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A Cortez Editora tem a satisfação de trazer ao 
público brasileiro, particularmente aos estudantes e 
profissionais da área educacional, a Coleção Docência 
em Formação, destinada a subsidiar a formação inicial 
de professores e a formação contínua daqueles que 
estão em exercício da docência. 

Resultado de reflexões, pesquisas e experiências de 
vários professores especialistas de todo o Brasil, a 
Coleção propõe uma integração entre a produção aca- 
dêmica e o trabalho nas escolas. Configura um projeto 
inédito no mercado editorial brasileiro por abarcar a 
formação de professores para todos os níveis de esco- 
laridade: Educação Básica (incluindo a Educação 
Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Mé- 
dio), a Educação Superior, a Educação de Jovens 
e Adultos e a Educação Profissional. Completa 
essa formação com as Problemáticas Iransversais 
e com os Saberes Pedagógicos. 

Com mais de 30 anos de experiência e reconheci- 
mento, a Cortez Editora é uma referência no Brasil, nos 
demais países latino-americanos e em Portugal por cau- 
sa da coerência de sua linha editorial e da atualidade dos 
temas que publica, especialmente na área da Educação, 
entre outras. E com orgulho e satisfação que lança a 
Coleção Docência em Formação, pois estamos conven- 
cidos de que se constitui em novo e valioso impulso e 
colaboração ao pensamento pedagógico e à valorização 
do trabalho dos professores na direção de uma escola 
melhor e mais comprometida com a mudança social. 


José Xavier Cortez 
Editor 
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A Coleção Docência em Formação tem por 
objetivo oferecer aos professores em processo de 
formação e aos que já atuam como profissionais da 
Educação subsídios formativos que levem em conta 
as novas diretrizes curriculares, buscando atender, 
de modo criativo e crítico, às transformações intro- 
duzidas no sistema nacional de ensino pela Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996. 
Sem desconhecer a importância desse documento 
como referência legal, a proposta desta Coleção iden- 
tifica seus avanços e seus recuos e assume como 
compromisso maior buscar uma efetiva interferên- 
cia na realidade educacional por meio do processo 
de ensino e de aprendizagem, núcleo básico do tra- 
balho docente. Seu propósito é, pois, fornecer aos 
docentes e alunos das diversas modalidades dos 
cursos de formação de professores (licenciaturas) e 
aos docentes em exercício, livros de referência para 
sua preparação científica, técnica e pedagógica. Os 
livros contêm subsídios formativos relacionados ao 
campo dos saberes pedagógicos, bem como ao campo 
dos saberes relacionados aos conhecimentos espe- 
cializados das áreas de formação profissional. 

À proposta da Coleção parte de uma concepção 
orgânica e intencional de educação e de formação 
de seus profissionais, e com clareza do que se pre- 
tende formar para atuar no contexto da sociedade 
brasileira contemporânea, marcada por determina- 
ções históricas específicas. 
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Como bem mostram estudos e pesquisas recen- 
tes na área, os professores são profissionais essenciais 
nos processos de mudanças das sociedades. Se forem 
deixados à margem, as decisões pedagógicas e curri- 
culares alheias, por mais interessantes que possam 
parecer, não se efetivam, não gerando efeitos sobre o 
social. Por isso, é preciso investir na formação e no 
desenvolvimento profissional dos professores. 

Na sociedade contemporânea, as rápidas trans- 
formações no mundo do trabalho, o avanço tec- 
nológico configurando a sociedade virtual e os 
meios de informação e comunicação incidem com 
bastante força na escola, aumentando os desafios 
para torná-la uma conquista democrática efetiva. 
Transformar as escolas em suas práticas e culturas 
tradicionais e burocráticas que, por intermédio da 
retenção e da evasão, acentuam a exclusão social, 
não é tarefa simples nem para poucos. O desafio é 
educar as crianças e os jovens propiciando-lhes um 
desenvolvimento humano, cultural, científico e tec- 
nológico, de modo que adquiram condições para 
fazer frente às exigências do mundo contemporá- 
neo. Ial objetivo exige esforço constante do coleti- 
vo da escola — diretores, professores, funcionários e 
pais de alunos — dos sindicatos, dos governantes e 
de outros grupos sociais organizados. 

Não se ignora que esse desafio precisa ser prio- 
ritariamente enfrentado no campo das políticas 
públicas. Todavia, não é menos certo que os profes- 
sores são profissionais essenciais na construção 
dessa nova escola. Nas últimas décadas, diferentes 
países realizaram grandes investimentos na área da 
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formação e desenvolvimento profissional de profes- 
sores visando essa finalidade. Os professores contri- 
buem com seus saberes, seus valores, suas experiên- 
cias nessa complexa tarefa de melhorar a qualidade 
social da escolarização. 

Entendendo que a democratização do ensino 
passa pelos professores, por sua formação, por sua 
valorização profissional e por suas condições de tra- 
balho, pesquisadores têm apontado para a importân- 
cia do investimento no seu desenvolvimento profis- 
sional, que envolve formação inicial e continuada, 
articulada a um processo de valorização identitária e 
profissional dos professores. Identidade que é episte- 
mológica, ou seja, que reconhece a docência como 
um campo de conhecimentos específicos configurados em 
quatro grandes conjuntos, a saber: 


1. conteúdos das diversas áreas do saber e do ensi- 
no, ou seja, das ciências humanas e naturais, da 
cultura e das artes; 

2. conteúdos didático-pedagógicos, diretamente rela- 
cionados ao campo da prática profissional; 

3. conteúdos relacionados a saberes pedagógicos mais 
amplos do campo teórico da educação; 

4. conteúdos ligados à explicitação do sentido da 
existência humana individual, com sensibilidade 
pessoal e social. 


Vale ressaltar que identidade que é profissional 
ou seja, a docência, constitui um campo específico 
de intervenção profissional na prática social. E, 
como tal, ele deve ser valorizado em seus salários e 
demais condições de exercício nas escolas. 
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O desenvolvimento profissional dos professores 
tem se constituído em objetivo de propostas educa- 
cionais que valorizam a sua formação não mais fun- 
damentada na racionalidade técnica, que os conside- 
ra como meros executores de decisões alheias, mas 
em uma perspectiva que reconhece sua capacidade 
de decidir. Ao confrontar suas ações cotidianas com 
as produções teóricas, impõe-se rever suas práticas e 
as teorias que as informam, pesquisando a prática e 
produzindo novos conhecimentos para a teoria e a 
prática de ensinar. Assim, as transformações das prá- 
ticas docentes só se efetivam à medida que o profes- 
sor amplia sua consciência sobre a própria prática, a de 
sala de aula e a da escola como um todo, o que pres- 
supõe os conhecimentos teóricos e críticos sobre a 
realidade. Tais propostas enfatizam que os professo- 
res colaboram para transformar as escolas em termos 
de gestão, currículos, organização, projetos educacio- 
nais, formas de trabalho pedagógico. Reformas ges- 
tadas nas instituições, sem tomar os professores 
como parceiros/autores, não transformam a escola 
na direção da qualidade social. Em consequência, 
valorizar o trabalho docente significa dotar os professores 
de perspectivas de análise que os ajudem a compreender 
os contextos histórico, sociais, culturais, organizacionais 
nos quais se dá sua atividade docente. 

Na sociedade brasileira contemporânea, novas 
exigências estão postas ao trabalho dos professores. 
No colapso das antigas certezas morais, cobra-se 
deles que cumpram funções da família e de outras ins- 
tâncias sociais; que respondam à necessidade de afeto 
dos alunos; que resolvam os problemas da violência, 
das drogas e da indisciplina; que preparem melhor 
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os alunos nos conteúdos das matemáticas, das 
ciências e da tecnologia tendo em vista colocá-los 
em melhores condições para enfrentarem a com- 
petitividade; que restaurem a importância dos co- 
nhecimentos na perda de credibilidade das certe- 
zas científicas; que sejam os regeneradores das 
culturas/identidades perdidas com as desigualda- 
des/diferenças culturais; que gestionem as escolas 
com economia cada vez mais frugal; que trabalhem 
coletivamente em escolas com horários cada vez 
mais fragmentados. Em que pese a importância des- 
sas demandas, não se pode exigir que os professores 
individualmente considerados façam frente a elas. 
Espera-se, sim, que coletivamente apontem cami- 
nhos institucionais ao seu enfrentamento. 

É nesse contexto complexo, contraditório, car- 
regado de conflitos de valor e de interpretações, que 
se faz necessário ressignificar a identidade do pro- 
fessor. O ensino, atividade característica do profes- 
sor, é uma prática social complexa, carregada de 
conflitos de valor e que exige opções éticas e políti- 
cas. Ser professor requer saberes e conhecimentos 
científicos, pedagógicos, educacionais, sensibilidade 
da experiência, indagação teórica e criatividade para 
fazer frente às situações únicas, ambíguas, incertas, 
conflitivas e, por vezes, violentas, das situações de 
ensino, nos contextos escolares e não escolares. É da 
natureza da atividade docente proceder à mediação 
reflexiva e crítica entre as transformações sociais 
concretas e a formação humana dos alunos, ques- 
tionando os modos de pensar, sentir, agir e de pro- 
duzir e distribuir conhecimentos na sociedade. 
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Problematizando e analisando as situações da 
prática social de ensinar, o professor incorpora o 
conhecimento elaborado, das ciências, das artes, 
da filosofia, da pedagogia e das ciências da educa- 
ção, como ferramentas para a compreensão e pro- 
posição do real. 

A Coleção investe, pois, na perspectiva que valo- 
riza a capacidade de decidir dos professores. Assim, 
discutir os temas que perpassam seu cotidiano nas 
escolas — projeto pedagógico, autonomia, identidade e 
profissionalidade dos professores, violência, cultura, 
religiosidade, a importância do conhecimento e da 
informação na sociedade contemporânea, a ação cole- 
tiva e interdisciplinar, as questões de gênero, o papel 
do sindicato na formação, entre outros —, articulados 
aos contextos institucionais, às políticas públicas e 
confrontados com experiências de outros contextos 
escolares e com as teorias, é o caminho a que a 
Coleção Docência em Formação se propõe. 

Os livros que a compõem apresentam um tra- 
tamento teórico-metodológico pautado em três 
premissas: há uma estreita vinculação entre os con- 
teúdos científicos e os pedagógicos; o conhecimen- 
to se produz de forma construtiva e existe uma ínti- 
ma articulação entre teoria e prática. 

Assim, de um lado, impõe-se considerar que a 
atividade profissional de todo professor possui uma 
natureza pedagógica, isto é, vincula-se a objetivos 
educativos de formação humana e a processos 
metodológicos e organizacionais de transmissão e 
apropriação de saberes e modos de ação. O trabalho 
docente está impregnado de intencionalidade, pois 
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visa a formação humana por meio de conteúdos e 
habilidades de pensamento e ação, implicando 
escolhas, valores, compromissos éticos. O que sig- 
nifica introduzir objetivos explícitos de natureza 
conceitual, procedimental e valorativa em relação 
aos conteúdos da matéria que se ensina; transfor- 
mar o saber científico ou tecnológico em conteú- 
dos formativos; selecionar e organizar conteúdos 
de acordo com critérios lógicos e psicológicos em 
função das características dos alunos e das finalida- 
des do ensino; utilizar métodos e procedimentos de 
ensino específicos inserindo-se em uma estrutura 
organizacional em que participa das decisões e das 
ações coletivas. Por isso, para ensinar, O professor 
necessita de conhecimentos e práticas que ultrapas- 
sem o campo de sua especialidade. 

De outro ponto de vista, é preciso levar em 
conta que todo conteúdo de saber é resultado de um 
processo de construção de conhecimento. Por isso, 
dominar conhecimentos não se refere apenas à 
apropriação de dados objetivos pré-elaborados, pro- 
dutos prontos do saber acumulado. Mais do que 
dominar os produtos, interessa que os alunos com- 
preendam que estes são resultantes de um processo 
de investigação humana. Assim, trabalhar o conhe- 
cimento no processo formativo dos alunos significa 
proceder à mediação entre os significados do saber 
no mundo atual e aqueles dos contextos nos quais 
foram produzidos. Significa explicitar os nexos 
entre a atividade de pesquisa e seus resultados, por- 
tanto, instrumentalizar os alunos no próprio pro- 
cesso de pesquisar. 
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Na formação de professores, os currículos devem 
configurar a pesquisa como principio cognitivo, investi- 
gando com os alunos a realidade escolar, desenvol- 
vendo neles essa atitude investigativa em suas ativi- 
dades profissionais e assim configurando a pesquisa 
também como princípio formativo na docência. 

Além disso, é no âmbito do processo educativo 
que mais íntima se afirma a relação entre a teoria e 
a prática. Em sua essência, a educação é uma práti- 
ca, mas uma prática intrinsecamente intencionali- 
zada pela teoria. Decorre dessa condição a atribui- 
ção de um lugar central ao estágio, no processo da 
formação do professor. Entendendo que o estágio é 
constituinte de todas as disciplinas percorrendo o 
processo formativo desde seu início, os livros da 
Coleção sugerem várias modalidades de articulação 
direta com as escolas e demais instâncias nas quais os 
professores atuarão, apresentando formas de estudo, 
análise e problematização dos saberes nelas pratica- 
dos. O estágio também pode ser realizado como espa- 
ço de projetos interdisciplinares, ampliando a com- 
preensão e o conhecimento da realidade profissional 
de ensinar. As experiências docentes dos alunos que já 
atuam no magistério, como também daqueles que 
participam da formação continuada, devem ser valo- 
rizadas como referências importantes para serem dis- 
cutidas e refletidas nas aulas. 

Considerando que a relação entre as instituições 
formadoras e as escolas pode se constituir em espaço 
de formação contínua para os professores das escolas 
assim como para os formadores, os livros sugerem 
a realização de projetos conjuntos entre ambas. Essa 
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relação com o campo profissional poderá propiciar ao 
aluno em formação oportunidade para rever e apri- 


morar sua escolha pelo magistério. 

Para subsidiar a formação inicial e continuada 
dos professores onde quer que se realizem: nos cursos 
de licenciatura, de pedagogia e de pós-graduação, em 
universidades, faculdades isoladas, centros universitá- 
rios e Ensino Médio, a Coleção está estruturada nas 


seguintes séries: 


Educação Infantil: profissionais de creche e pré- 


-escola. 


Ensino Fundamental: professores do 1° ao 5º ano 
e do 6º ao 9º ano. 


Ensino Médio: professores do Ensino Médio. 
Ensino Superior: professores do Ensino Superior. 


Educação Profissional: professores do Ensino Médio 
e Superior Profissional. 


Educação de Jovens e Adultos: professores de 
jovens e adultos em cursos especiais. 


Saberes pedagógicos e formação de professores. 


Problemáticas transversais e formação de pro- 
fessores. 


Em síntese, a elaboração dos livros da Coleção 
pauta-se nas seguintes perspectivas: investir no 
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conceito de desenvolvimento profissional, superando a 
visão dicotômica de formação inicial e de formação 
continuada; investir em sólida formação teórica 
nos campos que constituem os saberes da docência; 
considerar a formação voltada para a profissionali- 
dade docente e para a construção da identidade de 
professor; tomar a pesquisa como componente essen- 
cial da/na formação; considerar a prática social con- 
creta da educação como objeto de reflexão/formação 
ao longo do processo formativo; assumir a visão de 
totalidade do processo escolar/educacional em sua 
inserção no contexto sociocultural; valorizar a docên- 
cia como atividade intelectual, crítica e reflexiva; con- 
siderar a ética como fator fundamental na formação 
e na atuação docente. 


São Paulo, 21 de fevereiro de 2012 
Selma Garrido Pimenta 
Coordenadora 
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Apresentação 
a 10º edição 





Nosso livro Educação escolar: políticas, estrutura e 
organização chega à sua 10: edição, sete anos após seu 
lançamento em 2003. Ao se escrever um livro, não 
se pode prever a recepção que terá, principalmente 
quando seu conteúdo pretende trazer inovações nas 
formas convencionais de abordar determinados assun- 
tos. Por isso, é motivo de alegria para nós constatar 
que professores e alunos aceitaram nossa proposta, em 
certa medida inovadora, de reunir numa mesma obra 
quatro áreas de conhecimento necessárias à formação 
dos educadores: as políticas educacionais, a organiza- 
ção do sistema de ensino, a legislação educacional e a 
organização e gestão da escola. 

Durante longos anos, desde a regulamentação da 
Lei nº 5.692/1971, a disciplina Estrutura e Funciona- 
mento do Ensino parecia atender às demandas forma- 
tivas dos cursos de licenciatura em relação aos 
conhecimentos sobre os sistemas educacionais. Com 
as reformas curriculares instituídas pelo Ministério da 
Educação a partir dos anos 1990 e a atuação dos movi- 
mentos de educadores em torno da revisão do sistema 
de formação de educadores, outras disciplinas passa- 
ram a compor esse núcleo de conhecimentos. Presente- 
mente, tal como mostrou recente estudo publicado pela 
Fundação Carlos Chagas, organizado por Bernadete 
Gatti e Marina M. R. Nunes, os cursos de licenciatura 
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em Língua Portuguesa, Matemática e Ciências Bioló- 
gicas destinam em suas grades curriculares em torno 
de 3,5% da carga horária para os conhecimentos sobre 
os sistemas educacionais, distribuídos entre as dis- 
ciplinas Estrutura e Funcionamento (2%), Currículo 
(1,2%) e Gestão (0,3%). Nos cursos de Pedagogia, a 
carga horária para esses conhecimentos chega a 16%, 
distribuídos em disciplinas com variadas denominações, 
como: Estrutura e Funcionamento do Ensino, Planeja- 
mento e Políticas Educacionais, Fundamentos da Gestão 
Escolar, Legislação da Educação Básica, Currículo, 
Currículo e Avaliação, Projeto Pedagógico, Gestão e 
Coordenação do Trabalho na Escola, Organização do 
Trabalho Pedagógico, entre outras. Ao imaginarmos 
um livro didático que assegurasse as articulações entre 
o sistema de ensino e o funcionamento das escolas, 
acreditávamos que a abordagem desse campo de co- 
nhecimentos em suas dimensões “macro”, “meso” e 
“micro” faria mais sentido aos estudantes, motivando- 
-os mais para o estudo. Por exemplo, o conhecimento 
das políticas educacionais estaria diretamente articu- 
lado com os objetivos e as formas de funcionamento 
das escolas. 

Sentimo-nos, pois, reconhecidos e estimulados a 
continuar nossa colaboração com a formação profis- 
stonal de professores, trazendo agora uma versão revis- 
ta e atualizada do livro. Com efeito, em 2003, ano em 
que saiu a l? edição, terminava o segundo período do 
governo Fernando Henrique Cardoso, ao mesmo 
tempo que eram anunciados os planos de ação do 
governo Lula, com muito poucos elementos para 
informar os estudantes sobre as políticas educacionais 
e diretrizes que estavam por vir. Ao longo do governo 
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Lula, vários programas foram mantidos, outros rea- 
justados e outros projetos e ações novas surgiram. 
Desse modo, é com grande satisfação que apresenta- 
mos aos professores e estudantes esta 10º edição intei- 
ramente revista, com as seguintes mudanças: a) 
atualização do histórico das políticas educacionais a 
partir de 2003, até o final do segundo período do 
governo Lula (2010); b) revisão de algumas interpre- 
tações do contexto social da globalização, em face de 
recentes mudanças no funcionamento do capitalismo 
e das relações internacionais; c) elaboração de um 
quadro sinótico da legislação educacional em vigor 
sobre o sistema de ensino, as diretrizes curriculares, a 
formação de professores etc. Num primeiro momen- 
to, cada uma das partes do livro foi revisada pelo seu 
autor principal; em seguida, o texto passou pela revi- 
são dos três autores, que, em um parágrafo ou outro, 
contribuíram para a redação final. 

Desejamos que nossos colegas formadores de pro- 
fessores e os estudantes futuros professores continuem 
a usufruir do conteúdo deste livro, especialmente 
compartilhando conosco nosso principal objetivo: 
ajudar os estudantes das licenciaturas a ter uma com- 
preensão teórico-crítica dos sistemas de ensino e, com 
isso, assumir seu papel ativo e colaborativo na trans- 
formação cotidiana das escolas em favor da qualidade 
cognitiva, procedimental e ética das aprendizagens 


escolares. 


Os Autores 
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Apresentação do livro 





Este livro apresenta um conjunto de conteúdos que 
introduzem os futuros professores no conhecimento 
teórico e prático dos aspectos sociais e políticos, 
históricos, legais, pedagógico-curriculares e 
organizacionais da educação escolar brasileira. 

Seu objetivo principal consiste em proporcionar 
aos alunos em processo de formação a compreensão 
dos contextos mais amplos em que professores 
exercem suas atividades profissionais e de seu papel 
na organização da escola. 

Para isso, propõe uma análise das transformações em 
curso na sociedade contemporânea e o estudo das 
políticas educacionais, da organização dos sistemas de 
ensino, da legislação educacional e do funcionamento 
interno das escolas, tendo em vista a atuação consciente 
e crítica dos professores nos processos decisórios concretos 
referentes aos objetivos e meios de realização da 
educação e do ensino. 


À reestruturação produtiva do capitalismo global e, 
como decorrência, a tendência internacional de mun- 
dialização do capital e de reestruturação da economia 
vêm impondo mudanças no conceito de qualidade 
educativa, com forte impacto na organização e na ges- 
tão das escolas. As reformas educacionais mundiais 
expressam essa tendência e identificam as escolas como 
espaços de mudança, tendo como referência conceitos 
como autonomia, gestão descentralizada e avaliação. 
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Por sua vez, o atendimento às necessidades sociais e 
culturais da população requer uma escola de qualida- 
de social e pedagógica que socialize a cultura, a ciên- 
cia e a arte como direitos universais. 

A pesquisa no âmbito das organizações escolares 
tem-se centrado, cada vez mais, na ideia de escola 
como espaço de aprendizagem, isto é, uma organiza- 
ção de trabalho pedagógico caracterizada pela cons- 
trução coletiva, por parte de seus profissionais, de 
projetos e práticas, em que a aprendizagem ocorre 
pela participação ativa nos processos de tomada de 
decisões. Desse modo, os professores passam a ser 
considerados agentes criativos e inovadores nas ativi- 
dades pedagógico-didáticas, curriculares e organiza- 
cionais, para a transformação da escola e do sistema 
escolar. Como membro de uma equipe, ele executa as 
tarefas específicas da docência, mas também assume as 
responsabilidades nos processos de gestão e nas ativi- 
dades conjuntas dos professores no planejamento e na 
realização do ensino. 

O livro está estruturado em uma introdução e qua- 
tro partes. À Introdução discute o sistema educacio- 
nal no Brasil, tendo por base a história da disciplina 
Estrutura e Funcionamento do Ensino na formação 
de professores. 

A 1º Parte situa a educação escolar brasileira no 
contexto das transformações da sociedade contempo- 
rânea, ressaltando o impacto da revolução tecnoló- 
gica e da globalização no campo da educação e as 
relações entre o neoliberalismo e políticas educacio- 
nais correntes. Conclui apresentando os objetivos 
esperados para a educação escolar de qualidade em 
uma sociedade socialmente inclusiva. 
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A 2: Parte analisa as políticas educacionais, as refor- 
mas de ensino e os planos e diretrizes para a educação 
escolar brasileira, tendo por base uma perspectiva his- 
tórico-crítica. Destaca conceitos, reformas e planos 
fundamentais que ajudam a compreender a estrutu- 
ra e a organização do sistema de ensino no Brasil. 
Explicita a trajetória histórica dos principais avanços 
e impasses na construção da escola pública de quali- 
dade, apresentando e discutindo os projetos e ações 
educativas em âmbito federal, a política de financia- 
mento da educação e o sistema de avaliação da educa- 
ção básica e superior. 

A 3: Parte dedica-se a expor detalhadamente a 
estrutura e a organização do sistema de ensino brasi- 
leiro em seus aspectos legais, organizacionais, peda- 
gógicos, curriculares, administrativos e financeiros, 
considerando sobretudo a LDB (Lei nº 9.394/1996) 
e a legislação complementar pertinente. Examina, 
ainda, o papel dos profissionais do magistério e dos 
movimentos associativos na organização do sistema 
de ensino e na-organização escolar, destacando aspec- 
tos do desenvolvimento profissional e da formação. 

Finalmente, a 4º Parte traz elementos para uma 
análise compreensiva das práticas de organização e de 
gestão das escolas, na perspectiva que compreende a 
escola como comunidade educativa e local de traba- 
lho do professor. São apresentados, especialmente, os 
conceitos de organização, gestão, participação e cul- 
tura organizacional, bem como as áreas de atuação da 
direção e da coordenação pedagógica, destacando as 
ações e competências profissionais do professor neces- 
sárias ao aprimoramento das condições para a apren- 
dizagem dos alunos. 
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Este livro foi planejado para atender aos cursos de 
licenciatura destinados aos profissionais docentes que 
atuarão na educação básica. O planejamento e a pro- 
dução dos textos foram realizados conjuntamente pelos 
três autores. No entanto, a 1º Parte foi escrita prepon- 
derantemente por João Ferreira de Oliveira com a 
colaboração de José Carlos Libâneo, as 2º e 3: Partes 
por Mirza Seabra Toschi com a colaboração de João 
Ferreira de Oliveira e a 4º Parte por José Carlos 
Libâneo. 

Os autores são há anos professores em cursos de 
Pedagogia e nas licenciaturas, nos quais têm minis- 
trado disciplinas como: Didática, Organização do 
Trabalho Pedagógico, Estrutura e Funcionamento do 
Ensino, Educação Brasileira e Políticas Educacionais. 

Esperamos que o livro venha a ajudar professores e 
alunos dos cursos de Pedagogia e de licenciatura, bem 
como gestores dos sistemas de ensino e das escolas, a 
ampliar sua compreensão crítica da educação brasilei- 
ra, com base no conhecimento e na discussão de 
aspectos fundamentais das políticas educacionais e do 
funcionamento das escolas. 


José Carlos Libâneo 
João Ferreira de Oliveira 
Mirza Seabra Toschi 


INTRODUÇÃO 





DR a == E essa 8 
Introdução 





Este livro compõe-se de três blocos de temas articulados 
entre si: a educação escolar no contexto das 
transformações da sociedade contemporânea; 
as políticas educacionais, as diretrizes curriculares 
ea estrutura e organização do ensino; 
a organização e a gestão de escolas. 





A perspectiva de análise dos autores é considerar a 
escola e sua organização como ponto de convergência 
entre o sistema de ensino e as práticas pedagógicas na 

sala de aula. Nesse sentido, o livro destina-se a 
proporcionar aos futuros professores elementos para 
uma análise crítico-compreensiva dos fatores 
condicionantes do sistema de ensino em sua relação 
com as práticas organizativas, 
pedagógicas e curriculares da escola. 

Trata-se, portanto, de compreender a escola em sua 

complexidade e em sua dinâmica, 
na interseção de seus aspectos externos e internos, 
para então situar a atuação do professor. 


Há duas importantes razões para conhecer e analisar 
as relações entre o sistema educativo e as escolas. Por 
um lado, as políticas educacionais e as diretrizes orga- 
nizacionais e curriculares são portadoras de intencio- 
nalidades, ideias, valores, atitudes e práticas que vão 
influenciar as escolas e seus profissionais na configura- 
ção das práticas formativas dos alunos, determinando 
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um tipo de sujeito a ser educado. Por isso, necessitam 
da análise crítica. Por outro lado, os profissionais das 
escolas podem aderir ou resistir a tais políticas e dire- 
trizes do sistema escolar, ou então dialogar com elas e 
formular, colaborativamente, práticas formativas e ino- 
vadoras em vista de outro tipo de sujeito a ser educado, 
com base em uma visão sociocrítica de sociedade. Em 
um caso e em outro, é preciso conhecer e analisar as for- 
mas pelas quais se inter-relacionam as políticas educa- 
cionais, a organização e gestão das escolas e as práticas 

pedagógicas na sala de aula. Não basta, pois, aos 

professores dominar saberes e competências docentes; 

compete-lhes enxergar mais longe para tomar cons- 
ciência das intenções dos formuladores das políticas e 
diretrizes, das práticas escolares que elas induzem, a fim 
de se tornarem capazes de participar e atuar nas trans- 
formações necessárias da escola. 

Tendo em vista a análise crítico-compreensiva 
dos contextos em que os professores exercem sua 
atividade e, ao mesmo tempo, o desenvolvimento 
de conhecimentos e competências para uma ação 
transformadora no seu local de trabalho, espera-se, 


com o estudo deste livro, que os alunos possam: 


a) conhecer e analisar as políticas educacionais, as 
reformas do ensino e os planos e diretrizes organi- 
zativas e curriculares para o sistema escolar e as esco- 
las, em uma perspectiva histórica; 

b)situar o sistema escolar, as escolas e o trabalho do 
professor no contexto das transformações em curso 
na sociedade contemporânea; 

c) desenvolver conhecimentos e competências para 
atuarem, de forma eficiente e participativa, nas 
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práticas de organização e gestão da escola e na trans- 


formação dessas práticas. 


Esse conjunto de conhecimentos precisa ser estu- 
dado e elaborado de modo que venha a captar as con- 
tradições entre os aspectos normativos próprios do 
sistema educacional e a atuação dos sujeitos. Com 
efeito, as escolas formam um sistema público, impli- 
cando princípios, diretrizes e normas organica ONRI; 
pedagógicas e curriculares que orientam a ea 
nacional. Como todos os brasileiros têm direito à edu- 
cação básica, há que existir garantias D e 
legais da realização desse direito que somente o Estado 
pode assegurar. Entretanto, tais leis, diretrizes e nor- 
mas estão sujeitas a decisões políticas; ou seja, no 
embate das forças sociais em movimento na socieda- 
de, os grupos detentores do poder econômico e polí- 
tico dirigem também as decisões a o 
contrapartida, as relações sociais e políticas atira são 
harmônicas nem estáveis; ao contrário, são tensas, 
conflituosas, contraditórias, favorecendo a existência 
de um espaço para que as escolas e seus profissionais 
operem com relativa autonomia em face do e 
político dominante. Conclui-se, por um lado, que não 
se pode ignorar a existência de dispositivos legislativos 
e organizacionais do sistema de ensino, mas, por outro, 
que eles podem e devem ser questionados no interesse 

de um projeto de educação emancipatória. do orienta- 
ção adotada neste livro é reconhecer a importância das 
políticas educacionais e das normas legais para o orde- 
namento político, jurídico, institucional e organizacio- 
nal do sistema de ensino, mas sempre submetidas a 
uma avaliação crítica do ponto de vista social e ético, 


41 





42 


INTRODUÇÃO 








uma vez que as leis devem estar a serviço do bem 
comum, da democracia, da justiça, da solidariedade 
dos interesses dos mais diversos grupos e a 
Desse modo, o sistema de formação de educadores a 
cisa contribuir significativamente para a existência de 
sujeitos capazes de participar ativamente no processo de 
construção de um projeto educacional que assegure 
educação e ensino de qualidade para todos. 


1. Novas realidades sociais, as 


reformas educativas, a organização 
e a gestão das escolas 


Às atuais políticas educacionais e organizativas 
devem ser compreendidas no quadro mais amplo das 
transformações econômicas, políticas, culturais e geo- 
gráficas que caracterizam o mundo contemporâneo 
om efeito, as reformas educativas executadas ao 
pelas países do mundo europeu e americano, nos 
últimos vinte anos, coincidem com a recomposição 
do sistema capitalista mundial, que incentiva um pro- 
cesso de reestruturação global da economia regido 
pela doutrina neoliberal. Analistas críticos do neoli- 
beralismo identificam três de seus traços distintivos: 
mudanças nos processos de produção associadas i 
avanços científicos e tecnológicos, superioridade do 

livre funcionamento do mercado na regulação da eco- 
nomia e redução do papel do Estado. 
Esses traços afetam a educação de várias formas 
A prioridade da educação nos programas o 
E dos países industrializados situa-se no quadro 
as políticas de ajuste e de estabilização defendidas, 








no âmbito europeu, pela Organização de Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e, no âmbito 
mundial, sobretudo pelo Banco Mundial. As orientações 
neoliberais postulam ser o desenvolvimento econômico, 
alimentado pelo desenvolvimento técnico-científico, O 
fator de garantia do desenvolvimento social. Trata-se de 
uma visão economicista e tecnocrática que desconside- 
ra as implicações sociais e humanas do desenvolvi- 
mento econômico, gerando problemas sociais como 
desemprego, fome e pobreza, que alargam o contin- 
gente de excluídos, e ampliando as desigualdades 
entre países, classes e grupos sociais. Paralelamente, 
a associação entre ciência e técnica acaba por propi- 
ciar mudanças drásticas nos processos de produção e 
transformações nas condições de vida e de trabalho em 
todos os setores da atividade humana. O conhecimen- 
to e a informação passam a constituir força produtiva 
direta, afetando o desenvolvimento econômico. Por 
conseguinte, os países industrializados precisaram sair 
na frente para rever o lugar das instituições encarrega- 
das de produzir conhecimento e informação. Com isso, 
à reforma dos sistemas educativos torna-se prioridade, 
especialmente nos países em desenvolvimento, tendo 
em vista o atendimento das necessidades e exigências 
geradas pela reorganização produtiva no âmbito das 
instituições capitalistas mundiais. O raciocínio sis- 
tematicamente reiterado por agências financeiras 
internacionais, como o Banco Mundial, é o seguinte: 
novos tempos requerem nova qualidade educativa, o 
que implica mudança nos currículos, na gestão edu- 
cacional, na avaliação dos sistemas e na profissionali- 
zação dos professores. A partir daí, os sistemas € as 
políticas educacionais de cada país precisam introduzir 
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estratégias como descentralização, reorganização cur- 

ricular, autonomia das escolas, novas formas de gestão 

e direção das escolas, novas tarefas e responsabilidades 

dos professores. 

A educação brasileira insere-se no contexto dessas 
orientações. O início do governo Collor em 1990 coin- 
cidiu com a realização da Conferência Mundial sobre 
Educação para lodos, em Jomtien, na Tailândia, pro- 
movida pelo Banco Mundial com a participação da 
Organização das Nações Unidas para a Educação 
Ciência e Cultura (Unesco), do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e do Fundo 
das Nações Unidas para a Infância (Unicef), ocasião em 
que foram estabelecidas prioridades para a educação 
nos países do Terceiro Mundo, especialmente em rela- 
ção à universalização do ensino fundamental. As orien- 
tações emanadas dessa conferência (Unesco, 1990) 
foram contempladas no Plano Decenal de Educação 
para Todos, documento produzido como diretriz edu- 
cacional do governo Itamar Franco em 1993. 

O governo de Fernando Henrique Cardoso (a par- 
tir de 1995), em seu plano para a educação, deu 
sequência ao Plano Decenal, mas escolhendo metas 
bem pontuais: descentralização da administração das 
verbas federais, elaboração do currículo básico nacio- 
nal, educação a distância, avaliação nacional das esco- 
las, incentivo à formação de professores, parâmetros 
de qualidade para o livro didático, entre outras. Nessa 
gestão ocorreu, também, a elaboração e a promul- 
gação da LDB (Lei nº 9.394/1996) e a formulação 
das diretrizes curriculares, normas e resoluções do 
Conselho Nacional de Educação (CNE) para o ensino 
superior. No segundo governo FHC (1 999-2002), foi 








mantida a política educacional do período anterior, 
com pequenas alterações, incluindo a aprovação, pelo 
Congresso Nacional, do Plano Nacional de Educação 
(2001-2010). 

O primeiro período do governo Lula (2003-2006) 

pouco acrescentou às políticas formuladas anterior- 
mente, embora se possa dar destaque ao Fundo de 
Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb). No 
segundo período desse governo (2007-20] 0) surgiram 
algumas iniciativas relevantes no Ambito tanto da edu- 
cação básica — tais como o aumento dos recursos para 
a educação, O Índice de Desenvolvimento da Educação 
(Ideb), o piso salarial dos professores e a aprovação da 
Emenda Constitucional nº 59, que, entre outras dis- 
posições, acaba com a Desvinculação das Receitas da 
União (DRU) e torna o ensino obrigatório dos 4 aos 
17 anos — quanto da educação superior, em que se des- 
tacam o Programa Universidade para Todos (ProUni), a 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 
(Reuni), a Universidade Aberta do Brasil (UAB), a rede 
de formação de professores e a expansão da rede fede- 
ral de educação tecnológica. No entanto, essas ações 
acompanharam, no geral, as tendências internacionais 
de alinhamento à política econômica neoliberal e às 
orientações dos organismos financeiros internacionais, 
sobretudo do Banco Mundial e do Fundo Monetário 
Internacional (FMI). 

As políticas e diretrizes educacionais dos últimos 
vinte anos, com raras exceções, não têm sido capazes de 
romper a tensão entre intenções declaradas e medidas 
efetivas. Por um lado, estabelecem-se políticas educa- 
tivas que expressam intenções de ampliação da mar- 
gem de autonomia e de participação das escolas e dos 
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professores; por outro, verifica-se a parcimônia do 
governo nos investimentos, impedindo a efetivação de 
medidas cada vez mais necessárias a favor por exem 

plo, dos salários, da carreira e da fina do ea 
sorado, com a alegação de que o enxugamento do 
Estado requer redução de despesas e do deficit públi- 
co, o que acaba imprimindo uma lógica contábil e 
economicista ao sistema de ensino. As reformas edu- 
cativas vêm ocorrendo, assim, em um quadro de 
ambivalências e contradições que, em alguns países 

provoca desconfiança, reservas e, às vezes, Goo 
quanto ao grau de efetividade que pretendem. Esse 
F deve-se, certamente, às características do modelo 

E esenvolvimento econômico adotado, de orienta- 
ção economicista e tecnocrática, em que as implica- 
ções sociais e humanas ficam em segundo plano. 

No que se refere aos propósitos deste livro, os pes- 
quisadores e educadores têm expressado um entendi- 
mento mais ou menos generalizado de que a formação 
geral de qualidade dos alunos depende de uma for- 
mação de qualidade dos professores. Também nas 
reformas educativas dos vários países, os professores 
aparecem como agentes inovadores nos processos 
pedagógicos, curriculares e organizacionais. Já não são 
considerados apenas profissionais que atuam em uma 
sala de aula, mas também membros integrantes de 
uma equipe docente, realizando tarefas com respon- 
sabilidade ampliada no conjunto das atividades es- 
colares. Já não podem ser meros repassadores de 
informação, mas devem revelar-se investigadores 
atentos às peculiaridades individuais e socioculturais 
dos alunos e sensíveis às situações imprevisíveis do 
ensino, além de participantes ativos e reflexivos na 
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equipe docente, discutindo no grupo suas concepções, 
práticas e experiências. Esses elementos de um novo 
profissionalismo do professor levam a postular exigên- 
cias específicas de formação inicial e continuada. 

Nesse quadro de considerações insere-se o conteú- 
do deste livro, que apresenta, para a formação de pro- 
fessores, um conjunto de conhecimentos que visa 
prepará-los para o exercício profissional nas escolas e 
para suas tarefas de cidadãos na sociedade. 

Trata-se, assim, de centrar esse programa de estudos 
na escola como organização de trabalho e, por conse- 
guinte, no professor como agente visível e imediato dos 
processos de escolarização demarcados institucional- 
mente. É comum constatar que as expectativas da socie- 
dade acerca dos papéis profissionais do professor são 

frequentemente cingidas a seu desempenho em sala de 
aula. É certo que a sala de aula representa o principal 
espaço de atuação dos professores, mas a prática docen- 
te não ocorre apenas ali. Ressalta-se, portanto, a impor- 
tância de compreender as ligações do espaço escolar com 
o sistema de ensino e com o sistema social, para articu- 
lar as práticas pedagógico-didáticas com as demais prá- 


ticas sociais concorrentes. 


2. Breve história dos estudos disciplinares 
relacionados à estrutura e organização 


do ensino 


Na história do curso de Pedagogia e dos cursos de 
licenciatura desde, pelo menos, a estruturação do curso 
de Pedagogia em 1939, sempre esteve presente a preo- 
cupação com os aspectos legais e administrativos da 
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escola, agrupados geralmente na disciplina Adminis- 
tração Escolar. No Parecer nº 292/1962, do Conselho 
Federal de Educação, e na resolução que fixava as maté- 
rias pedagógicas da licenciatura consta a disciplina 
Elementos de Administração Escolar, cujo objetivo era 
levar o licenciando a conhecer a escola em que iria atuar, 
seus objetivos, sua estrutura e os principais aspectos de 
seu funcionamento, além de propiciar uma visão unitá- 
ria do binômio escola-sociedade. A orientação do pare- 
cer era explícita quanto à focalização da escola e suas 
conexões com a comunidade local e nacional. 

Seis anos depois, para adequar os currículos de 
Pedagogia e das licenciaturas à Lei nº 5.540/1968 
foram homologados, respectivamente, os Pareceres ne 
252/1969 e nº 672/1969, que incluíram a disciplina 
Estrutura e Funcionamento do Ensino de 2º Grau 
substituindo a disciplina Administração e 
Argumentava-se no Parecer nº 672/1969 que, com 
essa denominação, o aspecto administrativo acabava 
prevalecendo, sem que se considerassem aspectos es- 
pecíficos referentes à estrutura e funcionamento do 
ensino. Cabe lembrar que, nessa época, o 2º grau cor- 
respondia aos antigos ginasial e colegial, diferente- 
mente da denominação hoje existente. Até 1996, a Lei 
nº 5.540/1968 e a regulamentação dela dE one 
constituíam a legislação básica sobre a disciplina 
Estrutura e Funcionamento do Ensino nos cursos de 
Pedagogia e de licenciatura. 

Com o movimento de reformulação dos cursos de for- 
mação de educadores, no início dos anos 1980, surgiram 
propostas curriculares alternativas que contemplavam 
disciplinas com denominações diferentes: Educação 
Brasileira, Políticas Educacionais, Organização do 
Trabalho Pedagógico (ou Escolar), cujo conteúdo 


disciplinar, todavia, foi pouco alterado em relação 
à Administração Escolar e à Estrutura e Funcio- 
namento do Ensino. Boa parte das instituições for- 
madoras de professores ainda mantém a denominação 
Estrutura e Funcionamento do Ensino. Qual foi a tra- 
jetória dessa disciplina nos currículos dos cursos de 
licenciatura? Quais são seus fundamentos epistemoló- 
gicos e filosóficos, seu objeto de estudo, seus obje- 
tivos, temas e abordagens? Com que conteúdo tem 
trabalhado? Que papel tem exercido na formação de 
professores e especialistas da educação? 


2.1. Legislação, objetivos e conteúdos básicos 


A denominação Estrutura e Funcionamento do 
Ensino apareceu pela primeira vez na Resolução nº 
2/1969, que fixava o mínimo de conteúdos das disci- 
plinas e a duração do curso de Pedagogia (professores e 
especialistas), e na Resolução nº 9/1969, que estabelecia 
o mínimo de conteúdos e a duração dos cursos para 
a formação pedagógica nas licenciaturas. Conforme esta 
última resolução, os currículos dos cursos de licenciatu- 
ra deviam abranger as seguintes matérias pedagógicas: 
Psicologia da Educação, Didática, Estrutura e Fun- 
cionamento do Ensino de 2º Grau e Prática de Ensino, 
sob a forma de estágio supervisionado. Com a aprova- 
ção da Lei nº 5.692/1971, que instituiu o ensino de 1º 
e 2º graus, a denominação alterou-se para Estrutura e 
Funcionamento do Ensino de 1º e 2º graus. 
Nos cursos de Pedagogia (formação de professores 
e especialistas), a Resolução nº 2/1969 incluiu os 
temas sobre estrutura do ensino na parte diversifi- 
cada do currículo sob três nomenclaturas: Estrutura 
e Funcionamento do Ensino de 1º Grau, Estrutura e 
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Funcionamento do Ensino de 2º Grau e Estrutura e 
Funcionamento do Ensino Superior. 

Conforme as ementas da legislação, dois aspectos 
deveriam ser contemplados nessas disciplinas: a esco- 
la e o ensino. No entanto, pouco se alterou em rela- 
ção aos pareceres anteriores, em que a escola e o 
ensino eram apresentados como instâncias formais, 
estáticas, no interior de um sistema educacional racio- 
nalmente organizado e de uma sociedade organica- 
mente constituída e funcional. Como analisa Saviani 
1987), toma-se emprestado para o conteúdo dessa 
disciplina o modelo biológico, em que estrutura 
indica a anatomia do ensino (os órgãos que o consti- 
tuem, suas características básicas) e funcionamento, 
sua fisiologia (o modo pelo qual funcionam os diver- 
sos órgãos que constituem o ensino). Ou seja, preva- 
leciam os aspectos legais, as normas constituídas, a 
descrição dos órgãos e seu funcionamento, bem como 
a análise de seus componentes administrativos e cur- 
riculares, por meio de textos legais: leis, decretos, reso- 
luções, pareceres, indicações e outros. 

Atualmente, nos currículos de Pedagogia, a discipli- 
na Estrutura e Funcionamento do Ensino Fundamental 
e Médio é oferecida, em geral, no segundo ou no tercei- 
ro ano, com carga horária anual que varia entre 60 e 128 
horas. Nos cursos de formação de licenciandos, a carga 
horária também varia entre 60 e 128 horas, sendo 
ministrada com maior frequência nas últimas séries ou 
semestres, 

Os objetivos e conteúdos dessa disciplina assumem, 
no geral, três abordagens bem distintas: a) predominan- 
temente legalista, formalista e acrítica; b) predominan- 
temente político-ideológica; c) histórico-crítica. É certo 





que essas abordagens são profundamente influenciadas 
por contextos e tendências históricas diferentes na pro- 
dução do conhecimento sobre a educação brasileira e 
por posicionamentos/formações bastante diversificadas 
dos professores. As três expressam uma intenção políti- 
co-ideológica, embora a primeira, sobretudo, advogue 
certa neutralidade. As denominações utilizadas, portan- 
to, conservam termos históricos reconhecidos no âmbi- 
to universitário. 

Na abordagem legalista e formal, os textos legais e os 
documentos são apresentados e analisados sistêmica 
e funcionalmente e, segundo Saviani (1987, p. 134), 
“acabam por enfatizar o ideal em detrimento do real, 
tomando o dever-ser pelo ser, a norma pelo fato”. Essa 
abordagem acaba por ater-se à letra, às linhas e ao 
texto legal e/ou ao documento, tornando o estudo 
bastante árduo e, às vezes, aversivo. Na abordagem 
político-ideológica, enfatizam-se os chamados textos 
críticos em detrimento dos textos legais e/ou docu- 
mentos, sendo o real apresentado já em sua forma 
político-ideológica. Com isso, o ensino da disciplina 
acaba por ater-se mais ao contexto, ao espírito e as 
entrelinhas dos textos legais e/ou documentos do que 
ao conteúdo dos documentos legais. Na abordagem 
histórico-crítica, parte-se dos textos legais e/ou docu- 
mentos como referencial para a análise crítica do 
sistema de ensino e da organização escolar. Os textos 
“críticos” servem à reflexão e à análise crítica dos 
documentos da legislação, buscando captar seu espíri- 
to e seu contexto. Conforme Saviani (1987, p. 134), 
nessa abordagem os textos legais e/ou documentos são 
utilizados juntamente com os textos críticos para con- 
frontar a situação proclamada (ideal) com a situação 
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real. Desse modo, é possível captar as contradições 
objetivas e os fatores condicionantes da prática edu- 
cativa, rompendo com a visão ingênua, acrítica, lega- 
lista, formal-idealista, reprodutora, parcializada e 
partidária do processo educativo e tornando o estudo 
mais fértil, dinâmico, investigativo e crítico-reflexivo. 
Do ponto de vista metodológico, Saviani (1987) 
sugere três etapas no exame crítico da legislação de 
ensino: a) contato com a lei: análise textual, para cap- 
tar a estrutura do texto; b) exame das razões manifes- 
tas: leitura, por exemplo, da exposição de motivos, 
dos pareceres, dos relatórios etc.: c) busca das razões 
reais: implica o exame do contexto (processo histórico/ 
condicionantes socioeconômicos e políticos) e o exame 
da gênese da lei, isto é, o processo de elaboração da lei, 
os atores e seus papéis. Também Monteiro (1995), para 
o desenvolvimento dos conteúdos, aponta a articulação 
de três elementos: a) visão oficial: conhecimento da 
legislação educacional, programas e planos de governo; 
b) visão da realidade: comparação da visão oficial com o 
que acontece de fato no funcionamento do ensino (coti- 
diano vivo): c) visão crítica: após conhecimento das 
anteriores, procede-se à crítica fundamentada, para a 
geração de novos conhecimentos. 

Ainda no tocante à metodologia de ensino, suge- 
riu-se trabalhar com relatos de pesquisas e/ou com 
temas-pretexto de investigação. Alguns temas da 
disciplina (municipalização do ensino, organização 
formal e informal da escola, financiamento do ensino 
etc.) deveriam ser trabalhados com o auxílio dos textos 
legais, dos documentos e dos textos críticos, com base 
no interesse em elucidar uma situação/questão nor- 
teadora de investigação. Nesse caso, pretendia-se aliar 


ensino e pesquisa, para tornar o processo de ensino- 
-aprendizagem mais dinâmico e reflexivo, além de 
desenvolver habilidades de investigação. A atividade 
de ensino, nesse caso, não ficaria restrita à transmis- 
são/assimilação passiva dos conteúdos; ao contrário, O 
conhecimento seria procurado, investigado e produzido 
pelos alunos com a orientação e a mediação do profes- 
sor. A investigação poderia, assim, ir além dos textos 
legais, dos documentos e dos textos críticos. 


2.2. A evolução da disciplina (a transformação 
do objeto de estudo) 


As abordagens identificadas e os aspectos metodoló- 
gicos de tratamento dos conteúdos estão intimamente 
relacionados à forma de apreensão do objeto de estudo, 
uma vez que refletem a trajetória da disciplina. No 
entanto, se houve uma evolução significativa em suas 
abordagens ou, ao menos, sua ampliação e diversifica- 
ção, o mesmo não aconteceu, com clareza, em relação 
ao objeto de estudo. Qual era e qual é esse objeto? 

No percurso de sua constituição como disciplina, a 
Estrutura e Funcionamento do Ensino passou da ênfa- 
se nos aspectos estruturais e formais do ensino para a 
ênfase nas questões de funcionamento da escola. Além 
disso, a abordagem mais genérica da escola e do ensino 
deslocou-se para uma visão mais concreta da escola, no 
sentido de transformá-la democraticamente. Assim, a 
perspectiva legalista, descontextualizada e limitada foi 
sendo modificada em favor da discussão de alternativas 
para a reconstrução da escola e do sistema educacional 
brasileiro (Mendonça e Lellis, 1988). Em outras pala- 
vras, da visão sistêmica/tecnicista avançou-se para a 
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visão histórico-crítica, em que as políticas para a edu- 
cação em nível mundial, nacional, estadual e munici- 
pal são tratadas com maior intensidade. Afinal, tais 
políticas definem, em grande parte, a legislação edu- 
cacional e as práticas escolares e docentes. Esse novo 
entendimento procurou estabelecer uma reflexão dia- 
lética (visão “macro”, visão “micro”) acerca da organi- 
zação escolar brasileira, especialmente na relação entre 
teoria e prática. 

Qual deve ser, então, o objeto dessa disciplina: a 
organização escolar? As políticas educacionais? A 
legislação educacional? A análise sociopolítica dos 
documentos legais? A tendência parece ser um trata- 
mento conjunto desses temas lastreado pela leitura 
histórico-crítica, não se restringindo a uma visão 
panorâmica do sistema, das políticas, da escola e do 
ensino, mas, ao contrário, buscando compreender a 
dinâmica do sistema de ensino e suas relações com a 
vida real nas escolas. Trata-se, por outras palavras, de 
assegurar, de forma competente, uma visão “macro” e 
uma visão micro” da organização da educação esco- 
lar brasileira, a fim de ajudar os professores a 
conhecer melhor o sistema educacional e a organiza- 
ção escolar em suas relações. 

Esse posicionamento aponta para uma reorienta- 
ção dos estudos das disciplinas denominadas ora 
Estrutura e Funcionamento, ora Gestão Escolar, ora 
Organização do Trabalho Escolar, tal como propomos 
neste livro. Parece-nos, pois, pertinente adotar a deno- 
minação Educação Escolar: Políticas, Estrutura e 
Organização. A ideia norteadora dessa disciplina con- 
siste em apreender as imbricações entre decisões 
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centrais e decisões locais a fim de articular, em torno 
da escola, as abordagens mais gerais de cunho sociológi- 
co, político e econômico e os processos escolares 
internos de cunho pedagógico, curricular, psicoló- 


gico e didático. 
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Como instituição socioeducativa, a escola vem sendo 
questionada sobre seu papel ante as transformações 
econômicas, políticas, sociais e culturais do mundo 
contemporâneo. Tais transformações decorrem, sobretudo, 
dos avanços tecnológicos, da reestruturação do sistema de 
produção e desenvolvimento, da compreensão do papel do 
Estado, das modificações nele operadas e das mudanças no 
sistema financeiro, na organização do trabalho e nos 
hábitos de consumo. Esse conjunto de transformações está 
sendo chamado, em geral, de globalização. 


Globalização, portanto, designa uma gama de fa- 
tores econômicos, sociais, políticos e culturais que 
expressam o espírito da época e a etapa de desenvol- 
vimento do capitalismo em que o mundo se encontra 
atualmente. Esse termo sugere a ideia de movimenta- 
ção intensa, ou seja, de que as pessoas estão em meio 
a acelerado processo de integração e reestruturação 
capitalista. Exatamente por isso, há quem diga que 
globalização é um conceito ou uma construção ideo- 
lógica. De acordo com os estudiosos do assunto, nesse 
conceito esconde-se a ideologia neoliberal, segundo a 


qual, para garantir seu desenvolvimento, a um país 
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basta liberalizar a economia e suprimir formas supera- 
das e degradadas de intervenção social, de modo que a 
economia por si mesma se defina e seja criado, assim, 
um sistema mundial autorregulado (Touraine, 1996). 
Os acontecimentos do mundo atual afetam a edu- 
cação escolar de várias maneiras. Vejamos algumas: 


a) exigem novo tipo de trabalhador, mais flexível e 
polivalente, o que provoca certa valorização da edu- 
cação formadora de novas habilidades cognitivas e 
competências sociais e pessoais; 

b) levam o capitalismo a estabelecer, para a escola, 
finalidades mais compatíveis com os interesses do 
mercado; 

c) modificam os objetivos e as prioridades da escola: 

d) produzem modificações nos interesses, necessida- 
des e valores escolares; 

e) forçam a escola a mudar suas práticas por causa do 
avanço tecnológico dos meios de comunicação e da 
introdução da informática; 

f) induzem alteração na atitude do professor e no tra- 
balho docente, uma vez que os meios de comuni- 


cação e os demais recursos tecnológicos são muito 
motivadores. 


A importância que adquirem, nessa nova realidade 
mundial, a ciência e a inovação tecnológica tem levado 
os estudiosos a denominar a sociedade atual de sociedade 
do conhecimento, sociedade técnico-informacional ou sociedade 
tecnológica, o que significa que o conhecimento, o saber 
e a ciência assumem um papel muito mais destacado do 
que anteriormente. Na atualidade, as pessoas aprendem 
na fábrica, na televisão, na rua, nos centros de infor- 
mação, nos vídeos, no computador, e cada vez mais se 
ampliam os espaços de aprendizagem. 
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A instituição escolar, portanto, já não é considera- 
da o único meio ou o meio mais eficiente e ágil de 
socialização dos conhecimentos técnico-científicos e 
de desenvolvimento de habilidades cognitivas e com- 
petências sociais requeridas para a vida prática. | 

A tensão em que a escola se encontra não significa, 
no entanto, seu fim como instituição socioeducativa ou 
o início de um processo de desescolarização da socieda- 
de. Indica, antes, o início de um processo de reestrutu- 
ração dos sistemas educativos e da instituição tal como 
a conhecemos. A escola de hoje precisa não apenas con- 
viver com outras modalidades de educação não formal, 
informal e profissional, mas também articular-se e 
integrar-se a elas, a fim de formar cidadãos mais prepa- 
rados e qualificados para um novo tempo. Para Isso, O 
ensino escolar deve contribuir para: 


a) formar indivíduos capazes de pensar e aprender 
permanentemente (capacitação permanente) em 
um contexto de avanço das tecnologias de produ- 
ção e de modificação da organização do trabalho, 
das relações contratuais capital-trabalho e dos tipos 
de emprego; 

b) prover formação global que constitua um patamar 
para atender à necessidade de maior e melhor qua- 
lificação profissional, de preparação tecnológica e 
de desenvolvimento de atitudes e disposições para 
a vida numa sociedade técnico-informacional; 

c) desenvolver conhecimentos, capacidades e qualida- 
des para o exercício autônomo, consciente e crítico 
da cidadania; 

d) formar cidadãos éticos e solidários. 


Pensar o papel da escola nos dias atuais implica, por- 


tanto, levar em conta questões sumamente relevantes. A 


63 





1º PARTE — À EDUCAÇÃO ESCOLAR NO CONTEXTO DAS TRANSFORMAÇÕES DA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA 


64 


primeira e, talvez, a mais importante é que as transfor- 
mações mencionadas representam uma reavaliação que 
o sistema capitalista faz de seus objetivos. O capitalis- 
mo, para manter sua hegemonia, reorganiza suas formas 
de produção e consumo e elimina fronteiras comerciais 
para integrar mundialmente a economia. Trata-se, por- 
tanto, de mudanças com o objetivo de fortalecê-lo, o 
que significa fortalecer as nações ricas e submeter os paí- 
ses mais pobres à dependência, como consumidores. 
Essas alterações nos rumos do capitalismo dão-se, no 
entanto, no momento em que o cenário mundial, em 
todos os aspectos, é bastante diversificado. A onda da 
globalização ou mundialização e da revolução tecnológica 
encontra os países (centrais e periféricos, desenvolvidos 
e subdesenvolvidos) em diferentes realidades e desafios, 
entre os quais o de implementar políticas econômicas e 
sociais que atendam aos interesses hegemônicos, indus- 
triais e comerciais de conglomerados financeiros e de 
países ou regiões ricas, tais como Estados Unidos, Japão, 
União Europeia e China. 

Dentre essas políticas, destaca-se a educacional. Os 
países ricos realizaram suas reformas educacionais, que, 
na maior parte dos casos, submeteram a escolarização às 
exigências da produção e do mercado. Os organismos 
multilaterais vinculados ao capitalismo, por sua vez, 
trataram de traçar uma política educacional aos países 
pobres. A princípio, o interesse desses organismos este- 
ve voltado quase exclusivamente para a otimização dos 
sistemas escolares, no intuito de atender às demandas 
da globalização, entre as quais uma escola provedora 
de educação que correspondesse à intelectualização do 
processo produtivo e formadora de consumidores. 
Atualmente, além de empenhar-se na reformulação 


do papel do Estado na educação, esses mesmos orga- 
nismos estão preocupados com a exclusão, a segrega- 
ção e a marginalização social das populações pobres, 
em razão de essas condições constituírem, em parte, 
fatores impeditivos para o desenvolvimento do capi- 
talismo, ou melhor, serem uma ameaça à estabilidade 
e à ordem nos países ricos. O fato é que a globalização 
tem provocado um quadro dramático de desemprego 
e exclusão social que tende a intensificar-se, sobretu- 
do nos países pobres, caso não ocorram ações que 
ponham a economia a serviço da sociedade, com a 
finalidade de gerar maior justiça social. 

Tais medidas, no âmbito da educação, têm sido via- 
bilizadas pelas chamadas reformas neoliberais impostas 
pelas corporações e pelas instituições financeiras 
internacionais, como o EMI, a Organização Mundial do 
Comércio (OMC) e o Banco Mundial ou Banco Inter- 
nacional de Reconstrução e Desenvolvimento (Bird). Os 
documentos que propõem tais reformas, em geral, sus- 
tentam-se na ideia do mercado como princípio fundador, 
unificador e autorregulador da sociedade global competitiva. 
Alguns deles tentam convencer, ainda, de que o livre 
mercado é capaz de resolver todas as mazelas sociais. 
Pura ilusão! O mercado não tem esse poder invisível. 
Na verdade, ele opera por exclusão, ao mesmo tempo 
que busca o lucro a qualquer preço. 

Ao fazer um balanço provisório do neoliberalismo, 


Perry Anderson (1995, p. 23) afirma: 


Economicamente, o neoliberalismo fracassou, não conseguindo 
nenhuma revitalização básica do capitalismo avançado. 
Socialmente, ao contrário, o neoliberalismo conseguiu mui- 
tos dos seus objetivos, criando sociedades marcadamente 
mais desiguais, embora não tão desestatizadas como queria. 
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Política e ideologicamente, todavia, o neoliberalismo al- 
cançou êxito num grau com o qual seus fundadores prova- 
velmente jamais sonharam, disseminando a simples ideia 
de que não há alternativas para os seus princípios, que 
todos, seja confessando ou negando, têm de adaptar-se a 
suas normas. 


Nesse contexto, o Brasil vem implementando, 
desde os anos 90 do século XX, suas políticas econô- 
micas e educacionais de ajuste, ou seja, diretrizes e 
medidas pelas quais o país se moderniza, adquire as 
condições de inserção no mundo globalizado e, assim, 
se ajusta às exigências de globalização da economia. 
De todo modo, faz-se presente, em todas essas políti- 
cas, o discurso da modernização educativa, da diversi- 
ficação, da flexibilidade, da competitividade, da pro- 
dutividade, da eficiência e da qualidade dos sistemas 
educativos, da escola e do ensino. 

Nesta parte do livro, serão apresentados os ele- 
mentos constitutivos da realidade contemporânea, 
bem como as implicações e desafios apresentados por 
ela. Para facilitar a apreensão dessa complexa proble- 
mática, faremos estudo pormenorizado dos aspectos 
mais significativos da realidade atual. Temos o intui- 
to de reunir os elementos críticos que possibilitem o 
estabelecimento de objetivos para uma educação esco- 
lar pública e democrática, que leve em conta as exi- 
gências do mundo contemporâneo, tendo em vista a 
construção de uma sociedade mais justa, igualitária e 


sustentável. 
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1. Revolução tecnológica: 
impactos e perspectivas 


Inicialmente, buscaremos compreender em que 
consistem as transformações técnico-científicas. Os 
estudiosos do assunto mencionam essas transforma- 
ções com diferentes denominações, tais como Zerceira 
Revolução Industrial, revolução científica e técnica, revolu- 
ção informacional, revolução informática, era digital, socie- 
dade técnico-informacional, sociedade do conhecimento ou, 
simplesmente, revolução tecnológica. 

Boa parte dos autores levam a crer que as mudanças 
econômicas, sociais, políticas, culturais e educacionais 
decorrem, sobretudo, da aceleração das transformações 
técnico-científicas. Em outras palavras, os acontecimen- 
tos no campo da economia e da política — como a globa- 
lização dos mercados, a produção flexível, o desemprego 
estrutural, também chamado de desemprego tecnológi- 
co, a necessidade de elevação da qualificação dos traba- 
lhadores, a centralidade do conhecimento e da educação 
— teriam como elemento desencadeador as transforma- 
ções técnico-científicas. À ciência e a técnica estariam, 
portanto, assumindo o papel de força produtiva em lugar 
dos trabalhadores, já que seu uso, cada vez mais intenso, 
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faria crescer a produção e diminuiria significativamente A revolução tecnológica ou terceira Revolução Industrial 
é marcada, entre outras, pela energia termonuclear, 
assim como a primeira Revolução Industrial é lem- 
brada pela descoberta e utilização da energia a vapor e 
a segunda Revolução Industrial, pela energia elétrica, 
como mostra o quadro “Revoluções científicas e tec- 
nológicas da modernidade”, a seguir. À energia ter- 
monuclear é responsável pelos avanços da conquista 
espacial, além de constituir potencialmente importan- 
te fonte alternativa de energia. Seu uso no século XX, 
no entanto, esteve em grande parte a serviço da moder- 
na técnica de guerra, trazendo graves consequências e 


o trabalho humano. 

Verifica-se, nessa compreensão, um determinismo 
tecnológico que não corresponde inteiramente à realida- 
de. E preciso considerar que as transformações técnico- 
-científicas resultam da ação humana concreta, ou seja, 
de interesses econômicos conflitantes que se manifestam 
no Estado e no mercado, polos complementares do jogo 
capitalista. Essas transformações refletem a diversidade e 
os contrastes da sociedade e, em decorrência, o empreen- 
dimento do capital para controlar e explorar as capaci- 
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dades materiais e humanas de produção da riqueza, 
tendo em vista sua autovalorização. 

Todavia, embora existam algumas diferenças na 
compreensão do fenômeno da acelerada transformação 
técnico-científica, percebe-se que todos os termos uti- 
lizados para definir a realidade atual apontam para o 
fato de estar em curso radical revolução da técnica e da 
ciência e de essa revolução ser responsável por amplas 
modificações da produção, dos serviços, do consumo e 
das relações sociais. 


1.1. Uma tríade revolucionária: a energia termo- 
nuclear, a microbiologia e a microeletrônica 


Para compreender mais concretamente as transfor- 
mações técnico-científicas, é preciso considerar os 
aspectos ou pilares fundamentais da revolução tecno- 
lógica. Tal revolução está assentada em uma tríade 
revolucionária: a microelerrônica, a microbiologia e a 
energia termonuclear (Shaff, 1990). Essa tríade apon- 
ta, em grande parte, os caminhos do conhecimento e 


as perspectivas do desenvolvimento da humanidade. 


grandes riscos para a vida humana e do planeta. 


Quadro 1 - Revoluções científicas e tecnológicas da 
modernidade (do século XVIII ao início do século XXI) 


Primeira Revolução Científica e Tecnológica 
(início na segunda metade do século XVIII) 


Nasce na Inglaterra, vinculada ao processo de industrialização, substituindo a 
produção artesanal pela fabril. 

Caracteriza-se pela evolução da tecnologia aplicada à produção de mercado- 
rias, pela utilização do ferro como matéria-prima, pela invenção do tear e pela 
substituição da força humana pela energia e máquina a vapor, criando as 
condições objetivas de passagem de uma sociedade agrária para uma socie- 


dade industrial. 
Impõe o controle de tempo, a disciplina, a fiscalização e a concentração dos 


trabalhadores no processo de produção. 
Amplia a divisão do trabalho e faz surgir o trabalho assalariado e o prole- 


tariado. 
Aumenta a concentração do capital e seu domínio sobre o trabalho; o traba- 


lho subordina-se formal e concretamente ao capital. 
Demanda qualificação simples (trabalho simples), o que leva o trabalhador a 


perder o saber mais global sobre o trabalho. 
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Segunda Revolução Científica e Tecnológica 
(início na segunda metade do século XIX) 


a l N 
Caracteriza-se pelo surgimento do aço, da energia elétrica, do petróleo e da 
indústria química e pelo desenvolvimento dos meios de transporte e de comu- 
nicação. 

o p= de 
Fornece as condições objetivas para um sistema de produção em massa e para 

a ampliação do trabalho assalariado. 

Aumenta a organização e a gerência do trabalho no processo de produção por 

peje da administração científica do trabalho [proposta por Taylor e Ford): racio- 

nalização do trabalho para aumento da produção, eliminação dos desperdi- 
cios, controle dos tempos e movimentos dos trabalhadores na linha de 
montagem. 

Ocasiona a fragmentação, a hierarquização, a individualização e a especiali- 

zação de tarefas (linha de montagem). 

Intensifica ainda mais a divisão técnica do trabalho, ao mesmo tempo que pro- 

move sua padronização e desqualificação. 


Faz surgir as escolas industriais e profissionalizantes (escolas técnicas), bem 
como o operário-padrão. | 


Terceira Revolução Científica e Tecnológica 
(início na segunda metade do século XX) 


3 : a À 
Tem por base, sobretudo, a microeletrônica, a cibernética, a tecnotrônica a 
. . ` LA i 
microł iologia, a biotecnologia, a engenharia genética, as novas formas de 
energia, a robótica, a informática, a química fina, a produção de sintéticos, as 
fibras ópticas, os chips. | 
Acelera e aperfeiçoa os meios de transporte e as comunicações (revolução infor- 
macional). 
feto a ig e a descontinuidade do processo tecnológico, da escala de 
a e 
produção, da organização do processo produtivo, da centralização do capital, da 
“pd do processo de trabalho e da qualificação dos trabalhadores. 
i a orma a ciência e a tecnologia em matérias-primas por excelência. 
o a produção de forma automática, autocontrolável e autoajustável 
bm tante processos informatizados, robotizados por meio de sistema eletrônico 
rna a gestão e a organização d i íveis e i | 
o trabalho mais flexíveis e in 
ec a tegradas glo- 


Favor iaçã i 
a ” a criação de uma economia baseada no acesso a serviços, informa- 
çoes, bens intangíveis, experiências etc. 
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A revolução da microbiologia é responsável, também, 
por grandes avanços e perigos para à vida humana e do 
planeta. De um lado, o conhecimento genético dos 
seres vivos permite a produção de plantas e animais 
melhorados para o combate à fome e à desnutrição, o de- 
senvolvimento de meios contraceptivos no auxílio ao 
planejamento familiar e ao combate da explosão demo- 
gráfica e a luta pela eliminação de doenças congênitas 
(síndrome de Down, esclerose múltipla, diabetes, 
doenças mentais etc.). De outro lado, há a produção 
artificial de seres humanos, a clonagem, bem como a 
criação de vírus artificiais e a possibilidade de guerras 
bacteriológicas. 

“A revolução da microeletrônica, por sua vez, é a que 
mais facilmente pode ser sentida e percebida. Estamos 
rodeados de suas manifestações no cotidiano, median- 
te: a) objetos de uso pessoal, como agendas eletrônicas, 
calculadoras, relógios de quartzo etc.; b) utensílios 
domésticos, como geladeiras, televisores, vídeos, apa- 
relhos de som, máquinas de lavar roupa e louça, forno 
micro-ondas, fax, telefone celular, entre outros; c) ser- 
viços gerais, como terminais bancários de autoatendi- 
mento, jogos eletrônicos, virtuais ou tridimensionais, 
balanças digitais, caixas eletrônicos e outros. Já é possí- 
vel perceber, também, que essas manifestações, bem 
como a permanente introdução de artefatos tecnológicos 
no cotidiano de vida das pessoas, vêm promovendo alte- 
rações nas necessidades, nos hábitos, nos costumes, na 
formação de habilidades cognitivas e até na compreen- 
são da realidade (realidade virtual). 

A vedete dessa revolução é, certamente, o compu- 


tador. Para muitos, ele constitui a maior invenção do 


O estudo de células- 
-tronco — encontradas, 
sobretudo, em células 
embrionárias e em vários 
locais do corpo (tais 
como cordão umbilical, 
medula óssea, sangue, 
fígado, placenta, líquido 
amniótico), tendo em 
vista, especialmente, a 
recuperação de tecidos 
danificados por doenças 
e traumas — vem 
constituindo uma das 
áreas mais significativas 
em termos de revolução 


da microbiologia. 
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século, já que seu fascínio, aperfeiçoamento e utiliza- 
ção (diferentemente do automóvel, da televisão, do 
telefone, do avião) não parecem ter limites. São poten- 
cialmente infindáveis as aplicações do computador em 
diferentes campos da atividade humana: lazer, educação, 
saúde, agricultura, indústria, comércio, pesquisa, trans- 
porte, telecomunicação, informação etc. Em todos esses 
campos, começa a fluir uma cultura digital pela qual 
todos se sentem fascinados ou pressionados a dela parti- 
cipar e adquirir seus produtos, sob pena de tornarem-se 
obsoletos ou serem excluídos das atividades que reali- 
zam. O computador tem, ainda, em seu favor o fato de 
ter-se tornado sinônimo de modernização, eficiência e 
aumento da produtividade em um mundo cada vez mais 
competitivo e globalizado, fazendo existir a compreen- 
são de que é imperioso informatizar. 

Todavia, os campos atingidos com maior intensidade 
pela revolução da microeletrônica (especialmente pela 
informatização), com grandes reflexos econômicos, 
sociais e culturais, são três: a agricultura, a indústria e O 
comércio, com destaque para o setor de serviços. 

No mundo inteiro, vem decrescendo o trabalho 
humano na agricultura, em razão do processo de “tec- 
nologização” e da modernização da produção. A agri- 
cultura conta cada vez mais com diferentes formas de 
energia, de maquinário (tratores, colheitadeiras etc.), 
com aviões, telefonia rural, computadores, informa- 
ções meteorológicas, estudos do solo e de mercado, 
sementes selecionadas, acompanhamento técnico-cien- 
tífico da produção, entre outros. Por isso, os trabalhado- 

res do campo tornam-se, em grande parte, desnecessários 


ao processo de produção capitalista, sendo substituídos 
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pela ciência e pela técnica. Assim, enquanto à revolu- 
ção tecnológica cria as condições para o aumento da 
produção de alimentos e para grande diminuição do tra- 
balho manual-assalariado, agrava-se o problema do 
desemprego no campo, como demonstra o Movimento 
dos Sem-Terra (MST) no Brasil. 

A liberação do trabalho humano na agricultura, 
portanto, não tem servido, em geral, para a melhoria 
da qualidade de vida dos indivíduos, ou seja, para a eli- 
minação da fome e para o aproveitamento do tempo 
livre em atividades humanizadoras, e sim para a exclu- 
são e a expulsão dos trabalhadores do campo. Em mui- 
tos casos, ampliam-se os focos de tensão em razão das 
ocupações de terra (demandas por reforma agrária) e da 
intensificação do processo de marginalização, pelo 
aviltamento dos salários e pelas precárias condições de 
trabalho e de vida urbana (que têm produzido anoma- 
lias no campo, como furtos, suicídios, abandono da 
família, prostituição, banalização da violência etc.). 

No âmbito da indústria, as modificações do proces- 
so de produção são ainda mais intensas. À microele- 
trônica é responsável pela informatização e automação 
das fábricas, especialmente da indústria automobilís- 
tica. Com as novas formas e técnicas de gestão, de pro- 
dução, de venda e de organização do trabalho (como o 

toyotismo, os métodos just in time e kan ban), a micro- 
eletrônica permite: a) o aumento da produção em 
tempo menor; b) a eliminação de postos de trabalho, 
c) maior flexibilidade e, ao mesmo tempo, maior con- 
trole do processo de produção e do trabalho; d) o bara- 
teamento e a melhoria da qualidade dos produtos e 
serviços. Provavelmente, o maior efeito dessa revolu- 
ção seja a crescente eliminação do trabalho humano na 





prodita. e nos serviços pelo uso da robótica e da infor- 
matização, o qual leva ao aumento do desemprego 
estrutural, à dualização crescente do mercado de a 
balho eaei EA) eà intensificação da desin- 
tegração social e da demanda por talento e capacidades 
para o desenvolvimento de atividades que exi 
maior qualificação. - 
E sua vez, o impacto da revolução da microele- 
trônica no setor de serviços (comércio, corretoras de 
valores, hospitais, profissões liberais e outros) é um 
ano singular. Por meio da informatização e da ado- 
ção de novas tecnologias e formas de gerenciamento, o 
setor está modernizando-se. Na realidade, está e 
curso uma tendência mundial (nos países desenvolvi- 
dos ou em fase de desenvolvimento) de crescimento do 
setor de serviços ou de aumento da geração de rique- 
za, em detrimento da agricultura e da indústria, que 
passam Doi um processo de enxugamento e reao 
O crespina do setor de serviços associa-se: o 
Te a da riqueza gerada com ganhos de as 
tividade na agricultura e na indústria; b) ao aumento 
io a especialmente em períodos de estabiliza- 
ção da ae e ampliação do poder de compra; c) à 
Lo da competição; d) à terceirização pa 
cinada pelas empresas, ou melhor, à contratação de ser- 
VIÇOS de terceiros para áreas como faxina, vigilância 
advocacia, contabilidade etc.; e) à diminuição do empre | 
go na agricultura e na indústria, o que leva muitas aa 
Poa a tentar um negócio próprio na economia formal 
ou informal; f) ao aumento da demanda por servi 
em áreas como lazer e educação. 2 
A tendência mundial de crescimento do setor 
, 


no en ão signifi 
tanto, não significa uma absorção total dos 
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O 


desempregados da agricultura € da indústria. Os pos- 
tos de trabalho reorganizados ou criados nesse setor 
não conseguem atender ao contingente de desempre- 
gados gerado pelos outros setores. É preciso conside- 


rar, ainda, que no setor de serviços também se vem 


alterando o perfil de qualificação dos trabalhadores, 


em razão das reformulações das atividades e da incor- 
poração das novas tecnologias, formas € técnicas de 


organização do trabalho. 


1.2. Um destaque: a revolução informacional 


Além da tríade revolucionária apontada, é preciso 
destacar as características € as implicações da revolu- 
ção informacional emergente. Essa revolução tem por 
base um espantoso e contínuo avanço das telecomu- 
nicações, dos meios de comunicação (mídias) e das 
novas tecnologias da informação. Tais avanços tornam 
o mundo pequeno € interconectado por vários meios, 
sugerindo-nos à ideia de que se vive em uma aldeia glo- 
bal. As informações circulam de maneira a encurtar 


distâncias e reduzir o tempo, o que se deve à multi- 
plicação dos meios, dos modos e da velocidade com 
que são propagadas ou acessadas atualmente. 

A internet (a super-rede mundial de computadores) 
é uma das estrelas principais desta fase da revolução 
“nformacional, pois interliga milhões de computado- 
res, ou melhor, de usuários a um Imenso € crescente 
banco de informações, permitindo-lhes navegar pelo 


mundo por meio do microcomputador. As informa- 


ções disponíveis dizem respeito a praticamente todos OS 
temas de interesse, o que fascina cada vez mais pessoas. 
O uso da internet no Brasil, apesar da permanente 


I 
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expansão, ainda é bastante restrito, o que tem gerado 
ampla exclusão digital. 

Com maior ou menor acesso, no entanto, as novas 
tecnologias da informação e os diferentes meios de 
comunicação — por exemplo, o rádio, o jornal, a revis- 
ta, a televisão, o computador, o telefone, o fax e outros 
— estão presentes nos espaços sociais ou incorporados 
ao cotidiano de vida das pessoas, de maneira a modi- 
ficar hábitos, costumes e necessidades. Os meios de 
comunicação, melhor dizendo, as mídias exercem cada 
vez mais um papel de mediação e de tradução da rea- 
lidade social. A seu modo — um modo editado e, por 
vezes, manejado —, elas contam o que acontece no 
mundo, fazendo que grande parte da realidade seja 
percebida de modo virtual. 

As mídias também vêm sentindo o impacto da revo- 
lução da microeletrônica e do processo de informati- 
zação. Às alternativas eletrônicas de comunicação e as 
versões eletrônicas dos antigos meios promoveram, no 
final do século XX, uma revolução no interior da revo- 
lução dos meios de comunicação; dito de outro modo, 
houve verdadeira revolução informacional nas mídias. A 
televisão é, nesse sentido, um dos veículos mais ágeis. 
Além de tratar as notícias e as informações no momento 
em que se dão, conseguiu alargar suas opções na área de 
transmissão a cabo ou por assinatura. Ensaia, ainda, 
experimentos de interatividade, em que é possível obter 
um feedback dos telespectadores mediante enquetes, res- 
postas, debates, conversas, registro, recebimento de 
informações via computador doméstico, telefone etc. 

De maneira geral, os veículos jornalísticos informa- 
tizam-se e distribuem as informações por diferentes 
meios (telefone, fibras ópticas, satélites etc.), criando 
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redes de informação on-line (comunicação instantânea) 
que conseguem juntar texto, som € imagem. o 
Dando sequência ao que foi começado pela televisão 
a cabo, a informatização das mídias tende a diversificar 
e diferenciar os leitores/usuários como um universo seg- 
mentado e complexo, em razão das demandas específi- 
cas e da tendência à individualização, indicativas de a 
período de afirmação das singularidades e de floresci- 
mento das diferenças ou, ainda, de intensificação do 


processo de individualização. 
Caracterizam ainda a revolução informacional: 


a) o surgimento de nova linguagem comunicacional, 
uma vez que circulam e se tornam comuns tarmes 
como realidade virtual, ciberespaço, hipermídia, 
correio eletrônico, Orkut, Facebook, Twitter e ou- 
tros, expressando as novas realidades e possibilidades 
informacionais. Já é comum também a utilização de 
uma linguagem digital, sobretudo entre os jovens, 
para expressar sentimentos e situações de yea 

b)os diferentes.mecanismos de informação digital (co- 
municação instantânea), de acesso à informação, E 
pesquisa e de ligação entre matérias sempre atuali- 
zadas e qualificadas; 

c) as novas possibilidades de entretenimento e de edu- 
cação (TV educativa, educação a distância, vídeos, 
softwares etc.); 


d) o acúmulo de informações e as infindáveis condições 


de armazenamento. 


Uma característica importante da revolução infor- 
macional diz respeito ao papel central da informação 


na sociedade pós-mercantil ou pós-industrial e a seu 
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tratamento (Lojkine, 1995). Essa nova sociedade tem 
como aspectos marcantes a organização eficaz da pro- 
dução e o tratamento da informação. São característi- 
cas já claramente observadas, por exemplo, nos países 
desenvolvidos, nos quais é crescente a interpenetração 
entre a informação e o mundo da produção e do mer- 
cado. Novos laços estão sendo tecidos entre produção 
material e serviços, saberes e habilidades. A informa- 
ção, do ponto de vista capitalista, constitui um bem 
econômico (uma mercadoria). Sua produção, trata- 
mento, circulação e mesmo aquisição tornaram-se 
fundamentais para a ampliação do poder e da compe- 
titividade no mundo globalizado. Investir em infor- 
mação ou adquirir informação qualificada passou a 
ser, então, condição determinante para o aumento da 
eficácia e da eficiência no mundo dos negócios. 
| A NS está, portanto, na base 
e nova forma de divisão social e exclusão: 
os que têm o monopólio do pensamento N pera 
7 , ou melhor, 
da informação; de outro, os excluídos desse exercício. 
Por isso, o acesso ao mundo informacional consiste 
cada vez mais em uma troca entre proprietários priva- 
dos que acessam a informação atual, verdadeira e cria- 
dora de modo flexível (Lojkine, 1995), a fim de se 
o io para a tomada de decisões. À informação 
e Ive circulação, isto é, a que circula no espaço 
público, é, em geral, tratada e midiatizada pelos mass 
media, que exercem, em grande parte, um papel de 
entretenimento e doutrinação das massas. Essa infor- 
mação de massa é, portanto, dominada pelo mercado 
capitalista, que a torna insignificante e pobre de con- 


teúdo, mas determinante na criação das condições 


AS TRANSFORMAÇÕES TÉCNICO-CIENTÍFICAS, ECONÔMICAS E POLÍTICAS 


objetivas atuais de formação de uma cultura de massa 
mundial e de globalização do capital, como veremos 
adiante. A globalização só se tornou possível graças 
exatamente a um sistema global, muito integrado pelas 
telecomunicações instantâneas. 

Desse modo, a evidente utilização elitista e tecno- 
crática da informação e das novas tecnologias a ela 
relacionadas impõe o desafio de perceber as potencia- 
lidades contraditórias e libertadoras da revolução 1n- 
formacional, bem como as condições e estratégias de 
luta pela democratização da informação no contexto de 
uma sociedade cada vez mais globalizada, o que supõe 
também democratizar a política de comunicações, 
como no caso da concessão de canais de rádio e TV. 


2. Globalização e exclusão social 


A palavra globalização está na moda. No entanto, 

diferentemente da moda passageira, ela parece ter 
vindo para ficat. Tem sido usada para designar uma 
gama de fatores econômicos, sociais, políticos € cultu- 
rais que expressam O espírito e a etapa de desenvolvi- 
mento do capitalismo em que O mundo se encontra 
atualmente. Trata-se, portanto, de palavra de difícil 
conceituação, em razão da amplitude e complexidade 
da realidade que tenta definir. Por isso, não é possível 
discorrer aqui, extensa € profundamente, sobre toda a 
problemática envolvida; exporemos então Os aspectos 
mais gerais e significativos do tema. O quadro a seguir 


traz alguns elementos básicos que nos auxiliarão nessa 


compreensão. 
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Quadro 2 - Capitalismo: aspectos gerais 


Conceituação 


Denominação do modo de produção em que o capital, sob suas diferentes for- 
mas, é o principal meio de produção. Tem como princípio organizador a relaçã 
entre trabalho assalariado e capital e como contradição básica a relacã fie 
produção social e apropriação privada. pabi 


Origem (do século XV ao XVIII) 


a. 3 o, 
ae das transações monetárias no interior do feudalismo 
e e . 1] 
rescimento do capital mercantil e do comércio exterior - mercantilismo 


Características 


o A r . -— ` a 
p v por parte do capitalista, do valor produzido pelo trabalhador para 
além do trabalho necessário à subsistência (mais-valia); 
° produção para venda; 
existênci 
= Re 3 mercado em que a força de trabalho é comprada e vendida 
emente; exploração do trabalho vivo na produção e no mercado (controle d 
trabalho); PN 
À C ds: 
mediação universal das trocas pelo uso do dinheiro: 
controle, por parte do capitali | 
pitalista, do processo de produçã E 
` . q 
ee produção e das decisões 
concorrênci itai 
x e entre capitais [luta por mercados), forçando o capitalista a adotar 
vas técnicas e práticas científico-tecnológicas em busca do crescimento e do 


lucro. Por i tal; 

isso, o capitalismo torna-se t sgi 

E a ecnológica e organizaci 
dinâmico; g ganizacionalmente 


tendência è À i 
fe cia à concentração de capital nas grandes empresas (monopólios, car- 
éis e conglomerados/corporações). | 


Periodização 


O . , ema . 
as amadurecimento das contradições internas do capitalismo (como as que se 
sa a e forças produtivas e relações de produção) dá origem a etapas 
U estágios de adaptação. As diferenças entre as etapas do capitalismo Ei 


ficam-se, sob 
, retudo, no grau em me 
ve a ; aai 
zada. Grosso mod > K produção, sm sentido amplo, está sociali- 
mogo, apresentam-se quatro etapas: 
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a) Capitalismo concorrencial — século XVIII e início do século XIX 


e Etapa chamada também de primeira Revolução Industrial, fase industrial, capi- 
talismo competitivo, fase do capital mercantil, 

e surgimento das máquinas movidas a energia [a vapor e, depois, elétrica) e pro- 
moção de rápido crescimento, que se faz acompanhar de progresso técnico, 

e nascimento da economia política (com A. Smith e D. Ricardo) e da ideologia do 
laissez-faire (concorrência generalizada, com a eliminação do Estado na regu- 
lação e controle do mercado, do trabalho e do comércio), 

e divisão do trabalho coordenada ou orientada pelos mercados em que as mer- 
cadorias são vendidas [importação /exportação). 


b) Capitalismo monopolista — século XIX e início do século XX 


e Etapa chamada também de imperialismo, capitalismo dos monopólios, segun- 


da Revolução Industrial; 

e abandono do laissez-faire, com a consequente intervenção nas atividades eco- 

nômicas e sua regulação; 

consolidação dos Estados nacionais; 

criação de mecanismos de absorção do excedente para manutenção do 

crescimento; 

início da negociação coletiva; 

produção/consumo de massas (fordismo) e elevadas despesas estatais; 

domínio da maquinaria no processo de trabalho / desqualificação do trabalho; 

produção mais socializada e concentração do capital; 

trabalhador coletivo/trabalho parcelar e integrado; 

substituição da concorrência entre capitais industriais pelos monopólios [(aumen- 

to do lucro das empresas monopolistas); 

e sistema de crédito orientando a divisão social do trabalho. O juro como forma 
predominante de apropriação da mais-valia, sendo a compensação para quem 
detém o capital; 

e fascismo e nazismo compreendidos, em parte, como resultado da tendência do 
capitalismo monopolista/estatismo conservador. Esses regimes organizam a 
vida social de maneira totalitária, com o apoio da burguesia e/ou da classe 
média. São regimes militares, nacionalistas e antidemocráticos. 


c) Capitalismo monopolista de Estado — século XX (pós-Segunda Guerra Mundial) 


e Etapa chamada também de Estado benfeitor, Estado beneficiário, Estado de 
bem-estar social, capitalismo de Estado, neoliberalismo social-democrata; 
e papel do Estado articulado ao sistema de crédito e aos mercados, na coorde- 


nação da divisão social do trabalho; 


83 


da e 





84 





2.1. Aceleração, integração e 
reestruturação capitalista 


O capitalismo lançou-se, no final do século XX. em 
um acelerado processo de reestruturação e ns 
econômica, o qual compreende o progresso técnico- 
-científico em áreas como telecomunicações e infor- 
mática, a privatização de amplos setores de bens e ser- 
viços produzidos pelo Estado, a busca de eficiência e 
de competitividade e a desregulamentação do comér- 
co entre países, com a destruição das fronteiras nacio- 
nais e a procura pela completa liberdade de trânsito 
para pessoas, mercadorias e capitais, em uma espécie 
de mercado universal. Esse processo de aceleração 
integração e reestruturação capitalista vem sendo T 
mado de globalização, ou melhor, de mundialização. 
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Dito de outro modo, a globalização pode ser entendi- 
da como uma estratégia de enfrentamento da crise do 
capitalismo e de constituição de nova ordem econô- 
mica mundial. 

Não é possível precisar a data em que surgiu a glo- 
balização. Na verdade, o modo de produção capitalis- 
ta sempre experimentou ciclos de internacionalização 
e de mundialização do capital. Entretanto, os traços, 
os aspectos e as características principais dessa etapa do 
capitalismo são bastante diferenciados e tornaram-se 
mais visíveis a partir da década de 1980, com o dis- 
curso e o projeto neoliberal, que criaram as condições 
para o impulso e a efetivação da globalização. 

A globalização é visível, por exemplo, no processo de 
entrelaçamento da economia mundial, por meio de mer- 
cados comuns ou blocos econômicos, como a União 
Europeia (UE), o Acordo de Livre-Comércio da Amé- 
rica do Norte (Nafta), o Mercado Comum do Sul 
(Mercosul), entre outros, e na deflagração da abertura 
econômica e da competição internacional por diferentes 
elementos atuais da cadeia de produção e de consumo: 
capital de investimento, matéria-prima, mão de obra 
qualificada, tecnologia, informação e mercado sofistica- 
do. Tais elementos estão cada vez mais globalizados. 

A globalização pressupõe, por isso, a submissão a 
uma racionalidade econômica baseada no mercado 
global competitivo e autorregulável. Essa racionalida- 
de exclui a regulação do mercado pelo Estado, já que 
entende que aquele tende a equilibrar-se e autorregu- 
lar-se segundo a lei natural da oferta e da procura. 
Com o objetivo de adotar tal racionalidade, os países 
chamados subdesenvolvidos ou em desenvolvimento de- 
vem, portanto, promover completa desregulamentação 
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ou desmonte dos mecanismos de proteção e segurança 
da economia nacional, em conformidade com o recei- 
tuário neoliberal. 

Essa batalha competitiva imposta, em parte, pela 
globalização não significa, no entanto, que esteja em 
curso um processo de desestruturação e desorganização 
do capitalismo; ao contrário, “o capitalismo está se tor- 
nando cada vez mais organizado através da dispersão, da 
mobilidade geográfica e das respostas flexíveis nos mercados 
de trabalho, nos processos de trabalho e nos mercados de 
consumo, tudo acompanhado por pesadas doses de inovação 
tecnológica, de produto e institucional” (Harvey, 1992, 
p. 150-51). No âmbito político-institucional, como 
veremos adiante, assiste-se à globalização do poder por 
meio da formação de um Estado global que tem por 
finalidade consolidar e sustentar a nova ordem econô- 
mica e política mundial. 

Todavia, a globalização é mais fortemente sentida e 
percebida em manifestações como: 


a) produtos, capitais e tecnologias sem identidade 
nacional; 

b)automação, informatização e terceirização da produção; 

c) implementação de programas de qualidade total e 
produtividade (processos de reengenharia em vista 
de maior racionalidade econômica): 

d) demissões, desemprego, subemprego: 

e) recessão, desemprego estrutural, exclusão e crise social: 

f) diminuição dos salários e do poder sindical: elimi- 
nação de direitos trabalhistas e flexibilização dos 
contratos de trabalho; 

£) desqualificação do Estado (como promotor do desen- 
volvimento econômico e social) e minimização das 
políticas públicas. 
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2.2. Globalização dos mercados: 


inclusão ou exclusão? 


Embora o termo globalização possa sugerir a ideia 
de inclusão de todos os países, regiões e pessoas que se 
adequarem aos novos padrões de desenvolvimento 
capitalista, o que se percebe, de modo geral, é a lou 
ca de exclusão da maioria (pessoas, países e regiões), 
que ocorre porque essa etapa do capitalismo é ortenta- 
da pela ideologia do mercado livre. Rompendo fron- 
teiras e enfraquecendo governos, faz que os mercados 
se unifiquem e se dispersem, ao mesmo tempo que 
impõe a lógica da exclusão, observada no mundo da 
produção, do comércio, do consumo, da cultura, do 
trabalho e das finanças. 

A marca mais distintiva dessa transformação do 
capitalismo no final do século XX e início do século 
XXI é a chamada acumulação flexível do capital, que 
ocorre em um sistema integrado. Ela se caracteriza 
pela flexibilidade dos processos de trabalho e dos mer- 
cados de produtos e de consumo, inaugurando novo 
modo de acumulação. Evidencia-se, nesse processo, a 
dispersão da produção e do trabalho, ao mesmo tempo 
que se verifica a desregulamentação e a menopo 
da produção — ou seja, esta se dá em uma pluralidade 
de lugares, mas com controle único (Harvey, 1992). 

Esse processo ocorre, em grande parte, graças à atua- 
ção das corporações mundiais ou transnacionais, como 
Mitsubishi, Coca-Cola, Unilever, Nestlé, PepsiCo, Texa- 
co, BP, Honda, France Telecom, General Motors, Ford, 
Volkswagen, Renault, Shell e outras, que atuam prati- 
camente em todos os países. Os funcionários, prédios, 


máquinas e laboratórios dessas empresas estão, na 
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maior parte das vezes, em unidades fora do país de ori- 
gem, assim como seu faturamento. Essa dispersão geo- 
gráfica da produção, no entanto, não tem impedido a 
migração de trabalhadores qualificados para os países 
centrais ou desenvolvidos, nos quais, em geral, se 
encontram as sedes das corporações mundiais. 

As corporações procuram no mundo (dispersão geo- 
gráfica) as condições para investimento na produção e 
na comercialização de mercadorias (busca de merca- 
dos), em razão do aumento da competitividade e do 
estreitamento da margem de lucro. O resultado dessas 
transferências de operações é a perda de identidade 
nacional das mercadorias, do capital e das tecnologias, 
com a consequente criação de um sistema de produção 
global que universaliza necessidades, gostos, hábitos, 
desejos e prazeres. Assim, o mundo transforma-se cada 
vez mais em uma fábrica e em um shopping center glo- 
bal (Rattner, 1995). 

Como características da produção global flexível, 
percebe-se, entre outras: a aceleração do ritmo da 
inovação do produto; a exploração dos mercados sofis- 
ticados e de pequena escala — produção de pequenas 
quantidades; a introdução de novas tecnologias e 
novas formas organizacionais; o aumento do poder cor- 
porativo; as fusões corporativas; a aceleração do tempo 

de giro da produção e a redução do tempo de giro no 
consumo — diminuição do tempo de uso do produto 
por causa de sua menor durabilidade; a criação de 
novas necessidades de consumo por meio da propa- 
ganda; o consumo individualizado e adequado às exi- 
gências do cliente (Harvey, 1992). 

A flexibilidade global da produção, ocasionada pela 
revolução tecnológica e pela globalização econômica, 
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também alcança o mercado de trabalho. O trabalho 
desformaliza-se, dispersa-se, espalha-se, dessindicali- 
za-se, diversifica-se e torna-se cada vez mais escasso, 
apesar de seu caráter ainda altamente nacional, crian- 
do uma tensão básica no novo processo produtivo: de 
um lado, as demandas por elevação da qualificação do 
trabalhador, em razão da organização mais horizontal 
do trabalho, das múltiplas tarefas, da necessidade de 
treinamento e aprendizagem permanente, da ênfase na 
corresponsabilidade do trabalhador; de outro, a criação 
de regimes e contratos mais flexíveis (redução do 
emprego regular, trabalho em tempo parcial, tempo- 
rário ou subcontratado, partilha do trabalho), o esta- 
belecimento de política salarial flexível, o crescimento 
da economia informal (novas estratégias de sobrevi- 
vência), o aumento do emprego no setor de serviços e 
de atividades autônomas, o retrocesso do poder sindi- 
cal, o desemprego estrutural e/ou tecnológico, entre 
outros (Altvater, 1995). Portanto, essa etapa do capi- 
talismo, especialmente no tocante à flexibilização e 
desregulamentação do trabalho, consegue acirrar duas 
contradições básicas: educação-exploração no novo processo 
produtivo e inclusão-exclusão social no processo de globaliza- 
ção. Essas contradições do contexto atual não deixam 
antever sua síntese, ou melhor, sua resolução no inte- 
rior do capitalismo. 

Essa situação do mercado de trabalho, portanto, é 
extremamente complexa, sobretudo porque já é forte 
sua dependência do movimento do mercado mundial. 
Segundo Altvater (1995, p. 70), as tendências em 
curso apontam um retrocesso da lógica do trabalho em 
favor da lógica do mercado; nesta lógica, “são expert- 
mentadas adequações das formas de emprego, dos períodos e 
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horários de trabalho, da organização do trabalho e do siste- 
ma e nível de salários às restrições exteriores da concorrência 
internacional”. A globalização da produção passa a re- 
definir a geografia do mercado de trabalho mundial. 
As corporações mundiais buscam lugares, condições 
de produção e de consumo favoráveis às elevadas taxas 
de lucro, especialmente mão de obra qualificada e 
barata, mercado consumidor emergente, pouca ou 
nenhuma regulamentação do Estado para as relações 
de trabalho e fraca presença do movimento sindical. 
Essas manifestações do processo de globalização, bem 
como as transformações econômicas associadas à revolu- 
ção tecnológica, levam a crer que o ser humano parece 
estar condenado a acabar, em grande parte, com o traba- 
lho manual e assalariado. Por isso, já se apresenta o desa- 
fio de pensar uma sociedade em que não prevalecerá essa 
forma e relação de trabalho, ou melhor, em que será cada 
vez mais crescente a ampliação da produtividade, o 
desaparecimento do trabalho assalariado (sobretudo na 
indústria e na agricultura) e a demanda por qualificação 
nova e mais elevada. As questões que se impõem, então, 
são: o que fazer com as pessoas estruturalmente desem- 
pregadas (massas humanas excluídas e descartáveis para 
o sistema atual de produção)? Como redistribuir renda 
nacional em um tempo-espaço em que se apregoa e se 
implementa a minimização do Estado (como instru- 
mento de equalização), a perda de substância real das 
democracias, a ampliação do mercado (como instrumen- 
to unificador e autorregulador da sociedade global com- 
petitiva) e a obsessão com o crescimento econômico 
acordado com os interesses de acumulação do capital? 
Eis algo que interessa a todos e deve ser debatido pelo 
conjunto da sociedade e, especialmente, pelos governos. 
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A globalização do sistema financeiro é outra das 

marcas típicas do processo de globalização da econo- 
mia. Ela se expressa na crescente expansão dos fluxos 
financeiros internacionais, isto é, na livre circulação do 
capital, sobretudo nos países chamados emergentes, 
periféricos ou em desenvolvimento. Grandes somas de 
recursos atualmente existentes no mundo encontram- 
-se em posse dos bancos, das corporações, das organiza- 
ções e dos investidores internacionais, OS quais, por sua 
vez, se tornam cada vez mais livres para realizar tran- 
sações no mercado financeiro internacional, a fim de 
buscar formas de aplicações lucrativas em países que se 
abrem ao capital externo. Isso acontece porque o capi- 
tal financeiro percorre virtualmente o mundo por 
meio dos computadores, procurando as melhores con- 
dições geopolíticas para sua reprodução, ou neta 
para a geração de altas taxas de lucro, como também 
para resguardar-se de desequilíbrios econômicos e 
fugir dos impostos. 

A globalização financeira tem ocorrido, em grande 
parte, graças ao projeto dos donos do capital de tornar 
o sistema financeiro autônomo em relação aos Estados 
nacionais, evidentemente com a ajuda do programa 
do neoliberalismo de mercado. Tal empreendimento 
materializa-se atualmente na abertura econômica, com 
a desregulamentação, a não intermediação e o desblo- 
queio (fim das restrições legais), os quais permitem 
ao capital financeiro cruzar as fronteiras € circular 
livre e desimpedido. | | 

A autonomização da esfera financeira facilita a circu- 
lação do capital apátrida (dinheiro sem Estado). Trata-se 
de dinheiro gerando dinheiro sem passar pelos progeas 
sos de produção de mercadorias e comercialização das 
mercadorias produzidas, de uma lucratividade financeira 
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advinda puramente da compra e venda de papéis. Nesse 
sentido, Assmann (1993) afirma ser absurdo o predomí- 
nio do capital financeiro especulativo sobre o produtivo 
(que é de apenas 7% a 9% do capital total): há dias em 
que apenas 5% dos bilhões de dólares que mudam de 
titularidade nas quatro maiores bolsas do mundo têm que 
ver diretamente com a circulação de bens e Serviços. 
A mobilidade do capital deixa os governos fragili- 
zados e gera grande instabilidade nas economias dos 
países emergentes e até nas dos desenvolvidos. As eco- 
nomias nacionais tornam-se cada vez mais dependen- 
tes dos movimentos financeiros Internacionais, o que 
pode ser percebido nas políticas monetárias e cambiais 
adotadas e impostas à população em nome do ajuste 
econômico e da reforma do Estado. A instabilidade eco- 
nômica está, portanto, associada, entre outros aspec- 
tos, à luta por alocação de recursos internacionais, luta 
essa que tem atraído mais o dinheiro volátil (capital 
especulativo) do que o capital para investimento 
(capital produtivo). Em geral, o capital financeiro 
especulativo, sem pátria, traz permanente tensão às 
economias nacionais dos países emergentes, que se tor- 
nam reféns desse tipo de capital. 


2.3. Globalização do poder: o Estado global 


e a nova ordem econômica mundial 


À globalização também ocorre no âmbito do poder. 
Atualmente já é possível perceber com maior clareza 
os arranjos e a configuração da nova ordem econômica 
e política mundial. Tal configuração deve-se, sobretu- 
do, ao avanço do neoliberalismo de mercado, à queda 
do socialismo real, no final da década de 1980. ao 
desmonte da ordem econômica constituída pelos EST 
dos nacionais, a partir da Segunda Guerra Mundial, e 
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à globalização do sistema de mercado, mediante a glo- 
balização do capital. 

A abertura econômica e a crescente limitação dos 
poderes dos Estados nacionais têm como extensão a 
ampliação da autonomia do mercado mundial, a inter- 
dependência econômica e o aumento do poder trans- 
nacional. O poder decisório do capital transnacional 
não é desconcentrado e desarticulado, como pode pare- 
cer em um primeiro momento; ao contrário, é cada vez 
mais articulado e concentrado. 

De um lado, o poder global concentra-se, crescen- 
temente, nas forças de mercado, ou seja, nos grandes 
grupos financeiros e industriais (corporações), que, em 
combinação com o Estado, definem as estratégias de 
desenvolvimento, incluindo as reestruturações econô- 
micas e os ajustes político-financeiros. 

De outro lado, o poder de decisão ocorre nas instân- 
cias mundiais de concentração do poder econômico, 
político e militar, como a Organização das Nações Uni- 
das (ONU), o grupo dos oito países mais ricos ou pode- 
rosos (G8), a Organização do Tratado do Atlântico Norte 
(Otan), o Fundo Monetário Internacional (FMI), o Banco 
Mundial (Bird), o Acordo Geral de Tarifas e Comércio 
(Gatt), a Organização de Cooperação e Desenvolvimen- 

to Econômico (OCDE) e a Organização Mundial do 
Comércio (OMC). Além dessas instâncias, é preciso con- 
siderar o papel socioideológico desempenhado por 
outras organizações mundiais, como a Organização da 
ONU para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco), 
a Organização Mundial de Saúde (OMS), a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) e as organizações não 
governamentais (ONGs). Há, em geral, perfeita simbio- 
se entre os interesses das corporações transnacionais e a 


Além do G8, cabe destacar 
o crescente papel do G20 a 
partir dos anos 2000. 
“O Grupo dos 20 (ou G20) 
é um grupo formado pelos 
ministros de finanças e chefes 
dos bancos centrais das 19 
maiores economias do 
mundo mais a União 
Europeia. Foi criado em 
1999, após as sucessivas 
crises financeiras da década 
de 1990. Visa a favorecer a 
negociação internacional, 
integrando o princípio de 
um diálogo ampliado, 
levando em conta o peso 
econômico crescente de 
alguns países, que juntos 
compreendem 85% do 
produto nacional bruto 
mundial, 80% do comércio 
mundial (incluindo o 
comércio intra-UE) e dois 
terços da população 
mundial O G20 é um 
fórum de cooperação e de 
consulta sobre assuntos do 
sistema financeiro 
internacional. Trata sobre 
estudos, opiniões, e promove 
a discussão entre os 
principais países emergentes 
no mercado industrial e de 
questões de política 
relacionadas com a 
promoção da estabilidade 
financeira internacional” 
(<herp://pt.wikipedia.org/ 
wiki/G20 maiores econo 
mias>. Acesso em: 16 jul. 
2010). 
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Cabe esclarecer que a 
Rússia passou a 
integrar oficialmente o 
antigo G7 em 1997. 
Ressalte-se ainda o 
crescente papel da 
China na constituição 


do poder global. 


tomada de decisão nas instâncias superiores de concen- 
tração do poder mundial, sobretudo naquelas que tratam 
dos assuntos econômicos e militares. 

Às corporações transnacionais e as instâncias supe- 
riores de concentração de poder são cada vez mais 
constituintes, ordenadoras e controladoras da nova 
ordem mundial. Com poder de deliberação no campo 
econômico, político e militar mundial, impõem e 
monitoram as políticas de ajustes do projeto SOCIOpO- 
lítico-econômico do neoliberalismo de mercado, ou 
melhor, dos interesses da burguesia mundial. 

Os países ricos desempenham um papel ativo na 
criação e sustentação dessa sociedade política global, 
com especial destaque para a posição determinante do 
grupo dos oito países mais ricos ou poderosos do 
mundo (G8: Estados Unidos, Canadá, Japão, Alema- 
nha, Inglaterra, França, Itália e Rússia) nas instâncias 
superiores do poder mundial, como mostra o esquema 
proposto por Steffan (1995, p. 518). 


Esquema 1 - O Estado global (segundo Steffan, 1995) 


ESTADO GLOBAL 
| 
Governo global 
Grupo G7 
| 


Estrutura executiva 


Econômico Político Social/Ideológico Militar 
Bird ONU ONU Otan 
FMI Conselho de Segurança Assembleia Geral 

OCDE Secretaria-Geral 
OMC Corte Internacional de Justiça 
Gatt Unesco 
OMS 
94 OIT 
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Embora ocorram conflitos por causa de interesses 
divergentes, as decisões do G8, no tocante à nova 
ordem econômica mundial, correspondem à cota de 
poder de cada país no interior do Estado global. Desse 


modo, essas potências mundiais têm conseguido: 


a) atender aos interesses do capital transnacional; 

b)controlar os riscos da sociedade global; 

c) instalar um sistema de rápida advertência aos mer- 
cados emergentes de países do Terceiro Mundo; 

d)impor uma hierarquia de poder transnacional; 

e) implementar as políticas neoliberais nos países pobres 
ou em desenvolvimento e disseminar a visão de 
mundo neoliberal, isto é, de uma sociedade regida 


pelo livre mercado. 


3. Neoliberalismo: o mercado como princí- 
pio fundador, unificador e autorregulador da 
sociedade 


É possível dizer que o capitalismo/liberalismo vem 
assumindo duas posições clássicas que se revezam: 
uma concorrencial e outra estatizante, muito embora 
seja comum encontrar classificações que apresentam 
quatro etapas de desenvolvimento, como vimos na sín- 
tese de estudo sobre o capitalismo. 

As duas posições ou macrotendências (a concor- 
rencial e a estatizante) vêm orientando historica- 
mente os projetos de sociedade capitalista-liberal, 
de educação e de seleção dos indivíduos. À primeira 


delas, a concorrencial, cuja preocupação central é a 
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liberdade econômica (economia de mercado autorre- 
gulável), define-se nas seguintes características: a livre 
concorrência e o fortalecimento da iniciativa privada 
com a competitividade, a eficiência e a qualidade de ser- 
viços e produtos; a sociedade aberta e a educação para o 
desenvolvimento econômico, em atendimento às de- 
mandas e exigências do mercado; a formação das elites 
intelectuais; a seleção dos melhores, baseada em crité- 
rios naturais de aptidões e capacidades. A segunda 
tendência, a estatizante, apresenta características cuja 
preocupação central é de conteúdo igualitarista-social, 
com o objetivo de: efetivar uma economia de mercado 
planejada e administrada pelo Estado; promover 
políticas públicas de bem-estar social (capitalismo 
social); permitir o desenvolvimento mais igualitário 
das aptidões e capacidades, sobretudo por meio da 
educação e da seleção dos indivíduos baseada em cri- 
térios mais naturais. 

O desenvolvimento histórico das duas macroten- 
dências leva-nos, ainda, a perceber a existência de 
dois paradigmas diferenciados de condução de pro- 
jetos de modernização capitalista-liberal: o paradig- 
ma da liberdade econômica, da eficiência e da qualidade 
e o paradigma da igualdade. Alternando-se conforme 
o estágio de desenvolvimento e de adaptação, ambos têm 
impulsionado e sustentado ideologicamente determina- 
dos processos de modernização. De modo geral, per- 
cebe-se que o paradigma da liberdade econômica, 
da eficiência e da qualidade tem prevalecido nos 
momentos em que o capitalismo/liberalismo é mais 
concorrencial, ao passo que o paradigma da igual- 


dade tem sido mais hegemônico nos momentos em 
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que o capitalismo/liberalismo é mais estatizante- 
-democrático. 

Dessa forma, com o auxílio dos dois paradigmas, o 
liberalismo tem demonstrado capacidade de adaptar-se, 
incorporar críticas e mudar de significado em cada 
momento (tempo e espaço) próprio do desenvolvi- 
mento do capitalismo, expressando sempre uma visão 
de mundo que ordene e mantenha a sociedade capita- 
lista como uma realidade definitiva que se aperfeiçoa 
para o bem comum. 

Embora pareçam antagônicos em alguns momentos 
históricos, os dois paradigmas têm basicamente a 
mesma origem e, na essência, semelhantes germes 
constitutivos. Os germes constitutivos do paradigma 
da liberdade econômica, da eficiência e da qualidade 
são percebidos com maior visibilidade no Iluminismo, 
no liberalismo clássico (com J. Locke e A. Smith), no 
liberalismo conservador e no positivismo, enquanto os 
constitutivos do paradigma da igualdade estão mais 
presentes no Iluminismo, no liberalismo clássico (com 
J. J. Rousseau) e na Revolução Francesa. 

Há, no entanto, uma percepção mais clara dos dois 
paradigmas quando se voltam os olhos para as condi- 
ções objetivas do mundo após a Segunda Guerra Mun- 
dial. Nesse contexto, o capitalismo monopolista de 
Estado, com seu social-liberalismo ou Estado de bem- 
-estar social, tem como dimensão discursiva o paradig- 
ma da igualdade, e o capitalismo concorrencial global, 
com seu neoliberalismo de mercado, tem como discurso 

o paradigma da liberdade econômica, da eficiência e da 


qualidade. 


Um exemplo dessa 
capacidade de adaptação 
pode ser encontrada na 
chamada terceira via, 
idealizada pelo sociólogo 
britânico Anthony 
Giddens. “A terceira via é 
uma corrente da ideologia 
social-democrata. É 
também conhecida como 
social-democracia 
contemporânea. Este 
pensamento defende um 
Estado necessário, em que 
sua interferência não seja, 
nem máxima, como no 
socialismo, nem mínima, 
como ocorre no liberalismo. 
Mas que a atuação estatal 
seja adequada à 
conjuntura vivida pelo 
pais. Esta teoria também 
defende a responsabilidade 
fiscal dos governantes, o 
combate à miséria, carga 
tributária proporcional à 
renda, com o Estado sendo 
o responsável pela 
segurança, saúde, educação, 
previdência etc. Algumas 
figuras politicas como Bill 
Clinton, Barack Obama, 
Zapatero, José Sócrates, 
Tony Blair — conhecido 
também como o corifeu da 
terceira via —, Gordon 
Brown, Gerhard Schroder 
e Fernando Henrique 
Cardoso são exemplos da 
terceira via” 
(<heep://pt.wikipedia.org/ 
wiki/Terceira via>. 
Acesso em: 16 jul. 2010). 
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neoliberalismo em referência ao liberalismo de Keynes 
e Dewey ou ao neoliberalismo de Hayek e de organis- 
mos internacionais como ONU, FMI e Banco Mun- 
dial. Pode-se falar, então, do estabelecimento de uma 


dicotomia neoliberal, sobretudo no campo das ideias, 


No período entre as guerras mundiais, em que 
surge a expressão neoliberalismo, duas tendências 
liberais estavam presentes: uma que aparece como 
reação ao liberalismo conservador e ao positivismo (e 





assimila teses socialistas) e outra fiel ao liberalismo 
de J. Locke e A. Smith, com pinceladas do conserva- 
dorismo, do autoritarismo e do elitismo (liberalismo 
conservador/positivismo). É possível notar que essas 
duas perspectivas se opõem na adoção de ações polí- 
ticas, econômicas, sociais e culturais para obter 
hegemonia na condução de um projeto de moderni- 
zação capitalista. 

A primeira tendência, o novo liberalismo/social- 
liberalismo, que tem J. Dewey (1859-1952) e M. 
Keynes (1883-1946) como maiores expoentes, assume 
a hegemonia ideológica da sociedade capitalista da 
Segunda Guerra Mundial até a primeira metade da 
década de 1970, quando, então, começa a esgotar-se. 
A segunda, o neoliberalismo de mercado (conservador 
e elitista), cujo maior expoente é F. A. Hayek, sai de 
seu estado de hibernação para dar novo fôlego e solu- 
ções à crise mundial da década de 1970, alcançando 
seu ponto mais alto nos governos de Ronald Reagan 
(EUA) e Margaret Thatcher (Inglaterra). 

Vale ressaltar, todavia, dois aspectos fundamentais: 
primeiro, o neoliberalismo teorizado por Hayek não 
significa o fim do novo liberalismo/social-liberalismo 
de Keynes e Dewey ou mesmo uma negação de todos 
os fundamentos do liberalismo clássico, e sim uma 
nova, grande e complexa rearticulação do liberalismo, 
imposta pela nova ordem econômica e política mundial; 
segundo, é comum, atualmente, o uso da expressão 
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a partir da Segunda Guerra Mundial. 


O esquema abaixo sintetiza os aspectos centrais 


considerados. 


Esquema 2 - Macrotendências do capitalismo/ liberalismo 


i izante 
Concorrencial | Estatiza 
Paradigma(s) 





J | 


Liberdade econômica, 
eficiência e qualidade 


Tendências pós-Segunda Guerra Mundial 


Igualdade 





| 


Reações afirmadoras do 
liberalismo conservador 


| 4 | 


Neoliberalismo de mercado Novo liberalismo/socialiberalismo 


Reações contrárias ao 
liberalismo conservador 


O quadro seguinte procura, com base em algumas 
categorias fundamentais (por exemplo, economia, 
Estado, democracia), caracterizar Os dois paradigmas 
básicos identificados em projetos de modernização do 
capitalismo/liberalismo. É preciso ressaltar, no entan- 
to, que há uma tensão histórica permanente entre os 
dois paradigmas, ou melhor, entre os dois projetos de 
modernização liberal-capitalista, o que pode não ficar 


evidenciado visualmente. 
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Quadro 3 - Liberalismo/capitalismo: projetos de modernização 


Social-liberalismo/Novo liberalismo 


Paradigma da igualdade de oportu- 


nidades 


Mm [TJ S3SStESss 


Tendência capitalista-liberal estatizan- 
te e democrática que imprime um projeto 
de modernização caracterizado por: 


a) Economia 

e economia de mercado planejada e 
administrada pelo Estado; economia 
mais coletivista/socializada:; 


b) Estado 

e Estado de bem-estar social: interven- 
tor, regulador, organizador e plane- 
jador da economia; provedor do 
pleno emprego e do crescimento, da 
educação, da saúde, da assistência 
aos desempregados etc.; 


c) Democracia 

e ideal de democracia direta (Rous- 
seau): governo do povo, pelo povo e 
por intermédio do povo; democracia 


Neoliberalismo de mercado 


Paradigma da liberdade econômica, 
da eficiência e da qualidade 


Tendência capitalista-liberal concorren- 
cial e elitista-conservadora que imprime 
um projeto de modernização caracteri- 
zado por: 


a) Economia 

e economia de mercado autorregulá- 
vel: livre concorrência; fortalecimen- 
to da iniciativa privada, com ênfase 
na competitividade, na eficiência e 
na qualidade de serviços e produtos; 


b) Estado 

e Estado minimalista, com três funções: 
policiamento, justiça e defesa nacio- 
nal; projeto de desestatização, desre- 
gulamentação e privatização; desqua- 
lificação dos serviços e das políticas 
públicas; 


c) Democracia 

e ideal de democracia indireta (Toc- 
queville: governo representativo): ên- 
fase na democracia política: demo- 
cracia formal (refere-se à forma de 





político-social (participação política 
e democratização da sociedade); 
democracia substancial (refere-se ao 
conteúdo da forma de governo); 


governo); 


d) Educação 
e ênfase na escola única, pública, gra- . 
tuita, laica, universal e obrigatória; 
democrático-popular; formação para 
a cidadania; planificação dos siste- 
| mas de ensino; 


d) Educação 

e ênfase no ensino privado, na escola 
diferenciada/dual e na formação das 
elites intelectuais; formação para o 
atendimento das demandas/exigên- 
cias do mercado; 
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e) Seleção dos indivíduos 
e seleção das capacidades, baseadas 


em critérios naturais de aptidão e inte- | 


ligência; desenvolvimento igualitário; 


f} Direito 

e ênfase no direito público, na justiça 
social, na propriedade coletiva; a lei 
como instrumento da igualdade for- 


mal/real; 


g) Governo 
e governo democrático, 
igualitarista; 


coletivista, 


h) Princípios 

e ênfase na igualdade de oportunida- 
des, na democracia popular, na justi- 
ça social, na ética comunitária e na 
equidade social. 


3.1. O paradigma da igualdade 


e) Seleção dos indivíduos 

e seleção dos melhores, baseada em 
critérios naturais de aptidão e inteli- 
gência; elitismo psicocultural (seleti- 
vidade meritocrática); 


f) Direito 

e ênfase no direito privado, na pro- 
priedade privada; na lei como instru- 
mento da igualdade formal; 


g) Governo 
e governo limitado; 


h) Princípios 

e ênfase na liberdade, na propriedade, 
na individualidade (direitos naturais), 
na economia de mercado autorregulá- 


O paradigma da igualdade (na ótica liberal), ou 
melhor, da igualdade de oportunidades, não surge de 


uma hora para outra. Nasce com o ideal de isonomia dos 


gregos, reaparece com vigor revolucionário no Humi- 
nismo, é assumido como questão central no pensamen- 
to de Rousseau, como princípio básico na corrente 
democrática da Revolução Francesa e como meta a ser 
alcançada pela ação governamental do novo liberalis- 
mo/social-liberalismo, após a Segunda Guerra Mundial. 

A tradição liberal democrática, igualitarista, desde 
cedo adotou o estatismo como forma de assegurar a exis- 
tência da sociedade livre, mediante certa igualdade nas 
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condições materiais de existência. Há a tentativa de 
conceder a todos os indivíduos as mesmas oportunida- 
des e, se possível, idênticas condições de desenvolvi- 
mento. Acredita-se que a democracia política só seja 
exequível com algum nível de democracia social, eco- 
nômica e cultural. 

O ideal democrático-igualitarista só se efetivou 
mais concretamente com a fase do capitalismo mono- 
polista de Estado (novo liberalismo/social-liberalis- 
mo), sobretudo no período que vai de 1945 a 1973 
(fordismo e keynesianismo). Trata-se de período em- 
balado por certa fé no paradigma da i gualdade. 

No âmbito da economia, assiste-se ao crescimento 
e ao fortalecimento do Estado, com o objetivo de inter- 
venção, planejamento, coordenação e participação na 
esfera econômica. Nesse sentido, o Estado desempenha 
funções múltiplas: regula os monopólios e intervém 
quando preciso; executa o planejamento macroeconô- 
mico em busca da economia planificada; coordena a 
divisão social do trabalho e as políticas de renda e de 
pleno emprego, para ampliar a socialização das forças 

produtivas; e, também, participa da esfera econômica 
com a produção de bens e serviços. | 

A sustentação política desse modelo econômico dá- 
-s€ por meio do novo liberalismo/social-liberalismo ou 
Estado de bem-estar social. O ideal é a constituição de 
uma sociedade democrática, moderna e científica que 
efetivamente garanta a liberdade, a igualdade de opor- 
tunidades, o desenvolvimento individual e a seguran- 
ça dos cidadãos e de seus bens. A fórmula política é a 
democracia da representação, em que o povo escolhe 
pelo sufrágio universal os que exercerão o poder. Essa 
fórmula só se sustenta, no entanto, com uma moral 
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solidária e agregadora entre os cidadãos da democracia 
e se houver certa socialização da economia que forneça 
as condições materiais de existência. 

A modernização econômica capitalista pós-Segun- 
da Guerra Mundial, que requer maior socialização do 
consumo para o desenvolvimento econômico, deposi- 
tou maior confiança na educação em vista das mudan- 
ças na economia e no mercado de trabalho. À formação 
de sistemas nacionais de ensino e a expansão do ensi- 
no, nesse período, surgiram por decorrência. A igual- 
dade de acesso tem sido perseguida em todos os graus 
e modalidades de ensino. 

Os defensores do liberalismo social acreditavam 
que, por meio da universalização do ensino, seria pos- 
sível estabelecer as condições de instituição da socie- 
dade democrática, moderna, científica, industrial e 
plenamente desenvolvida. A ampliação quantitativa 
do acesso à educação garantiria a igualdade de oportu- 
nidades, o máximo do desenvolvimento individual e a 
adaptação social de cada um conforme sua inteligência 
e capacidade. Desse modo, havendo uma base social 
que tornasse a sociedade mais homogênea e democra- 

tizasse igualmente todas as oportunidades, a seleção 
dos indivíduos e seu julgamento social ocorreriam 
naturalmente. 

Embora o capitalismo ocorra tardiamente no Brasil 
— sobretudo a partir da Revolução de 30, com o pro- 
cesso de industrialização e urbanização —, é possível 
perceber, no contexto da era Vargas (1930-1945) e 
depois com a ideologia do desenvolvimentismo e do 

nacionalismo populista (1945-1964), as marcas do 
movimento mundial do capitalismo monopolista de 
Estado e do social-liberalismo/novo liberalismo. Nesse 
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momento da vida nacional, sucede a tentativa de 
transformar a sociedade tradicional e arcaico-rural em 
uma sociedade moderna e urbano-industrial. 

O Estado brasileiro, no período de 1930-1964, 
expandiu-se a fim de nacionalizar e desenvolver a eco- 
nomia brasileira, particularmente a industrialização, 
por meio da substituição das importações. Passou 
também a adotar programas de educação e de saúde 
pública, de assistência à agricultura, de regulação dos 
preços, de seguros sociais e outros. Criou ainda uma 
legislação trabalhista que fez concessões ao proletaria- 
do, assegurando direitos sociais como salário mínimo, 
férias remuneradas e aviso prévio. De maneira geral, 
no período populista ampliaram-se os direitos sociais, 
econômicos e políticos dos cidadãos, em que pesem os 


sinuosos caminhos de constituição da democracia no 
país nesse período. 


3.2. O paradigma da liberdade econômica, 
da eficiência e da qualidade 


O paradigma da liberdade econômica, da eficiência 
e da qualidade teve sua origem, a rigor, na gênese do 
modo de produção capitalista e, consequentemente, 
no modo de vida liberal-burguês. O processo produti- 
vo capitalista, desde seu início, acentuou a relevância 
da iniciativa privada no sistema produtor de mercado- 
rias, em contraposição ao modo de produção feudal e à 
excessiva interferência, regulamentação e centraliza- 
ção exercidas pelo Estado absolutista no setor eco- 
nômico. O modo de produção capitalista requereu, 
inicialmente, um mercado livre (autorregulável) em 


uma sociedade aberta, em que prevaleceria a livre 
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competição. Já nesse momento, eficiência e qualidade 
de produtos e serviços eram indicadas como germes A 
critérios para reger a concorrência do mercado e defi- 
nir o grau de competitividade de cada empresa. = 
Atualmente, as profundas mudanças no capitalis- 
mo mundial — sobretudo nas duas últimas décadas —, 
que recriam o mercado global sobre novas bases, 
impõem o paradigma da liberdade econômica, da efi- 
ciência e da qualidade como mecanismo batizados da 
competitividade que deve prevalecer em ma socieda- 
de aberta. Eficiência e qualidade são condições para é 
sobrevivência e a lucratividade no mercado competiti- 
vo. Por isso, o paradigma em questão vem afirmando- 
-se no mundo da produção, do mercado e do consumo, 
sendo perseguido por todos os que querem tornar-se 
competitivos, seja qual for a área. | =" 
O paradigma da liberdade econômica, da eficiência 
e da qualidade vem servindo também para Eco rdiciar a 
ação do Estado, limitando, quase segui, seu raio de 
ação em termos de políticas públicas. É o caso, por 
exemplo, da educação. Se, após a Segunda uea 
Mundial, o objetivo era certa igualdade, com a uni- 
versalização do ensino em todos os graus, agora se fala 
em universalização do ensino fundamental. Se, na 
década de 1950, utilizou-se o discurso da puoidane 
para expansão do ensino, em atendimento a determi- 
nada modernização econômica, agora se faz uso do 
discurso da eficiência e da qualidade para conter a 
expansão educacional pública e gratuita, ee u no 
ensino superior, tendo como fim outro projeto aE 
modernização econômica. Como se julga o Estado fali- 


do e incompetente para gerir a educação, resolve-se 
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transferi-la para a iniciativa privada, que, naturalmente, 
busca a eficiência e a qualidade. 

Igualdade de acesso ou universalização do ensino 
em todos os níveis e qualidade de ensino ou universa- 
lização da qualidade aparecem como antíteses. Não é 
possível ampliar os índices de escolarização e dar con- 
dições de permanência na escola e na universidade com 
o mesmo nível de qualidade e eficiência, em razão da 
diversidade e das condições existentes no contexto 
atual. Seria preciso, então, hierarquizar e nivelar por 
cima, ou seja, pela excelência, tornando o sistema de 
ensino competitivo. 

Todavia, a necessidade de criar uma cultura tecno- 
lógica para a expansão do capital, além da requalifica- 
ção dos trabalhadores e da ampliação do mercado de 
consumo, tem realçado a importância da universaliza- 
ção do ensino fundamental com base em três princí- 
pios: eficiência, equidade e qualidade. Tais princípios 
aparecem claramente, por exemplo, no documento 
Satisfação das necessidades básicas de aprendizagem: uma 
visão para o decênio de 1990 e na Declaração Mundial 

sobre Educação para Todos, da Conferência de Jomtien, 
na Tailândia (de 5 a 9 de março de 1990), nos docu- 
mentos da Unesco Transformação produtiva com equida- 
de (1990) e Educação e conhecimento: eixo da transformação 
produtiva com equidade (1992) e ainda no Plano Decenal 
de Educação para Todos, documento do Ministério da 
Educação de junho de 1990. Parece haver uma junção 
entre os dois paradigmas capitalista-liberais no tocan- 
te ao ensino fundamental, com o fim de atender às 
demandas e às necessidades dessa nova fase do projeto 
de modernização capitalista. 
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Organismos multilaterais — por exemplo, Paano 
Mundial, Unesco, Comissão Econômica para a Améri- 
ca Latina (Cepal) — e nacionais — Federação das Indús- 
rrias do Estado de São Paulo (Fiesp), Confederação 
Nacional da Indústria (CND, Ministério da Educação 
(MEO), Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais (Inep), Ministério do Trabalho (MTB), 
entre outros — difundiram em seus documentos de 
orientação das políticas de educação, especialmente no 
decurso da década de 1990, a nova agenda e a nova 
linguagem da articulação da educação e da produção 
do conhecimento com o novo processo produtivo. À 
expansão da educação e do conhecimento, necessária 
ao capital e à sociedade tecnológica globalizada, apoia- 
-se em conceitos como modernização, diversidade, fle- 
xibilidade, competitividade, excelência, desempenho, 
ranking, eficiência, descentralização, integração, auto- 
nomia, equidade etc. Esses conceitos e valores en- 
contram fundamentação sobretudo na ótica da esfera 
privada, tendo a ver com a lógica empresarial e com a 
nova ordem econômica mundial. 

As mudanças no âmbito da produção, em razão do 
avanço da ciência e da tecnologia, têm gerado dae: 
situação de competitividade no mercado mundial. 
Instalou-se, como vimos anteriormente, novo para- 
digma produtivo em nível mundial, o qual ironia 
profundas mudanças na produção, na aprendizagem, 
na difusão do conhecimento e na qualidade dos recur- 
sos humanos. A competitividade instalada e requerida 
pelo capital transnacional passa, cada vez mais, pelo 
desenvolvimento do conhecimento e pela formação de 
recursos humanos, atribuindo papel central à educa- 
ção. Nesse sentido, a orientação do Banco Mundial 
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(1995) fes sido educar para produzir mais e melhor. Para 
O peido O investimento em educação, em uma socieda- 
E de livre mercado, permite o aumento da produtivi- 
a e do crescimento econômico, como se evidencia em 
países do Sudeste Asiático como Indonésia. Si 
Malásia e Tailândia. É gi 
Os defensores do neoliberalismo de mercado no 
campo Ea educação julgam que a expansão educacio- 
nal ocorrida a partir da Segunda Guerra Mundial 
embalada pelo paradigma da igualdade, conseguiu Em 
mover certa mobilidade social por algum tempo, mas 
pouco contribuiu para o desenvolvimento dono 
Houve, também, crescente perda da qualidade de E 
no, demonstrada, por exemplo, em altas taxas de repro- 
vaca e evasão. Outrossim, a capacitação instituída no 
E não acompanhou os avanços do sistema pro- 
utor E mercadorias, ficando, desse modo, obsoleta e 
puroon Os arautos desse neoliberalismo afirmam 
então, que o sistema de educação se encontra isolado i 
que dificulta o avanço da capacitação e da aquisição r 
novos conhecimentos científico-tecnológicos. 


3.3. Neoliberalismo e educação: reformas 
e políticas educacionais de ajuste 


À reorganização do capitalismo mundial para a 
globalização da economia assim como o discurso do 
neoliberalismo de mercado e das mudanças técnico- 
-clentíficas trouxeram novas exigências, agendas ações 
c e ao setor educacional, sobretudo a ae da 
década de 1980. Esse novo momento evidencia a crise 
de um modelo societário capitalista-liberal estatizan- 
te e democrático-igualitarista que direcionou, de certa 
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forma, o projeto de modernização a partir da Segunda 
Guerra Mundial. 

Neste tópico, procuraremos evidenciar e analisar 
essa nova configuração estrutural e educacional por 
meio da percepção histórico-crítica de dois paradig- 
mas de modernização capitalista-liberal: O paradigma 
da liberdade econômica, da eficiência e da qualidade e 
o paradigma da igualdade. Atualmente, as exigências 
feitas pelo novo sistema produtivo ao setor educacio- 
nal realçam a tensão entre esses dois paradigmas, 
sobretudo no que diz respeito à efetivação de uma edu- 
cação de qualidade para todos. 

Como já ressaltamos, o paradigma da liberdade eco- 
nômica, da eficiência e da qualidade explicita-se mais 
concretamente no neoliberalismo de mercado. Este, por 
sua vez, tem como maiores defensores os /:beristas, ou 
seja, os liberais que acreditam que sem à liberdade de 
mercado (economia autorregulável) as demais liberda- 
des não podem ser asseguradas. Para os liberistas, o fim 
do socialismo real, no final da década de 1980, repre- 
senta a vitória do-capitalismo e, consequentemente, à 
supremacia da sociedade aberta regida pelas leis de mer- 
cado. A economia de mercado autorregulável deve, por- 
tanto, expandir-se e generalizar-se. O mercado deve ser 
o princípio fundador, unificador e autorregulador da 
nova ordem econômica e política mundial. 

Os elementos de constituição dessa nova ordem 
mundial e desse novo tempo podem ser encontrados 
no âmbito da economia, da política e da educação. 
Como já tratamos das transformações econômicas 
anteriormente, limitar-nos-emos, a seguir, a conside- 
rar mais alguns elementos no âmbito da política e da 


educação que informam sobre o neoliberalismo de 
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mercado e seu programa educacional. O quadro abai- 
xo antecipa, resumidamente, referências básicas sobre 


o neoliberalismo de mercado. 


Quadro 4 - Neoliberalismo de mercado 


Conceituação 


Denominação de uma corrente doutrinária do liberalismo que se opõe ao social- 
liberalismo e/ou novo liberalismo (modelo econômico keynesiano) e retoma algu- 
mas das posições do liberalismo clássico e do liberalismo conservador, preconi- 


zando a minimização do Estado, a economia com plena liberação das forças de 
mercado e a liberdade de iniciativa econômica. 


Origem 


O termo neoliberalismo surgiu nas décadas de 1930/1940, no contexto da 
recessão iniciada com a quebra da Bolsa de Nova York, em 1929, e da Segunda 
Guerra Mundial (1939-1945). Reapareceu como programa de governo em mea- 
dos da década de 1970, na Inglaterra (governo Thatcher), e no início da década 
de 1980, nos Estados Unidos (governo Reagan). Seu ressurgimento deveu-se à 
crise do modelo econômico keynesiano de Estado de bem-estar social ou Estado 
de serviços. Tal modelo tornara-se hegemônico a partir do término da Segunda 
Guerra Mundial, defendendo a intervenção do Estado na economia com a finali- 
dade de gerar democracia, soberania, pleno emprego, justiça social, igualdade 
de oportunidades e a construção de uma ética comunitária solidária. Desde os 
governos de Thatcher e Reagan, as ideias e propostas do neoliberalismo de mer- 
cado passaram a influenciar a política econômica mundial, em razão, sobretudo, 
de sua adoção e imposição pelos organismos financeiros infernacionais, como o 


FMI e o Bird. 
Pensadores 
Ludwig von Mises; Friedrich von Hayek; Milton Friedman. 


Características 


Critica o paternalismo estatal e a crescente estatização e regulação social que 
atuam sobre as liberdades fundamentais do indivíduo por meio de interferências 
arbitrárias (governo ilimitado), pondo em risco a liberdade política, econômica e 
social (Hayek). A liberdade econômica é considerada condição para a existência 
das demais liberdades, como a política, a individual, a religiosa etc. Desse modo, 
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iti dor da 
incipi dor, autounificador e autorregula 
á ti o principio fundador, 
o mercado é tido com 


| à i i i da OU 
erdia g economia de mercado dinamizada pela empresa priva y 


; imitado, o Estado míni- 
melhor, a liberdade total do mercado, e niaro o e a Aicdim i. 
ý i etitiva. Opoe- 
; ta, concorrencial/comp +» 
e a sociedade aberta, | 5 cervins raclai: 
Bs estatais de universalidade, igualdade e gratuidade do Ç i 


como saúde, seguridade social, educação. 
Traços mais evidentes do projeto sociopo 


mercado: 


líticoeconômico do neoliberalismo de 


ivatizaçã rviços; 
e desregulamentação estatal e privatização de bens e serviços, 
e abertura externa; 
e liberação de preços; | 
prevalência da iniciativa privada; 


f ` Fr » à 
PL psd ia pele e informalização nos 
ibilizaçã ões trabalhistas e 
e flexibilização das relaçõ 
mercados de trabalho; | ao 
e corte dos gastos sociais, eliminando programas e reduzin 
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e arrocho salarial/queda do salário real. 


No terreno político, os governos Reagan (Partido 

Republicano), nos Estados Unidos, e Thatcher (Partido 
Conservador), na Inglaterra, demarcaram a virada para O 
neoliberalismo de mercado. Houve, nesse momento, 
uma rejeição do liberalismo e D 
dência igualitarista e estatizante, promotor do Estado 
bem-estar social. O papel do Estado foi pos air segun- 
do plano, ao mesmo tempo que se pio Bion O Lre RIRO 
das leis de mercado por meio da valorização da e 
va privada. Na Inglaterra, por erp, a no ul 
liberal privatizou bens e serviços € age | an i 
herança intervencionista. Para Thatcher, o ideal da rev 
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ou seja, fazer de cada cidadão um proprietário e, por- 
tanto, um capitalista. A privatização de estatais na 
Inglaterra, segundo a Dama de Ferro, seria um bom 
RD do capitalismo popular, pois permitiu que 
mais da metade dos trabalhadores pudessem adquirir 
ações das empresas em que trabalhavam, por ocasião 
da sua privatização. 
| Essa orientação exerceu e continua a exercer forte 
influência sobre os países do Terceiro Mundo, espe- 
cialmente na América Latina, apesar de seu fracasso ter 
sido demonstrado, já há algum tempo, nos países em 
que nasceu. E o que se verificou com a queda de That- 
cher e com a alteração que George Bush imprimiu ao 
programa republicano de Reagan. 
O conflito, no entanto, continuou. O fracasso dessa 
política neoliberal acentuou-se nos Estados Unidos 
com a eleição de Bill Clinton (mediante um programa 
social-democrata) e, na Inglaterra, com a eleição de 
Tony Blair, do Partido Trabalhista. Na América Lati- 
na, por sua vez, assimilou-se a ideia de que os países 
que conseguiram juntar liberalismo e democracia 
representativa são hoje países desenvolvidos, pois 
Viveram as transformações econômicas aliadas a trans- 
aas papi A sugestão oferecida, portanto, 
é que Os países subdesenvolvidos voltem às tradições 
liberais para encontrar o próprio desenvolvimento 
econômico. Exemplos da adoção dessa orientação 
multiplicaram-se na América Latina: Chile, México 
Argentina, Brasil e outros. | | 
O neoliberalismo de mercado, ao menos conceitual- 
Pei luta contra o estatismo, ou seja, contra o Esta- 
O máximo, contra o planejamento econômi 
a regulamentação da economia e contra i 
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protecionismo, ao mesmo tempo que se enraíza no 
mercado mundial, direcionando a construção da 
nova ordem internacional. Assim, essa nova ordem 
postula a liberação total do mercado e a transferên- 
cia de todas as áreas e serviços do Estado para a ini- 
ciativa privada. 

Aos governos dos países ricos (com suas multina- 
cionais, corporações, conglomerados e organizações) 
interessa um mundo sem fronteiras (ao menos, sem as 
dos países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento), 
mediante a modernização da economia, a abertura dos 
mercados ao capital transnacional, a integração econô- 
mica, a não intervenção dos Estados na economia (com 
sua consequente diminuição), a saída dos Estados do 
setor de produção (por sua privatização), a diminuição 
do deficit público e a diminuição de gastos do fundo 
público em políticas públicas e sociais. 

O capital parece ter vida própria e globaliza-se de 
forma natural e espontânea, indicando os caminhos 
para o progresso e o desenvolvimento de todos os paí- 
ses. Vários organismos multilaterais (ONU, Banco 
Mundial, EMI, OMC, Unesco, Cepal e outros) e, por 
consequência, nacionais orientam e impõem as políti- 
cas governamentais para os fins desejados pelo capital 

transnacional. Dissemina-se o discurso de integração 
dos países subdesenvolvidos à economia mundial, como 
forma de tornarem-se desenvolvidos e serem salvos de 
um futuro catastrófico não demarcado pelos estágios 
do capitalismo avançado. 

O capital, portanto, quer expandir-se, mas necessita 
da segurança e das condições ideais de exploração, expan- 
são e acumulação. O neoliberalismo requer uma demo- 


cracia política (democracia burguesa da representação) 
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orienta Jeti l 
da para os objetivos do capital transnacional: 
> 


portanto, que mantenha as condições do livre jogo das 
forças do mercado, ao mesmo tempo que difunde a 
ideia de que esse tipo de economia tende naturalmen- 
te a beneficiar a todos sem distinção, embora este 
ocorrendo exatamente o contrário. = 
A oromga na mão invisível do mercado, no entan- 
to, não TonSEgUE recriar a natureza revolucionária 
qoe havia no liberalismo nascente (liberalismo clás- 
Ao Constata-se — em lugar daquela confiança na 
racionalidade natural das leis de mercado que con 
duziria todos rumo ao progresso — um Essa das 
forças de mercado, sem significado e rumo defini- 
dos. A democracia é tida, apenas, como método, ou 
o o como meio de garantir a liberdade econô- 
ma Trata-se, portanto, de democracia restrita e 
sem finalidades coletivas e sociais de construção de 
uma sociedade mais justa, humana e solidária 
P: orante à educação, a orientação política do neo- 
i e de mercado evidencia, ideologicamente 
um discurso de crise e de fracasso da escola e. 
como decorrência da incapacidade administrativa : 
financeira de o Estado gerir o bem comum. A necessi- 
= de reestruturação da escola pública advoga a pri- 
mazia da iniciativa privada, regida pelas leis de 
mercado. Desse modo, o papel do Estado é relegado a 
sentido plano, ao mesmo tempo que se valorizam os 
métodos e o papel da iniciativa privada no desenvolvi- 
mento e no progresso individual e social. 
O Estado, na perspectiva neoliberal de mercado 
vem | desobrigando-se paulatinamente da educa ão 
pública. Nessa metamorfose, deixa de demonstrar a 
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mesmo o interesse na implementação da escola única — 
diferenciada, liberal-burguesa —, que destaca, mesmo 
que ideologicamente, Os princípios de universalidade, 
gratuidade, laicidade e obrigatoriedade do ensino. 

Contraditoriamente, no entanto, vem-se discutin- 

do cada vez mais o problema da requalificação perma- 
nente dos trabalhadores, aliada a uma formação escolar 
básica, única, geral, abrangente e abstrata. Esse tema 
surge porque a nova ordem capitalista constitui um 
modelo diferente de exploração, baseado em novas for- 
mas de organizar a produção e em novas tecnologias. 
As relações entre capital e trabalho e entre trabalho e 
educação alteram-se profundamente, acirrando a con- 
tradição entre educar e explorar, como vimos anterior- 
mente na questão da globalização da produção, do 
consumo e do trabalho. 

O modelo de exploração anterior, que exigia um tra- 
balhador fragmentado, rotativo — para executar tarefas 
repetidas — e treinado rapidamente pela empresa, cede 
lugar, em boa medida, a um modelo de exploração 
que requer um novo trabalhador, com habilidades de 
comunicação, abstração, visão de conjunto, integração e 
flexibilidade, para acompanhar o próprio avanço cientí- 
fico-tecnológico da empresa, o qual se dá por força dos 
padrões de competitividade seletivos exigidos no mer- 
cado global. Essas novas competências e habilidades 
não podem ser desenvolvidas a curto prazo € nem pela 
empresa. Por isso, a educação básica, ou melhor, a 
educação fundamental ganha centralidade nas políti- 
cas educacionais, sobretudo nos países subdesenvol- 
vidos. Ela tem como função primordial desenvolver 
as novas habilidades cognitivas (inteligência instru- 


mentalizadora) e as competências sociais necessárias 
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à adaptação do indivíduo ao novo paradigma produti- 
vo, além de formar o consumidor competente, exi 

te, sofisticado. Na 

Às orientações do Banco Mundial para o ensino bási- 

co e superior são extremamente representativas deste 
novo momento. Elas refletem a tendência da nova 
ordem econômica mundial, o avanço das tecnologias e 
da globalização, as quais requerem indivíduos com 
habilidades intelectuais mais diversificadas e flexíveis 
sobretudo quanto à adaptabilidade às funções que Se 
gem constantemente. A solução consiste em desenvol- 
ver um ensino mais eficiente, de qualidade e capaz de 
oferecer uma formação geral mais sofisticada, em lugar 
E treinamento para o trabalho. No entanto, a institui- 
ção também estimula o aumento da competitividade, a 
descentralização e a privatização do ensino, eliminando 
a gratuidade (sobretudo nas universidades públicas) 
bem como a seleção pautada cada vez mais pelo sera 
penho (seleção natural das capacidades). 

O Banco Mundial requer que a educação escolar 
esteja articulada ao novo paradigma produtivo, para 
Assegurar o acesso aos novos códigos da modernidade 
capitalista. E necessário que a educação, a capacitação 
ea investigação avancem em direção a um enfoque sis- 
têmico, como se constata, por exemplo, nos últimos 
relatórios dessa instituição e nas recomendações do 
Promedila (V Reunião do Comitê Regional Intergo- 
vernamental do Projeto da Educação: América Latina 
e Caribe — 1990), além de outros documentos inter- 
nacionais e nacionais já citados. 

O enfoque sistêmico, assim como a administração eficien- 
te e a tecnologia educacional, está na base do movimento 
pela qualidade total. A busca da eficiência (economia de 
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recursos), da eficácia (adequação do produto), enfim, 
da excelência e da qualidade total, para levar o sistema 
de ensino a corresponder às necessidades do mundo 
atual, apresenta como solução o enfoque sistêmico 
(que procura otimizar o todo). Trata-se de usar o pro- 
cedimento correto-racional, científico. À abordagem 
sistêmica permite fazer o diagnóstico para evidenciar 
os problemas, implementar o planejamento (conside- 
rando as condições do ambiente), selecionar os meios, 
elaborar os objetivos operacionais, controlar o proces- 
so, avaliar o produto por meio de técnicas adequadas e 
retroalimentar o sistema. 
A administração eficiente e a tecnologia educa- 
cional são complementares ao enfoque sistêmico. À 
administração eficiente busca a racionalização do tra- 
balho, bem como o controle do processo produtivo € O 
aumento da produtividade, ao passo que a tecnologia 
educacional se preocupa com o método científico, para 
obter eficiência, eficácia e qualidade no processo peda- 
gógico — todos os componentes educacionais (objetivos, 
administração, estrutura, meios de ensino, custos, tec- 
nologias e outros) devem ser considerados. Manifesta-se, 
desse modo, a tentativa de vincular a educação ao novo 
paradigma produtivo, na ótica do que se denomina 
neotecnicismo. Há a volta ao discurso do racionalismo eco- 
nômico, do gerenciamento/administração privado/a co- 
mo modelo para o setor público e do capital humano 
(formação de recursos humanos). 

Essa nova abordagem da educação apoia-se em 
um conceito positivista de ciência neutra e objetiva. 
Conhecer, nessa perspectiva, significa observar, des- 
crever, medir, explicar e prever os fatos livre de julga- 
mentos de valor ou ideologias. Só é verdadeiro o que é 
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verificável. O número designa a essência dos objetos 
da em st, portanto, a ciência deve ser numérica, ne 
cisa e rigorosa. Desse modo, enquanto o novo para- 
digma produtivo põe em relevo a questão da qualidade 
a abordagem positivista fornece a concepção e o na 
trumental necessários à avaliação do sistema de ensino 
e dos indivíduos. A certeza, a exatidão e a utilidade do 
conhecimento são os critérios da cientificidade e da 
racionalidade instrumental positivista postos à dispo- 
SiÇãO do novo paradigma produtivo e da forma sistê- 
mica e eficiente de reorganizar a educação, de maneira 
que apontem o ideal de um progressivo melhoramen- 
to das condições de vida e da harmonização social. 
Nesse mesmo contexto, encontram-se as universida- 
des públicas ameaçadas e em permanente crise. Faltam 
recursos de toda ordem para garantir sua funcionalida- 
de. O discurso neoliberal de mercado questiona até 
mesmo a relevância social delas, ao mesmo tempo que 
vincula sua autonomia à questão do autofinanciamento 
e da privatização, como única forma de sair da crise e 
alcançar competitividade, racionalidade, qualidade e 
eficiência. Restaria às universidades, como estratégia de 
sobrevivência, a opção de atrelar-se ao novo processo 
procit com o objetivo de gerar conhecimentos cien- 
tífico-tecnológicos necessários à competitividade das 
empresas no mercado global e formar profissionais mais 
adaptados às condições de vida profissional presentes 
neste novo tempo. 

A adaptação das universidades ao novo paradigma 
produtivo passa, então, por essa ótica economicista 
pela adoção da filosofia da qualidade total Esc 
Sia) aplicada ao ensino superior. Postulam-se a legi- 
timidade social e a eficácia total das universidades = 
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podem ser obtidas com sua inserção na busca da qua- 
lidade total, já que se vive na era da excelência. As uni- 
versidades devem, então, agregar novos valores a seus 
serviços, ao mesmo tempo que redescobrem sua natu- 
reza, missão e identidade. Podem ser úteis, se corres- 
ponderem aos desafios do mundo atual: à satisfação 
dos clientes, à produtividade, à redução dos custos, à 
otimização dos resultados, à criatividade, à inovação 
e à sobrevivência pela competitividade. Pretende-se, 
portanto, que elas assimilem a ótica de funcionamen- 
to, os princípios e os objetivos de qualidade total (já 
vivenciados na indústria e no comércio). Essa nova cul- 
tura institucional levaria as universidades a buscar 
constantemente a qualidade total dos serviços, bem 
como formar profissionais capazes de corresponder às 
sempre novas necessidades do mercado. 
Diante do exposto, verifica-se que a nova confi- 
guração estrutural e educacional, no plano mundial, 
impõe novos desafios e novo discurso ao setor educa- 
cional. A lógica do capitalismo concorrencial global e 
do paradigma da liberdade econômica, da eficiência e 
da qualidade encaminha, de forma avassaladora, O 
novo modelo societário e as novas reformulações neces- 
sárias no setor educacional. A compreensão histórica 
dos germes constitutivos da lógica capitalista-liberal 
revela, por sua vez, seu caráter conservador-elitista. 
Daí a necessidade de considerar a nova onda de forma 
histórico-crítica, a fim de apreender a direção política 
e as reais possibilidades de democratização da socieda- 
de e da educação. Essa tarefa está associada à urgente 
necessidade de uma reestruturação educativa capaz de 
corresponder aos desafios impostos pela sociedade tec- 
nológica à escola e ao campo da educação em geral, 
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desafio fundamental 





1. Impactos e perspectivas da revolução 
tecnológica, da globalização e do 
neoliberalismo no campo da educação 


A televisão, o vídeo, a parabólica e o computador já 
começam a fazer parte do cotidiano de muitas escolas 
particulares e públicas, assim como a educação a dis- 
tância, a internet, os CD-ROMs educativos/interati- 
vos e outros recursos de multimídia. Essa equipação 
eletrônico-educativa está associada a certa ansiedade e 
corrida produzidas pela revolução tecnológica e pelas 
demandas e finalidades diversas de políticas educacio- 
nais em intenso processo de transformações técnico- 
-científicas, econômicas, sociais, culturais e políticas 
pelas quais passam as sociedades contemporâneas. 

A equipação eletrônica da escola constitui, todavia, 
apenas a ponta do iceberg que a revolução tecnológica 
representa para o campo educacional. É preciso mer- 
gulhar e ir mais fundo nas razões, impactos e perspec- 
tivas dessa revolução para a educação e, especialmente, 
para a escola, de modo que se possam avaliar as políti- 
cas educacionais que incluem a equipação eletrônica 
ou a propagação dos multimeios didáticos. 
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Torna-se cada vez mais evidente o fato de que a 
revolução tecnológica está favorecendo o surgimento 
de uma nova sociedade, marcada pela técnica, pela 
informação e pelo conhecimento, como vimos ante- 
riormente; dito de outro modo, de uma sociedade 
técnico-informacional ou sociedade do conhecimento 
a se caracteriza ainda por novo paradigma de a 
aução e desenvolvimento, que tem como elemento 
básico a centralidade do conhecimento e da educação. 

| Essa centralidade ocorre porque educação e conhe- 
cimento passam a ser, do ponto de vista do capitalis- 
mo globalizado, força motriz e eixos da transformação 
produtiva e do desenvolvimento econômico. São, por- 
tanto, bens econômicos necessários à transformação da 
produção, à ampliação do potencial científico-tecnoló- 
gico e ao aumento do lucro e do poder de competição 
em um mercado concorrencial que se pretende livre e 
globalizado. Tornam-se claras, assim, as conexões edu- 
cação-conhecimento e desenvolvimento-desempenho 
econômico. A educação constitui um problema econô- 
mico na visão neoliberal, já que é o elemento central 
desse novo padrão de desenvolvimento. 

No novo processo de produção, em que estão pre- 
Fenda as novas tecnologias e as novas ou mais flexíveis 
e eficientes formas de organização da produção, não há 
praticamente lugar para o trabalhador desqualificado 
com dificuldades de aprendizagem permanentes, inda 
paz de assimilar novas tecnologias, tarefas e procedi- 
mentos de trabalho, sem autonomia e sem iniciativa 
especializado em um ofício e que não sabe trabalhar a 
equipe — enfim, para o trabalhador que, embora saiba 
realizar determinada tarefa, não é capaz de verbalizar o 
que sabe fazer. A desqualificação passou a significar 
exclusão do novo processo produtivo. Por isso, há 
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lugar, no novo sistema produtivo, para O trabalhador 
cada vez mais polivalente, flexível, versátil, qualifica- 
do intelectual e tecnologicamente e capaz de subme- 
ter-se a um contínuo processo de aprendizagem. 
Verifica-se, então, que o novo processo de trabalho 
requer flexibilidade funcional e novo perfil de qualifi- 
cação da força de trabalho. Há, em consequência, cres- 
cente demanda por qualificação nova e mais elevada do 
trabalhador, assim como por educação de maior nível, 
mais flexível, mais polivalente e promotora de novas 
habilidades cognitivas e competências sociais e pessoais, 
além de bom domínio de linguagem oral e escrita, 
conhecimentos científicos básicos e de iniciação/alfabe- 
tização nas linguagens da informática (Paiva, 1993). 
Isso ocorre simultaneamente ao aumento da produtivi- 
dade, da eficiência e da qualidade de serviços e produ- 
tos, com constante redução dos postos de trabalho e do 
emprego da força de trabalho humana. 

Parte do que foi exposto neste tópico pode ser 
exemplificado no esquema a seguir, que apresenta as 
múltiplas conexões e determinações entre tecnologia, 
novo paradigma de produção e desenvolvimento, edu- 
cação de qualidade e elevação da qualificação. 


Esquema 3 - Conexões e determinações entre tecnologia, 


novo paradigma de produção e desenvolvimento, 
educação de qualidade e elevação da qualificação 


Tecnologia 


Novo paradigma de 
produção e desenvolvimento 


Elevada qualificação 


Educação 
de qualidade 
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Na ótica economicista e mercadológica, presente na 
atual reestruturação produtiva do capitalismo, o desa- 
fio essencial da educação consiste na capacitação da 
mão de obra e na requalificação dos trabalhadores, para 
satisfazer as exigências do sistema produtivo e formar 
o consumidor exigente e sofisticado para um mercado 
diversificado, sofisticado e competitivo. Trata-se, por- 
tanto, de preparar trabalhadores/consumidores para os 
novos estilos de consumo e de vida moderna. O cidadão 
eficiente e competente, nessa ótica, é aquele capaz de 
consumir com eficiência e sofisticação e competir com 
seus talentos e habilidades no mercado de trabalho. 

Por isso, no campo da educação, existe um projeto de 
elevação da qualidade de ensino nos sistemas educativos 
(e nas escolas), com o objetivo de garantir as condições 
de promoção da competitividade, da eficiência e da 
produtividade demandadas e exigidas pelo mercado. 
Obviamente, trata-se de um critério mercadológico de 
ensino expresso no conceito de qualidade total. 

*No âmbito dos sistemas de ensino e das escolas, 
procura-se reproduzir a lógica da competição e as 
regras do mercado, com a formação de um mercado edu- 
cacional. Busca-se a eficiência pedagógica por meio da 
instalação de uma pedagogia da concorrência, da efi- 
ciência e dos resultados (da produtividade). Essa peda- 
gogia tem sido levada a efeito, em geral, mediante: 


a) a adoção de mecanismos de flexibilização e diversi- 
ficação dos sistemas de ensino e das escolas; 

ja atenção à eficiência, à qualidade, ao desempenho e 
às necessidades básicas da aprendizagem; 

c)a avaliação constante dos resultados (do desem- 
penho) obtidos pelos alunos, resultados esses que 
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comprovam a atuação eficaz e de qualidade do tra- 
balho desenvolvido na escola; 

d)o estabelecimento de rankings dos sistemas de ensi- 
no e das escolas públicas ou privadas, que são classt- 
ficadas/desclassificadas; 

e) a criação de condições para que se possa aumentar à 
competição entre escolas e encorajar os pais a parti- 
cipar da vida escolar e escolher entre várias escolas; 

f a ênfase sobre a gestão e a organização escolar, com 
a adoção de programas gerenciais de qualidade total; 

g)a valorização de algumas disciplinas — Matemática e 
Ciências — por causa da competitividade tecnológi- 
ca mundial, que tende a privilegiá-las; 

h)o estabelecimento de formas inovadoras de treinamen- 
to de professores, tais como educação a distância, 

1) a descentralização administrativa e do financiamen- 
to, bem como do repasse de recursos, em conformi- 
dade com a avaliação do desempenho; 

j) a valorização da iniciativa privada e do estabeleci- 
mento de parcerias com o empresariado; 

k)o repasse das funções do Estado para a comunidade e 


para as empresas. 


Quando se consideram as possíveis contradições 
desse projeto com a melhoria da qualidade de ensino e 
com a qualificação profissional, em decorrência da 
revolução tecnológica e do novo paradigma produtivo, 
pode-se concordar que as perspectivas para o campo 
educacional não indicam a construção de uma educação 
democrática, equalizadora, formadora e distribuidora de 
cidadania. Em vez de um projeto educacional para a 


inclusão social e para a produção da igualdade, adota-se 


meadd. 
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[—— TAS A SAIA UN TEMPORANEA 


Em relação às políticas 





implementadas no 
Brasil, especialmente 
nos governos Collor e 
Fernando Henrique 
Cardoso, Abicalil 
(1996, p. 22) afirma 
que se configurou “a 
política da seletividade 
consagrada e da 
transformação da escola 
num instrumento 
submetido às mesmas 
regras de mercado”, em 
que prevaleceu “az 
competitividade e a 
produtividade, segundo 


critérios empresariais . 
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uma lógica da competição em que a equidade, ou 
melhor, a mobilidade social é pensada sob o enfoque 
estrito do desempenho individual (Costa, 1994). 


Parece inegável que a revolução tecnológica e as 











demais mudanças globais promovam a crescente inte- 
lectualização do trabalho, a generalização de conheci- 
mentos e habilidades e a demanda acentuada por 
educação de qualidade ou mais teórica. Isso, no entan- 
to, não implica que o projeto educacional deva ser por 
força competitivo e seletivo socialmente, até porque ele 
tem servido basicamente à criação de um mercado edu- 
cacional, à ampliação da esfera privada no campo da 
educação e à reprodução ou autovalorização do capital. 
A universalização do ensino e a melhoria de sua 
qualidade, a elevação da escolaridade, a preparação tec- 
nológica e a formação geral, abstrata, abrangente e 
polivalente dos trabalhadores são fundamentais para 
toda a sociedade, especialmente quando se tem em 
vista, no mínimo, a garantia da igualdade de oportu- 
nidades. Nesse sentido, os impactos da revolução tec- 
nológica no campo da educação podem e devem ser 
absorvidos, de modo que gerem perspectivas demo- 
cráticas de construção de uma sociedade moderna, 
justa e solidária, o que, evidentemente, não deve sig- 
nificar a aniquilação da diversidade e das singularida- 
des dos sujeitos. Em uma sociedade de conhecimento 
e de aprendizagem, é preciso dotar os sujeitos sociais 
de competências e habilidades para a participação na 
vida social, econômica e cultural, a fim de não ense- 
jar novas formas de divisão social, mas, sim, a cons- 
trução de uma sociedade democrática na forma e no 
conteúdo. 
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2. Objetivos para uma educação pública 
de qualidade diante dos desafios 
da sociedade contemporânea 


Diante dos desafios da sociedade contemporânea e, 
especialmente, do ensino no Brasil, que objetivos edu- 
cacionais devem ser estabelecidos para uma educação 
pública de qualidade? Que diretrizes e pressupostos 
fundamentais devem guiar a prática educativa, a fim 
de construir uma sociedade democrática e igualitária? 
Que cidadão se quer formar? Que preparação os alunos 
precisam ter para a vida produtiva em uma sociedade 
técnico-informacional? Não é tarefa fácil responder a 
essas questões, sobretudo porque, como vimos, o qua- 
dro econômico, político, social e educacional é bas- 
tante complexo e contraditório. As ideias a seguir 
sugerem pontos para a discussão de alguns elementos 
norteadores do trabalho docente. 

As transformações gerais da sociedade atual apon- 
tam a inevitabilidade de compreender o país no con- 
texto da globalização, da revolução tecnológica e da 
ideologia de livre mercado (neoliberalismo). À globa- 
lização é uma tendência internacional do capitalismo 
que, com o projeto neoliberal, impõe aos países peri- 
féricos a economia de mercado global sem restrições, a 
competição ilimitada e a minimização do Estado na 

área econômica e social. O resultado mais perverso 
desse empreendimento tem sido o aumento do desem- 
prego e da exclusão social em diferentes regiões e paí- 
ses. Todavia, tendência não é destino nem obstáculo 
intransponível. A inserção do Brasil nesse quadro eco- 
nômico precisa dar-se sem comprometimento da sobe- 
rania. O progresso, a riqueza e os benefícios advindos 
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dessas transformações não podem ser usufruídos ape- 
nas por pequena parcela da sociedade. Com efeito, ao 
lado dos avanços científicos e tecnológicos — com o 
aumento dos bens de consumo, do bem-estar, da difu- 
são cultural —, há a fome, o desemprego, a doença, a 
falta de moradia, o analfabetismo das letras e das tec- 
nologias. Não se pode, por isso, negar o progresso téc- 
nico, o avanço do conhecimento, os novos processos 
educativos e de qualificação ou simplesmente perma- 
necer no plano da resistência ou achar que as deman- 
das feitas aos sistemas educativos e à escola seriam 
parte de uma conjuração dos neoconservadores. Trata- 
-se, antes, de disputar concretamente o controle do 
progresso técnico, do avanço do conhecimento e da 
qualificação, arrancá-lo da esfera privada e da lógica da 
exclusão e submetê-lo ao controle democrático da esfe- 
ra pública, para potencializar a satisfação das necessi- 
dades humanas (Frigotto, 1995). 

As opções do país devem basear-se em várias ins- 
tâncias da sociedade civil e do Estado. O controle do 
Estado pela sociedade civil organizada torna-se funda- 
mental para o estabelecimento de um projeto nacional 
de desenvolvimento econômico e social autônomo e 
solidário. E preciso definir claramente o papel do Esta- 
do e recuperar seu poder de ação em áreas que interes- 
sem a toda a sociedade, de modo que não permaneçam 
à mercê dos organismos financeiros internacionais e 
das entidades supranacionais. 

Diante da globalização econômica, da transforma- 
ção dos meios de produção e do avanço acelerado da 
ciência e da tecnologia, a educação escolar precisa ofe- 
recer respostas concretas à sociedade, formando qua- 
dros profissionais para o desenvolvimento e para a 
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geração de riqueza que sejam capazes, também, de par- 
ticipar criticamente desse processo. Em relação às tare- 
fas dos sistemas de ensino, mais uma vez há que 
reconhecer a urgência da elevação dos níveis científi- 
co, cultural e técnico da população, mediante a uni- 
versalização efetiva da escolarização básica e a melhoria 
da qualidade de ensino. 

Conclui-se dessas considerações que os eixos nor- 
teadores das ações não significam a supervalorização 
da competitividade, do individualismo, da liberdade 
excessiva, da qualidade econômica e da eficiência para 
poucos com a exclusão da maioria, mas O incremento 
da solidariedade social, da igualdade, da democracia e 
da qualidade social. Apresenta-se, assim, a enorme tare- 
fa de integrar e desenvolver o Brasil em uma economia 
global competitiva, sem perder a soberania, sem sacrifi- 
car sua cultura, seus valores, sem marginalizar os pobres. 
Ou seja, o grande desafio é incluir, nos padrões de vida 
digna, os milhões de indivíduos excluídos e sem condi- 
ções básicas para se constituírem cidadãos participantes 
de uma sociedade em permanente mutação. 

No âmbito da educação escolar, o ensino público de 
qualidade para todos é necessidade e desafio funda- 
mental. Há, atualmente, claro reconhecimento mundial 
e social de sua importância para o mundo do trabalho, 
para o desempenho da economia e para O desenvolvi- 
mento técnico-científico. Tal reconhecimento tem sido 
transformado em reformas e em políticas educacionais 
em vários países. O Brasil tem experimentado, desde 
o início da década de 1990, amplo processo de ajuste 
do sistema educativo. Todavia, esse reconhecimento e 
esse empreendimento, especialmente no governo de 
Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), deram-se 
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de KORo com uma lógica economicista, cujo projeto 
educativo teve como objetivo adequar a educação escolar 
às novas demandas e exigências do mercado. Nesse sen- 
tido, a educação assumiu a perspectiva de mercadoria ou 
serviço que se compra, e não de um direito universal, o 
que a leva a tornar-se competitiva, fragmentada, duali- 
zada e seletiva social e culturalmente. 
Em todas as reformas educativas, a partir da década 
de 1980, a questão da qualidade aparece como tema 
central. Na realidade, a educação busca novo paradig- 
ma, que estabelece o problema da qualidade, uma 
pedagogia da qualidade. Mas esta não pode ser trata- 
da nos parâmetros da qualidade economicista. A esco- 
la não é empresa. O aluno não é cliente da escola, mas 
parte dela. É sujeito que aprende, que constrói seu 
saber, que direciona seu projeto de vida (Silva, 1995). 
Além disso, a escola implica formação voltada para a 
cidadania, para a formação de valores — valorização da 
vida humana em todas as dimensões. Isso significa que 
a instituição escolar não produz mercadorias, não 
pode pautar-se pelo “zero defeito”, ou seja, pela per- 
feição. Ela lida com pessoas, valores, tradições, crenças, 
opções. Não se pode pensar em “falha zero”, objetivo da 
qualidade total nas empresas. Escola não é fábrica, mas 
formação humana. Ela não pode ignorar o contexto polí- 
tico e econômico; no entanto, não pode estar subordina- 
da ao modelo econômico e a serviço dele. 

Devemos inferir, portanto, que a educação de qua- 
lidade é aquela mediante a qual a escola promove, 
para todos, o domínio dos conhecimentos e o desen- 
volvimento de capacidades cognitivas e afetivas indis- 


pensáveis ao atendimento de necessidades individuais 
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e sociais dos alunos, bem como a inserção no mundo e 
a constituição da cidadania também como poder de 
participação, tendo em vista a construção de uma 
sociedade mais justa e igualitária. Qualidade é, pois, 
conceito implícito à educação e ao ensino. 

A educação deve ser entendida como fator de reali- 
zação da cidadania, com padrões de qualidade da 
oferta e do produto, na luta contra a superação das 
desigualdades sociais e da exclusão social. Nesse sen- 
tido, a articulação da escola com o mundo do trabalho 
torna-se a possibilidade de realização da cidadania, 
pela incorporação de conhecimentos, de habilidades 
técnicas, de novas formas de solidariedade social, de 
vinculação entre trabalho pedagógico e lutas sociais 
pela democratização do Estado. 

No contexto da sociedade contemporânea, a educa- 
ção pública tem tríplice responsabilidade: ser agente 
de mudanças, capaz de gerar conhecimentos e desen- 
volver a ciência e a tecnologia; trabalhar a tradição e os 
valores nacionais ante a pressão mundial de descarac- 
terização da soberania das nações periféricas; preparar 
cidadãos capazes de entender o mundo, seu país, sua 
realidade e de transformá-los positivamente. 

Essas responsabilidades indicam, complementar- 
mente, três objetivos fundamentais que devem servir 
de base para a construção de uma educação pública de 
qualidade no contexto atual: preparação para o proces- 
so produtivo e para a vida em uma sociedade técnico- 
“informacional, formação para a cidadania crítica e 
participativa e formação ética. 

A preparação para o processo produtivo e para a vida em 
uma sociedade técnico-informacional envolve a necessidade 
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de a escola preparar para o mundo do trabalho e para 
formas alternativas de trabalho, tendo em vista a 
flexibilização que caracteriza o processo produtivo 
contemporâneo e a adaptação dos trabalhadores às 
complexas condições de exercício de sua profissão. Isso 


implica que a educação escolar deverá centrar-se: 


° na formação geral, cultural e científica que per- 
mita a diversidade/integração de conhecimentos 
básicos da ciência contemporânea e de habilidades 
técnicas que fundamentam os novos processos so- 
ciais € cognitivos; 

* na preparação tecnológica e no desenvolvimento de 

saberes, habilidades e atitudes básicas que carac- 

terizam o processo de escolarização, incluindo as 
qualificações do novo processo produtivo, como 
compreensão da totalidade do processo de produção 

e capacidade de tomar decisões, fazer análises glo- 

balizantes, interpretar informações de toda natureza 

pensar estrategicamente e desenvolver esa 
intelectual; 

no desenvolvimento de capacidades cognitivas e 

operativas encaminhadas para um pensamento 

autônomo, crítico e criativo. Tal desenvolvimento 
está intimamente relacionado à autossocioconstru- 


ção do conhecimento, com a ajuda pedagógica do 
professor. 


A formação para a cidadania crítica e participativa diz 
respeito a cidadãos-trabalhadores capazes de interferir 
criticamente na realidade para transformá-la, e não 
apenas para integrar o mercado de trabalho. A escola 
deve continuar investindo para que se tornem críticos 
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e se engajem na luta pela justiça social. Deve ainda 
entender que cabe aos alunos empenhar-se, como cida- 
dãos críticos, na mudança da realidade em que vivem 
e no processo de desenvolvimento nacional e que é 
função da escola capacitá-los para desempenharem esse 
papel. Cidadania hoje significa, usando expressão do 
educador italiano Mário Manacorda (1989), dirigir ou 
controlar aqueles que dirigem, e, para que isso ocorra, O 
aluno precisa ter as condições básicas para situar-se 
competente e criticamente no sistema produtivo. 
Nesse sentido, a preparação para a vida social é exi- 
gência fundamental, especialmente porque um dos 
pontos fortes da chamada sociedade pós-moderna é a 
emergência de movimentos localizados, baseados em 
interesses comunitários mais restritos, no bairro, na 
região, nos pequenos grupos, organizados em associa- 
ções civis, entidades não governamentais etc. A prepa- 
ração para a vida social é exigência educativa para 
viabilizar o controle não estatal sobre o Estado, median- 
te o fortalecimento da esfera pública não estatal. Cons- 
tata-se que muitos movimentos sociais atuais tendem a 
dispensar a intermediação político-partidária para a con- 
quista de seus objetivos, seja por inoperância deste canal, 
seja pela hostilidade com que setores da opinião pública 
encaram os políticos profissionais. É preciso aliar a atua- 
ção dos movimentos localizados não governamentais 
com as formas convencionais de representação política. 
Daí a necessidade de a escola preocupar-se com O 
desenvolvimento de competências sociais como rela- 
ções grupais e intergrupais, processos democráticos 
e eficazes de tomada de decisões, capacidades socio- 
comunicativas, de iniciativa, liderança, responsabi- 


lidade, solução de problemas etc. 
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A formação ética é um dos pontos fortes da escola 
do presente e do futuro. Trata-se de formar valores e 
atitudes diante do mundo da política e da economia, 
do consumismo, do individualismo, do sexo, da droga, 
da depredação ambiental, da violência e, também, das 
formas de exploração que se mantêm no capitalismo 
contemporâneo. Segundo Habermas (1987), é possível 
reabilitar a sociedade no âmbito da esfera pública, de 
modo que as pessoas possam participar das decisões 
não por imposição, mas por uma disposição de dialo- 
gar e buscar consenso com base na racionalidade das 
ações expressa em normas jurídicas compartilhadas. A 
emancipação objetiva de todas as formas de dominação 
torna-se possível se os indivíduos desenvolverem capaci- 
dades de aprendizagem alicerçadas em uma prática 
comunicativa. A escola pode auxiliar no desenvolvimen- 
to de competências comunicativas que possibilitarão 
diálogo e consenso baseados na razão crítica. 
Para que os indivíduos possam compartilhar de 
uma situação comunicativa ideal, recomenda-se: 


* investimento na capacidade do indivíduo de situar- 
-se em relação aos outros, de estabelecer relações 
entre objetos, pessoas e ideias; 

e desenvolvimento da autonomia, isto é, indivíduos 
capazes de reconhecer nas regras e normas sociais o 
resultado do acordo mútuo, do respeito ao outro e 
da reciprocidade: 

e formação de indivíduos capazes de ser interlocuto- 
res competentes, de expressar suas ideias, desejos e 
vontades de forma cognitiva e verbal, incluindo a 
perspectiva do outro (nível de informações, de 
intenções etc.) 

° capacidade de dialogar. 
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Esta 2: Parte traz elementos para a análise compreensiva 
das políticas educacionais em seus aspectos sociopolíticos e 
históricos. Trata ainda das reformas educacionais e dos 
planos de educação e apresenta o arcabouço da política 
educacional brasileira dos anos 90 do século XX ao 
primeiro decênio do século XXI. Discorre sobre as reformas 
dos governos FHC (1995-2002) e Lula (2003-2010), 
sobre os avanços e impasses na construção da escola pública 
desde a LDB de 1996 e sobre as mudanças nessa LDB 
até o ano de 2010. No final do capítulo, são analisados 
aspectos da avaliação em escala da educação básica 
implementada pelo Ministério da Educação e das 
mudanças na formação profissional dos docentes, incluindo 
as ações de educação a distância. 
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As reformas educacionais levadas a efeito em diversos 
países da Europa e da América nas décadas de 1980 e 
1990 apresentam pontos em comum, tais como a gestão da 
educação, o financiamento, o currículo, a avaliação e a 
formação e profissionalização dos professores. 
Análises mais pontuais mostram características peculiares 
que, historicamente, marcaram as políticas da educação 
básica e da educação superior no Brasil, 
tais como a questão da centralização e da descentralização, 
as relações entre o público e o privado, entre a quantidade e 
a qualidade. No contexto atual, isso pode ser observado nos 
inúmeros deslocamentos de prioridades, resultantes de nova 
forma de pensar a sociedade, o Estado e a gestão da 


educação (Gracindo, 1997). 


As consequências da inversão de prioridades estariam, 
por exemplo, no abandono da exigência de democratiza- 
ção do acesso de todos à escola básica e da permanência 
nela em nome da qualidade do ensino, a qual, aferida 
por critérios quantitativos, leva à diminuição dos índi- 
ces de evasão e repetência sem, no entanto, conseguir 
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assegurar a todas as crianças e jovens uma aprendiza- 
gem escolar sólida e duradoura. 


Outra consequência diz respeito ao descompromis- 
so do Estado ao descentralizar as ações educativas para 
a atuação da comunidade, desobrigando-se de manter 
políticas públicas, especialmente as sociais, e repas- 
sando encargos para outras instâncias administrativas 
institucionais, porém sem poder decisório. Exemplos 
disso são as ações assumidas pelo voluntariado em ques- 
tões de responsabilidade do Estado. A ênfase sobre as 
questões da qualidade do ensino revela, contraditoria- 
mente, certo desprezo pelas questões políticas e sociais 
que condicionam o sucesso do aluno e a obtenção da 
cidadania, bem como responsabiliza o professor pelo 
fracasso escolar. Além disso, nas políticas educacionais 
dos anos 1990, a argumentação de que a esfera privada é 
detentora de maior eficiência enfraqueceu os Serviços 
públicos e levou à privatização desenfreada de serviços 
educacionais, principalmente na educação superior. 

Essas são algumas das características das reformas 
educacionais nos anos 90 do século XX. Uma análi- 
se histórica das políticas educacionais possibilitará 
identificar esses elementos de análise nos diferentes 
momentos da história da educação brasileira. Como 
procuraremos demonstrar neste capítulo, a história 
da estrutura e da organização do sistema de ensino 
no Brasil pode ser feita com base em pares concei- 
tuais, díades, que expressam as tensões econômicas, 
políticas, sociais e educacionais de cada período: 
centralização/descentralização; qualidade/quantida- 
de; público/privado. 
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1. A história da estrutura e da organização 
do sistema de ensino no Brasil 


A história da estrutura e da organização do ensino 
no Brasil reflete as condições socioeconômicas do país, 
mas revela, sobretudo, o panorama político de deter- 
minados períodos históricos. 

A partir da década de 1980, por exemplo, o pano- 

rama socioeconômico brasileiro indicava uma tendên- 
cia neoconservadora para a minimização do Estado, 
que se afastava de seu papel de provedor dos serviços 
públicos, como saúde e educação. Na década de 1990, 
esse modelo instalou-se e, no primeiro decênio do 
século XXI, ainda não foi superado. Paradoxalmente, 
as alterações da organização do trabalho, resultantes, 
em grande parte, dos avanços tecnológicos, solicitam 
da escola um trabalhador mais qualificado para as 
novas funções no processo de produção e de serviços. 
Ausentando-se o Estado de suas responsabilidades 
com educação pública, como e onde formar, então, O 
trabalhador? As canstantes críticas ao desempenho do 
poder público remetem ao setor privado, apontado 
como o mais competente para essa tarefa. Apresenta- 
-se uma questão crucial para o entendimento do papel 
social da escola: é sua função formar especificamente 
para o trabalho ou ela constitui espaço de formação do 
cidadão partícipe da vida social? 

O teórico Hayek (1990), considerado o pai do neoli- 
beralismo, contrapõe-se à ingerência estatal na educação. 
Sua referência, porém, são os países em que a educação 
básica já foi universalizada e as condições sociais são 
mais favoráveis, em razão de anterior consolidação do 
Estado de bem-estar social. Mas como pensar a atuação 
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do Estado no Brasil, país considerado periférico, com 
grandes desigualdades sociais, perversa concentração 
de renda, baixo índice de escolaridade, escola básica 
não universalizada? Certamente, para países com estas 
condições socioeconômicas, a receita deveria ser outra. 
Organismos financiadores dos países terceiro-mun- 
distas, como o Banco Internacional de Reconstrução e 
Desenvolvimento, também chamado Banco Mundial 
(BM), sugerem a garantia de educação básica mantida 
pelo Estado, isto é, gratuita, o que não significa, toda- 
via, que ela seja ministrada em escolas públicas. Os 
neoliberais criticam o fato de a escola pública manter 
o monopólio do ensino gratuito. Sugerem que o Esta- 
do dê aos pais vales-escolas ou cheques com o valor 
necessário para manter o estudo dos filhos, cabendo ao 
mercado de escolas públicas e particulares disputar 
esses subsídios. Assim, as escolas públicas não recebe- 
riam recursos do Estado, mas manter-se-iam com o 
recebimento desses valores em condições iguais às das 
particulares, alterando-se, assim, o conceito de insti- 
tuição “pública”. Trata-se da implementação da polí- 
tica de /zvre escolha, uma das propostas mais caras ao 
ideário neoliberal. 

Os defensores de posições neoconservadoras alegam 
que países mais pobres, como o Brasil, devem dar pri- 
mazia à educação básica (leia-se ensino fundamental), 
o que significa menor aporte de recursos para a educa- 
ção infantil e para o ensino médio e superior. Também, 
no caso do ensino superior, o Estado financiaria o aluno 
que não pudesse pagar seus estudos, e este devolveria 
os valores do empréstimo depois de formado. 

O estudo Primary Education, de 1996, patrocinado 
pelo BM, diz que a educação escolar básica “éo pilar do 
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crescimento econômico e do desenvolvimento social e o princi- 
pal meio de promover o bem-estar das pessoas” (Netz, 1996, 
p. 41-2). A média de escolaridade dos trabalhadores no 
Brasil é de aproximadamente 4 anos, contra 7,5 anos 
no Chile, 8,7 anos na Argentina e 11 anos na França. 
Há a preocupação dos empresários brasileiros em 
ampliar essa média, não só para “promover o bem-estar 
das pessoas”, como diz o documento do BM, mas tam- 
bém para oferecer ao mercado uma mão de obra mais 
qualificada. Um fabricante de armas gaúcho declarou 
que “os processos de produção estão cada vez mais sofistica- 
dos. (...) Não podemos deixar equipamentos de 500 mil, 1 
milhão de dólares, nas mãos de operários sem qualificação” 
(Netz, 1996, p. 44). 

Como se pode observar, não é possível discutir edu- 
cação e ensino sem fazer referência a questões econô- 
micas, políticas e sociais. Daí a escolha da década de 
1930, começo do processo de industrialização do país, 
para iniciarmos o estudo sobre o processo de organiza- 
ção do ensino no Brasil. 

Os acontecimentos políticos, econômicos e sociais 
da década de 1930 imprimiram novo perfil à socieda- 
de brasileira. A quebra da Bolsa de Nova York, em 
1929, mergulhou o Brasil na crise do café, mas em 
contrapartida encaminhou o país para O desenvolvi- 
mento industrial, por meio da adoção do modelo eco- 
nômico de substituição das importações, alterando 
assim o comando da nação, que passou da elite agrária 
aos novos industriais. 

De 1930 a 1937, motivada pela industrialização 
emergente e pelo fortalecimento do Estado-nação, a 
educação ganhou importância e foram efetuadas ações 


governamentais com a perspectiva de organizar, em 


151 





2º P — 
ARTE AS POLÍTICAS EDUCACIONAIS, AS REFORMAS DE ENSINO E OS PLANOS E DIRETRIZES 


As antigas escolas 
primárias correspondem 
aos quatro anos iniciais 
do ensina fundamental, 
e as secundárias 
(primeiro ciclo) aos 
anos finais do mesmo 


nível de ensino. 


152 


plano nacional, a educação escolar. A intensificação do 
capitalismo industrial alterou as aspirações sociais em 
relação à educação, uma vez que nele eram exigidas 
condições mínimas para concorrer no mercado, dife- 
rentemente da estrutura oligárquica rural, na qual a 
necessidade de instrução não era sentida nem pela popu- 
lação nem pelos poderes constituídos (Romanelli, 1987). 
A complexidade do período histórico que abrange 
desde a década de 1930 até o momento atual e sua 
repercussão na evolução da educação escolar no país 
requerem, para apropriada compreensão, a utilização 
de outras categorias além das econômicas e políticas. 
Vamos, pois, a partir de agora, analisar a história da 
estrutura e da organização da educação brasileira com 
base em pares conceituais que acompanharam histori- 
camente o debate da democratização do ensino no Bra- 
sil, permeando os diferentes períodos e alternando-se 
em importância, de acordo com o momento histórico. 


2. Centralização/descentralização 
na organização da educação brasileira 


A Revolução de 1930 representou a consolidação 
do capitalismo industrial no Brasil e foi determinante 
para o consequente aparecimento de novas exigências 
educacionais. Nos dez primeiros anos que se seguiram, 
houve um desenvolvimento do ensino jamais registra- 
do no país. Em vinte anos, o número de escolas pri- 
márias dobrou e o de secundárias quase quadruplicou. 
As escolas técnicas multiplicaram- -se — de 1933 a 1945, 
passaram de 133 para 1.368, e o número de matrícu- 


las, de 15 mil para 65 mil (Aranha, 1989), 
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Em 1930 foi criado o Ministério da Educação e 
Saúde Pública (Mesp). A reforma elaborada por Fran- 
cisco Campos, ministro da Educação, atingiu a estru- 
tura do ensino, levando o Estado nacional a exercer 
ação mais objetiva sobre a educação mediante o ofere- 
cimento de uma estrutura mais orgânica aos ensinos 
secundário, comercial e superior. 

De 1937 a 1945 vigorou o Estado Novo, período da 
ditadura de Gerúlio Vargas, em que a questão do poder 
se tornou central. Aliás, o poder é categoria essencial 
para compreender o processo de centralização ou descen- 
tralização na problemática da organização do ensino. O 
chileno Juan Casassus, ao escrever sobre o processo de 
descentralização em países da América Latina (incluindo 
o Brasil), observa que a base de todos os enfoques da 
descentralização ou da centralização se encontra na 
questão do poder na sociedade. Diz ele: “A centraliza- 
ção ou descentralização tratam da forma pela qual se encon- 
tra organizada a sociedade, como se assegura a coesão social 
e como se dá o fluxo de poder na sociedade civil, na sociedade 
militar e no Estado, explorando aspectos como os partidos 
políticos e a administração” (1995, p. 38). Por tratar-se 
de um processo de distribuição, redistribuição ou reor- 
denamento do poder na sociedade, no qual uns dimi- 

nuem o poder em benefício de outros, a questão reflete 
o tipo de diálogo social que prevalece e o tipo de nego- 
ciação que se faz para assegurar a estabilidade e a coe- 
são social — daí sua relação com o processo conflituoso 
de democratização da educação nacional. 

Os anos 1930 a 1945 no Brasil são identificados 
como um período centralizador da organização da edu- 
cação. Com a Reforma Francisco Campos, iniciada em 
1931, o Estado organizou a educação escolar no plano 
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nacional, especialmente nos níveis secundário e uni- 
versitário e na modalidade do ensino comercial, deixan- 
do em segundo plano o ensino primário e a formação dos 
professores. Esta atitude, à primeira vista voltada para a 
descentralização — como definia a Constituição de 1891, 
ao instituir a União como responsável pela educação 
superior e secundária e repassar aos estados a responsabi- 
lidade da educação elementar e profissional —, na reali- 
dade revelava o desapreço pela educação elementar. 
Nesse período, educadores católicos e liberais pas- 

saram a envolver-se na elaboração da proposta educa- 
cional da primeira fase do governo Vargas, sob a 
alegação de que o governo não possuía uma proposta 

educacional. Tão logo, porém, Francisco Campos 

tomou posse no recém-criado Ministério da Educação 
e Saúde Pública, impôs a todo o país as diretrizes tra- 
çadas pelo Mesp. 

Já na Constituição Federal de 1934, em meio a dis- 
putas ideológicas entre católicos e liberais, foi incluí- 
da boa parte da proposta educacional destes inscrita no 
Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932) por 
uma escola pública única, laica, obrigatória e gratuita, 
fortalecendo a mobilização e as iniciativas da socieda- 
de civil em torno da questão da educação. Com a 
Constituição de 1937, que consolidou a ditadura de 
Getúlio Vargas, o debate sobre pedagogia e política 
educacional passou a ser restrito à sociedade política, 
em clara demonstração de que a questão do poder esta- 
va mesmo presente no processo de centralização ou 
descentralização. 

O escolanovista Anísio Teixeira foi ardoroso defensor 
da descentralização por meio do mecanismo de munici- 
palização. A seu ver, a descentralização educacional 
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contribuiria para a democracia € para à sociedade indus- 
trial, moderna e plenamente desenvolvida. oa a 
municipalização do ensino primário construii uma 
reforma política, e não mera reforma administrativa ou 
pedagógica. Enquanto os liberais, grupo em que se 
incluíam os escolanovistas, desejavam mudanças quali- 
tativas e quantitativas na rede pública de ensino, a 
cos e integralistas desaprovavam alterações qualitativas 
modernizantes e democráticas. Essa situação conferia der 
caráter contraditório à educação escolar. Tinha início, 
então, um sistema que — embora sofresse pressão ud 
por um ensino mais democrático numérica € gualitati 
vamente falando — estava sob o controle das elites no 
poder, as quais buscavam deter a pressão porta e man- 
ter a educação escolar em seu formato elitista e conser- 
vador. O resultado foi um sistema de ensino que se 
expandia, mas controlado pelas elites, com O Estado 
agindo mais pelas pressões do momento e de sangara 
improvisada do que buscando delinear uma política 
nacional de educação, em que o objetivo fosse tornar uni- 
versal e gratuita a escola elementar (Romanelli, e 

Os católicos conservadores opunham-se à política 
de laicização da escola pública, conseguindo e 
tar à Constituição Federal de 1934 o ensino religioso. 
Por força dessa mesma Constituição, O Estado passon 
a fiscalizar e regulamentar as instituições de ensino 
público e particular. 

As leis orgânicas editadas entre 1942 e 1946 — a 
chamada Reforma Capanema, que recebeu o nome do 
então ministro da Educação — reafirmaram a centrali- 
zação da década de 1930, com o Estado desobrigando- 
-se de manter e expandir o ensino público, ao mesmo 


É ormas de ensino 
tempo, porém, que decretava as ref 
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industrial, comercial e secundário e criava, em 1942, 0 
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai). 

À lei orgânica do ensino primário e as do ensino 
normal e agrícola foram promulgadas em 1946, assim 
como a criação do Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial (Senac). A partir de então, as esquerdas e os 
partidos progressistas retomaram o debate pedagógi- 
co a fim de democratizar e melhorar o ensino, apesar 
da centralização federal do sistema educacional não só 
na administração, mas também no aspecto pedagógi- 
co, ao fixar currículos, programas e metodologias de 
ensino (Jardim, 1988). 

O debate realizado durante a votação da primeira Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), exi- 
gência da Constituição Federal de 1946, envolveu a 
sociedade civil, e a lei resultante, nº 4.024, de 20 de 
dezembro de 1961, instituiu a descentralização, ao 
determinar que cada estado organizasse seu sistema de 
ensino. Porém, o momento democrático que o país vivia 
não combinava com o centralismo das ditaduras e durou 
pouco. Em 1964, o golpe dos militares provocou nova- 
mente o fortalecimento do Executivo e a centralização 
das decisões no âmbito das políticas educacionais. 

Embora a Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971 
(Brasil, 1971), prescrevesse a transferência gradativa 
do ensino de 1º grau (ensino fundamental) para os 
municípios, a concentração dos recursos no âmbito 
federal assim como as medidas administrativas centra- 








lizadoras tornaram estados e municípios extremamen- 
te dependentes das decisões da União. A fragilidade do 
Legislativo, nesse período, impedia mais ainda a par- 
ticipação da sociedade, uma vez que esse poder era o 
mais próximo da sociedade civil. 
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Conforme Casassus (1995), o processo de descen- 

tralização coincidiu com a universalização da cobertu- 
ra escolar, isto é, Iniciou-se quando se passou da 
preocupação quantitativa para a busca da qualia na 
educação. Paradoxalmente, a descentralização gave 
quando o Estado se esquivou de sua responsabilidade 
com o ensino, fato que, segundo esse autor, foi percepti- 
vel na América Latina a partir do fim dos anos 1970. 
Há ainda, na atualidade, um discurso corrente nos 
meios oficiais de que a questão quantitativa está ua 
vida, escondendo o fato de que os dados estatísticos o 
frequentemente maquiados, as salas BE aula a 
superlotadas e a qualidade das apendi gens da a 
desejar. Em contrapartida, a centralização mantém-se 
no que o autor chama de alma processo educativo — 
quer dizer, a centralização, ESPER AMENE e cur- 
rículos, tem lógica diferente da administrativa. Com 
aquela se pretende garantır a integridade aa alme- 
jada, o que facilitará a mobilidade dos indivíduos, tanto 
no território nacional como na escala social. 

No fim da década de 1970 e início da de 1980, 
esgotava-se a ditadura militar € iniciava-se imo pro- 
cesso de retomada da democracia e reconquista o 
espaços políticos que a sociedade Ei brasileira ava 
perdido. À reorganização € O fortalecimento da Lag 
dade civil, aliados à proposta dos partidos politicos 
progressistas de pedagogias e políticas educacionais 
cada vez mais sistematizadas e claras, fizeram com gae 
o Estado brasileiro reconhecesse a falência da política 
educacional, especialmente a profissionalizante, como 
evidencia a promulgação da Lei n° 7.044/1982, que 
acabou com a profissionalização compulsória em nível 


de 2° grau (ensino médio). 
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3 debate acerca da qualidade, no Brasil, iniciou-se 
após a ampliação da cobertura do atendimento escolar 
Reconhece-se que, durante o período militar, a 
larmente com o prolongamento da duração da esco- 
laridade obrigatória, se estendeu o atendimento ao 
ensino de 1º grau (ensino fundamental), embora muito 
da qualidade do ensino ministrado tenha sido perdido 

Segundo Cunha (1995), a contenção do setor a 
cacional público constituiu condição de sucesso do 
setor privado. Apesar disso, foi possível a criação de 
uma rede de escolas públicas que atendia, com quali- 
dade variável, parte da sociedade, o que levou as famí- 
lias de classe média a optar pela escola particular 
mesmo com sacrifícios financeiros, como forma E 

garantir educação de melhor qualidade aos filhos 

O descontentamento com a deterioração da gestão 
das redes públicas, o rebaixamento salarial dos profes- 
pia nc das despesas escolares pela ampliação 

a escolaridade sem aumento d inú 

ros casos de desvio de recursos ne Es N Es 

SN | : e abrirem por- 
tas à iniciativa privada, levaram a sociedade civil a 
propor soluções que se tornaram ações políticas con- 
cretas por ocasião das eleições de 1982. Foi nesse con- 
texto que intelectuais de esquerda passaram a ocupar 
cargos na administração pública, em vários estados 
brasileiros, em virtude da vitória do Partido do Movi- 
mento Democrático Brasileiro (PMDB), o principal 
partido de oposição aos militares. Embora a AA 
democrática tenha tido início nos municípios em 
1977, neles não se observaram as mudanças ocorridas 
nos estados. Esse fato leva Cunha a afirmar que a pre- 
oa política da democratização da O se 
ocali íve] 

za nos níveis mais elevados do Estado. Assim, as 
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mudanças democráticas, para serem efetivas, devem 
ocorrer dos níveis federal e estadual para o municipal. 

As principais alterações realizadas pelos novos admi- 
nistradores oposicionistas tiveram como meta à des- 
centralização da administração, com formas de gestão 
democrática da escola, com participação de professores, 
funcionários, alunos e seus pais e também com eleição 
direta de diretores. Outro ponto foi a suspensão de taxas 
escolares, a criação de escolas de tempo integral, a orga- 
nização sindical dos professores. 

A retomada da discussão sobre a municipalização 
do ensino com o apoio dos privatistas, aliada à busca 
da escola privada por pais (em boa parte, para evitar 
as greves nas escolas públicas), reforçou a tese da pri- 
vatização do ensino e diminuiu o suporte popular à 
escola pública. 

A modernização educativa e a qualidade do ensino, 
nos anos 1990, assumiram conotação distinta ao se 
vincularem à proposta neoconservadora que inclui a 
qualidade da formação do trabalhador como exigência 
do mercado competitivo em época de globalização 

econômica. O novo discurso da modernização e da 
qualidade, de certa forma, impõe limites ao discurso 
da universalização, da ampliação quantitativa do ensi- 
no, pois traz ao debate o tema da eficiência, excluindo 
os ineficientes, e adota o critério da competência. 

A política educacional adotada com a eleição de 
Fernando Henrique Cardoso para a Presidência da 
República, concebida de acordo com a proposta do 
neoliberalismo, assumiu dimensões tanto centralizado- 
ras como descentralizadoras. A descentralização, nesse 


caso, não apareceu como resultado de maior participação 


O-COMPREENSIVA DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS 
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da sociedade, uma vez que as ações realizadas não 
foram fruto de consultas aos diversos setores sociais, 
tais como pesquisadores, professores de ensino supe- 
rior e da educação básica, sindicatos, associações e 
outros, mas surgiram das propostas preparadas para a 
campanha eleitoral. 
No primeiro ano de governo (1995), assumiu-se o 
ensino fundamental como prioridade e foram defini- 
dos cinco pontos para as ações: currículo nacional, 
livros didáticos melhores e distribuídos mais cedo, 
aporte de k:ts eletrônicos para as escolas, avaliação 
externa, recursos financeiros enviados diretamente às 
instituições escolares. Em 1996, considerado o Ano da 
Educação, a política incluiu a instauração da TV Esco- 
la, cursos para os professores de Ciências, formação 
para os trabalhadores, reformas no ensino profissiona- 
lizante e a convocação da sociedade para contribuir 
com a educação no país. Dessas ações, a única orienta- 
da para a descentralização foi a destinação dos recursos 
financeiros diretamente para as escolas — ressaltando- 
-se que, no primeiro ano, a merenda escolar foi garanti- 
da com eles e, em seguida, os reparos nas instalações físi- 
cas das instituições, com recursos do Fundo Nacional do 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), advindos do 
salário-educação. As demais ações caracterizaram-se por 
certo tipo de centralismo entendido até como antide- 
mocrático, uma vez que não ocorreram discussões com 
a sociedade ~ como as relativas à avaliação da educação 
básica e da superior, à instauração da TV Escola e aos 
kits eletrônicos nas escolas — e se procurou estabelecer 
mecanismos de controle do trabalho do professor. A 
política de escolha e de distribuição do livro didático 
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poderia ter recebido preciosa colaboração de professo- 
res, especialistas e pesquisadores da área. 

O centralismo apresentou-se mais nitidamente na 
formação dos parâmetros curriculares nacionais (PCN), 
os quais, embora tenham contado com a participação da 
sociedade civil em um dos momentos de sua discussão, 
pecaram por ignorar a universidade e as pesquisas sobre 
currículo e não contemplaram, desde o início de sua ela- 
boração, o debate com a sociedade educacional. A ampla 
utilização da mídia no processo de adoção dos PCN trou- 
xe aprovação para o governo, apesar da manutenção de 
uma política mais centralizadora, especialmente na a/ma 
do processo educativo. 

Paiva (1986) observa que a questão centralização/ 
descentralização deve ser remetida à história da pró- 
pria formação social brasileira e às tendências econô- 
mico-sociais presentes em cada período histórico. 
Assim, descentralização e democratização da educação 
escolar no Brasil não podem ser discutidas indepen- 
dentemente do modo pelo qual é concebido o exercí- 
cio do poder político no país. 

Uma das formas de descentralização política é a 
municipalização, que consiste em atribuir aos municí- 
pios a responsabilidade de oferecimento da educação ele- 
mentar. Conforme já mencionado, a municipalização foi 
proposta por Anísio Teixeira, na década de 1950, para o 
estabelecimento do ensino primário de quatro anos de 
duração, não como reforma administrativa, mas com O 
caráter de reforma política, uma vez que isso significaria 
reconhecer a maioridade dos municípios e discutir a 
necessidade de democratização e de descentralização do 


exercício do poder político no país. 
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Lançada em agosto de 
1999 pela Rede Globo, o 


Projeto Amigos da Escola 
foi desenvolvido em 
parceria com o programa 
governamental 
Comunidade Solidária e 
destinava-se a incentivar 
a participação da 
comunidade nas escolas 
da rede pública de ensino 
fundamental por meio 
do trabalho voluntário e 
de parcerias entre a 
escola e grupos 
organizados da 


sociedade. 
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A Lei nº 5.692/1971, editada durante a ditadura 
militar, repassou arbitrariamente a tarefa da gestão do 
ensino de 1º grau (ensino fundamental) aos governos 
municipais, sem oferecer ao menos as condições financei- 
ras e técnicas para tal e em uma situação constitucional 
que nem sequer reconhecia a existência administrativa 
dos municípios. Somente com a Constituição Federal 
de 1988 o município se legitimou como instância ad- 
ministrativa e a responsabilidade do ensino fundamen- 
tal lhe foi repassada prioritariamente. 

À Constituição ou uma lei, porém, não conseguem 
sozinhas e rapidamente descentralizar o ensino e for- 
talecer o município. Essa é tarefa política de longo 
prazo, associada às formas de fazer política no país e às 
questões de concepção do poder. Descentralização faz- 
-se com espírito de colaboração, e a tradição política 
brasileira é de competição, de medição de forças. As 
categorias centralização/descentralização estão vincu- 
ladas à questão do exercício do poder político, mesmo 
porque, desde o final do século XX, a descentralização 
vem atrelada aos interesses neoliberais de diminuir 

gastos sociais do Estado. Isso ficou evidente após a pro- 
mulgação da Lei nº 9.394/1996 — Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB) —, que centraliza 
no âmbito federal as decisões sobre currículo e avalia- 
ção e atribui à sociedade responsabilidades que deve- 
riam ser do Estado, tal como ocorreu, por exemplo, 
com o trabalho voluntário na escola. Os Projetos Famí- 
lia na Escola e Amigos da Escola e a descentralização 
de responsabilidades do ensino fundamental em dire- 
ção aos municípios são outros exemplos concretos de 
uma política que centraliza o poder e descentraliza as 
responsabilidades. 
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3. O debate qualidade/quantidade 
na educação brasileira 


O debate qualidade/quantidade na educação brasi- 
leira começou muito cedo. Ainda no século XIX, a 
transição do Império para a República, apareceram aoi 
movimentos sociais os quais Nagle (1974) denominou 
Entusiasmo pela Educação e Otimismo Pedagógico. O movi- 
mento Entusiasmo pela Educação revelava preocupação 
de caráter quantitativo, ao propor a expansão da rede 
escolar e a alfabetização da população que vivia um 
processo de urbanização decorrente do crescimento 
econômico. A adoção do trabalho assalariado, aliada a 
outras questões de modernização do país, fez com que a 
escolarização aparecesse como fator promotor da ascen- 
são social. Já o Otimismo Pedagógico caracterizou-se 
pela ênfase nos aspectos qualitativos da educação nacio- 
nal, pregando a melhoria das condições didáticas e peda- 
gógicas das escolas. Este movimento surgiu nos anos 
1920 e alcançou o apogeu nos anos 30 do século XX. 

Entre 1930 e 1937, o debate político incorporava 
diferentes projetos educacionais. Os liberais, que pre- 
conizavam o desenvolvimento urbano-industrial em 
bases democráticas, desejavam mudanças qualitati- 
vas e quantitativas na rede de ensino público, AONO: 
porem a escola única fundamentada nos princípios 
de laicidade, gratuidade, obrigatoriedade e coeduca- 
ção. Alegando que os liberais destrufam os princípios 
da liberdade de ensino e retiravam das famílias a edu- 
cação dos filhos, os católicos aproximaram-se das a 
dos integralistas, defensores do nazismo e do fascismo 
europeus, e com estes desaprovavam as alterações 
qualitativas modernizantes e democráticas objetivadas 
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pelos primeiros, além de acusá-los de defender pro- 
postas comunistas. 





sublinha Azevedo (1994, p. 461). A ampliação das 
vagas deu-se pela redução da jornada escolar, pelo 





Durante o Estado Novo, regime ditatorial de Var- 
gas que durou de 1937 a 1945, oficializou-se o dua- 
lismo educacional: ensino secundário para as elites e 
ensino profissionalizante para as classes populares. As 


aumento do número de turnos, pela multiplicação de 
classes multisseriadas e unidocentes, pelo achatamento 
dos salários dos professores e pela absorção de professo- 
res leigos. O trabalho precoce e o empobrecimento da 


l Ensino propedêutico 


população, aliados às condições precárias de ofereci- 
mento do ensino, levaram à baixa qualidade do proces- 


so, com altos índices de reprovação. 
Atualmente, o país está sendo vítima dessa polí- 


leis orgâni fi 
8 cas ditadas nesse período, por meio de exa- 
mes rígidos e seletivos, tornavam o ensino antidemo- 
crático, ao dificultarem ou impedirem o acesso das 
classes populares não só ao ensino propedêutico, de 
pias ani ? 


refere-se àquele que não 
objetiva a habilitação 
profissional, a 
terminalidade, mas busca 
a preparação para a 
continuidade dos 
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nível médio, como também ao ensino superior. 

O processo de democratização do país foi retomado 
com a deposição de Vargas em 1945. A industrialização 
crescente, especialmente nos anos 1950 e 1960, levou à 
adoção da política de educação para o desenvolvimento 
com claro incentivo ao ensino téchico-profissional. 
O golpe de 1964 atrelou a educação ao mercado de 
trabalho, incentivando a profissionalização na escola 
média a fim de conter as aspirações ao ensino superior. 
A Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, ampliou a 
escolaridade mínima para oito anos (ensino de 1º grau) 
e tornou profissionalizante, obrigatoriamente, o ensi- 
no de 2º grau, A evolução quantitativa do 1º grau — 
100% na primeira fase do 1º grau (l? a 4º séries) e 
alia em suas últimas séries em apenas dez anos — não 
foi acompanhada de melhora qualitativa. Ao contrá- 
HO, a expansão da oferta de vagas, nos diversos níveis 
de ensino, teve como consequência o comprometi- 
mento da qualidade dos serviços prestados, em razão 
da crescente degradação das condições de exercício do 
magistério e da desvalorização do professor. 

“A expansão das oportunidades, nos vinte anos de dita- 
dura militar, foi feita através de um padrão perverso”, 


tica. O atraso técnico-científico e cultural brasileiro 
impede sua inserção no novo reordenamento mun- 
dial. A escolaridade básica e a qualidade do ensino 
são necessidades da produção flexível, e a educação 
básica falha constitui fator que tolhe a competitivi- 
dade internacional do Brasil. 
Para Azevedo (1994), o problema é que as propos- 
tas neoliberais e os conteúdos da ideia de qualidade 
esvaziam-se de condicionamentos políticos e tornam- 
-se questão técnica, restringindo o conceito de quali- 
dade à otimização do desempenho do sistema e às par- 
certas com o setor privado no que tange às estratégias da 
política educacional. A qualidade do ensino consiste em 
desenvolver o espírito de iniciativa, a autonomia para 
tomar decisões, a capacidade de resolver problemas com 
criatividade e competência crítica — visando, porém, 
atender aos interesses dos grandes blocos econômicos 
internacionais. À questão é, antes, ético-política, uma 
vez que se processa na discussão dos direitos de cida- 
dania para os excluídos. Por isso, ensino de qualida- 
de para todos constitui, mais do que nunca, dever do 
Estado em uma sociedade que se quer mais justa e 


democrática. 
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i Na reflexão e no debate sobre a qualidade da educa- 
são e do ensino, os educadores têm caracterizado o termo 
qualidade” com os adjetivos social e cidadã — isto é 
qualidade social, qualidade cidadã -, para diferenciar o 
a que as políticas oficiais dão ao termo. Qualidade 
social da educação significa não apenas diminuição da 
evasão e da repetência, como entendem os neoliberais 
mas refere-se à condição de exercício da cidadania que a 
Eco deve promover. Ser cidadão significa ser partícipe 
da ca Social e política do país, e a escola constitui espa- 
ço privilegiado para esse aprendizado, e não apenas para 
gas ima a ler, escrever e contar, habilidades importantes 
Ea insuficientes para a promoção da cidadania. Além 
disso, a qualidade social da educação precisa considerar 
tento io fatores externos (sociais, econômicos, culturais 
institucionais, legais) quanto os fatores meed, 
que afetam o processo de ensino-aprendizagem, a 


ado em função da universalização de uma educação 
básica de qualidade para todos. 


4. O embate entre defensores 


da escola pública e privatistas 
na educação brasileira 


Compreender a educação pública no Brasil supõe 
conhecer como se deram, historicamente, os embates 
entre os defensores da escola pública e as forças privatis- 
tas, presentes ao longo da história educacional brasileira 

| A gênese da educação brasileira ocorreu com : 
apd dos jesuítas, que iniciaram a instauração, no 
ideário educacional, dos princípios da doutrina el 


. a aa | 
gtosa católica, a educação diferenciada pelos sexos e a 
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responsabilidade da família com a educação. Esses prin- 
cípios, a partir da década de 1920, chocavam-se com os 
princípios liberais dos escolanovistas que publicaram, 
em 1932, o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, pro- 
pondo novas bases pedagógicas e a reformulação da polí- 
tica educacional. 

A Constituição de 1934 absorveu apenas parte des- 
sas propostas, atribuindo papel relevante ao Estado no 
controle e na promoção da educação pública. Essa 
Constituição instituiu o ensino primário obrigatório e 
gratuito, criou o concurso público para o magistério, 
conferiu ao Estado o poder fiscalizador e regulador de 
instituições de ensino públicas e particulares e fixou 
percentuais mínimos para à educação. 

Os católicos, porém, não foram totalmente tirados 
de cena. A educação religiosa tornou-se obrigatória na 
escola pública, contrariando o princípio liberal da lai- 
cidade, os estabelecimentos privados foram reconheci- 
dos e legitimou-se o papel educativo da família e a 
liberdade de os pais escolherem a melhor escola para 
seus filhos, o que mais tarde foi usado como argumen- 
to a favor da destinação de recursos financeiros públi- 
cos também para as escolas privadas. 

Imposta pelo Estado Novo, a Carta Constitucional 
de 1937 atenuou o dever do Estado como educador, 
instituindo-o como subsidiário, para preencher lacu- 
nas ou deficiências da educação particular. Em vez de 
consolidar o ensino público e gratuito como tarefa do 
Estado, a Carta de 1937 reforçou o dualismo educa- 
cional que provê os ricos com escolas particulares e 
públicas de ensino propedêutico e confere aos pobres a 
condição de usufruir da escola pública mediante a 


opção pelo ensino profissionalizante. 
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Com a promulgação das leis orgânicas — a chamada 
RES Opa Capanema — entre 1942 e 1946, foram d 
a empreendimentos a a no Ha l 
profissionalizante, com o objetivo de preparar e 
a mão de obra em uma fase de expansão da indústria 
por causa das restrições às importações no período d | 
Segunda Guerra Mundial. O Senai foi organizado 
dirigido pelos industriais, e o Senac, pelos E 
tes, Atualmente, essas duas instituições têm peso sig- 
nificativo no ensino profissional oferecido no país 
embora em ritmo decrescente a partir do final dos 
D 1980, diante do crescimento do atendimento 
público gratuito. Nos primeiros anos do século XXI 
De ogam aa também, em cursos tecnológicos de 
nível superior e em programas de educação a distância. 
A o anteprojeto da primeira LDB iniciou sua 
oaa em 1948, a maioria das escolas particula- 
res de nível secundário estava nas mãos dos católicos 
atendendo à classe privilegiada. Alegando que o o. 
ie determinava o monopólio estatal da educação, os 
ato cos defendiam a liberdade do ensino e o seita 
E família de escolher o tipo de educação a ser ofereci- 
a Eh som E a essa questão impedia a 
zação da educação públi 
texto legal a in Lor a 
| para as escolas pri- 
vadas em uma sociedade em que mais da metade d 
população não tinha acesso à escolarização. 
Opondo-se a essa postura elitista, os liberais, apoiados 
por intelectuais, estudantes e sindicalistas nota 
campanha em defesa da escola pública que TAS em 
1959, com o Manifesto dos Educadores. Este paii O 
uso dos recursos públicos unicamente nas escolas úbli 
cas e a fiscalização estatal para as escolas privadas dd 
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A expansão da escola privada foi mais intensa após 
o golpe militar de 1964, que instaurou à ditadura 
militar e beneficiou grandemente a iniciativa privada, 
especialmente no ensino superior. 

Durante o processo de elaboração da Constituição de 
1988, verificou-se novamente o confronto entre publicis- 
tas e privatistas. No entanto, Os privatistas apresentavam 
novas feições, uma vez que passaram a ser compostos não 
apenas de grupos religiosos católicos, mas também de 
protestantes e empresários do ensino. Ideologicamente, 
atacavam o ensino público, caracterizado como inefi- 
ciente e fracassado, contrastando-o com a suposta 
excelência da iniciativa privada, mas ocultando os meca- 
nismos de apoio governamental à rede privada, tais como 
imunidade fiscal sobre bens, serviços e rendas, garantia 
de pagamento das mensalidades escolares e bolsas de 
estudo. Esses mecanismos mantiveram-se mesmo após a 
promulgação da Constituição Federal de 1988. 

Como que reforçando as disparidades entre uma € 
outra rede, o descompromisso estatal com a educação 
pública deteriorou os salários dos professores e as con- 
dições de trabalho, o que gerou greves é mobilizações. 
A preferência pela escola particular ampliou-se por sua 
aparência de melhor organização e eficácia. Muitas 
famílias fizeram sacrifícios em muitos gastos para pro- 
piciar um ensino supostamente de melhor qualidade 
em uma escola particular. 

A análise de que a escola privada é superior à públi- 
ca não se sustenta, em geral, por não haver homoge- 
neidade em nenhuma das redes — há boas e más escolas 


em ambas —, como demonstram as análises do Sistema 
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Desde os anos 1990 
vêm sendo criados e 
aplicados exames em 
âmbito federal, entre os 
quais se destacam o 
Sistema de Avaliação da 
Educação Básica — Saeb 
(1994), o Exame 
Nacional do Ensino 
Médio — Enem (1998), o 
Exame Nacional de 
Certificação de 
Competências de Jovens 
e Adultos — Encceja 
(2002), a Prova Brasil 
(2005), a Provinha Brasil 
(2007), o Índice de 
Desenvolvimento da 
Educação Básica — Ideb 
(2007) e o Exame 
Nacional de Ingresso na 
Carreira Docente (2010). 


de Avaliação da Educação Básica (Saeb). Além disso, é 
nas escolas públicas que se encontram os segmentos 
economicamente menos favorecidos da sociedade. 


Conforme o Censo Escolar da Educação Básica de 2010 
(Tabela 1 e Gráfico 1): 


Nos 194.939 estabelecimentos de educação básica do país 
estão matriculados 51.549.889 alunos, sendo que 
43.989.507 (85,4%) estão em escolas públicas e 
7.560.382 (14,6%) em escolas da rede privada. As 
redes municipais são responsáveis por quase metade das 
matrículas — 46,0% —, o equivalente a 23.722.411 
alunos, seguida pela rede estadual, que atende a 38,9% 
do total, o equivalente a 20.031.988. A rede Jederal, 
com 255.108 matrículas, participa com 0,5% do total 
(Brasil. MEC/Inep, 2010, p. 3-4). 


Por esses dados, fica clara a importância da educa- 
ção pública no país e para a democratização da socie- 
dade, uma vez que ela desempenha papel significativo 
no processo de inclusão social. 


Tabela 1- Numero de matrículas na Educação Básica por Dependência Administrativa - Brasil 2002-2010 


Ano 


2002 





Matricula na Educação Básica 


ta ER TE E E 





2003 
2004 
2005 
2006 
2007 
2008 
2009 
2010 


Fonte: MEC/Inep/DEED 





Ce 


185.981 24.661.545 24.171.960 7.183.897 
105.469 23.528.267 24.735.773 6.948.238 

96.087 24.172.326 24.927.981 6.978.603 
182.499 23.571.777 25.286.243 7.431.103 
177.121 23.175.567 25.243.156 7.346 203 
185.095 21.927.300 24.531.011 6.385.522 
197.532 21.433.441 24.500.852 7.101.043 
217.738 20.737.663 24.315.309 7.309.742 
235.108 20.031 988 23.722.411 


Notas: 1) Não inclui matriculas em turmas de atendimento complementar. 
2) O mesmo aluno pode ter mais de uma matricula 
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7.580.382 


ELEMENTO 


a E De 
Í las na Educação Básica por 
i a ão do número de matricu 
Ea Administrativa 
Brasil - 2002 a 2010 


047 
60000000 + 56.203.383 55317.747 56174997 56.471.622 55.942 


.000 + 
Co 49.039.486 48369509 49196394 49040519 48.595844 46643406 46.131. 
40.000.000 + 
y 
+ 
30.000.000 - 
20.000.000 | 043 
1807 6948235 6978503 7431103 7346203 6355522 7101 
718: 48. i - 
10.000.000 ` 5 


$ ~ - 
O aa a 

n — 
— 


2002 2003 2004 2005 2006 2007 


Total Geral — Privada — Pública 
Fonte: Brasil (2010). 


A partir de meados da década de 1980, com a E 
econômica internacional e o a aro que 
levaram ao arrocho salarial, a dito média, E 
da pelo custo de vida, buscou retirar do poo 
familiar o gasto com mensalidades iai efoiàp 
cura da escola pública. A inadimplência cresceu je 
escolas particulares e nova ofensiva a 
ideia do público não estatal. Público pa a ser € j 
tendido como tudo o que se faz na oo e ne | 

interfere. Nessa perspectiva, haveria pipúblico estara 
e o público privado, definindo a gratuidade do pa 
apenas em estabelecimentos oficiais, como assegu 
art. 206 da Constituição Federal de 1988. | 
Essa concepção deve-se à poue neoliberal, G 
prega o Estado mínimo, incluindo atê me a nem 
tização ou a minimização da oferta Ee serviços sociais. 
Na educação básica, orientado até mesmo por orga- 
nismos internacionais como o Banco Mundial, o Esta- 


ábli esse 
do deveria atender o ensino público, uma vez que 


NAIS 
S PARA UMA ANÁLISE CRÍTICO-COMPREENSIVA DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS 


pendência 


53.028.928 53.232868 52580452 51 549.889 


825 45.270.710 43.989.507 


7309742 7 560.382 


ma mem 


2008 2009 2010 


VA! 
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ível de educação é iderado i indível ĮI 
nivel de educaçao é considerado imprescindível na Capítulo 


organização do trabalho. Tal atendimento, no entanto, d ————— 


deveria ser conduzido por parâmetros de gestão da ini- 
ciativa privada e do mercado, tais como diversificação, 
competitividade, seletividade, eficiência e qualidade. 
Essa orientação aponta, mais uma vez, o beneficia- 
mento das forças privatistas na educação. 

Verifica-se, no entanto, considerável esforço de seg- 
mentos sociais no âmbito oficial e em associações e 
movimentos de educadores, sobretudo a partir da 
segunda metade da década de 2000, em favor da reto- 
mada do protagonismo do Estado na área educacional. | 


Nesse sentido, cumpre destacar a criação do Fundo de | A S refo r m a S 


Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 


de Valorização dos Profissionais da Educação (Fun- | e duc acionais e OS 


deb), em 2007; a Emenda Constitucional nº 59, que | 

torna obrigatório o ensino de 4 a 17 anos; as iniciativas d ad 
que visam ao aumento dos investimentos públicos na pla no S de e uc a Ç a O 
educação; a expansão da oferta de educação superior por 


meio das universidades federais; a ampliação da educa- E 


ção profissional e tecnológica mediante a criação de ins- 
titutos federais de educação, ciência e tecnologia. 
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As reformas educacionais 
e os planos de educação 





A elaboração de um plano de educação pressupõe algumas 
razões e demandas que o exijam. Esso significa que deve ser 
constatada a existência de determinado problema para, 
então, buscar soluções para ele, formular uma política e um 
plano de implementação. Ocorre que um problema nacional, 
como problema governamental, só existe com uma percebção 
coletiva. Não basta, assim, somente algumas pessoas terem 
consciência do problema; é preciso que existam pressões 
sociais coletivas para que determinado aspecto da realidade 
seja considerado problema. “Somente quando essa 
consciência se generaliza e se difunde amplamente 
na sociedade é que se pode falar de um problema em 
termos nacionais e de governo”, assinala Azanha 
(1998, p. 70). Essas circunstâncias permeiam o histórico 


das reformas educacionais. 


1. Breve histórico das reformas educacionais 


O caráter elitista da educação brasileira fez com que 
a questão educacional se tornasse um problema apenas 
com o início do processo de industrialização, na déca- 
da de 1920. As reivindicações dos diferentes movi- 
mentos sociais pela ampliação do atendimento escolar, 
o Entusiasmo pela Educação, geraram as condições 
para que, em 1932, um grupo de educadores lançasse 


e a 
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um manifesto ao povo e ao governo. Conhecido co 
Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, esse d a 
mento pas ser considerado a primeira Ansa l 
SE Doráção de um plano de educação para o país pero 
j mais nitida e expressiva tomada de consciência t edu l 
ção como um problema nacional” ( Azanha, 1998) j 
Rsgária, nos dias de hoje, existindo novamente essa 
consciência nacional, pela presença constante, nos 
diferentes discursos, da importância da PER em 
um mundo competitivo, em uma sociedade em que 
a a é fundamental e o fantasma do o 
prego só pode ser afugentado com melhor qualificação 
e tigis anos de escolarização? a RA 
priorização da educação tem estado presente mai = 
discurso que nas ações. aii 
Saviani (1998) destaca as diferentes racionalidades 
eaen nas muitas tentativas de elaboração e imple- 
mentação de um plano nacional de educação no Aa 
Segundo ele, na primeira tentativa, a dos o N 
em 1932, houve a introdução da racionalidade científi- 
ca na educação. Com o Estado Novo, imposto por 
Vargas em 1937, a racionalidade estava sit 
controle político-ideológico por meio da polít a 
educacional. Na primeira LDB, Lei nº Pare pesada 
o Nacional de Educação era “instrumento de i 
uição de recursos para os diferentes níveis de ensino” (Azanha 
1228). Após 1964, com a ditadura militar, vigor | 
racionalidade tecnocrática na educação, e na N na Ee 
blica, iniciada com Sarney em 1985 pro ur po 
racionalidade democrática. Nas TR mago i 
de meados dos anos 1990, existia na área educacio D 
racionalidade financeira, com preocupações sobre c na 
“benefício, eficácia na execução e excelência do a 
, 
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preocupações provenientes do ambiente empresarial — 
ressurgindo, dessa forma, a teoria do capital humano 
com outras roupagens. 

O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova tencio- 


nava a reformulação da política educacional com base 


pedagógica renovada. Foi redigido em atenção ao 
pedido de Vargas, na IV Conferência Nacional de Edu- 
cação (1931), para que os intelectuais ali presentes 
contribuíssem para a elaboração de uma proposta edu- 
cacional, que seu governo não possuía. Em linhas 
gerais, o manifesto defendia uma escola pública obri- 
gatória, laica e gratuita, que eliminasse o espírito 
livresco da educação em vigor e adquirisse aspecto 
mais prático, profissionalizante, aberta a todas as clas- 
ses sociais, a fim de construir cientificamente O país, 
na perspectiva da racionalidade científica. 
A Constituição Federal de 1934 absorveu parte do 
conteúdo do manifesto, definindo como principal fun- 
ção do Conselho Nacional de Educação a elaboração do 
Plano Nacional de Educação. O documento foi elabora- 
do e, segundo Saviani (1998), coincidia com o significa- 
do da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, uma vez que 
compreendia o ensino de todos os graus e ramos, comuns 
e especializados, para todo O território nacional, e sua 
execução deveria ser coordenada e fiscalizada pela União. 
Tal plano não foi implementado em virtude do golpe de 
1937, que manteve Vargas no poder até 1945. 

A intenção de Gustavo Capanema, ministro da Edu- 
cação no governo Vargas, era elaborar inicialmente uma 
lei geral de ensino, para depois propor um plano de edu- 
cação com o objetivo de orientar € controlar (racionali- 
dade de controle político-ideológico) as ações educativas 
no país. Contudo, nenhum dos dois foi concretizado. 
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| De 1946 a 1964, duas tendências entraram em con- 
fliro: a do nacionalismo desenvolvimentista como atri- 
buição do Estado e a dos privatistas, que pregavam a 
ad do ensino. Ambas marcaram presença na Lei 
de Diretrizes e Bases (LDB) aprovada em 1961. a pri- 
meira que se referia à distribuição de recursos públi- 
cos, dos quais as escolas privadas queriam participar 
pa análise de Azanha (1998), o primeiro Plano 
Nacional de Educação, de 1962, teve suas coordenadas 
estabelecidas pela LDB de 1961. O plano, que sofreu 
duas revisões (em 1965, em razão da lei que estabele- 
ceu o salário-educação, e em 1966, criando os ginásios 
ortentados para o trabalho), constituía um conjunto de 
metas qualitativas e quantitativas a ser alcançadas em 
oito anos, além de estabelecer os critérios para aplicação 
os recursos destinados à educação. Esse plano, de ini- 
ciativa do MEC e aprovado pelo Conselho Federal de 
Educação, não constituiu, porém, uma lei que determi- 
nasse os objetivos e as metas da educação no país. 

Os planos que sucederam o de 1962 revelaram-se 
mai tentativas frustradas do que planos efetivos de edu- 
caçao, uma vez que as coordenadas de ação do setor eram 
obstaculizadas pela falta de integração entre os diferen- 
tes ministérios, especialmente em razão do fato de a 
acao nunca ter sido prioridade governamental, a 
m ser nos discursos, e da descontinuidade a 
tiva que tem caracterizado os sucessivos governos. 

Vale salientar, todavia, que os planos até então exis- 
tentes se ligavam aos pressupostos definidos na LDB 
diferentemente do ocorrido após a promulgação da 
S de 1988, que determina a instituição do 

ano Na à 
or ec amo 
elece a nova LDB. 
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Com os militares no poder, de 1964 a 1985, a con- 
cepção tecnicista de educação tornou à ideia de um 
plano nacional em instrumento de racionalidade tec- 
nocrática, uma vez que o Ministério da Educação se 
subordinava ao do Planejamento (Saviani, 1998). 

O Plano Nacional de Desenvolvimento da Nova 
República pretendia que a realidade educacional bra- 
sileira fosse organizada pelo Plano de Educação para 
Todos, o qual foi desconsiderado, em razão da existên- 
cia de práticas de privilégio no repasse de recursos, 
com objetivos clientelistas. 

Em 1990, no início do governo Collor, teve INÍCIO 

a discussão internacional sobre um plano decenal para 
os nove países mais populosos do Terceiro Mundo. 
Proposto pela Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), pelo Fundo 
das Nações Unidas para a Infância (Unicef), pelo Pro- 
grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD) e pelo Banco Mundial, o Plano Decenal de 
Educação para Todos foi editado em 1993 e não saiu 
do papel, sendo abandonado com a posse de Fernando 
Henrique Cardoso, em 1995. Com o projeto de refor- 
mar toda a educação brasileira, este governo, cujo tér- 
mino se deu em 2002, apresentou seu Plano Nacional 
de Educação como continuidade do Plano Decenal de 
1993 (art. 87, 8 1º, da Lei nº 9.394/1996). 

Embora a nova LDB expresse, em seu art. 9º, que a 
União deve incumbir-se de elaborar o Plano Nacional 
de Educação (PNE) em colaboração com os estados, O 
Distrito Federal e os municípios, o plano do Ministério 
da Educação foi elaborado pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep) e teve apenas 


alguns interlocutores privilegiados, como O Conselho 


Brasil, Índia, 
Bangladesh, Indonésia, 
Tailândia, Egito, 
México, Nigéria, 
Paquistão. Tais países 
possuem mais da 
metade da população 
mundial e, 
consequentemente, 
mais da metade dos 
problemas do mundo, 
especialmente os 
educacionais. 
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Nacional de Educação e os presidentes do Conselh 
DE iii de Secretários de Educação (Consed) e : 
ania Nacional dos Dirigentes Municipais de Ed i 
cação (Undime). Esse projeto deu entrada na Câma- 
ra dos Deputados em 12 de fevereiro de 1998 l 
Porém, esse não foi o único projeto de lei relativo 
ao PNE que deu entrada no Congresso Nacional. Co 
antecedência de dois dias — no dia 10 de EN i 
foi protocolado na Câmara dos Deputados o PNE a. | 
sociedade brasileira, construído pela sociedade civil 
consolidado na plenária de encerramento do o 
so Nacional da Educação (Coned II), que ocorreu em 
elp Horizonte em novembro de 1997. Com a coope- 
racao de parte do corpo político, a própria a 
Civita por meio de entidades científicas, acadêmicas 
sindicais e estudantis, de âmbito nacional e local — m 
sua tarefa inédita de construção do Plano Naia de 
Educação, pretendia resgatar o método democrático de 
participação da sociedade na criação de leis no país, em 
colaboração com seus representantes ilana 
i O relatório da Associação Nacional de Cade 
ção e Pesquisa em Educação (Anped), que analisou o pro- 
jeto de PNE do MEC/Inep, fez considerações críticas 
sobre a dissociação entre o ensino médio e a educação 
profissionalizante, entre outros tópicos, e também = 
liou negativamente a não ampliação do percentual de 
recursos financeiros a ser usados na manutenção e 
desenvolvimento do ensino em dez anos. Por sua dio 
PNE da soctedade brasileira propunha utilizar 10% dê 
produto interno bruto (PIB) para os gastos públicos com 
ed calan, de forma que revertesse o histórico processo de 
exclusão social a que a educação está submetida. es 
cialmente a destinada às classes subalternas did 





Havia diferenças substanciais entre as duas propos- 
tas, que foram discutidas e votadas nas casas legislati- 
vas do Congresso Nacional, a Câmara dos Deputados 
e o Senado Federal. Pela data de entrada, o projeto for- 
mulado pela sociedade brasileira teve preferência na 
discussão, e o projeto do MEC/Inep teve de entrar 
como apêndice na discussão do primeiro. À realização 
das eleições de 1998 (para presidente da República, 
governador, senador, deputado federal e deputado esta- 
dual) impediu o início da discussão do projeto de lei. 
A discussão prolongou-se por mais algum tempo, € O 

projeto foi aprovado apenas em janeiro de 2001. 


2. Plano Nacional de Educação (PNE) 
2001-2010: histórico e análise geral 


O PNE, criado para estabelecer políticas e metas para 
dez anos, foi aprovado pelo Congresso Nacional pela Lei 
nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001, tendo sua vigência 
encerrada ao fim do ano de 2010. Conforme esse plano, 
os estados, o Distrito Federal e os municípios deveriam 
elaborar planos decenais correspondentes para adequa- 
ção às especificidades locais, o que efetivamente não 
ocorreu em vários estados € municípios. 

Entre as razões para a elaboração do PNE, figurava 
a premência de haver um plano de Estado, ou seja, um 
projeto de educação que tivesse duração e vigência 
independentes dos governos no poder, garantindo a 
continuidade das políticas públicas para a educação. 

Este foi o primeiro PNE submetido à aprovação do 
Congresso Nacional, por exigência legal inscrita tanto 
na Constituição Federal de 1988 (art. 2 14) como na LDB 
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nº 9.394/1996 (art. 87, 8 19). A CF/1988, em seu art 
214, expressa o desejo da nação brasileira de um Ea 
nacional de educação, de duração plurianual, que leve 
à erradicação do analfabetismo, à universalização do 
atendimento escolar, à melhoria da qualidade do ensi- 
o: à formação para o trabalho e à promoção humaniís- 
tica, científica e tecnológica do país. A LDB nº 9.394 
SE 1996, em seu artigo 9º, estabelece que a União Em 
incumbir-se de elaborar o Plano Nacional de Educa- 
ção, em colaboração com os estados, o Distrito Federal 
e os municípios. 
O PNE 2001-2010 resultou da discussão, nas duas 
casas legislativas federais (Câmara e Senado), de dois 
projetos de lei, o do MEC e o de entidades e movi- 
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federal. Seguiram-se três anos. 1998, 1999 e 2000, de 
tramitação legislativa no Congresso Nacional. Ali, um 
amplo e intenso programa de debates foi instaurado, emen- 
das foram apresentadas, sugestões, encaminhadas. O estudo 
das diversas contribuições levou o relator, deputado Nelson 
Marchezan, a apresentar um substitutivo, que, depois de 
duas revisões e novas emendas, foi aprovado pela Comissão 
de Educação, Cultura e Desporto. Requerimento assinado 
pelos líderes de todos os partidos políticos fez com que 0 proje- 
to fosse encaminhado ao plenário da Câmara dos Deputados, 
para análise e votação em regime de urgência. Uma sessão 
plenária foi transformada em Comissão Geral, para ouvir 
especialistas e debater amplamente o projeto naquele plenário. 
Seguiu-se sua aprovação e encaminhamento ao Senado 
Federal. Este aprovou sem alterações o projeto encaminhado 
pela Câmara dos Deputados, sendo enviado ao presidente da 


Disponível em: 


«<heep://www.inep.gov.br/ 
download/cibec/2001!ritulos 
“avulsos/ miolo PNE.pdf>. 
A lei completa e todo o 


República, para sanção. Em 9 de janeiro de 2001, o presi- 
dente sancionou a lei que institui 0 PNE, com vetos a 
nove metas, propostos pelo Ministério da Fazenda e do 
Planejamento, Orçamento € Gestão, que ainda não foram 
submetidos à votação do Congresso Nacional. 


mentos da sociedade civil. A existência de duas pro- 
postas de plano evidenciava o conflito de interesses 
entre os diversos segmentos sociais. As diferenças 
entre elas faziam-se ver no diagnóstico dos problemas 
na identificação das necessidades educacionais a ca 
der e, como não poderia deixar de ser, no montante de 


plano podem ser 
encontrados em: 
<htrp://www.planalto.gov.br 
Iecivil 03/leis/leis 2001/ 
10172.htm>. Acesso em: 





O PNE 2001-2010 teve os seguintes objetivos: 


rec fi i i ` | 
l a inanceiros a ser destinados à execução do a) a elevação global do nível de escolaridade da popu- pie 
B projeto do MEC propunha a aplicação de lação; 

5% do PIB e o da sociedade brasileira, 10%. A ver- b) a melhoria da qualidade de ensino em todos os 


são aprovada dica em 7%, valor que acabou sendo níveis; 
psi pelo pls acids da República. c) a redução das desigualdades sociais e regionais no 
trecho a seguir faz uma síntese histórica do pro- tocante ao acesso à escola pública e à permanência, 
com sucesso, nela; 

d) a democratização da gestão do ensino público nos 
estabelecimentos oficiais, obedecendo aos princí- 
pios da participação dos profissionais da educação 
na elaboração do projeto pedagógico da escola e da 
participação da comunidade escolar e local em con- 





cesso de elaboração, votação e sançã : 
> ção presidencial d 
PNE de 2001. > 


O ano de 1997 foi dedicado à sua formulação. Dois proje- 
tos foram apresentados à Câmara dos Deputados: o de n 
4.155/98, subscrito pelo Deputado Ivan Valente e outros 
que encaminhava a proposta do II Coned, e o de r 


4.173/98, elab 
182 , elaborado pelo MEC e apresentado pelo governo selhos escolares e equivalentes. 
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A lei previa que o PNE deveria ser avaliado periodi- 
camente pelo Poder Legislativo e acompanhado pela 
sociedade civil organizada, o que também ficou a dese- 
jar, pois foram poucas e fragmentadas as iniciativas do 
Legislativo, do Ministério da Educação ou do Conselho 
Nacional de Educação nessa direção. O plano trouxe 
metas que se referiam a todos os níveis e modalidades de 
educação; todavia, não se realizou uma avaliação efetiva 
para observar o cumprimento ou não dessas metas. 

Re metas que tiveram vetos do presidente da Repú- 
a foram justamente as referentes aos recursos finan- 
ceiros, com destaque à que vinculava percentuais ao 
PIB para manutenção e desenvolvimento do ensino. 
Foram, assim, vetados os artigos referentes à: a) amplia- 
ção da Bolsa-Escola para 50% das crianças até 6 anos: 
b) ampliação do número de vagas no ensino público 
superior; c) criação de um fundo da educação superior; 
d) ampliação do Programa de Crédito Educativo; e) E 
plicação, em dez anos, do financiamento público à pes- 
quisa científica e tecnológica; f) garantia de recursos 
do Tesouro para pagamento de aposentados e pensio- 
nistas do ensino público federal. 

Apesar de a lei que aprovou o PNE ter estabeleci- 
ana seu art. 5°, que os Planos Plurianuais (PPAs) da 
União, dos estados, do Distrito Federal e dos municí- 
pios deveriam ser elaborados para dar suporte às metas 
constantes no PNE, muitas metas não foram atingidas 
em decorrência da escassez de recursos. Esses vetos 
então impediram, de certa forma, que a lei fosse eficaz 
na obtenção de melhorias na manutenção e desenvol- 


vimento do ensino, tornando o plano mais uma carta 
de intenções. 
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O deputado Ivan Valente (PSOL-SP), autor da pri- 
meira proposta do PNE 2001, avalia que o plano apro- 
vado pelo Congresso em 2001 ficou muito aquém dos 
anseios dos movimentos em defesa do ensino público, 
mas, apesar dos vetos presidenciais, apresentou avan- 
ços diante da conjuntura daquele momento. Lamenta, 
entretanto, que 

o plano chega ao fim de sua vigência sem se tornar uma 
referência para as políticas públicas da União, estados e 
municípios. Ao longo desses dez anos, o texto foi relegado 
a segundo plano, sujeitado a programas pontuais e ações 
de governo, enfraquecido naquela que deveria ser a sua 
principal característica: um plano de Estado de médio e 
longo prazo, capaz de articular a construção de um proje- 


to de educação nacional. 


Ao longo dos anos de 2009 e 2010, foi constituída a 
Conferência Nacional de Educação (Conae), que, entre 
outras atribuições, foi a responsável pela mobilização 
do campo da educação para a elaboração do PNE 
2011-2020. Nas seções seguintes poder-se-á verificar 
o que o PNE encerrado em 2010 representou para a 
política brasileira e que metas foram inseridas no PNE 


2011-2020. 


3. Políticas educacionais no governo 
Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) 


O pano de fundo da reforma educacional brasileira, 
no contexto das transformações sociais ocorridas no 
mundo por volta dos anos 80 do século XX, começou a 
delinear-se nos anos 1990 com o governo de Fernando 
Collor (1990-1992), que deu início à abertura do 


Esta observação pode ser 


encontrada em: 
<herp://www.sindutemg.org. 
br/novosite/conteudo.php?M 
ENU=| &LISTA=detalhe&I 
D=453>. Acesso em: jun. 
2010. 


Esta observação pode ser 
encontrada em: o 
<hrrp://www.sindutemg.org. 
br/novosite/conteudo.php? 
MENU-=1 &LISTA=detalhe 
&1D=453>. Acesso em: jun. 
2010. 
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ode brasileiro com o objetivo de inserir o país em 
nele mundial, subordinando-o ao capital financei- 
ro internacional. Essa tendência manteve-se ao longo 
dos governos seguintes de Itamar Franco (1 993-1994) e 
Fernando Henrique Cardoso (1995-1998: 1999-2002) 
À atrelagem financeira ao mercado globalizado RR 
-se nas demais dimensões da vida social, como as políti- 
cas públicas de cunho social e, entre elas, a educação. 
um a posse de Fernando Henrique Cardoso, em 
1995, iniciou-se o processo de concretização da polí- 
tica educacional conforme às diretrizes de agentes 
financeiros multilaterais, como o Banco Mundial 
cujas orientações se fizeram presentes na reforma ra 
cacional brasileira. 
| a reforma educacional brasileira em curso teve 
início com um elenco amplo de ações, porém sem 
aumento de recursos financeiros para manutenção e 
desenvolvimento do ensino. A centralização dos recur- 
SOS em nível federal, no Fundo de Manutenção e Desen- 
volvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
A o (Fundef), possibilitou melhoria relativa nas 
áreas mais pobres do país, no entanto provocou perda do 
padrão educacional em centros maiores. 

No primeiro mandato, o presidente eleito apresen- 
tou um programa denominado Acorda Brasil: Está na 
ra da Escola, no qual se destacaram cinco pontos: 
a) distribuição de verbas diretamente para as Seia 
b) melhoria da qualidade dos livros didáticos; c) a 
mação de professores por meio da educação a distância: 
d) reforma curricular (estabelecimento de ara 
curriculares nacionais — PCN - e diretrizes curricula- 
res nacionais — DCN), e) avaliação das escolas. Obser- 
vam-se nesses pontos os mesmos itens das reformas 
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ocorridas no plano internacional, uma vez que eles 
cumprem orientações de organismos multilaterais: fi- 
nanciamento, formação de professores, currículo, ava- 
liação e gestão. 

Diferentemente das políticas educacionais anteriores, 
que faziam reformas em alguns pontos da educação esco- 
lar, o governo Fernando Henrique Cardoso elaborou 
políticas e programas com articulação entre as alterações 
que ocorriam em vários âmbitos, graus e níveis de ensi- 
no. Analistas e pesquisadores educacionais chegavam a 
enfrentar dificuldades para acompanhar todas as ações, 
que aconteciam em ritmo acelerado, ignorando as consi- 
derações das entidades organizadas e das pesquisas edu- 
cacionais realizadas nas universidades. 

A ampla e muitas vezes exagerada divulgação de 
ações gerou a convicção de que a educação estava final- 
mente mudando. Porém, resultados negativos do Sis- 
tema de Avaliação Nacional do Ensino Fundamental 
(Saeb) começaram a minar O otimismo criado: a falta 
de vagas para milhares de crianças produziu descon- 
fiança quanto ao que fora propagado, e a não melhoria 

das condições salariais levou os professores à síndrome 
da desistência. Em que pese tudo isso, agregado à séria 
crise econômica e ao medo do desemprego, ocorreu a 
reeleição do presidente, de sorte que a mesma política 
educacional teve continuidade até 2002. Nas eleições 
presidenciais desse ano, pela primeira vez na história 
do país, a sociedade brasileira elegeu um presidente 
com origens nas camadas mais pobres da nação: Luiz 
Inácio Lula da Silva. Fundador do Partido dos Tra- 
balhadores (PT), o pernambucano Lula, como ficou 
conhecido, ascendeu ao poder com a proposta educa- 
cional denominada Uma Escola do Tamanho do Brasil, na 











O país contabilizou, em 


1998, a existência de 2,7 
milhões de crianças entre 7 


e 14 anos fora da escola. a 
Porém, dados de 2008 do \ 
PNAD/IBGE dão conta de 

que 97,9% das crianças 


entre 7 e 14 anos estão na 

escola, e na faixa etária de 

15 a 17 anos a taxa de 

frequência é de 84,1%. Isso 
evidencia melhora nos s 
indicadores, mas muito 


ainda há por fazer. 


Sobre esta síndrome, cf. a 
pesquisa realizada pela 
Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação 
(CNTE), em parceria com 
a Universidade de Brasília: 
CODO, Wanderley 
(Coord.). Educação: 
carinho e trabalho. 
Burnout, a síndrome da 
desistência do educador, 
que pode levar à falência da 
educação. Brasília, DF: 
CNTE: UnB; Petrópolis: 
Vozes, 1999. 
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Por sua vez, no início de 
2007, o MEC lançou o 
Plano de Desenvolvimento 
da Educação (PDE), com o 
intuito de melhorar a 
qualidade da educação no 
país em todos os níveis e 
modalidades, mas tendo a 
educação básica como 
prioridade. O PDE traz um 
diagnóstica sobre o ensino 
público, bem como ações, 
programas e metas. À esse 
respeito, consultar: 
<hrrp://www. mec.gov.br>. 
Acesso em: 31 maio 2011. 
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tal como 
x ; Daai ão. Vej da uma dessas diretrizes, 
perspectiva de que a educação seria tratada como priori- gestão. Vejamos ca 


dade de governo e como ação relevante na transformação 
da realidade econômica e social do povo brasileiro. 


consta no documento. 


ência, 
1) Democratização do acesso e garantia de permanên 


4. Políticas educacionais do primeiro 


governo de Luiz Inácio Lula da Silva 
(2003-2006) 


Uma Escola do Tamanho do Brasil foi o nome do 
programa para educação do governo que assumiu o 
país para um mandato de quatro anos, de 2003 a 2006. 
O faro de, pela primeira vez, o presidente brasileiro vir 
das camadas populares sinalizava que o país poderia 
começar a tecer nova história. A educação seria uma 
área que deveria contar com diferenças de tratamento 
em relação ao passado próximo e distante, tal como 
evidenciava a justificativa do programa: “Pensar a edu- 
cação como uma ação relevante na transformação da realidade 
econômica e social do povo brasileiro é pensar numa Escola do 
Tamanho do Brasil” (PT, 2002, p. 7). 

Considerando a educação como condição para a 
cidadania, o governo Lula mostrou-se determinado a 
reverter o processo de municipalização predatória da 
escola pública, propondo novo marco de solidariedade 
entre os entes federativos para garantir a universaliza- 
ção da educação básica, na perspectiva de elevar a 
média de escolaridade dos brasileiros e resgatar a qua- 
lidade do ensino em todos os níveis. 

Para garantir a educação como direito, o projeto de 
educação do governo Lula obedeceria a três diretrizes 
gerais: a) democratização do acesso e garantia de per- 
manência; b) qualidade social da educação; c) instau- 
ração do regime de colaboração e da democratização da 


Democratizar não significa apenas construir novas 
escolas. Apesar de importante, só so não garante O 
atendimento, verdade válida especialmente na zona 
rural. É preciso ampliar o atendimento e assegurar 
a utilização de todas as alternativas pata garantir O 
acesso e a permanência, articulando até mesmo os 
serviços de transporte escolar. 
Para institucionalizar o esforço de todos em prol da 
democratização do acesso à escola e da garanta de 
permanência nela, buscar-se-ia a construção de um 
sistema nacional articulado de educação, de sorte 
que Estado e sociedade, de forma organizada, autô- 
noma e permanente, pudessem, por meo de dies 
gestão democrática e participativa, atingir OS obje- 





tivos propostos. 


2) Qualidade social da educação. À qualidade social tra- 

duz-se na oferta de educação escolar e de pua 
modalidades de formação para todos, com padrões 
de excelência e de adequação aos interesses da sea 
ria da população. Tem como consequência a pou 
são social, por meio da qual todos os brasileiros se 
tornam aptos ao questionamento, à proe e RE 
zação, à tomada de decisões, buscando soluções 
coletivas possíveis e necessárias à resolução dos pro” 
blemas de cada um e da comunidade onde se vive e 
trabalha (PT, 2002, p. 10). | 
O conceito de qualidade social que permearia a polí- 
tica educacional do primeiro mandato do governo 
Lula seria definido pela comunidade escolar, pelos 


Veja-se que este é o tema da 
Conae para o próximo 
Plano Nacional de 
Educação, que visa 
sobretudo construir um 
sistema nacional articulado 
de educação. Alguns 
estudiosos lamentaram o 
faro de o governo federal 
ter realizado a Conae só em 
2009, ou seja, no 
penúltimo ano do governo 


Lula (2003-2010). 
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especialistas e estudiosos, pelos trabalhadores e todos 
os demais segmentos sociais envolvidos no processo 
da faria Nessa perspectiva, seria repensada a orga- 
nização dos tempos e dos espaços das escolas. como a 
estrutura seriada, de forma a evitar a a ue 
tem levado à repetência e à evasão. Também E A 
com que a prática social e a experiência de vida dos 
alunos fossem incluídas como elementos fundamen- 
tais na organização do conhecimento e da cultura. 
a valorização profissional dos docentes dar-se-ia 
junto com a valorização do projeto político das 
escolas, uma vez que o projeto da escola passaria a 
ser referência para a progressão funcional baseada 
na experiência e no desempenho dos compromissos 
desse projeto. Seria incentivada a criação de centros 
de formação permanente e de aperfeiçoamento dos 
profissionais da educação, por estados ou região 
articulados com as universidades e com os ana 
se educação básica. Incentivar-se-ia também a pu- 
G de trabalhos, pesquisas, análises e descri- 
ções de experiências pedagógicas bem-sucedidas de 
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a) instituir o sistema nacional de educação, norma- 
tivo e deliberativo, para articular as ações educa- 
cionais da União, dos estados e dos municípios; 

b) criar o Fórum Nacional de Educação para propor, 
avaliar e acompanhar a execução do Plano Nacio- 
nal de Educação e de seus similares em cada esfera 
administrativa; 

c) fortalecer os fóruns, os conselhos e as instâncias 
da educação, buscando, sempre que possível, 
ações integradas que evitem a fragmentação e a 
dispersão de recursos e esforços, 

d) estimular a instalação de processos constituintes 
escolares, bem como do orçamento participativo, 
nas esferas do governo e nas unidades escolares, 

e) estabelecer normas de aplicação dos recursos 
federais, estaduais e municipais, com base na 
definição de um custo-qualidade por aluno; 

f) instituir o Fundo de Manutenção e Desenvolvi- 


mento da Educação Básica (Fundeb). 


Após o encerramento do primeiro governo Lula 


Em dezembro de 2010, 3 


o governo Lula 
encaminhou ao 
Congresso uma 


proposta de Plano 

Nacional de Educação 

em que cria o Fórum a 
Nacional de Educação, ` 
cuja incumbência é 


acompanhar e avaliar 


esse plano. 


autoria dos profissionais da educacão bási 
ção básica. 
i (2003-2006), verificou-se que algumas metas de seu 


programa foram atingidas, como O Fundeb e a defini- 
ção do custo-qualidade por aluno, enquanto outras 
estavam em via de realização, como o sistema nacional 
articulado de educação, proposto para o novo Plano 
| Nacional de Educação, e o Fórum Nacional de Educação. 
| Este fórum foi reivindicado pela Conae em 2010, 
embora já tivesse sido previsto desde as primeiras 


versões da LDB. 
Vejamos como essas propostas se desenvolveram no 


Essa proposta para 
regulamentar o regime de 


colaboração não chegou a 


5) Regime de colaboração e gestão democrática. Para cumprir 
os dispositivos da LDB em vigor, que estabelece o 


r . mm 
egime de colaboração entre as esferas administrati- 


ser enviada ao Congresso 


O MEC instituiu o Fórum 
Nacional de Educação . 
(FNE) por meio da Portaria 
nº 1.407, de 14 de 
dezembro de 2010. A 
portaria está disponível em: 
<www.abruem.org.br/ 
imagens/gerenciador/6/files/ 
fne.pdf>. Acesso em: 31 
maio 2011. 


Nacional durante o governo 
Lula (2003-2010), e nem 
mesmo a de uma lei de 
responsabilidade 
educacional. Ambas as 
propostas, no entanto, 
continuam presentes no 
debate educacional] 


j | 
as, o governo Lula encaminharia proposta de lei 
C 

omplementar para regulamentar a cooperação entre 





P a a CA ia 
esferas de administração e instituir as instâncias 


democráticas de articulação. Buscar-se-ia também 





brasileiro. 


reverter o atual processo de municipalização preda- 
t Pad s t 
ória da educação. Foram apresentadas no programa 


de educação al 
190 E qa PORESS: segundo governo Lula. 
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Este plano está disponível em: 


<hrp://wwwsigplan.gov.br/ l 


download/avisos/001- 
mensagempresidencial internet. 
pdf> (acesso em: 31 maio 
2011). Nele é que são 
apresentados a Agenda Social, o 
Plano de Desenvolvimento da 
Educação (PDE) e o 

Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC). 
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5. Programa de educação do segundo 
governo Luiz Inácio Lula da Silva 
(2007-2010): Plano de Desenvolvimento 
da Educação (PDE) 


O Brasil já teve quatro Planos Plurianuais (PPAs) 
depois de 1988. O primeiro foi elaborado para o 
período de 1996 a 1999 (Plano Brasil em Ação), o 
segundo para o período 2000-2003 (Plano Avança 
Brasil), o terceiro para 2004-2007 (Plano Brasil de 
Todos) e o quarto para 2008-2011, em que é abor- 
dado o desenvolvimento com inclusão social e edu- 
cação de qualidade. 

O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) 
foi apresentado em abril de 2007 pelo ministro da 
Educação, Fernando Haddad, como um plano de Esta- 
do e não de partido ou governo. Esse plano compõe o 
Plano Plurianual (PPA) 2008-2011. No PPA, previs- 
to no art. 165 da Constituição Federal de 1988 e regu- 
lamentado pelo Decreto nº 2.829, de 29 de outubro de 
1998, são estabelecidas as medidas, gastos e objetivos 
a ser seguidos pelos governos num período de quatro 
anos. O PPA 2008-2011 foi sancionado pelo presi- 
dente da República por meio da Lei nº 11.653, de 7 de 
abril de 2008. 

O PDE reúne um conjunto de iniciativas articula- 
das sob a abordagem do sistema educativo nacional 
cuja prioridade é a melhoria da qualidade da E 
básica, passando por investimentos na educação pro- 
fisstonal e na educação superior, pois se entende que os 
diferentes níveis de ensino estão ligados, direta ou 
indiretamente. Com uma proposta de ações sistêmi- 
cas, articuladas, o PDE visa mobilizar a sociedade para 
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a importância da educação, envolvendo pais, alunos, 
professores e gestores em iniciativas que busquem o 
sucesso e a permanência do aluno na escola (Brasil. MP, 


2007, p. 16). 

O PDE organiza-se em quatro eixos de ação: edu- 
cação básica, ensino superior, alfabetização e educação 
continuada e ensino profissional e tecnológico. O tre- 
cho a seguir foi retirado do PPA 2008-2011 (Brasil. 


MP, 2007, p. 17-8): 


1. Educação básica — tendo como objetivo prioritário a 
melhoria da qualidade da educação básica pública medi- 
da pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(Ideb), enfrentando os problemas de rendimento, frequência 
e permanência do aluno na escola, a partir da mobilização 
social em torno do Programa Compromisso Todos pela 
Educação. Inclui ações visando à melhoria da gestão esco- 
lar, da qualidade do ensino e do fluxo escolar, valorização 
e qualificação de professores e profissionais da educação, 
inclusão digital e apoio ao aluno e à escola; 

2. Alfabetização e educação continuada — tendo 
como objetivo reduzir a taxa de analfabetismo e o número 
absoluto de analfabetos, com foco nos jovens e adultos de 
15 anos ou mais, com prioridade para os municípios que 
apresentam taxa de analfabetismo superior a 35%. O 
Programa Brasil Alfabetizado tem por meta atender 
1,5 milhão de alfabetizandos por ano, assegurando a 
oportunidade de continuidade dos estudos para os jovens e 
adultos acima de 15 anos de idade egressos das turmas de 
alfabetização de adultos; 

3. Ensino profissional e tecnológico — com o objetivo 
principal de ampliar.a rede de ensino profissional e tecno- 
lógico do país, de modo que todos os municípios tenham, 
pelo menos, uma escola oferecendo educação profissional. A 
expansão da oferta da educação profissional e tecnológica 
se dará prioritariamente em cidades-polo, respeitando as 
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vocações econômicas locais e regionais e reforçando a arti- 
culação da escola pública, em especial o ensino médio e a 
educação de jovens e adultos, com a educação profissional 
em todas as modalidades e níveis; 

4. Ensino superior — com o objetivo de ampliar e demo- 
cratizar o acesso ao ensino superior no país por meio da 
ampliação das vagas nas instituições federais de ensino supe- 
rior e da oferta de bolsas do Programa Universidade 
para Todos (ProUni), articulado ao Financiamento 
Estudantil (Fies). Com a ação de apoio à Reestruturação 
e Expansão das Universidades Federais ( Reuni), as 
universidades apresentarão planos de expansão da oferta 
para atender à meta de dobrar o número de alunos nas 
Instituições Federais de Ensino ( Ifes) no Brasil em dez 
anos. O ProUni será ampliado, oferecendo cem mil novas 
bolsas por ano e permitindo o financiamento de 100% das 
bolsas parciais do ProUni por meio do Fies. Com a imple- 
mentação do PDE, os recursos alocados pelo governo fede- 
ral à educação sofrerão um acréscimo nas despesas discri- 
cionárias de cerca de 150% até 2011 em relação a 2007, 
saltando de 9 bilhões (2007) para 22,5 bilhões (2011). 
A União aplicará, em educação, no período do PPA, cerca 
de 26,8% das receitas oriundas de impostos, representan- 
do aproximadamente 35,7 bilhões a mais do que o míni- 
mo constitucional exigido. 


Saviani (2009) faz uma crítica ao PDE, mostrando 
inicialmente que as inúmeras ações a ele agregadas 
após seu lançamento não deixavam claros os mecanis- 
mos de controle de sua execução, o que tornaria possí- 
vel burlar os resultados, impedindo a aferição correta 
e realista do efetivo resultado delas. Comparando o 
PNE 2001 com o PDE, observa que este último repro- 
duz muitas ações do PNE e não constitui um plano, e 
sım um conjunto de ações que, embora presentes no 


PNE, não se articulam organicamente com ele. Essas 
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inúmeras ações podem levar o MEC a pam o foco ao 
PDE, que é melhorar a qualidade do Ensino: Modena! 
segundo esse autor, o PDE tem de positivo Rr pior 
gramas que buscam enfrentar o problema go 
da educação básica: o Ideb, a Provinha Brasil e o Piso 


do Magistério. | 

Por fim, Saviani (2009) avalia que efetivas mudan- 
ças na educação necessitam de ações de impacto. Para 
isso, propõe dobrar o percentual do PIB para a cauca 
ção, chegando aos 8%, tais como fizeram e D há 
vários anos os países que têm sucesso na educação esco- 
lar, como os Estados Unidos, o Canadá, a Noruega, a 
Suécia e a Coreia do Sul. Trata-se de importante eann 
sito para que o Brasil supere as condições que ainda 


mantêm a desigualdade social. 


6. Plano de Metas Compromisso 
Todos pela Educação 


O debate sobre a qualidade da educação básica 
tem estado na pauta das políticas e práticas educa- 
cionais. No âmbito governamental, o Decreto n° 
6.094, de 24 de abril de 2007, dispôs sobre o Plano de 
Metas Compromisso Todos pela Educação, imo lo ie 
tado pela União Federal em regime de colaboração 
com municípios, Distrito Federal e estados, e oai 
ticipação das famílias e da comunidade, fean 
programas e ações de assistência técnica e Lameer 
ra, visando à mobilização social pela melhoria ca 
qualidade da educação básica. Em seu art. 2º são 


definidas as diretrizes do plano: 


A Provinha Brasil é uma avaliação 
diagnóstica do nível de 
alfabetização das crianças 
marriculadas no segundo ano de 
escolarização das escolas públicas 





brasileiras. Essa avaliação ocorre 
em duas etapas, uma no início € a 
outra ao término do ano letivo. À 
aplicação em períodos distintos 
possibilita aos professores e 
gestores educacionais a realização 
de um diagnóstico mais preciso, 
que permita conhecer o que foi 
agregado na aprendizagem das 
crianças em termos de habilidades 
de leitura no período avaliado 
(disponível em: 
<hrtp://provinhabrasil.inep.gov.br/ 
index.php?option=com content 
&iview=article8cid=308cItemid= 
35>. Acesso em: dez. 2010). 
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Art. 2 — A participação da União no C ompromisso será 
pautada bela realização direta, quando couber, ou, nos 
demais casos, pelo incentivo e apoio à P E por 
municipios, Distrito Federal, estados e respectivos oi 
de ensino, das seguintes diretrizes: 
l — estabelecer como foco a aprendizagem, apontando resul- 
tados concretos a atingir; 
l I — alfabetizar as crianças até, no máximo, os 8 anos de 
idade, aferindo os resultados por exame periódico especifico; 
HI E acompanhar cada aluno da rede a 
mediante registro de sua frequência e de seu desempenho o 
avaliações, que devem ser realizadas periodicamente: 
IV — combater a repetência, dadas as em de 
cada rede, pela adoção de práticas como aulas de reforço no 
contraturno, estudos de recuperação e progressão parcial; 
V — combater a evasão pelo acompanhamento E E 
das razões da não frequência do educando e sua superação; 
VI — matricular o aluno na escola mais próxima de E 
residência; 
VII — ampliar as possibilidades de permanência do edu- 
cando sob responsabilidade da escola para além da å 
da regular; P 
VIII — valorizar a formação ética, artística e a educa- 
ção física; 
IX E garantir o acesso e permanência das pessoas com 
necessidades educacionais especiais nas classes comuns do 
ensino regular, fortalecendo a inclusão educacional nas 
escolas públicas; 
X — promover a educação infantil; 
XI — manter programa de alfabetização de jovens e adultos; 
XI o instituir programa próprio ou em regime de bo: 
ração para formação inicial e continuada de profissionais 
da educação; 
XII — implantar plano de carreira, cargos e salários 
þara os profissionais da educação, privilegiando o mérito 
a formação e a avaliação do desempenho; | 
XIV — valorizar o mérito do trabalhador da educação 
representado pelo desempenho eficiente no trabalho, do 
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assiduidade, pontualidade, responsabilidade, realização 
de projetos e trabalhos especializados, cursos de atualiza- 
ção e desenvolvimento profissional; 
XV — dar consequência ao período probatório, tornando o 
professor efetivo estável após avaliação, de preferência 
externa ao sistema educacional local; 
XVI — envolver todos os professores na discussão e elabo- 
ração do projeto político-pedagógico, respeitadas as especi- 
ficidades de cada escola; 
XVII — incorporar ao núcleo gestor da escola coordenado- 
res pedagógicos que acompanhem as dificuldades enfrenta- 
das pelo professor; 
XVIII — fixar regras claras, considerados mérito e desem- 
penho, para nomeação e exoneração de diretor de escola; 
XIX — divulgar na escola e na comunidade os dados relati- 
vos à área da educação, com ênfase no Índice de Desen- 
volvimento da Educação Básica (Ideb), referido no art. 5º; 
XX — acompanhar e avaliar, com participação da comu- 
nidade e do Conselho de Educação, as políticas públicas 
na área de educação e garantir condições, sobretudo insti- 
tucionais, de continuidade das ações efetivas, preservando 
a memória daquelas realizadas; 
XXI — zelar pela transparência da gestão pública na 
área da educação, garantindo o funcionamento efetivo, 
autônomo e articulado dos conselhos de controle social; 
XXII — promover a gestão participativa na rede de ensino; 
XXIII — elaborar plano de educação e instalar Conselho 
de Educação, quando inexistentes; 
XXIV — integrar os programas da área da educação com 
os de outras áreas como saúde, esporte, assistência social, 
cultura, dentre outras, com vista ao fortalecimento da 
identidade do educando com sua escola; 
XXV — fomentar e apoiar os conselhos escolares, envolven- 
do as famílias dos educandos, com as atribuições, dentre 
outras, de zelar pela manutenção da escola e pelo monito- 
ramento das ações e consecução das metas do compromisso; 
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Vale a pena navegar no 
site da campanha e 
conhecer seus focos, 
estratégias e conquistas. 
O endereço é: 
<hrtp://www.campanhae 
ducacao.org.br>. Acesso 
em: 31 maio 2011. 


disponível em : 
<hip://www.campanhae 
ducacao.org.br>. Acesso 
em: 31 maio 2011. 
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XXVI — transformar a escola num espaço comunitário e 
manter ou recuperar aqueles espaços e equipamentos públicos 
da cidade que possam ser utilizados pela comunidade escolar: 
XXVII — firmar parcerias externas à comunidade escolar, 
visando à melhoria da infraestrutura da escola ou à pro- 
moção de projetos socioculturais e ações educativas; 

XXVII — organizar um comitê local do C ompromisso, 
com representantes das associações de empresários, traba- 
lhadores, sociedade civil, Ministério Público, Conselho 
Tutelar e dirigentes do sistema educacional público, encar- 


regado da mobilização da sociedade e do acompanhamen- 
to das metas de evolução do Ideb. 


Em que pese a importância deste decreto de 2007, 
a luta pelo direito de um ensino público de qualidade 
na educação básica tem sido mais explícita a partir das 
reformas educacionais da década de 1990. 

Em 1999, surgiu a Campanha Nacional pelo Direi- 
to à Educação, impulsionada por organizações da 
sociedade civil que participariam da Cúpula Mundial 
de Educação em Dacar (Senegal), em 2000. O objeti- 
vo era somar diferentes forças políticas, priorizando 
ações de mobilização, pressão política e comunicação. 

Atualmente, essa campanha 


é considerada a articulação mais ampla e plural no 
campo da educação básica no Brasil, constituindo-se 
como uma rede que articula mais de 200 grupos e enti- 
dades distribuídas por todo o país, incluindo movimen- 
tos sociais, sindicatos, organizações não governamentais 
nacionais e internacionais, fundações, grupos universi- 
tários, estudantis, juvenis e comunitários, além de cen- 
tenas de cidadãos que acreditam na construção de um 
país justo e sustentável por meio da oferta de uma edu- 
cação pública de qualidade. 
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O propósito da Campanha Nacional pelo spa 
Educação é garantir O acesso de Eru a aies j i 
lescentes, jovens e adultos à educação pública, pra u 
ta e de qualidade. Para tanto, elege como focos: 


a) a construção de um sistema nacional de guie 
democrático e capaz de promover acesso equitativo 
à educação de qualidade; E 
b) financiamento público adequado para aten é j 
padrões mínimos de qualidade estabelecidos E ei; 
c) a valorização das e dos profissionais de ps 
que inclui formação inicial e continuada de qua E 
dade, remuneração digna, plano de cargos € asi 
rios, processos de seleção públicos e transparentes; 
d) gestão democrática, com a adoção e o en ora 
to de práticas transparentes de Fora qi Ê 
controle social da definição e execução AR pa a 
educacionais em todos os seus processos, instâncias 
e níveis (municipais, estaduais € federal), 
e) a determinação de processos ese E goi 
liação, abrangendo todos os atores dedicados 


cotidiano e às políticas educacionais. 


Em setembro de 2006, surgiu o movimento o: 
pela Educação, financiado exclusivamente pela na 
privada. Ele congrega a sociedade civil organizada, edu- 
cadores e gestores públicos que têm como objetivo = 
tribuir para que o Brasil garanta a todas as crianças 
jovens o direito à educação básica de qualidade. E 

Em relação a esse movimento, Samia (2 ? 
adverte que “é preciso cautela para Ea n ingenuida 
de de acreditar, sem reservas, nas boas K que agora, 
finalmente, teriam se apoderado de nossas elites econômicas 
e políticas” (p. 43), uma vez que, “ao criticar os gastos 





O teor completo da carta pode 





“ser lido no seguinte endereço 
eletrônico: 
<hetp://www.andifes.org.br/>. 
Acesso em: ser. 2010, 


Academia Brasileira de Ciências 
(ABC), Assoctação Brasileira dos 
Reitores das Universidades 
Estaduais e Municipais (Abruem), 
Associação Nacional dos Dirigentes 
das Instituições Federais de Ensino 
Superior (Andifes), Associação 
Nacional de Política e 
Administração da Educação 
(Anpae), Associação Nacional de 
Pós-Graduação e Pesquisa em 
Educação (Anped), Associação 
Nacional de Pós-Graduandos 
(ANPG), Campanha Nacional pelo 
Direito à Educação, Central Única 
dos Trabalhadores (CUT), Centro 
de Estudos e Pesquisa em Educação, 
Cultura e Ação Comunitária 
(Cenpec), Centro de Estudos 
Educação e Sociedade (Cedes), 
Confederação Nacional dos 
Trabalhadores de Estabelecimento 
de Ensino (Contee), Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em 
Educação (CNTE), Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura (Contag), Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil 
(CNBB), Conselho Nacional de 
Educação (CNE), Conselho 
Nacional dos Secretários de 
Educação (Consed), Fórum 
Nacional dos Conselhos Estaduais 
de Educação, Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (Unicef), 
Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), Organização das Nações 
| Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (Unesco), Sociedade 
| Brasileira de Educação Matemática 
(SBEM), Sociedade Brasileira para 
o Progresso da Ciência (SBPC), 
Todos pela Educação, União 
Brasileira dos Estudantes 
Secundaristas (Ubes), União 
Nacional dos Conselhos Municipais 
de Educação (Uncme), União 
Nacional dos Dirigentes Municipais 
de Educação (Undime), União 
Nacional dos Estudantes (UNE). 
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públicos e propor o enxugamento do tamanho do Estado, eles 
(as elites) estão inviabilizando qualquer possibilidade de 
ampliação dos investimentos públicos em educação” (p. 44). 
Veja-se, por exemplo, a resistência delas ao financia- 
mento público na educação superior, justamente no 
nível em que devem ser formados os professores para 
haver educação de qualidade. Continuando em sua 
análise, o mesmo autor chama essa pedagogia pro- 
posta pelos empresários de “pedagogia de resulta- 

dos”, pois o que realmente pretendem é ajustar os 
processos formativos escolares à demanda de suas 
empresas. 

Na campanha eleitoral para a eleição de novo 
presidente da República, em 2010, foi elaborada a 
Carta-Compromisso Pela Garantia do Direito à Edu- 
cação de Qualidade, assinada por 27 instituições e 


entidades e entregue aos candidatos a cargos execu- 





tivos e legislativos nas eleições daquele ano no dia 
31 de agosto de 2010. A intenção era exigir desses 
candidatos que afirmassem seu comprometimento 
com políticas públicas para a educação. 

À carta-compromisso conta com sete medidas gerais, 
a saber: 


1) inclusão, até o ano de 2016, de todas as crianças e 
adolescentes de 4 a 17 anos na escola; 

2) universalização do atendimento da demanda por 
creche, nos próximos dez anos: 

5) superação do analfabetismo, especialmente em meio 
à população com mais de quinze anos de idade; 

4) promoção da aprendizagem ao longo da vida para 


toda criança, adolescente, jovem e adulto; 
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5) garantia de que, até o ano de 2014, todas o crianças 
brasileiras com até oito anos de idade estejam alfa- 
betizadas; | = 

6) estabelecimento de padrões mínimos sf qualidade 
para todas as escolas brasileiras, reduzindo os 
níveis de desigualdade na educação; | | 

7) ampliação das matrículas no ensino profissionali- 


zante e superior. 


Com base nas medidas gerais e na criação de um siste- 
ma nacional de educação, as 27 entidades propon uS 
pedem dos futuros governantes quatro co nprorassdo, 
que devem ser transformados em leis e políticas públicas: 


1) ampliação adequada do financiamento da educação 
pública; | 

2) implementação de ações concretas para à valoriza- 
ção dos profissionais da educação; | 

3) promoção da gestão democrática dee aa i 

4) aperfeiçoamento das políticas de avaliação e regulação. 


A carta-compromisso sustenta, ainda, que O siste- 
ma nacional de educação deve ser estruturado sobre 
três pilares: 1) a elaboração do Plano Nacional e Ecs 
cação (PNE), que deverá eao i Comge AS no 
culada de planos estaduais e municipais de SaUn 
200 estabelecimento de regime de colaboração legal- 
mente constituído entre os entes federados; 3)a imple- 
mentação de Lei de Responsabilidade Educacional, tal 


como aprovou a Conae de 2010. Entende que 


o primeiro pilar determina as metas a serem an 
nos próximos dez anos (2011-2020) para a educação 
brasileira, em consonância com as deliberações da Conae 
(2010). O segundo estabelece o compromisso legal de cada 
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O documento 

O Brasil em 2022: as 
metas do centenário, da 
Secretaria de Assuntos 
Estratégicos, vinculada à 
Presidência da República, 
também traz como metas: 
erradicar o analfabetismo; 


universalizar o 
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um dos níveis da Federação para alcançar essas metas e 
demais compromissos educacionais. O terceiro pilar institui 
as consequências legais inerentes ao não cumprimento das 
respectivas responsabilidades pelos entes federados. 


Durante a campanha presidencial de 2010, também 
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construídos mais de cem campi universitários pelo interior do 
país; e ocorreu a criação e a ampliação, sem dação pica 
tóricos, de escolas técnicas e institutos federais, Através do 
ProUni, possibilitou-se o acesso ao ensino superior é mais de 
700 mil jovens. Com a implantação a Reuni, py 
recuperando nossas universidades federais, de norte a sul e 


de leste a oeste. No geral, estamos dobrando de tamanho 
atendimento escolar de 4 a 


E e os reitores das universidades federais brasileiras lançaram nossas instituições e criando milhares de novos cursos, com 
anos; atingir as metas ma 
: RE E ontratação 
de qualidade na educação o seguinte manifesto de apoio à continuidade da pro- investimentos crescentes em infraestrutura e C ção, 
de países desenvolvidos; d Los 
interiorizar a rede federal posta do governo Lula: 





de educação para todas as 
microrregiões; atingir a 
marca de dez milhões de 
universitários (disponível 
em: 

<hrrp://www sae.gov.br>, 
Acesso em: 8 set. 2010). 
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Manifesto de reitores das universidades federais à 
nação brasileira 
Da pré-escola ao pós-dontoramento — ciclo completo educa- 
cional e acadêmico de formação das pessoas na busca pelo 
crescimento pessoal e profissional — consideramos que o 
Brasil encontrou o rumo nos últimos anos, graças a polí- 
ticas, aumento orçamentário, ações e programas implemen- 
tados pelo governo Lula com a participação decisiva e dire- 
ta de seus ministros, os quais reconhecemos, destacando o 
nome do ministro Fernando Haddad 
Aliás, de forma mais ampla, assistimos a um crescimento 
muto significativo do país em vários domínios: ocorreu a 
redução marcante da miséria e da pobreza; bromoven-se a 
inclusão social de milhões de brasileiros, com a geração de 
empregos e renda; cresceu a autoestima da população, a con- 
fiança e a credibilidade internacional, num claro reconheci- 
mento de que este é um país sério, solidário, de paz e de povo 
trabalhador. Caminhamos a passos largos para alcançar 
patamares mais elevados no cenário global, como uma nação 
livre e soberana que não se submete aos ditames e aos inte- 
resses de países ou organizações estrangeiras. 
Este período do governo Lula ficará registrado na história 
como aquele em que mais se investiu em educação pública: 
foram criadas e consolidadas 14 novas universidades fede- 


rats; instituiu-se a Universidade Aberta do Brasil; foram 


ibli ssionai ficados. Essas 
| por concurso público, de profissionais qualif: 


políticas devem continuar para consolidar os programas 
atuais e, inclusive, serem ampliadas no plano federal, exi- 
gindo-se que os estados e municipios também cn com 
suas responsabilidades sociais e COnstitucionats, colocando 
a educação como uma prioridade central de seus governos. 
Por tudo isso e na dimensão de nossas responsabilidades 
enquanto educadores, dirigentes universitários € cidadãos 
que desejam ver o país continuar avançando sem retroces- 
sos, dirigimo-nos à sociedade brasileira para afirmar, on 
convicção, que estamos no rumo certo e que devemos conti- 
nuar lutando e exigindo dos próximos governantes a con- 
tinuidade das políticas e investimentos na educação em 
todos os níveis, assim como na ciência, na tecnologia E na 
inovação, de que o Brasil tanto precisa para se inserir, e 
uma forma ainda mais decisiva, neste mundo contemporá- 
neo em constantes transformações. | 
Finalizamos este manifesto prestando o nosso reconhecimento 
e a nossa gratidão ao presidente Lula por tudo que fez Eni 
país, em especial no que se refere as políticas para ectuicação, 
ciência e tecnologia. Ele também foi incansável em afirmar, 
sempre, que recurso aplicado em educação não é gasto, mas 
sim investimento no futuro do país. Foi exemplo, ainda, ao 
receber em reunião anual, durante os seus oito anos de didi 
dato, os reitores das universidades federais para a polí- 
ticas e ações para o setor, encaminhando soluções concretas, 


inclusive, relativas à autonomia universitária. 
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7. Programa de educação 
Dilma Rousseff (201 e Bo 
educação de qualidade, ciência e 
tecnologia para construir uma 
sociedade do conhecimento 


Dilma Rousseff é a primeira mulher eleita para pre- 
sidente no Brasil, tendo tomado posse em 1º de no 
ro de 2011. Foi ministra de Minas e Ener a do 
governo Lula, como também ministra da eia 
Anies disso, exerceu vários cargos públicos no ERG 
do Rio Grande do Sul. Durante toda a campanha pre- 
sidencial, disse que daria continuidade ao pro n d 
educação do governo Lula. ita i 
Na parte dedicada à educação no programa de gover- 
no € em entrevistas divulgadas na campanha eleitoral, a 
atual presidente manifestou sua intenção de dar o 
nuidade ao Plano de Desenvolvimento da Educação 
TDN e efetivar algumas ações mais pontuais, como a 
mr de cursos universitários no interior, a ampliação 
a oferta de creches e pré-escolas, a elevação dos recur- 
sos para a educação, o aumento da oferta de cursos téc 
nicos e a valorização dos professores. l 
i A seguir, um trecho com as propostas para a educa- 
ção tal como se encontram no programa oficial 


28. O governo Lula tomou importantes iniciativas para 
educação brasileira. Criou o Fundo de Denon 
da Educação Básica e Valorização do Magistéri 
( Fundeb), ampliando a participação da União do in 
ciamento da educação, desde a creche até o ensino médio e 
a universidade e com o apoio aos estados e municibi 
quando foi o caso. tm 
Retomou a garantia de 18% do orçamento para a educa- 
são, pondo fim à DRU e assegurando o direito de acesso à 





AS REFORMAS EDUCACIONAIS E OS PLANOS DE EDUCAÇÃO 


escola para todos os brasileiros entre 4 e 17 anos. Fez da 
educação para pessoas com deficiência uma política de 
Estado. Dobrou o número de escolas técnicas e criou insti- 
tutos federais tecnológicos, Com vistas à melhoria da qua- 
lidade da educação básica, estabeleceu o piso salarial 
nacional e programas de formação continuada. Ainda 
assim, esses avanços precisam ser acompanhados nacional- 
mente de melhorias na qualidade da educação. 

29, No ensino superior estarão funcionando, até o fim do 
ano, 16 novas universidades públicas e 131 novos campi. 
Por meio do ProUni, foram criadas oportunidades para 
que mais de 500 mil jovens de baixa renda pudessem ter 
ACESSO ao ensino superior. 

30. Os investimentos do governo em ciência € tecnologia 
explicam o 130º lugar que o Brasil passou a ocupar na 
produção científica mundial. 

31. Mas a educação exige urgência. U regência para pre- 
parar os milhões de cientistas e técnicos que o desenvolvi- 
mento do país já está exigindo. Mas principalmente 
urgência para constituir uma cidadania que possa tomar 
om suas mãos o desenvolvimento econômico, político e cul- 
tural do país. 

32. A sociedade que se está constituindo é uma sociedade 
do conhecimento. Para alcançá-la e garantir condições de 
competitividade global, será necessário: 

a) erradicação do analfabetismo no país; 

b) garantir a qualidade da educação básica brasileira; 
c) promover a inclusão digital, com banda larga, produ- 
ção de material pedagógico digitalizado e formação de 
professores em todas as escolas públicas e privadas no 
campo e na cidade; 

d) expandir o orçamento da educação, ciência e tecnologia 
e melhorar a eficiência do gasto; 

e) consolidar a expansão da educação profissional por 

meio da rede de institutos federais de educação, ciência 
e tecnologia; 

f) tornar os espaços educacionais lugares de produção e 

difusão da cultura; 
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À esse respeito, cf.: 


<herp://www.presidencia. 
| gov.br/diretrizes-de- 
governo>. Acesso em: 4 

jan. 2011. 
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pt id 0 sistema nacional articulado de educação 
e modo a redesenhar o p | 
acto federativo e os 
: mecan 

de gestão; = 
h 

ind o processo de expansão das universidades 
púi rcas e garantir a qualidade do conjunto de ensino 
privado; 
1) ampliar programas de bolsas de estudos que garantam 
N i 

formação de quadros em centros de excelência no exterior 
ca | 

pazes de atrair estudantes, professores e pesquisadores 
estrangeiros para o Brasil: 
J) dar prosseguimento ao diálogo com a comunidade cien- 
tífica, como fator fundamental para definir as priorida- 
des da pesquisa no país; 
k) ip da política de educação do campo e 
ul zação das unidades escolares, assegurando a educa- 
ção integral e a profissionalização (PT, 2010) 


Alé 
f lém desses pontos apresentados ainda no período 
e campanha política, encontra-se, entre as 13 diretri- 
ei 
s do governo da presidenta Dilma Rousseff, a sétima 


diretriz: “ | 7 | 
Fones Garantir educação para igualdade social, a cida- 
dania e o desenvolvimento”. 


Será garantido aos brasileiros — em especial aos jovens — 
acesso a escola de qualidade que combine ensino de qualida- 
de capacitação profissional. O governo cuidará da pré-esco- 
la à pós-graduação, disponibilizando mais verba para esti- 
mular pesquisas e fortalecer o ensino superior. O Programa 
ProUni será mantido e potencializado, permitindo que mais 
estudantes de baixa renda ingressem na universidade. O 
jeto de construção das instituições federais de educa P 4 “A 
lógica (Ifets) será ampliado e as cidades-polo com mai do 50 
mal habitantes terão, pelo menos, uma escola técnica l 
O governo federal assumirá a responsabilidade m criação 
de 6 mil creches e pré-escolas e 10 mil quadras Rito» 
cobertas. Além disso, haverá uma ampla mobiliza a 
envolvendo poderes públicos e sociedade civil para , 
analfabetismo seja erradicado. Si 
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8. O PNE para a próxima década 


A Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001, que apro- 
vou o Plano Nacional de Educação, previa em seu art. 
1º que sua duração seria de dez anos, ou seja, de 2001 
a 2010. A discussão sobre o novo PNE começou em 
2009, ainda no governo Lula, quando foram realizadas 
conferências municipais, estaduais e regionais prévias 
de educação, antecedendo a Conferência Nacional de 
Educação (Conae), realizada em Brasília de 28 de abril 
à 1º de maio de 2010. O documento final da Conae faz 


O seguinte registro: 


A Conae mobilizou cerca de 3,5 milhões de brasileiros e 
brasileiras, contando com a participação de 450 mil dele- 
gados e delegadas nas etapas municipal, intermunicipal, 
estadual e nacional, envolvendo em torno de 2% da popu- 
lação do país. Essas vozes se fizeram representadas por 
meio dostas delegados/as eleitos/as em seus estados, presen- 
tes na etapa nacional (Conae, 2010, p. 10). 


O tema central da conferência foi: “Construindo 
um sistema nacional articulado de educação: Plano 
Nacional de Educação, suas diretrizes e estratégias de 
ação”. Reproduzindo o sumário já inscrito em docu- 
mentos das conferências municipais e estaduais, O 
documento final está dividido em seis eixos temáticos: 
1) Papel do Estado na garantia do direito à educação de 
qualidade: organização e regulação da educação nacio- 
nal; II) Qualidade da educação, gestão democrática e 
avaliação; II) Democratização do acesso, permanência 
e sucesso escolar; IV) Formação e valorização dos/das 
profissionais da educação; V) Financiamento da edu- 
cação e controle social; VI) Justiça social, educação e 
trabalho: inclusão, diversidade e igualdade. 


Este documento final está 
disponível em: 
<hrrp://conae.mec.gov.br/ 
images/stories/pdf/pdf/ 
documento. final.pdf>. 
Acesso em: 31 maio 2011. 
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No dia 15 de dezembro de 2010, o ministro da 
Educação, Fernando Haddad, apresentou projeto de 
lei contendo o novo PNE para o período de 2011 a 
qu Uma vez aprovado, esse projeto servirá como 
diretriz para todas as políticas educacionais do país. A 
proposta é composta de 12 artigos e um anexo com 20 
metas para a educação. Cada meta traz um conjunto de 
jatos idadE a para sua consecução. O foco, segundo o 
ministro, é a valorização do magistério e a qualidade 
da educação. No projeto de lei destaca-se a proposição 
de realização de pelo menos duas Conferências Nacio- 
nais de Educação até o fim da década e, ainda, a cria- 
ção do Fórum Nacional de Educação, que articulará e 
coordenará as conferências. 


Conforme o projeto de lei, as metas propostas para 
o PNE de 2011-2020 são as seguintes: 


Meta 1: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar 
da população de 4 e 5 anos e ampliar, até 2020, a ofer- 
ta de educação infantil, de forma a atender a 50% da 
população de até 3 anos. 

Meta 2: Universalizar o ensino fundamental de nove 
anos para toda população de 6 a 14 anos. 

Meta 3: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar 
para toda a população de 15 a 17 anos e elevar, até 
2020, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 
85%, nesta faixa etária. 

Meta 4: Universalizar, para a população de 4 a 17 
anos, 0 atendimento escolar aos estudantes com deficiência 
transtornos globais do desenvolvimento e altas DP 
ou superdotação na rede regular de ensino. 

Meta 5: Alfabetizar todas as crianças até no máximo 
os 8 anos de idade. | 
Meta 6: Oferecer educação em tempo integral em 50% das 
escolas públicas de educação básica. 
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Meta 7: Atingir as seguintes médias nacionais para o 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb): 


Ideb 2011 2013 2015 2017 2019 2021 


Anos iniciais do ensino fundamental 46 49 52 


Anos finais do ensino fundamental 39 44 47 


Ensino médio 37 39 4,3 





Meta 8: Elevar a escolaridade média da população de 18 
a 24 anos de modo a alcançar mínimo de 12 anos de estu- 
do para as populações do campo, da região de menor esco- 
laridade no país e dos 25% mais pobres, bem como igua- 
lar a escolaridade média entre negros e não negros, com 
vistas à redução da desigualdade educacional, 
Meta 9: Elevar a taxa de alfabetização da população 
com 15 anos ou mais para 93,59% até 2015 e erradicar, 
até 2020, o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% a 
taxa de analfabetismo funcional. 
Meta 10: Oferecer, no mínimo, 25% das matrículas de 
educação de jovens e adultos na forma integrada à educa- 
ção profissional nos anos finais do ensino fundamental e 
no ensino médio. 
Meta 11: Duplicar as matrículas da educação profissio- 
nal técnica de nível médio, assegurando a qualidade da 
oferta. 
Meta 12: Elevar a taxa bruta de matrícula na educação 
superior para 50% e a taxa líquida para 33% da popula- 
ção de 18 a 24 anos, assegurando a qualidade da oferta. 
Meta 13: Elevar a qualidade da educação superior pela 
ampliação da atuação de mestres e doutores nas institui- 
ções de educação superior para 75%, no mínimo, do corpo 
docente em efetivo exercício, sendo, do total, 35% doutores. 
Meta 14: Elevar gradualmente o número de matrículas 
na pós-graduação stricto sensu de modo a atingir a titu- 
lação anual de 60 mil mestres e 25 mil doutores. 
Meta 15: Garantir, em regime de colaboração entre a 
União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, que 


5,5 
5,0 
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37 
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todos os professores da educação básica possuam formação 
especifica de nível superior, obtida em curso de licenciatu- 
ra na área de conhecimento em que atuam. 

Meta 16: Formar 50% dos professores da educação bási- 
ca em nível de pós-graduação lato e stricto sensu. garan- 
tir a todos formação continuada em sua área de atuação. 
Meta 17: Valorizar o magistério público da educação 
básica a fim de aproximar o rendimento médio do profis- 
sional do magistério com mais de 11 anos de escolaridade 
do rendimento médio dos demais profissionais com escola- 
ridade equivalente. 

Meta 18: Assegurar, no prazo de dois anos, a existência 
de planos de carreira para os profissionais do magistério 
em todos os sistemas de ensino. 

Meta 19: Garantir, mediante lei específica aprovada no 
âmbito dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, 
a nomeação comissionada de diretores de escola vinculada 
a critérios técnicos de mérito e desempenho e à participação 
da comunidade escolar. 

Meta 20: Ampliar progressivamente o investimento pí- 
blico em educação até atingir, no mínimo, o patamar de 
7% do produto interno bruto do país. 


Uma das questões mais cruciais que envolvem os 
planos educacionais diz respeito ao percentual dos 
recursos públicos a serem aplicados na educação. A 
proposta para o PNE de 2011-2020 restabelece o índi- 
ce de 7%, vetado no primeiro PNE pelo presidente 
Cardoso — e ainda aquém do que a Conae de 2010 esta- 
beleceu, ou seja, 10% do PIB. 

Boa parte dos educadores brasileiros compartilha 
com Saviani (2007) o entendimento de que o aumen- 
to imediato do montante de recursos destinados à edu- 
cação é condição preliminar indispensável, embora 
não suficiente, para o enfrentamento dos problemas 
da educação brasileira, os quais, hoje, dizem respeito 
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especialmente à qualidade do ensino. A amp Asio do 
investimento público em educação poderá, pole 
to, ser pouco eficaz se não houver Sa rigoroso 
sobre a rubrica “gastos com educação , poi estados e€ 
municípios costumam debitar nessa gibiica despesas 
que nada têm a ver com educação e ensino. Da mesma 
forma, com frequência a legislação estabelece Ena aN 
que se designe a fonte de recursos € a responsaDilica e 
de cada ente da Federação em seu cumprimento. 

À época de aprovação do PNE 2001, o percentual 
de investimento público em educação no Brasil Estava 
em torno de 4,7% e teve crescimento nos anos seguin- 
tes, apesar do veto presidencial. A Tabela 2, a seguir, 
mostra os índices tanto em relação à esfera de governo 


como em relação aos níveis de ensino, até 2007. 


Tabela 2 - Estimativa do percentual do investimento =. em 
educação, por esfera de governo, em relação ao produto 
interno bruto (PIB): Brasil, 2000-2007 


Percentual do Investimento Público em Relação ao PIB 


Esfera de Governo FT 
União Estados e Distrito Federal Municípios 


Er APNE 








Fonte: Inep/MEC. Tabela elaborada pela DTDIE/Inep. 
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Percentual do Investimento Público em Relação ao PIB 











2002 48. 
2003 46 
2004 4,5 
2005 45 
206 3,0 
2007 5] 
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Fonte: Inep/MEC. Tabela elaborada pela DTDIE/ Inep. 
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O documento final da Conae de 2010, que traz as 
conclusões das conferências municipais, estaduais, 
regionais e nacional, atesta a definição do percentual de 
7% do PIB para uso na educação, devendo chegar a 10% 
em 2014. Eis o que diz um trecho do documento: 


c) Ampliar o investimento em educação pública em relação 
ao PIB, na proporção de, no mínimo, 1% ao ano, de 
forma a atingir, no mínimo, 7% do PIB até 2011 e, no 
mínimo, 10% do PIB até 2014, respeitando a vincula- 
ção de receitas à educação definidas e incluindo, de forma 
adequada, todos os tributos (impostos, taxas e contribui- 
ções) (Conae, 2010, p. 112). 


Essa ampliação até 2014 significará um aumento de 
quase o dobro do que era aplicado em 2006 e 2007. 

Em relação às metas propostas, há que considerar as 
referentes à valorização do trabalho dos professores 
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(metas 17 e 18), principalmente no que diz respeito à 
elevação de salários, à definição da carreira do magisté- 
rio e à formação profissional. Embora o documento nada 
mencione sobre as formas de assegurar a qualidade de 
ensino nas salas de aula, especialmente no que tange aos 
aspectos pedagógico-didáticos, a valorização dos profis- 
sionais do ensino será um passo importante para alcan- 
çara qualidade das aprendizagens dos alunos. 


9. Emenda Constitucional nº 59, de 11 
de novembro de 2009 


A Constituição Federal de 1988 foi promulgada em 
5 de outubro do mesmo ano. Ela tem 245 artigos e 
mais 70 artigos no Ato das Disposições Constitucio- 
nais Transitórias. À Seção I do Capítulo III, destinada 
à educação, inclui os artigos de número 204 a 214. 

Porém, como uma lei acompanha o dinamismo 
existente no corpo social, já em 1992 a Constituição 
recebeu a primeira Emenda Constitucional (EC). As 
ECs permitem mudar pontos, cabeças de artigos, inci- 
sos, parágrafos, temas, sem necessidade de convocar 
nova Constituinte. É uma forma legal e legítima de 
alterar a Constituição Federal. As ECs devem ser apro- 
vadas no Senado e na Câmara dos Deputados, em dois 
turnos, em votação nominal, por três quintos dos votos 
dos membros de cada casa legislativa. A CF/1988 já 
possui mais de 60 emendas, sendo a primeira de 1992 
e a última de 2010. 

A Emenda Constitucional nº 59, de 11 de novem- 
bro de 2009, ampliou a obrigatoriedade do ensino 
gratuito, instituiu a colaboração entre os sistemas de 
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ensino, alterou a distribuição dos recursos públicos e 
Vine Ou DS ao produto interno bruto e acabou com a 
incidência da Desvinculação das Receitas da União 
(DRU) sobre a educação, impedindo que os recursos 
destinados à manutenção e desenvolvimento do ensi- 
no (MDE) fossem destinados a outros fins. 

No Quadro 5, a seguir, podem-se visualizar as mu- 


dan ár 
ças efetuadas na CF/1988 em vários de seus artigos, 
parágrafos e incisos. 


Quadro 5 - O que mudou na CF/1988 depois da EC nº 59 


Como era antes (na versão de 


C i 
1988 e emendas posteriores) A A mm 


depois da EC Nº 59/2009 





Art. 208. O dever do Estado com a 


educação será efetivado mediante a 


Art. 1º. Os incisos | e VII do art. 208 


| da Constituição Federal passam a vigorar 





arantia de: 
g | Com as seguintes alterações: 
| | Art. 208. 
- age oder obrigatório e |- educação básica obrigatória e gra- 
gra 4 o, inclusive para RNS aele | tuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezes 
iveram acesso na idade pró | 
e p sete) anos de idade, assegurada 


inclusive sua oferta gratuita para 
todos os que a ela não tiveram aces- 
| so na idade própria; 

| VIl -atendimento ao educando, em 
todas as etapas da educação bási- 
ca, por meio de programas suple- 
mentares de material didático- 


Il- progressiva extensão da obrigatorie- | 
dade e gratuidade ao ensino médio: 

VII — atendimento ao educando, no TE 
no fundamental, através de pro- 
gramas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, ali- 
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§ 4º Na organização de seus sistemas 
de ensino, os estados e os municipios 
definirão formas de colaboração, de 
modo a assegurar a universalização do 
ensino obrigatório. 


§ 4º Na organização de seus sistemas 
de ensino, a União, os estados, o Distrito 
Federal e os municípios definirão formas 
de colaboração, de modo a assegurar a 
universalização do ensino obrigatório. 








Art. 212. A União aplicará, anual 
mente, nunca menos de dezoito, e os 
estados, o Distrito Federal e os municí- 
pios vinte e cinco por cento, no minimo, 
da receita resultante de impostos, com- 
preendida a proveniente de transferên- 
cias, na manutenção e desenvolvimento 
do ensino. 

§ 3º — A distribuição dos recursos 
públicos assegurará prioridade ao aten- 
dimento das necessidades do ensino 
obrigatório, nos termos do plano nacio- 
nal de educação. 








Art. 214. A lei estabelecerá o plano 
nacional de educação, de duração plu- 
rianual, visando à articulação e ao 
desenvolvimento do ensino em seus 
diversos níveis e à integração das ações 
do poder público que conduzam a: 

VI - estabelecimento de meta de apli- 
cação de recursos públicos em edu- 
cação como proporção do produto 
interno bruto. 





Art. 3º. O § 3º do art. 212 da Consti- 
tuição Federal passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

§ 3º A distribuição dos recursos públi- 
cos assegurará prioridade ao atendi- 
mento das necessidades do ensino 
obrigatório, no que se refere à univer- 
salização, garantia de padrão de qua- 
lidade e equidade, nos termos do plano 
nacional de educação. 


Art. 4º. O caput do art. 214 da Cons- 
tituição Federal passa a vigorar com a 
seguinte redação, acrescido do inciso Vl: 

Art. 214. A lei estabelecerá o plano 
nacional de educação, de duração dece- 
nal, com o objetivo de articular o sistema 
nacional de educação em regime de 
colaboração e definir diretrizes, objeti- 
vos, metas e estratégias de implementa- 


| ção para assegurar a manutenção e 


desenvolvimento do ensino em seus diver- 





sos níveis, etapas e modalidades por 
meio de ações integradas dos poderes 
públicos das diferentes esferas federati- 


Art. 211. A União, os estados, o Dis. | Art. 2º O § 4° do art. 211 da Consti- vi ae hapud T d d | 
- estabelecimento de meta de apli- 


trito Fed e a 
eral e os municípios organiza- | tuição Federal passa a vigorar com a 
| cação de recursos públicos em edu- 


rão e i - | £ 
| m regime de colaboração seus | seguinte redação: | | 
sistemas de ensino. | cação como proporção do produto 


PR 7 A 
| interno bruto. 


mentação e assistência à saú 
Ç ssistência à saúde. escolar, transporte, alimentação e 


| assistência à saúde. 
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Art. 76. É desvinculado de órgão, 
fundo ou despesa, até 31 de dezem- 
bro de 2011, 20% (vinte por cento) da 
arrecadação da União de impostos, 
contribuições sociais e de intervenção 
no domínio econômico, já instituídos 
ou que vierem a ser criados até a refe- 
rida data, seus adicionais e respecti- 
vos acréscimos legais. 

§ 1º O disposto no caput deste artigo 
não reduzirá a base de cálculo das 
transferências a estados, Distrito Fede- 
ral e municípios na forma dos arts. 153, 
85º, 157,1;158, le Il; e 159, aeb; 
e Il, da Constituição, bem como a base 
de cálculo das destinações a que se 
refere o art. 159, |, c, da Constituição. 

§ 2º Excetua-se da desvinculação de 
que trata o caput deste artigo a arreca- 
dação da contribuição social do salá- 
rio-educação a que se refere o art. 212, 
§ 5º, da Constituição. 
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Art. 5º. O art. 76 do Ato das Disposi- 
ções Constitucionais Transitórias passa a 
vigorar acrescido do seguinte & 3º: 

Art. 76. É desvinculado de órgão, 
fundo ou despesa, até 31 de dezembro 
de 2011, 20% (vinte por cento) da arre- 
cadação da União de impostos, contri- 
buições sociais e de intervenção no 
domínio econômico, já instituídos ou que 
vierem a ser criados até a referida data, 
seus adicionais e respectivos acrésci- 
mos legais. 

§ 3º Para efeito do cálculo dos recur- 
sos para manutenção e desenvolvimento 

do ensino de que trata o art. 212 da 
Constituição, o percentual referido no 
caput deste artigo será de 12,5% [doze 
inteiros e cinco décimos por cento) no 
exercício de 2009, 5% (cinco por cento) 
no exercício de 2010 e nulo no exercício 


de 2011. 


Art. 6º. O disposto no inciso | do art. 
208 da Constituição Federal deverá 
ser implementado progressivamente, até 
2016, nos termos do Plano Nacional de 
Educação, com apoio técnico e financei- 
ro da União. 


Aspecto especialmente relevante da EC nº 59 foi o 
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fim da incidência da Desvinculação de Recursos da 
União (DRU). A DRU é um fundo de investimentos 
criado pelo governo para dar maior flexibilidade à alo- 
cação dos recursos públicos; ou seja, permite-se que o 


governo possa retirar legalmente do orçamento anual 
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até 20% de recursos para gastar como queira. caos 
com a incidência da DRU sobre a educação significa 
que, de agora em diante, a educação mantém ato cais 
dade dos recursos que lhe são destinados por lei. 
A DRU estava em vigor desde 1993, véspera do 
Plano Real, quando o governo da época instituiu O 
Fundo Social de Emergência. Em 1997, transformou- 
“se em Fundo de Estabilização Fiscal (FEF) e, a partir 
de 2000, na DRU propriamente dita. À redução da 
DRU foi ocorrendo gradualmente, ou seja, foi a 
12,5% em 2009, 5% em 2010 e será nula em 2011. 
Assim, o MEC contará com 20% a mais em seu orça- 
mento, que em 2010 foi de R$ 41 bilhões, metade dos 
quais pertencente ao Fundo Nacional para o Desen- 
volvimento da Educação (FNDE). Com o fim da DRU, 
o MEC passará a contar com cerca de R$ 9 bilhões a mais 
em seu orçamento anual. Nestes mais de 15 Da esti- 
ma-se que essa desvinculação tirou da educação cerca 
de R$ 90 bilhões, ou seja, cerca de quatro orçamentos 
anuais do MEC. 


10. As alterações na LDB nº 9.394/1996 


A LDB, Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
começou a ser alterada já no ano seguinte à Eu publi- 
cação. Em 1997, o art. 33, que tratava do ensino < 
gioso, sofreu modificações. São apresentadas, a seguir, 
as mudanças legais efetuadas em 27 artigos da LDB, 
além dos que foram revogados. Considerando que ela 
possuía 86 artigos no total, constata-se que qua um 
terço deles sofreu alterações substanciais. Há quem 
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Qualquer legislação pode 
ser acessada neste site, 
atualizado diariamente: 
<hrtp://www.presidencia. 


gov.br/>. 


considere que a lei deve ser revista em todo seu con- 
teúdo. Sabe-se, porém, que uma revisão legal dessa 
magnitude pode levar muito tempo, com prejuízos 
para a ordenação legal da educação. 

Artigos da Lei nº 9.394/1996 alterados por novas leis: 


—— a 


Do direito à educação e do dever de educar 


Art. 4º. O dever do Estado com educação escolar 
pública será efetivado mediante à garantia de: 

H — universalização do ensino médio gratuito: 
(Redação dada pela Lei nº 12.061 , de 2009.) 

X — vaga na escola pública de educação infantil ou 
de ensino fundamental mais próxima de sua resi- 
dência a toda criança a partir do dia em que com- 
pletar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei nº 
11.700, de 2008.) 

Art. 6º. É dever dos pais ou responsáveis efetuar a 
matrícula dos menores, a partir dos 6 anos de idade, 


no ensino fundamental. ( Redação dada pela Lei n 
11.114, de 2005.) 


Da organização da educação nacional 


Art. 10. Os estados incumbir-se-ão de: 

VI — assegurar o ensino fundamental e oferecer, 
com prioridade, o ensino médio a todos que o 
demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta 
Lei; (Redação dada pela Lei nº 12. 061, de 2009.) 

VII — assumir o transporte escolar dos alunos da 


rede estadual. (Incluído pela Lei m 1 0.709, de 
31/7/2003.) 


Art. 11. Os municípios incumbir-se-ão de: 
VI — assumir o transporte escolar dos alunos da rede 
municipal. (Incluído pela Lei nº 10, 709, de 31/7/2003.) 
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Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas 
as normas comuns e as do seu sistema de ensino, 
terão a incumbência de: 

VII — informar pai e mãe, conviventes ou não com 
seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, 
sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem 
como sobre a execução da proposta pedagógica da 
escola; (Redação dada pela Lei nº 12.013, de 2009 ) 
VIII — notificar ao conselho tutelar do pututalto dor 
ao juiz competente da comarca pao ESPE cio 
representante do Ministério Público a relação Eos 
alunos que apresentem quantidade de foras acima 
de cinquenta por cento do percentual permitido em 
lei. (Incluído pela Lei nº 10.287, de 2001.) 


Art. 20. As instituições privadas de ensino se 
enquadrarão nas seguintes categorias: = 

II — comunitárias, assim entendidas as que são ins- 
tituídas por grupos de pessoas físicas ou nor uma ou 
mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas edu- 
cacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua 
entidade mantenedora representantes da comuni- 


dade; (Redação dada pela Lei nº 12.020, de 2009.) 
Disposições gerais da educação básica 


Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e 
médio devem ter uma base nacional comum, a ser 
complementada, em cada sistema de masino esta- 
belecimento escolar, por uma parte diversificada, 
exigida pelas características regionais e D da 
sociedade, da cultura, da economia e da clientela. 

§ 3º A educação física, integrada à proposta peda- 
gógica da escola, é componente curricular aa 
gatório da educação básica, sendo sua prática 


219 





220 


2º PARTE — A 


S POLÍTICAS E 
DUCACIONAIS, AS REFORMAS DE ENSINO E OS PLANOS E DIRETRIZES 
DO SOACACIONAIS, AS o uu — MILES 


facultativa ao aluno: 7 

: (Redação dada pel Rn 
10.793, de 1/12/2003.) o Fa 
ds que cumpra jornada de trabalho igual ou supe 
rior a seis horas; (Incluído bela Lei nº 
a ci en 10.793, de 
H — maior de trinta anos de ; 

e idade; (Incluído pel Lei 
7º 10.793, de 1/12/2003.) ea 
HI — que Estiver prestando serviço militar inicial ou 
a em situação similar, estiver obrigado à prática 

a educação física; (Incluído 
; pela Lei nº 10. 
= z nº 10.793, de 
IV — cae pelo Decreto-Lei nº 1.044. de 21 de 
outubro de 1969: (Incluído pela Lei | 
E e w 10. 
1/12/2003.) pace 


VI — que tenha prole. (Inclui ; 

uído pela Lei nº 10, 
1/12/2003.) i G 
sé A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas 
não exclusivo, do componente curricular de que 


trata o § 2º deste artigo. (Incluído bela I oi m 
penta o pela Lei nº 11.769, 


Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino funda- 
mental e de ensino médio, públicos e privados 
torna-se obrigatório o estudo da história e cuia 
afro-brasileira e indígena. (Redação dada bel Lei 
11.645, de 2008.) EM 
S s O conteúdo programático a que se refere este 
artıgo incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população 
brasileira, a partir desses dois grupos étnicos E 
como o estudo da história da África e dos aca 

, 
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a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a 
cultura negra e indígena brasileira e o negro e o 
índio na formação da sociedade nacional, resgatan- 
do as suas contribuições nas áreas social, econômi- 
ca e política, pertinentes à história do Brasıl. 
(Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008.) 

8 2º Os conteúdos referentes à história e cultura 
afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo 
escolar, em especial nas áreas de educação artística 
e de literatura e história brasileiras. (Redação dada 
pela Lei nº 11.645, de 2008.) 


Do ensino fundamental 


Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com 
duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola públi- 
ca, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por 
objetivo a formação básica do cidadão, mediante: 
(Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006.) 
$ 5º O currículo do ensino fundamental incluirá, 
obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos 
das crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz 
a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que insti- 
tui o Estatuto da Criança e do Adolescente, obser- 
vada a produção e distribuição de material didático 
adequado. (Incluído pela Lei nº 11.525, de 2007.) 
Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultati- 
va, é parte integrante da formação básica do cida- 
dão e constitui disciplina dos horários normais das 
escolas públicas de ensino fundamental, assegurado 
o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, 
vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação 


dada pela Lei n 9.475, de 2217/1997.) 
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Do ensino médio e profissional 


Art. 36. O currículo do ensino médio observará o 
disposto na Seção I deste capítulo e as seguintes 
diretrizes: 
IV — serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como 
disciplinas obrigatórias em todas as séries do ensi- 
no médio. (Incluído pela Lei nº 11.684, de 2008.) 
Da educação profissional técnica de nível médio 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008.) 
Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV 
deste capítulo, o ensino médio, atendida a formação 
geral do educando, poderá prepará-lo para o exercí- 
cio de profissões técnicas. (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008.) 
Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, 
facultarivamente, a habilitação profissional poderão 
ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de 
ensino médio ou em cooperação com instituições 
especializadas em educação profissional. (Incluído 
pela Lei nº 11.741, de 2008.) 
Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível 
médio será desenvolvida nas seguintes formas: 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008.) 
I — articulada com o ensino médio; (Incluído bela Lei 
nm 11.741, de 2008.) 
II — subsequente, em cursos destinados a quem já 
tenha concluído o ensino médio. (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008.) 
Parágrafo único. A educação profissional técnica de 
nível médio deverá observar: (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008.) 
I — os objetivos e definições contidos nas diretrizes 
curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho 


AS REFORMAS EDUCACIONAIS E OS PLANOS DE EDUCAÇÃO 








Nacional de Educação; (Incluído pela Lei m 


11.741, de 2008.) | | 
II — as normas complementares dos respectivos sIs- 
temas de ensino; (Incluído pela Lei w 11.741, de 


2008.) 


- IIJ —as exigências de cada instituição de ensino, nos 


termos de seu projeto pedagógico. (Incluído pela Lei 
nº 11.741, de 2008.) 


Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível 
médio articulada, prevista no inciso I do caput do 
art. 36-B desta lei, será desenvolvida de forma: 
(Incluído pela Lei nº 11. 741, de 2008.) 
I — integrada, oferecida somente a quem já tenha con- 
cluído o ensino fundamental, sendo o curso planejado 
de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional 
técnica de nível médio, na mesma instituição de ensi- 
no, efetuando-se matrícula única para cada aluno; 
(Incluído pela Lei w 11.741, de 2008.) 
II — concomitante, oferecida a quem ingresse no 
ensino médio ou já o esteja cursando, efetuando-se 
matrículas distintas para cada curso, e podendo 
ocorrer: (Incluído pela Lei w 11.741, de 2008.) 
a) na mesma instituição de ensino, aproveita ond 
as oportunidades educacionais disponíveis; (Incluí- 
do pela Lei nº 11.741, de 2008.) | 
b) em instituições de ensino distintas, TCE 
do-se as oportunidades educacionais disponíveis; 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008.) | 
c) em instituições de ensino distintas, mediante con- 
vênios de intercomplementaridade, visando ao plane- 
jamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico 


unificado. (Incluído pela Lei w 11.741, de 2008.) 
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Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação 
profissional técnica de nível médio, quando regis- 
trados, terão validade nacional e habilitarão ao 
prosseguimento de estudos na educação superior. 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008.) 

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional 
técnica de nível médio, nas formas articulada con- 
comitante e subsequente, quando estruturados e 
organizados em etapas com terminalidade, possibi- 
litarão a obtenção de certificados de qualificação para 
o trabalho após a conclusão, com aproveitamento, de 
cada etapa que caracterize uma qualificação para o tra- 
balho. (Incluído pela Lei w 11.741, de 2008.) 


Da educação de jovens e adultos 


Art. 37. À educação de jovens e adultos será desti- 
nada àqueles que não tiveram acesso ou continui- 
dade de estudos no ensino fundamental e médio na 
idade própria. 

§ 3º À educação de jovens e adultos deverá articu- 
lar-se, preferencialmente, com a educação profissio- 
nal, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008.) 

Da educação profissional e tecnológica ( Redação 
dada pela Lei nº 11.741, de 2008.) 


Da educação profissional e tecnológica 


Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no 
cumprimento dos objetivos da educação nacional, 
integra-se aos diferentes níveis e modalidades de edu- 
cação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tec- 
nologia. (Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008.) 

§ 1º Os cursos de educação profissional e tecnológi- 
ca poderão ser organizados por eixos tecnológicos, 
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possibilitando a construção de diferentes itinerários 
formativos, observadas as normas do respectivo sis- 
tema e nível de ensino. (Incluído pela Lei nº 11.741, 
de 2008.) 

$ 2º A educação profissional e tecnológica abrange- 
rá os seguintes cursos: (Incluído pela Lei # 11.741, 
de 2008.) 

I — de formação inicial e continuada ou qualificação 
profissional; (Incluído pela Let nº 11. 741, de 2008.) 
II — de educação profissional técnica de nível médio; 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008. ) 

III — de educação profissional tecnológica de gradua- 
ção e pós-graduação. (Incluído pela Lei nº 11. 741, de 
2008.) 

$ 3º Os cursos de educação profissional tecnológica 
de graduação e pós-graduação organizar-se-ão, no 
que concerne a objetivos, características e duração, 
de acordo com as diretrizes curriculares nacionais 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008.) 


Art. 40. A educação profissional será desenvolvida 
em articulação com o ensino regular ou por dife- 
rentes estratégias de educação continuada, em insti- 
tuições especializadas ou no ambiente de trabalho. 


(Regulamento. ) 


Art. 41. O conhecimento adquirido na educação 
profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, 
poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e 


certificação para prosseguimento ou conclusão de 
estudos. (Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008.) 


Art. 42. As instituições de educação profissional e tec- 
nológica, além dos seus cursos regulares, oferecerão 
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cursos especiais, abertos à comunidade, condiciona- 
da a matrícula à capacidade de aproveitamento 
e não necessariamente ao nível de escolaridade. 
(Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008.) 


Da educação superior 

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguin- 
tes cursos e programas: 

I — cursos sequenciais por campo de saber, de dife- 
rentes níveis de abrangência, abertos a candidatos 
que atendam aos requisitos estabelecidos pelas ins- 
tituições de ensino, desde que tenham concluído o 
ensino médio ou equivalente; (Redação dada pela Lei 
nº 11.632, de 2007.) 

Parágrafo único. Os resultados do processo seletivo 
referido no inciso II do caput deste artigo serão tor- 
nados públicos pelas instituições de ensino supe- 
rior, sendo obrigatória a divulgação da relação 
nominal dos classificados, a respectiva ordem de 
classificação, bem como do cronograma das chama- 
das para matrícula, de acordo com os critérios para 
preenchimento das vagas constantes do respectivo 
edital. (Incluído pela Lei nº 11.331, de 2006.) 


Dos profissionais da educação 

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação 
escolar básica os que, nela estando em efetivo exer- 
cício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, 
são: (Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009.) 

I — professores habilitados em nível médio ou supe- 
rior para a docência na educação infantil e nos ensi- 
nos fundamental e médio; (Redação dada pela Lei nº 
12.014, de 2009.) 
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II — trabalhadores em educação portadores de diplo- 
ma de Pedagogia, com habilitação em administração, 
planejamento, supervisão, inspeção e orientação 
educacional, bem como com títulos de mestrado ou 
doutorado nas mesmas áreas; (Redação dada pela 
Lei nº 12.014, de 2009.) 

III — trabalhadores em educação, portadores de diplo- 
ma de curso técnico ou superior em área pedagógica 
ou afim. (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009.) 
Parágrafo único. A formação dos profissionais da 
educação, de modo a atender às especificidades do 
exercício de suas atividades, bem como aos objeti- 
vos das diferentes etapas e modalidades da educação 
básica, terá como fundamentos: (Incluído pela Lei m 
12.014, de 2009.) 

I — a presença de sólida formação básica, que propi- 
cie o conhecimento dos fundamentos científicos e 
sociais de suas competências de trabalho; (Incluído 
pela Lei nº 12.014, de 2009.) 

II — a associação entre teorias e práticas, mediante 
estágios supervisionados e capacitação em serviço; 
(Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009.) 

III — o aproveitamento da formação e experiências 
anteriores, em instituições de ensino e em outras 
atividades. (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009.) 
Art. 62. A formação de docentes para atuar na edu- 
cação básica far-se-á em nível superior, em curso de 
licenciatura, de graduação plena, em universidades 
e institutos superiores de educação, admitida, como 
formação mínima para o exercício do magistério na 
educação infantil e nas quatro primeiras séries do 
ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na 


modalidade normal. (Regulamento. ) 
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$ 1º À União, o Distrito Federal, os estados e os 
municípios, em regime de colaboração, deverão 
promover a formação inicial, a continuada e a capa- 
citação dos profissionais de magistério. (Incluído 
pela Lei nº 12.056, de 2009.) 

§ 2º A formação continuada e a capacitação dos pro- 
fissionais de magistério poderão utilizar recursos e 
tecnologias de educação a distância. (Incluído pela 
Lei nº 12.056, de 2009.) 

§ 3º À formação inicial de profissionais de magisté- 
rio dará preferência ao ensino presencial, subsidia- 
riamente fazendo uso de recursos e tecnologias 
de educação a distância. (Incluído pela Lei nº 12.056, 
de 2009.) 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valo- 
rização dos profissionais da educação, assegurando- 
-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos pla- 
nos de carreira do magistério público: 

§ 2: Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e 
no $ 8º do art. 201 da Constituição Federal, são con- 
sideradas funções de magistério as exercidas por 
professores e especialistas em educação no desem- 
penho de atividades educativas, quando exercidas 
em estabelecimento de educação básica em seus 
diversos níveis e modalidades, incluídas, além do 
exercício da docência, as de direção de unidade 
escolar e as de coordenação e assessoramento peda- 
gógico. (Incluído pela Lei n 11.301, de 2006.) 


Disposições gerais 

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de 
novembro como Dia Nacional da Consciência 
Negra. (Incluído pela Lei nº 10.639, de 9/1/2003.) 
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Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as nor- 

mas de realização de estágio em sua jurisdição, 

observada a lei federal sobre a matéria. (Redação 

dada pela Lei nº 11.788, de 2008.) 

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a ini- 

ciar-se um ano a partir da publicação desta lei. 

$ 22 O poder público deverá recensear os educandos 
no ensino fundamental, com especial atenção para 
o grupo de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de idade e 
de 15 (quinze) a 16 (dezesseis) anos de idade. (Reda- 
ção dada pela Lei mn 11.274, de 2006.) 

$ 3º O Distrito Federal, cada estado e município, e, 
supletivamente, a União, devem: ( Redação dada pela 
Lei nº 11.330, de 2006.) 

I — matricular todos os educandos a partir dos 6 
(seis) anos de idade no ensino fundamental; (Reda- 
ção dada pela Lei nº 11.274, de 2006.) 
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Capítulo HH 


A construção da 
escola pública: avanços 
e impasses 


= Er. no e 





= 


So cmo oferta osfaatan ua ceneoaneset io tis 
A construção da escola 
pública: avanços e impasses 





O termo escola (scholé, em grego; schola, em latim) 
significava, entre outras coisas, lazer, tempo livre, ocupação 
do tempo com estudo livre e prazeroso. Na língua latina, o 
termo passou a significar também os seguidores de um mestre, 
a instituição ou lugar de formação, ensino e aprendizagem. 
Embora a tradição greco-romana desvalorizasse o trabalho 

manual e a formação profissional — o que justifica a 

compreensão do termo escola como lugar do ócio, do não 
trabalho —, foi o ideal grego de educação que forneceu as bases 
das instituições escolares ocidentais, a medida que a escola se 
za constituindo como instituição de aprendizagem 
organizada, dirigida para um objetivo. Já na educação 
grega antiga, para os “homens livres”, surgiram instituições 
educativas com características de escola como treino para 
atividades práticas cotidianas, como espaço de instrução e 
treinamento militar, baseadas em ideais de perfeição física, 
bravura, coragem, nobreza de caráter, obediência às lets e, 
mais tarde, no desenvolvimento da razão. Na Idade Média, 

o ensino ocorria principalmente nos mosteiros, para a 

formação religiosa dos clérigos e dos leigos. Com o 
desenvolvimento do comércio na idade moderna e consolidação 
das cidades, surgiu a necessidade de aprender a ler, escrever e 

contar. À nova classe, a burguesia, propagou outro tipo de 

escola, com professores leigos nomeados pelo Estado e com o 
ensino voltado para as coisas práticas da vida, isto é, para os 
interesses da nova classe que emergia — do que se conclui que 
a escola atende historicamente a interesses de quem a controla. 
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No Brasil, as primeiras escolas foram criadas pelos 
jesuítas, que aqui chegaram em 1549. Os colégios 
jesuíticos eram missionários, isto é, pretendiam for- 
mar sacerdotes para atuar na nova terra e também bus- 
cavam catequizar e instruir o índio. Eram igualmente 
usados para formar jovens que realizariam estudos 
superiores na Europa. Em outras palavras, dedicavam- 
-se à educação da elite nacional. 

Apenas no século XVIII, primeiramente na Alema- 
nha e na França, iniciou-se a educação pública estatal, 
sem que houvesse, porém, interesse em atender aos 
filhos dos trabalhadores. Nos Estados Unidos ela foi 
inaugurada no século XIX, e no Brasil, no final do sécu- 
lo XIX e nas primeiras décadas do século XX, quando 
principiou o processo de industrialização no país. 

As diretrizes do processo de escolarização centravam- 
-se no atendimento às indústrias, que requeriam traba- 
lhadores instrumentalizados na leitura, na escrita e nos 
cálculos. Hoje, a necessidade mercadológica da forma- 
ção escolar faz-se sentir, em pleno vigor, com o proces- 
so de informatização do mundo do trabalho. Já não 
basta ler, escrever e contar. O mundo capitalista quer 
trabalhadores conhecedores das funções do computador. 

À escola é uma organização socialmente construída. 
Conforme Lima (1992), “a escola constitui um empreendi- 
mento humano, uma organização histórica, política e cultural- 
mente marcada”, Assim, uma compreensão verdadeira da 
escola depende da referência a determinado período 
histórico e das lentes usadas para olhá-la. Sua forma 
atual — controlada pelo Estado — foi construída pela 


conquista do ensino realizado no lar e do ensino pro- 
movido pela Igreja. 
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Numa perspectiva crítica, a escola é vista como 
uma organização política, ideológica e cultural em Eine 
indivíduos e grupos de diferentes interesses, preferên- 
cias, crenças, valores e percepções da realidade mobi- 
lizam poderes e elaboram processos de negociação, 
pactos e enfrentamentos. Vale destacar, todavia, que 
ela não é o único espaço em que ocorre a educação. Esta 
já existia antes mesmo da existência da escola. A Vita 
social implica a vivência da educação pelo convívio, 
pela interação entre as pessoas, pela socialização das 
práticas, hábitos e valores que produzem a vida huma- 
na em sociedade. 

Como prática social, a educação é fenômeno essen- 
cialmente humano e, portanto, tem historicidade. A 
prática educativa envolve a presença de sujeitos que 
ensinam e aprendem ao mesmo tempo, de conteúdos 
(objetos de conhecimento a ser apreendidos), an 
vos, métodos e técnicas coerentes com os dio [dano 
desejados. Desse modo, ela pode configurar-se na arti- 
culação de aspectos contraditórios, como ppressao e 
democracia, intolerância e paciência, autoritarismo € 

respeito, conservadorismo e transformação, sem nunca 


ser, porém, neutra. 


1. As modalidades de educação 


Como prática social que faz parte do contexto geral 
da sociedade, a educação assume diferentes modalidades. 
Conforme descreve Libâneo (1998), há uma educação 
não intencional, informal, que se refere às influências do 


meio natural e social sobre o homem e interfere em sua 
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relação com o meio social. Como exemplos dessa moda- 
lidade educativa, podem-se citar os costumes, a reli gião, 
as leis, os fatos físicos (p. ex. o clima), as ideias vigentes 
na sociedade, o tipo de governo, as práticas das famílias 
etc. Tais fatores ou atos, nem sempre conscientemente 
intencionais, não institucionais, não planejados, assiste- 
máticos, envolvem tudo o que impregna a vida social, 
como o ambiente e as relações socioculturais, e atuam 
sobre a formação das pessoas. Esses elementos estão pre- 
sentes também nos atos educativos intencionais. 

Há, ainda, a prática educativa intencional, que se 
divide em educação não formal e educação formal. A 
prática educativa não formal diz respeito às atividades 
intencionais em que há relações pedagógicas com 
pouca sistematização ou estruturação, como ocorre nos 
movimentos sociais, nos meios de comunicação de 
massa, nos locais de lazer como clubes, cinemas, 
museus. Apesar da característica de baixa sistematiza- 
ção das intenções, a educação não formal intercambia 
frequentemente com a educação formal. Esta se carac- 
teriza por ser institucional, ter objetivos explícitos, 
conteúdos, métodos de ensino, procedimentos didáti- 
cos, possibilitando até mesmo antecipação de resulta- 
dos. Tal modalidade educativa não ocorre apenas na 
escola, local típico desse tipo de educação, mas tam- 
bém em locais em que a educação for intencional, 
estruturada, organizada, sistematizada. Como exem- 
plos, há a educação de adultos, a educação sindical, 
profissional, ainda que ocorram fora da escola. 

Resumindo: 

e A educação informal, também chamada de não 
intencional, refere-se às influências do meio humano, 
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social, ecológico, físico e cultural às quais o homem 


está exposto. 
e A educação não formal é intencional, ocorre fora da 


escola, porém é pouco estruturada e sistematizada. 

e A educação formal é também intencional e ocorre 
ou não em instâncias de educação escolar, apresen- 
tando objetivos educativos explicitados. E clara- 
mente sistemática e organizada. 

Uma modalidade não é mais importante do que a 
outra, uma vez que se interpenetram. Todas ocorrem 
na vida dos indivíduos e, precisamente pela importân- 
cia das práticas educativas informais, há a necessidade 
da educação intencional, sobretudo a formal, escolari- 


zada, a fim de alcançar objetivos preestabelecidos. 


2. A educação escolar 


A escola, em sua forma atual, surgiu com o nasci- 
mento da sociedade industrial e com a constituição do 
Estado nacional, para suplantar a educação que ocorria 
na família e na Igreja. Ganhou corpo com base na cren- 
ça do progresso, sendo beneficiária da educação dos 
homens e da ampliação da cultura. 

Na Alemanha do século XVII, em decorrência da 
expansão do protestantismo, as escolas buscavam uni- 
versalizar o ensino elementar a fim de instruir o povo 
para a leitura da Bíblia. Na França, no mesmo peste 
do, as escolas públicas visavam à instrução religiosa, à 
disciplina e ao ensino de trabalhos manuais, aenea 

-se agências de formação de empregados para o auna 
cio e a indústria. Essa tendência provocou o início da 
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ruptura com o ensino ministrado pelos jesuítas, o qual 
tinha caráter escolástico, com ênfase no latim, na retó- 
rica e no estudo dos clássicos. Os jesuítas resistiram à 
revolução científica em curso na Europa. 

No século XVIII, das revoluções burguesas e do 
Iluminismo, ocorreram as primeiras tentativas de uni- 
versalização do ensino sob a responsabilidade estatal. 
No século seguinte, com a urbanização acelerada e o 
desenvolvimento do capitalismo industrial, a maior 
complexidade do trabalho exigia melhor qualificação 
da mão de obra, fazendo com que o Estado interviesse 
na educação para estabelecer a escola elementar uni- 
versal, leiga, gratuita e obrigatória ante a exigência do 
novo quadro técnico-industrial. Ela passou a ser ele- 
mento de homogeneização cultural e de contribuição 
para o exercício da cidadania, enfim, uma instituição 
cheia de poderes. À ideia de escola pública e obrigató- 
rta para todos data dos séculos XVIII e XIX; em quase 
300 anos, inúmeros estudiosos tentaram entender e 
explicar a organização social capitalista e essa sua 
importante instituição. 

A consolidação do capitalismo reforçou a convicção 
de que a educação podia ser mecanismo de controle 
social. Ela foi recomendada pelos teóricos da economia 
política liberal do século XVIII como forma de tornar 
o povo ordeiro, obediente aos superiores. Adam Smith 
justificava a necessidade de educação em consequência 
da divisão do trabalho. Para ele, o Estado deveria 
impor a toda a população certos aprendizados míni- 
mos: leitura, escrita, cálculo, rudimentos de geometria 

e de mecânica. Tudo deveria ser dado em doses homeo- 


páticas, conforme as necessidades do capital. 


A CONSTRUÇÃO DA ESCOLA PÚBLICA: AVANÇOS E IMPASSES 





3. Diferentes concepções 
de educação escolar 


As concepções de educação escolar referem-se a 
determinados modos de compreender as modalidades 
de educação, as funções sociais e pedagógicas da esco- 
la, os objetivos educativos, as dimensões da educação, 
os objetivos de aprendizagem, o currículo, os conteú- 
dos e a metodologia de ensino, as formas de organiza- 
ção e gestão. Sendo a escola uma instituição social, é 
necessário sempre considerar que as concepções estão 
vinculadas a necessidades e demandas do contexto eco- 
nômico, político, social e cultural de uma sociedade e 
a interesses de grupos sociais. À dependência da esco- 
la em relação à dinâmica social leva a ressaltar, na for- 
mação de professores, a importância da determinação 
de seus objetivos e funções, pois disso decorrem as 
políticas educacionais, as formas de conceber o funcio- 
namento da escola, as orientações para a formação de 
professores, as orientações curriculares e as formas de 
avaliação no âmbito tanto do sistema de ensino quan- 
to da aprendizagem. 

Uma das primeiras iniciativas de classificação das 
concepções de educação foi realizada por Dermeval 
Saviani, ao identificar na história da educação brasilei- 
ra cinco tendências (Saviani, 1983; 2008), descritas a 
seguir. A tendência humanista tradicional abrange a 
pedagogia católica — cuja presença no Brasil vem desde 
os jesuítas — e outras correntes formuladas entre os 
séculos XVI e XIX, nas quais se destacam as ideias de 
Comênio e Herbart. Essa concepção representa o que 
se conhece como pedagogia tradicional, centrada no 

conhecimento, na formação intelectual, na autoridade 
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do professor. A tendência humanista moderna abrange 
várias correntes originadas na filosofia com base nas 
visões de homem voltadas para a existência humana, a 
vida e a atividade, resultando numa pedagogia centra- 
da na criança. Ela surge na segunda metade do século 
XIX, na Europa e, depois, nos Estados Unidos com 
John Dewey, inspirando por volta dos anos 20 do sécu- 
lo XX, no Brasil, o movimento da Escola Nova, que 
atinge seu apogeu na década de 1960, quando se 
difundem também as ideias de Jean Piaget. A tendên- 
cia tecnicista toi introduzida por volta de 1968 na polí- 
tica educacional do regime militar, dando ao ensino 
brasileiro uma orientação sistêmica e tecnicista, basea- 
da em princípios positivistas como racionalidade, efi- 
ciência e produtividade, com forte peso na formação 
técnica e no ensino profissionalizante. Duas leis são 
representativas dessa orientação, a Lei nº 5.540/1970 
ea Lei nº 5.692/1971. A tendência crítico-reprodutivista, 
identificada em boa parte como posição crítica ao tec- 
nicismo, reúne teorias concebidas no contexto da edu- 
cação europeia, ganhando muita notoriedade no Brasil 
por propiciar uma análise crítica da educação na socie- 
dade capitalista. Essa tendência apresentou-se em três 
teorias: a) teoria do sistema de ensino como violência 
simbólica, formulada por Bourdieu e Passeron; b) teo- 
ria da escola como aparelho ideológico de Estado, de 
Althusser; c) teoria da escola dualista, formulada por 
Baudelot e Establet. Saviani reconhece o mérito dessas 
teorias em destacar a relação entre a educação e o 
processo de dominação na sociedade de classes, mas 
considera-as “reprodutivistas”, no sentido de terem 
restringido a educação ao papel de replicadora das rela- 
ções sociais capitalistas de produção, desconsiderando 
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sua capacidade de, contraditoriamente, contribuir 
para a transformação da realidade. Finalmente, a ten- 
dência dialética surge como uma concepção que supera 
as demais, destacando as possibilidades transformado- 
ras da educação em meio às contradições da sociedade 
capitalista. A favor dessa posição, o autor ressalta a 
necessidade de a classe trabalhadora apropriar-se, por 
meio da educação e da escola, do saber sistematizado, 
potencializando sua capacidade de organização, rei- 
vindicação e pressão. Decorreram dessa tendência a 
pedagogia histórico-crítica, formulada pelo próprio 
Dermeval Saviani, e a pedagogia crítico-social dos 
conteúdos, de José Carlos Libâneo, ambas surgidas por 
volta de 1979. 

Outro estudo sobre as tendências pedagógicas no 
Brasil foi elaborado por Libâneo (2010), que dividiu as 
pedagogias modernas entre liberais e progressistas. Às 
pedagogias de cunho liberal aglutinou a pedagogia 
tradicional, a pedagogia renovada e o tecnicismo edu- 
cacional; às pedagogias de cunho crítico-progressista 
associou a pedagogia libertadora (iniciada com Paulo 
Freire), a pedagogia libertária e a pedagogia crítico- 
-social dos conteúdos. A classificação de Libâneo bus- 





cou traduzir as tendências formuladas no estudo ante- 
rior de Saviani numa linguagem pedagógico-didática, 
com base nas práticas de ensino efetivamente operadas 
nas escolas. 

Os dois estudos mencionados situam-se no âmbito 
das pedagogias modernas ou clássicas. Numa direção 
diferente, começou a difundir-se na Europa e nos Esta- 
dos Unidos, entre os anos 1980 e 1990, um pensamen- 
to crítico em relação à educação “moderna” provindo da 
renovação, na Inglaterra, dos estudos em sociologia da 


LIBÂNEO, José Carlos. 
Democratização da escola 
pública: a pedagogia crítico- 
-social dos conteúdos. São 
Paulo: Loyola, 2010 (12 
edição: 1985). 
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educação, de certa forma também associada a ideias 
“pós-modernas”. No Brasil, no início dos anos 1990, 
desenvolveu-se a sociologia crítica do currículo (Lopes 
e Macedo, 2002), influenciada por autores europeus 
(M. Young, entre outros), norte-americanos (M. Apple 
e H. Giroux, entre outros), com contribuições da teo- 
ria crítica da Escola de Frankfurt e da teoria sociológi- 
ca francesa (Foucault, Derrida, Deleuze, Morin, entre 
outros). No final dessa década, alguns estudos em teo- 
ria crítica do currículo passaram a incorporar enfoques 
pós-modernos, formando uma perspectiva de com- 
preensão da educação sob múltiplos olhares, frequen- 
temente com forte tom relativista e em confronto com 
muitas proposições das pedagogias modernas, incluin- 
do as progressistas. Já por volta do ano 2000, em meio 
ao debate em torno da globalização e hibridização cul- 
tural, surgiu o tema do interculturalismo, com a ques- 
tão cultural impregnando fortemente o discurso e a 
prática pedagógica. 

Entre os temas que demarcam hoje a crítica às peda- 
gogias modernas estão a relativização do papel do 
conhecimento sistematizado na educação, a ideia dos 
sujeitos como produtores de conhecimento dentro de 
sua própria cultura, a rejeição à ideia de uma cultura 
dominante e a formas de homogeneização e domina- 
ção cultural, a eliminação de fronteiras entre os sabe- 
res por meto da interdisciplinaridade, a valorização da 
identidade cultural mediante a consideração da diver- 
sidade e da interculturalidade. Em face desses posicio- 
namentos, alguns defensores das pedagogias modernas 
adotam atitudes de confronto, enquanto outros bus- 
cam possibilidades de reavaliação de princípios peda- 
gógicos modernos, incorporando ao menos parte das 
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elaborações da teoria curricular crítica e do pensamen- 
to pós-moderno. 

As tendências relacionadas às funções da escola 
apresentam-se hoje bastante difusas, no âmbito tanto 
da investigação quanto da prática escolar. Contra um 
modelo de escola tradicional, geralmente criticado 
pela maioria dos educadores e intelectuais, desenvol- 
veu-se a ideia da escola compreensiva, baseada na rei- 
vindicação da obrigatoriedade escolar, da igualdade de 
oportunidades, da integração social junto com a indi- 
vidualização. As concepções de escola, ao menos desde 
a segunda metade do século XX, têm girado em torno 
da ideia de um ensino comum a todos e, ao mesmo 
tempo, têm-se diferenciado conforme as características 
individuais, sociais e culturais dos alunos. A ligação da 
pedagogia com a psicologia e a sociologia fez destacar 
as diferenças específicas de linguagem, de aprendiza- 
gem, de motivos, em virtude da origem social dos alu- 
nos, levando a postulações legítimas de integrar na 
escolarização exigências cognitivas e OS processos 
sociointegrativos e individualizantes. Há indícios, no 
entanto, de que essa tendência não deu conta de con- 
ciliar tais demandas com a garantia de sólida formação 
cultural e científica por meio de formas eficientes de 
organização do processo de aprendizagem. Aos pou- 
cos, as missões sociais foram sobrepujando a missão 
pedagógica. 

No âmbito da prática escolar, as escolas continuam 
direcionadas para quatro tipos de pedagogia: a tradi- 
cional, a tecnicista, a nova ou ativa e a sociocrítica, esta 
assumida por várias correntes, entre as quais a peda- 
gogia crítico-social, a teoria curricular crítica, a pers- 
pectiva do conhecimento em rede. A despeito de essas 
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pedagogias ganharem hoje diferentes designações e 
formas de atuação, na prática escolar tendem a man- 
ter-se as orientações teóricas e práticas das pedagogias 
clássicas. Tem sido muito comum, também, uma mis- 
tura de concepções curriculares e metodológicas, tanto 
nas escolas quanto na cabeça dos professores. 

A pedagogia tradicional e a tecnicista são mais con- 
vencionais e politicamente conservadoras. À primeira 
centra-se na mera transmissão de conteúdos e na auto- 
ridade do professor, tendo ainda forte presença nas 
escolas de todos os níveis de ensino, tanto públicas 
quanto privadas. À pedagogia tecnicista, parente pró- 
xima da tradicional, está também associada à trans- 
missão de conteúdos, mas põe um peso forte no 
desenvolvimento de habilidades práticas, no saber 
fazer. Nesta pedagogia, não é o conteúdo da formação 
científica que importa, mas certa formação técnica 
supostamente mais afinada com as necessidades do 
mercado de trabalho. Entre os aspectos que atraem os 
pais está a formulação de conteúdos por especialistas 
nas disciplinas (frequentemente na forma de “pacotes” 
curriculares) e a utilização de técnicas mais refinadas 
de transmissão, incluindo o computador e as mídias 
em geral, os quais resultariam num suposto “alto nível 
de ensino” que, no entanto, não é atingido, por faltar 
a essa escola sólida formação cultural e científica. 

A pedagogia da Escola Nova, hoje representada 
principalmente por escolas e professores que adotam 
uma visão construtivista, é preferida por pais preocu- 
pados com a formação humana de seus filhos, baseada 
na confiança na natureza infantil, em seus interesses e 
ritmo de aprendizagem. De certa forma, no Brasil, essa 


pedagogia continua sendo assumida pelas políticas 
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oficiais. Nela não se exclui a transmissão de conheci- 
mentos, mas se considera mais importante a organiza- 
ção do ambiente de aprendizagem para que o aluno 
possa desenvolver sua própria atividade de aprender. 
Essas escolas, em geral, assumem a orientação cons- 
trutivista inspirada em Jean Piaget, ou a orientação 
pedagógica de Vygotsky, ou ainda uma mistura das 
ideias desses dois psicólogos, aplicadas de modo 
bastante ambíguo e frequentemente equivocado. Em 
decorrência de uma espécie de encolhimento dessas 
propostas pedagógicas, vem-se difundindo, desde os 
anos 90 do século XX — por forte influência de orga- 
nismos internacionais que formulam as pautas das 
relações entre educação e economia, sobretudo para os 
países em desenvolvimento —, uma proposta de escola 
baseada, por um lado, no suprimento de competências 
mínimas para a sobrevivência na sociedade da infor- 
mação e do consumo e, por outro, em estruturas de 
acolhimento e integração social. Trata-se de escola que 
privilegia a organização do ambiente escolar para a 
integração social, deixando em segundo plano a preo- 
cupação com o ensino dos conteúdos e com o desen- 
volvimento cognitivo dos alunos. 

As pedagogias sociocríticas, por sua vez, propõem 
associar ao ensino-aprendizagem a responsabilidade da 
escola perante as desigualdades econômicas e sociais, 
ajudando os alunos em sua preparação intelectual e 
em sua inserção crítica e participativa na sociedade. 
Atualmente essas pedagogias incorporam as preocu- 
pações com o meio ambiente, com os problemas da 
vida urbana, as questões socioculturais e as diferenças 
entre as pessoas. Teóricos e educadores com posição 


crítica nem sempre conseguem boa articulação entre a 
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exigência de domínio dos conteúdos científicos e as 
relações socioculturais que permeiam a vida escolar. 
Alguns tendem a valorizar mais a convivência social, 
as experiências sociais €e culturais dos alunos, e menos 
os conteúdos formais; outros, ao contrário, entendem 
que a formação cultural e política implica tanto o de- 
senvolvimento cognitivo pela construção de conceitos 
quanto a interface com os conhecimentos cotidianos e 
locais como condições para a formação da cidadania e 
de busca de formas de ação e intervenção na transfor- 
mação da realidade. 

Um ponto de vista para a superação desses dilemas 
propõe a admissão do papel essencial do ensino na pro- 
moção do desenvolvimento cognitivo e social dos alu- 
nos, com base nos conteúdos e na formação das ações 
mentais ligadas a esses conteúdos, em associação com 
suas experiências socioculturais concretas. Para cum- 
prir esse propósito, a escola de hoje precisaria encarar 
a exigência de apropriação da cultura e da ciência, o 
desenvolvimento das competências e habilidades cog- 
nitivas e, ao mesmo tempo, a motivação do aluno 
como sujeito da aprendizagem e integrante de contex- 
tos e práticas socioculturais. Teria como papel ser 
mediadora cultural e científica, isto é, promotora de 
mediações cognitivas como instrumento para o desen- 
volvimento do pensamento. O currículo e as práticas 
escolares deveriam prover os conteúdos científicos e as 
ações mentais a eles associados — voltados para a inte- 
riorização de bases conceituais para lidar com a reali- 
dade —, sem descartar a motivação do aluno, sua 
subjetividade e contextos e práticas da vida cotidiana. 
Os professores que atuam na educação básica poderiam 
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considerar que não há incompatibilidade entre a apren- 
dizagem dos conteúdos científicos associados aos pro- 
cessos de pensamento e a incorporação, em suas aulas, 
da experiência sociocultural e subjetiva dos alunos vivi- 
da na família, na comunidade, nas mídias, nos locais de 
lazer etc., articulando o conhecimento científico e o 
conhecimento cotidiano e local. 

Uma escola para a justiça social poderia, então, ser 
pensada como a que provê “uma escolarização igual para 
sujeitos diferentes, por meio de um currículo comum” (Sacris- 
tán, 2000). Para tanto, faria jus a seu sentido demo- 


crático, proporcionando aos alunos: 


a) ajuda no desenvolvimento de suas competências 
cognitivas, isto é, no aprender a pensar por meio 
dos conteúdos para desenvolver poderes de reflexão, 
análise e atuação; 

b) oportunidades de preparação para sua inserção na 
vida profissional, com uma postura crítica; 

c) ajuda no desenvolvimento de capacidades de refle- 
xão sobre sua própria subjetividade e sua identida- 
de cultural; 

d) oportunidades de aprender a fazer escolhas morais 
com discernimento, isto é, aprender a pensar e a 
atuar eticamente de modo a formar um código de 
ética consistente com valores humanistas e demo- 
Cráticos; 

e) meios de compreender e apreciar experiências esté- 


ticas e participar em atividades criativas. 


Em síntese, os educadores compromissados sabem 
que a escola continua sendo reivindicada pelas cama- 
das populares e que é preciso que os poderes públicos 
assegurem os investimentos financeiros necessários não 
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apenas para o acesso a ela, mas também para a perma- 
nência nela, usufruindo de um ensino de qualidade. 
Com isso devem ocupar-se as concepções de educação 
escolar. Há efetivamente um desgaste da ideia de esco- 
la, em parte por causa da histórica desvalorização da 
educação por políticos e dirigentes, em parte por causa 
da dificuldade dos educadores em desempenhar seu 
papel de educar e ensinar. Mas a escola é uma institui- 
ção social, movida pela atividade humana. Esse caráter 
histórico — portanto, mutável — pode ser percebido 
nas experiências pedagógicas progressistas e exitosas 
de muitos profissionais da educação, comprometidos 
politicamente com a escola pública e adeptos de uma 
educação promotora da emancipação humana. A acele- 
ração e a intensificação das mudanças que a sociedade 
experimenta no presente têm trazido novas expectati- 
vas em relação à escola, fazendo-a buscar transforma- 
ções não apenas por meio das políticas públicas, mas 
sobretudo em seus aspectos pedagógico, cultural, tec- 
nológico e metodológico, na perspectiva de constituir- 
-se efetivamente como promotora de uma educação 
popular de excelência. 


4. A construção da escola pública: 
finalidades sociais e políticas e 
organização curricular e pedagógica 


Numa perspectiva sociocrítica, a educação é prática 
social ampla e inerente ao processo de constituição da 
vida social, alterando-se no tempo e no espaço em razão 
das transformações sociais. Ela se dá nas relações sociais 
que os homens estabelecem entre si, nas diversas ins- 
tituições e nos movimentos sociais, sendo, portanto, 
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constituinte dessas relações e por elas constituída. Em 
razão disso, a educação deve ser compreendida como um 
campo social de disputa hegemônica, portanto, um 
espaço de luta e contradição, uma vez que reflete a pró- 
pria constituição da sociedade. Desse modo, cada oae 
dade, tendo por base as classes e grupos sociais de que é 
composta, estabelece e organiza um sistema falicadio- 
nal para cumprir determinadas finalidades sociais. 

Ao longo da história de constituição dos sistemas de 
ensino em determinada sociedade, a educação foi sendo 
pensada como um projeto social que respondesse às 
demandas ou necessidades estabelecidas pelos grupos 
sociais ali hegemônicos. No caso das sociedades de orien- 
tação capitalista-liberal, são encontradas várias finalida- 


des para a educação escolar, entre as quais. 


a) garantir a unidade nacional e legitimar o sistema; 

b) contribuir para a coesão e o controle social; 

c) reproduzir a sociedade e manter a divisão social; 

d) promover a democracia da representação; 

e) contribuir para a mobilidade e a ascensão social; 

f) apoiar o processo de acumulação do capital; 

g) habilitar técnica, social e ideologicamente os diver- 
sos grupos de trabalhadores para servir ao mundo 
do trabalho; 

h) compor a força de trabalho, preparando, qualifican- 
do, formando e desenvolvendo competências para O 
trabalho; 

i) proporcionar uma força de trabalho capacitada e fle- 


xível para o crescimento econômico. 


Por outro lado, educadores interessados em um pro- 


jeto educacional voltado para os anseios da maioria da 
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sociedade buscam outros propósitos para a educação, 
tais como: 


a) transformar a sociedade, de modo a eliminar as divi- 
sões sociais estabelecidas; 

b) desbarbarizar a humanidade no que concerne a pre- 
conceitos, a formas de opressão, ao genocídio, à vio- 
lência, à tortura, à degradação ambiental etc.: 

c) conscientizar os indivíduos, tendo em vista a forma- 
ção de sujeitos críticos, autônomos e emancipados; 

d) desenvolver uma educação integral, que favoreça o 
pleno desenvolvimento das potencialidades humanas; 

e) apropriar-se do saber social, que permita uma socia- 
lização ampla da cultura e a apreensão dos conheci- 
mentos e saberes historicamente produzidos; 

f) formar para o exercício pleno da cidadania. 


Nesta segunda perspectiva, a educação deve ser 
compreendida como um direito universal básico e 
como um bem social público, condição para a emanci- 
pação social. Deve ser concebida, portanto, no contex- 
to de um projeto amplo de inclusão social, em que são 
contemplados os interesses da maioria da população, 
implicando a conquista da democracia e da qualidade 
social. A inclusão social aponta para a necessidade de 
constituição de um estado social democrático que atua por 
meio de políticas públicas, sociais e educacionais favo- 
recedoras dos processos de emancipação desejados. Os 
sistemas de ensino, as escolas, os gestores, os professo- 
res, os alunos e a comunidade escolar em geral são fun- 
damentais nesse processo e, portanto, precisam ser 
envolvidos no estabelecimento de programas, projetos 


e ações que afetam a produção do trabalho escolar, uma 
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vez que devem ser concebidos como agentes transforma- 
dores da realidade em que atuam. Cabe assim aos diri- 
gentes escolares, professores, pais e comunidade assumir 
a construção da escola por meio do projeto político-peda- 
gógico (PPP), para o que se fazem necessárias a articula- 
ção entre os diversos segmentos que a o i j a 
criação de espaços e meios (mecanismos) de participação, 
de modo que a gestão democrática esteja em função de 
objetivos educacionais. Por sua vez, a escola com quai 
dade social é a que define como sua finalidade social a 
formação cultural e científica dos educandos mediante a 
apropriação dos saberes historicamente produzidos pero 
conjunto da sociedade. Nesse processo de apropriação, 
que envolve o trabalho dos professores e os meios e 
recursos pedagógicos necessários, os alunos desenvol- 
vem os conhecimentos, habilidades, atitudes e valores 
imprescindíveis para a vida produtiva e cidadã, consi- 
derando as transformações em curso na sociedade con- 
temporânea. 
Para a efetivação da qualidade social da educação esco- 
Jar não bastam, no entanto, ações voltadas para custos e 
insumos — que, sem dúvida, são indispensáveis. À pro- 
moção da qualidade implica considerar outras dimen- 
sões que afetam os processos educativos € Os resultados 
escolares, como é especialmente o caso dos fatores in- 
traescolares. Se a escola tem por finalidade a apropriação 
dos saberes sistematizados e o desenvolvimento de capa- 
cidades intelectuais, sua atenção deve voltar-se para a 
aprendizagem dos alunos, a qual depende não apenas da 
mediação do ensino, mas também da consideração do 
contexto socioeconômico-cultural dos estudantes, das 
expectativas sociais das famílias, dos processos de Dis 
ganização e gestão da escola, da participação efetiva 
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da comunidade, das práticas curriculares e processos 
pedagógico-didáticos, das formas de avaliação tanto 
do funcionamento da escola como das aprendizagens 
dos alunos. 

Os princípios norteadores da compreensão da edu- 
cação escolar que acabamos de apresentar mostram a 
necessidade de articulação entre fatores externos à escola 
e fatores intraescolares. Nesse sentido, um aspecto 
fundamental no processo de construção da escola 
pública é a compreensão histórica do papel do currí- 
culo na organização do trabalho escolar. De fato, com 
base nas exigências sociais, políticas e econômicas da 
sociedade à educação escolar, são formulados os obje- 
tivos, o currículo, as formas de ensino, organização e 
gestão. À seguir, são apresentadas considerações sobre 
a problemática da introdução dos currículos nos siste- 
mas de ensino e nas escolas. 

A discussão em torno de um currículo nacional 
surge com a necessidade de instituir a instrução públi- 
ca no processo de constituição dos Estados nacionais 
ocorrido entre os séculos XIV e XIX na Europa. O cur- 
rículo nacional garantiria a unidade da nação por meio 
da instrução dos trabalhadores, da aprendizagem da 
mesma língua, da formação de valores patrióticos, de 
modo a atender a demandas sociais e produtivas da 

sociedade. Verifica-se, assim, que a instituição dos 
currículos esteve sempre associada a questões de poder, 
uma vez que era assunto ligado à soberania de cada 
nação. Em razão disso, de tempos em tempos os países 
necessitam implementar mudanças ou reformas curri- 
culares a fim de interferir nos processos de ensino- 
“aprendizagem, tendo por base certo diagnóstico das 
transformações da sociedade e certa compreensão do 
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projeto educacional pretendido. Em paralelo a esse 
aspecto propriamente político do currículo, é preciso 
considerá-lo também como uma questão de direito de 
cidadania, pois todo cidadão tem de ser educado e 
apropriar-se dos saberes sistematizados produzidos 
socialmente. Assim, o currículo escolar deve garantir. 
uma formação básica comum para todas as crianças, 
jovens e adultos, o que implica igualdade de condições 








no processo formativo. 
A efetivação da relação entre um currículo nacional 


e o direito do cidadão de apropriar-se de conhecimen- 
tos vem tendo, nos últimos 30 anos, uma trajetória 
bastante complexa. Com efeito, transformações sociais 
e produtivas provocaram modificações no papel e na 
forma de atuação do Estado, incidindo também na 
implementação de reformas curriculares. A crise do 
modelo taylorista/fordista de produção e do chamado 
Estado de bem-estar social, a partir da década de 1970, 
implicou novo regime de acumulação capitalista, cha- 
mado de acumulação flexível, que tem por base maior 
dispersão da produção e do consumo, visando à produ- 
ção de mais-valia global. As mudanças no regime de acu- 
mulação, por sua vez, impulsionaram alterações no 
modo de regulação, levando muitos Estados nacionais a 
assumir uma perspectiva mais neoliberal e gerencialista. 
No âmbito da educação, observou-se um movimento 
mundial, impulsionado pelos países ricos e pelos orga- 
nismos multilaterais, no sentido de reformar a educação 
e ajustá-la às novas demandas do mundo do trabalho e, 
especialmente, aos novos perfis profissionais exigidos 
pela chamada sociedade ou economia do conhecimento. 
Polivalência, multifuncionalidade, múltiplas competên- 
cias, flexibilidade profissional, empreendedorismo são 


Como estabelece a LDB 
(Lei nº 9.394/1996) em seu 
art. 2º: “A educação (...) tem 


por finalidade o pleno 


desenvolvimento do 


educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua 


qualificação para o 


trabalho”. 
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alguns dos termos usados para instigar mudanças nos 
paradigmas curriculares e de formação, levando à redefi- 
nição das funções da educação em diferentes países, 
sobretudo nos periféricos (currículo, gestão, avaliação, 
formação e profissionalização docente, financiamento). 

No que se refere à área de currículo, observa-se que, 

em lugar dos currículos rígidos e mínimos para um 
mercado de trabalho mais estável, se tornou necessário 
instituir currículos mais flexíveis e com eixos temáti- 
cos mais amplos e diversificados, tendo em vista um 
mercado de trabalho cambiante e instável, que de- 
manda alterações permanentes na formação dos traba- 
lhadores e consumidores. Assim, o currículo tem-se 
voltado mais para o desenvolvimento de competências 
e capacidades necessárias ao trabalhador polivalente e 
flexível, acarretando maior individualização dos sujei- 
tos na responsabilização pelo sucesso ou fracasso na 
trajetória escolar e profissional. 

No entanto, esse movimento de ordenação curricu- 
lar, quase sempre vertical, não se estabelece sem críti- 
cas e resistências, o que muitas vezes inviabiliza o 
chamado currículo formal ou oficial, escrito ou pres- 
crito, advindo das reformas curriculares concebidas e 
implementadas pelos governos. O currículo em ação 
ou ativo (o que acontece efetivamente na sala de aula) 
e o currículo oculto (aquele que não é dito, embora seja 
carregado de sentido) tornam-se muitas vezes o currí- 
culo real ou vivido no interior das instituições forma- 
tivas, em dissonância ao currículo preestabelecido. As 
evidências históricas mostram que essa dinâmica de 
concepção, implementação e avaliação das mudanças 
curriculares precisa ser mais bem analisada, conside- 
rando os fracassos históricos das reformas curriculares. 
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No caso brasileiro, em conexão com as reformas 
curriculares, foi adotada desde o início dos anos 1990 a 
avaliação em larga escala, por influência de organismos 
financeiros internacionais. Com a realização de exa- 
mes/testes estandardizados, as escolas e os professores 
são induzidos a realizar seu trabalho em função das 
diferentes matrizes curriculares de referência utiliza- 
das para a elaboração dos testes/exames. Assim, os tes- 
tes/exames passam a ser a referência para o currículo, e 
não os currículos básicos ou diretrizes curriculares, 
definidos nacionalmente, é que servem de fundamen- 
to para os possíveis exames. Há, portanto, uma inver- 
são pedagógica nesse processo, pois se julga que os 
exames são capazes de produzir mudanças mais acele- 
radas na prática docente e no trabalho escolar, tendo 
em vista melhor rendimento dos alunos. 

Esse viés da avaliação também pode ser observado 
na vinculação crescente com a distribuição de recursos 
públicos e na adoção de políticas de remuneração 
docente que associam incentivos financeiros a desem- 
penho, imputando maior responsabilidade às escolas e 
aos professores pelo rendimento dos alunos e descon- 
siderando condicionantes históricos e objetivos pro- 
duzidos pelas políticas educacionais ou pela ausência 
do Estado no cumprimento de seu dever de ofertar 
ensino de qualidade a todos como um direito social. 

Desse modo, são estabelecidas metas para o processo 
de ensino-aprendizagem, exigindo das escolas e dos 
professores performances compatíveis com metas decor- 
rentes da avaliação dos resultados. 

Verifica-se também que as modalidades de avalia- 
ção criadas segundo essa lógica competitiva contri- 
buem para maior seletividade e discriminação social e 
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No governa Lula, o PDE 
passou a ser denominado 
PDE-Escola e sofreu 


algumas alterações em 





relação à formulação 
anterior. O Índice de 
Desenvolvimento da 
Educação Básica (Ideb) 
passou a ser referência para a 
seleção das escolas, ou seja, 
destina-se às escolas 
identificadas como de 
atendimento prioritário, 
conforme o Ideb de 2005. 
Antes de 2004, o 
atendimento era feito por 
zonas de atendimento 
prioritário e abrangia 384 
municípios; depois, passou a 
abranger municípios 
agrupados por prioridades, 
variando de grupo 1 a grupo 
4. Para o enquadramento, 
são utilizados dois 
indicadores: o Indicador de 
Disponibilidade Financeira 
(IDF) e o Índice de 
Capacidade Técnica (ICT). 
Com esses novos critérios, o 
programa passou a atender a 
quase 3 mil municípios, 
com recursos na ordem de 
1,3 bilhão de dólares. Fonte: 
<hrrp://www.fnde.gov.br/ 
index.php/fundescola- 
financiamento>. Acesso em: 
10 dez. 2010. 
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profissional, em prejuízo de uma avaliação formativa, 
de caráter democrático, no contexto de um sistema 
unitário ou nacional de educação. A regulação por 
parte do Estado não deve ser sinônimo de competição, 
mas de democracia e emancipação, o que se deve efetuar 
com a participação da comunidade escolar (equipe ges- 
tora, professores, alunos e pais) na perspectiva da cons- 
trução de aprendizagens significativas, tendo por base o 
projeto político-pedagógico da instituição escolar. 

Outro tema relacionado com as políticas educacio- 
nais e o funcionamento das escolas é o projeto polí- 
tico-pedagógico (PPP). O PPP é proposto com o 
objetivo de descentralizar e democratizar a tomada de 
decisões pedagógicas, jurídicas e organizacionais na 
escola, buscando maior participação dos agentes esco- 
lares. Previsto pela LDB/1996 (art. 12 e 13) como pro- 
posta pedagógica ou como projeto pedagógico, o PPP 
pode significar uma forma de toda a equipe escolar 
tornar-se corresponsável pela aprendizagem efetiva do 
aluno e por sua inserção na cidadania crítica. Deve-se 
atentar para que o PPP esteja em permanente avalia- 
ção, em todas as suas etapas e durante todo o processo, 
a fim de garantir o caráter dinâmico da vida escolar em 
todas as suas dimensões. 

A reforma educacional brasileira implementada a 
partir da década de 1990 trouxe, no entanto, como 
proposta do Banco Mundial para a gestão da escola o 
Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE), que visa- 
va “aumentar o desempenho da escola por meio de um plane- 
jamento eficaz” (Brasil. MEC/PDE, 1998). Baseado em 
um modelo empresarial de administração, o manual 
do PDE à época das reformas dos anos 1990 “foz conce- 
bido para ser prático, de fácil leitura”, e tinha por objeti- 
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vo “auxiliar a equipe escolar na tarefa de transformação de 
suas escolas em escolas eficazes, de qualidade”, uma vez que 
apresenta sugestões de organização e operacionalização 
das diferentes etapas propostas, tencionando ser um 
guia das ações estratégicas das instituições escolares, 
para que se estabeleça “o patamar de desempenho que 
pretendem alcançar, num determinado prazo, mediante um 
conjunto de objetivos estratégicos, metas e planos de ação, 
com responsabilidade, prazos e custos definidos” (Brasil. 
MEC/PDE, 1998). 

Implementado nas escolas públicas do Nordeste e 
do Centro-Oeste, com recursos do Fundo de Fortaleci- 
mento da Escola (Fundescola) provenientes de emprés- 
timos do Banco Mundial, o PDE apresentou-se como 
“brocesso gerencial de planejamento estratégico, coordenado 
pela liderança da escola e elaborado de maneira participati- 
va pela comunidade escolar” (Brasil. MEC/PDE, 1998). 

Há diferenças conceituais, políticas e pedagógicas 
evidentes entre a proposta do PPP e a do PDE-Escola. 
O PDE-Escola pode financiar projetos elaborados 
pelas unidades escolares e aprovados por sua coordena- 
ção, tornando-se atraente para as de menores recursos, ao 
passo que o PPP não está vinculado a recursos propria- 
mente, mas, sobretudo, às finalidades e organização do 
trabalho na escola. No entanto, não há impedimento de 
que ambos ocorram nas escolas ao mesmo tempo, desde 
que se tenha clareza de que todas as escolas devem ter seu 
PPP, conforme a LDB, e de que o PDE-Escola é um ins- 
trumento de planejamento estratégico-gerencial e, por 
essa razão, não dá conta de pensar a escola numa pers- 
pectiva mais ampla, crítica, democrática e cidadã nem 
promove a participação efetiva dos agentes escolares no 
contexto de uma gestão democrática. 
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Além disso, o risco que correm as escolas que tra- 
balham somente com o PDE consiste na intervenção 
administrativa externa, o que pode, com grande pos- 
sibilidade, impedir ou mascarar o crescimento e o 
amadurecimento das unidades escolares na definição 
coletiva de sua forma de organizar-se autônoma, peda- 
gógica e administrativamente, algo que pode ser pro- 
pictado pelo PPP. 

A escola pública brasileira vem passando por mudan- 
ças, em um processo contraditório em que se juntam 
aspectos positivos e negativos. Por exemplo, desde 
os anos 70 do século XX vem-se ampliando significa- 
tivamente o acesso à escolarização, beneficiando se- 
tores excluídos da população. No entanto, a escola 
continuou a mesma de quando atendia às camadas 
médias e altas da sociedade, grupos sociais que tinham 
poder de pressão sobre o Estado e, de certa forma, 
direitos já assegurados. Com a democratização do aces- 
so e a não ampliação dos recursos para o ensino obri- 
gatório, as condições de funcionamento das escolas 
tornaram-se precárias, a remuneração dos professores 
caiu a níveis insustentáveis, o Investimento na forma- 
ção profissional dos professores foi insuficiente, afe- 
tando irremediavelmente a qualidade do ensino. Desse 
modo, a construção da escola pública brasileira é, 
ainda, processo inacabado. Ações ligadas a fatores 
externos ao funcionamento da escola, como o investi- 
mento público na educação, a melhora substantiva do 
salário dos professores, a revisão das diretrizes curricu- 
lares dos cursos de formação, entre outras, precisam ser 
associadas aos fatores intraescolares, tais como os cur- 
rículos, os processos pedagógico-didáticos, a garantia 
das condições de aprendizagem e ensino e o projeto 
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pedagógico e curricular, de modo a assegurar a apren- 
dizagem efetiva de todos os alunos, especialmente dos 
que carecem de maior apoio pedagógico. 

As finalidades da educação escolar, bem como da 
organização curricular e pedagógica, devem ser objeto 
permanente de reflexão das escolas e dos professores, e 
não somente dos órgãos do sistema de ensino como o 
MEC, as Secretarias de Educação, o Conselho Nacio- 
nal e os Conselhos Estaduais e Municipais de Educa- 
ção. O currículo oficial ou escrito materializa-se por 
meio da prática dos professores; por essa razão, eles 
devem ser envolvidos permanentemente em sua for- 
mulação e em suas estratégias de execução, em benefí- 
cio do conjunto dos alunos, sobretudo dos que mais 


necessitam da escola. 


Capítulo IV 


Avaliação da 
educação básica 


TAZA L 











Avaliação da 
educação básica 





A avaliação educacional em larga escala faz parte das 
políticas que vêm sendo desenvolvidas em vários países, 
desde os anos 80 do século XX, por meio de testes 
estandardizados, com ênfase nos resultados ou produtos 
educacionais. A sociedade brasileira tem presenciado, nos 
últimos anos, discursos que defendem a aplicação de testes 
educacionais unificados nacionalmente com o objetivo de 
aferir o desempenho dos alunos nos diferentes graus de 
ensino, a fim de controlar a qualidade do ensino 


ministrado nas escolas brasileiras. 


Nesse contexto, a avaliação educacional pode ser- 
vir, por um lado, para o controle e regulação por 
parte do Estado e, por outro, como mecanismo de 
introdução da lógica do mercado, visando a maior com- 
petição e desempenho, além de reforçar valores como 
individualismo, meritocracia e competência (Catani, 
Oliveira e Dourado, 2002). Assim, sobra pouco 
espaço para uma concepção de avaliação diagnóstica, 
democrática e emancipatória, voltada para o desen- 
volvimento escolar e para o aperfeiçoamento do tra- 
balho pedagógico. 

Como se observa, a determinação de critérios de ava- 
liação revela a posição, as crenças e a visão de mundo de 
quem a propõe. Os exames nacionais em vigor desde o 
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governo FHC enfatizam a medição do desempenho 
escolar por rneio de testes padronizados, o que os vincu- 
la a uma concepção objetivista de avaliação. 

Avaliar, como parte de um projeto educativo, é 
diferente de medir. Medida refere-se à aferição, expres- 
sa em notas, conceitos ou menções, do aprendizado 
pretendido. Na tradição e no cotidiano das escolas, a 
medição tem sido mais valorizada do que a avaliação — 
tanto que muitos alunos estudam para tirar nota, e não 
para aprender. Avaliar, por sua vez, reflete determina- 
da concepção de educação, do papel do professor e do 
que é conhecimento. Só pela diferença entre medir e 
avaliar pode-se perceber as variadas concepções do que 
vem a ser o conceito de avaliação. 

| As pesquisas sobre avaliação — que, no Brasil, 
tiveram início em 1930 — identificam dois marcos 
interpretativos: um referente à visão oficial, outro 
referente a uma perspectiva crítica. No primeiro, 
que vat especialmente de 1930 a 1970, persistindo 
de forma acentuada nas décadas seguintes, a ênfase 
recai nos testes padronizados para a medição das 
habilidades e aptidões dos alunos, tendo em vista a 
verificação da eficiência e da produtividade do siste- 
ma de ensino. À partir da década de 1980, em con- 
sonância com uma visão sociocrítica, emergiu um 
modelo avaliatório que leva em conta tanto os aspec- 
tos qualitativos quanto as questões de poder e de 
conflito envolvidas no currículo, a fim de pôr em 
questão o que e para que se avalia. Ou seja, esta con- 
cepção põe em evidência os aspectos sociais, políti- 


cos e culturais implicados nas práticas que envolvem 
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a avaliação do rendimento escolar, seja a realizada 
em escala, seja a realizada na sala de aula. 

O artigo 9º da LDB/1996 em vigor estabelece 
que, entre outras atribuições, cabe à União “assegu- 
rar processo nacional de avaliação do rendimento escolar 
no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração 
com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prio- 
ridades e a melhoria da qualidade do ensino”. Essa pres- 
crição legal, no entanto, não impede que estados e 
municípios também possam ter iniciativas de ava- 
liação do desempenho escolar em seus respectivos 
sistemas de ensino, o que já vem ocorrendo na últi- 
ma década, mesmo que a União tenha criado e 
implementado exames, índices e indicadores de 
abrangência nacional. 

Os instrumentos de avaliação nacional em curso na 
política educacional brasileira visam, especificamente, à 
realização de avaliações de diagnóstico — em larga esca- 
la, por meio de testes padronizados e questionários 
socioeconômicos — da qualidade do ensino oferecido 
pelo sistema educacional brasileiro. Implementados pelo 
governo federal para a educação básica desde 1994, são 
eles: Sistema de Avaliação da Educação Básica — Saeb 
(9 Exame Nacional do Ensino Médio — Enem 
(1998), Exame Nacional de Certificação de Competên- 
cias de Jovens e Adultos — Encceja (2002), Prova Brasil 
(2005), Provinha Brasil (2007), Índice de Desenvolvi- 
mento da Educação Básica — Ideb (2007), Exame Nacio- 
nal de Ingresso na Carreira Docente (2010). 


Vejamos a que se destina cada um desses exames 











ou provas. 


O Saeb, conforme estabelece a 
Portaria nº 931, de 21 de 
março de 2005, é composto de 
dois processos: a Avaliação 
Nacional da Educação Básica 
(Aneb) e a Avaliação Nacional 
do Rendimento Escolar 





| (Anresc). A Aneb é realizada 


por amostragem das redes de 
ensino em cada unidade da 
Federação e tem foco na gestão 
dos sistemas educacionais. Por 
manter as mesmas 
características, a Aneb recebe o 
nome do Saeb em suas 
divulgações. A Anresc é mais 
extensa e detalhada que a 
Aneb e tem foco em cada 
unidade escolar. Por seu 
caráter universal, recebe o 
nome de Prova Brasil em suas 
divulgações. Cf. 
<herp://www.inep.gov.br/ 
basica/saeb/default.asp>. 
Acesso em: 23 jun. 2010. 


Todos esses exames sofreram 
alterações ao Jongo do 
processo de execução nos 
diferentes governos, mas estão 
tados sendo realizados em 
conformidade com sua 


periodicidade. 
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Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) — 
Criado em 1988, é desenvolvido pelo Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep), em sua Diretoria de Avaliação da Educação 
Básica (Daeb). Coleta dados sobre alunos, professores, 
diretores de escolas públicas e privadas em todo o Bra- 
sil. Desde 1990 é aplicado, a cada dois anos, a alunos 
da 4º e da 8º séries do ensino fundamental e da 3? 
série do ensino médio, nas disciplinas de Língua 
Portuguesa (foco: leitura) e Matemática (foco: reso- 


lução de problemas). 


Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) — É apli- 
cado a concluintes do ensino médio com o objetivo de 
aferir índices de desempenho escolar e utilizá-los na 
reestruturação dos currículos desse nível de ensino. 
Desde sua criação, pretendeu ser um dos instrumentos 
de acesso a vagas em cursos de graduação em institui- 
ções do ensino superior. 


Exame Nacional para Certificação de Competências 
de Jovens e Adultos (Encceja) — Tem como objetivo 
avaliar habilidades e competências de jovens e adultos 
que não frequentaram a escola na idade própria. Alcan- 
çando pontuação mínima nas provas, é possível obter a 


certificação da etapa (www.portal.mec.gov.br). 


Prova Brasil — Junto com o Saeb, é aplicada no 5º e 
no 9º ano do ensino fundamental e na 3º série do ensi- 
no médio. Também é desenvolvida pelo Inep. O Qua- 
dro 6, a seguir, estabelece uma comparação entre a 
Prova Brasil e o Saeb. 
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pares É aplicado de dois em dois anos. À 


ua primeira edição foi em 2005, e ima edição foi em 2005. Em 2007 


em 2007 houve nova aplicação. houve nova prova. 
aa. — 
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Avalia estudantes de 4° e 8º séries do 
ensino fundamental e também estudan- 





Avalia apenas estudantes de ensino 
fundamental, de 4° e 8° séries. 





dm — a ara e 










A avaliação é quase universal: todos E | 
os estudantes das séries avaliadas, de A avaliação é amostral, ou seja, pd 
todas as escolas públicas urbanas do nas parte dos estudantes brasileiros das 
Brasil com mais de 20 alunos na série, séries avaliadas participam da prova. 


devem fazer a prova. 














Aplicação em 2007: 5 a 20 de 


Aplicação em 2007: 5 a 20 de 
novembro. 


novembro. 


Fonte: Inep. Disponível em: <http://provabrasil.inep.gov.br/ prova-brasile-saeb>. 
Acesso em: 31 maio 2011. 267 
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Provinha Brasil — É aplicada aos alunos matriculados 
no segundo ano do ensino fundamental. Este outro 
tipo de avaliação diagnóstica, surgida como uma das 
metas do Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE), tem a intenção de oferecer aos professores e 
gestores escolares um instrumento que permita acom- 
panhar, avaliar e melhorar a qualidade da alfabetiza- 
ção e do letramento inicial oferecidos às crianças 
(http://portal.mec.gov.br/index.php). 


Índice de Desenvolvimento da Educação (Ideb) — 
O objetivo deste índice é medir a qualidade de cada 
escola e de cada rede de ensino. Criado em 2007, tem 
sido referência para definição de prioridades nas polí- 
ticas, como o PDE-Escola. Não se trata propriamente 
de uma prova; seus resultados são calculados com base 
no desempenho do estudante em avaliações do Inep 
e em taxas de aprovação. Ou seja, avalia se o aluno 
aprendeu, não repetiu de ano e frequentou a sala de 
aula (http://portal.mec.gov.br). 


Exame Nacional de Ingresso na Carreira Docente 
— Instituído, por portaria, no dia 24 de maio de 2010, 
visa avaliar conhecimentos, competências e habilida- 
des de profissionais que tenham concluído ou estejam 
concluindo cursos de formação inicial para a docência 
e desejam ingressar na carreira do magistério. 


Além dos exames em larga escala mencionados, o 
Brasil integra o Programa Internacional de Avaliação de 
Alunos (Pisa). Trata-se de programa de avaliação compa- 
rada, no qual se incluem os países membros da Organi- 
zação para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) e países convidados, como Brasil, México, 
Argentina e Chile, cujo objetivo é obter indicadores 
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da efetividade dos sistemas educacionais de cada país 
participante. É coordenado internacionalmente pela 
OCDE e, no Brasil, pelo Inep. Realizado a cada três 
anos, avalia o desempenho de alunos das escolas públi- 
cas e privadas, urbanas e rurais, das cinco regiões do 
país, na faixa de quinze anos — idade em que, presu- 
me-se, estão concluindo a escolaridade obrigatória. O 
Brasil participou da prova do Pisa em 2000 e em 
2009. Nesta última avaliação, o país teve desempenho 
um pouco melhor, mas ainda há muito que fazer. 

As avaliações nacionais mencionadas pautam-se por 
critérios qualitativos, praticamente desconsiderando o 
modelo de avaliação que leva em conta fatores sociais, 
culturais e econômicos. No entanto, a crítica das ava- 
liações nacionais em escala não significa ser contrário 
a formas de avaliação do sistema, dos currículos, do 
desempenho profissional de professores ou do rendi- 
mento escolar dos alunos. Na verdade, considera-se 
insuficiente apenas a avaliação de aspectos quantitati- 
vos. As diretrizes e parâmetros para a avaliação educa- 
cional externa e/ou interna às instituições de educação 
básica não induzem nem apoiam um processo de 
autoavaliação da escola, o qual leve em conta dimen- 
sões mais amplas, tais como condições de oferta do 
ensino, ambiente educativo, prática pedagógica e 
avaliação, processos de ensino-aprendizagem, gestão 
escolar democrática, organização do trabalho escolar, 
formação e condições de trabalho dos profissionais 
da escola, espaço físico escolar e acesso, permanência 
e sucesso na escola (Ação Educativa et al., 2004; 
Dourado, Oliveira e Santos, 2007). Se o objetivo da 
avaliação é conhecer para intervir de forma mais efi- 
ciente nos problemas de aprendizagem detectados, o 


Mesmo com baixo 
aproveitamento, o Brasil 
apresentou o maior índice 
de crescimento, entre 41 
países, em duas áreas de 
matemática e manteve a 


média em leitura e ciências. 
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que explicaria a premiação das escolas cujos alunos p V 
apresentam melhor desempenho e a punição das mais Capítulo 


fracas? À lógica de intervenção não deveria ser outra? 





A melhoria da qualidade do ensino, com a conse- 
quente melhoria do rendimento escolar, implica cer- 
ramente insumos indispensáveis que garantam um 
padrão de qualidade nas condições de oferta em âmbi- 
to nacional, o que inclui condições de trabalho satisfa- 
tórias e pessoal valorizado, motivado e engajado no 


o o ə 
processo educativo. Sabemos que professores “engaja- Os profissionals 


dos pedagógica, técnica e politicamente no processo educativo” 


(Dourado, Oliveira e Santos, 2007, p. 11) fazem dife- do magisterio e OS 


rença na construção de uma escola de qualidade. Toda- 


via não se pode medir o rendimento escolar e imputar movimentos associativos 


aos professores a culpa pelo baixo desempenho, pois se 


í 


deve levar em conta “as condições objetivas de ensino, as 


è ~ 
desigualdades soctats, econômicas e culturais dos alunos, bem na O rg a niza Ç a O 


como a desvalorização profissional e a possibilidade restrita 


de atualização permanente dos profissionais da educação” do siste ma de ensino 


(p. 11). Todos esses aspectos implicam ainda reconhe- 

cer que precisamos construir uma qualidade social da z Ed l r 
escola, “uma qualidade capaz de promover uma atualiza- e na organiza Ça O e SCO a 
ção histórico-cultural em termos de uma formação sólida, crí- 

tica, ética e solidária, articulada com políticas públicas de O 


inclusão e de resgate social” (p. 11). 
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Os profissionais do 
magistério e os 
movimentos associativos 
na organização do sistema 
de ensino e na 
organização escolar 





As reformas educacionais trouxeram muitas alterações 
para a vida dos professores, bem como para sua formação. 
As mudanças socioeconômicas apresentam novas exigências e 
fazem com que eles vivam tempos paradoxais. 

Por um lado, têm suas tarefas ampliadas, são muito 
exigidos, mas, por outro, pouco ou quase nada lhes é 
oferecido em troca. À carreira continua apresentando as 
dificuldades existentes há muito tempo. 


1. Os profissionais do ensino, 
as competências profissionais 
e as características da carreira 





A formação dos profissionais do ensino sofreu mui- 
tas mudanças com a nova LDB e com as resoluções que 
a acompanharam. Antes das reformas iniciadas em 
1994 e consolidadas na LDB nº 9.394/1996, havia duas 
maneiras de formar professores: o magistério em nível 
de 2º grau (atual ensino médio) e a atual licenciatura no 
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curso superior. À LDB/1996 ampliou essas modalida- 
des. É possível formar professores em nível médio (curso 
de magistério) para atuar na educação infantil e nos pri- 
meiros anos do ensino fundamental, assim como formá- 
-los nas licenciaturas para as diferentes áreas do saber das 
séries finais do fundamental e de todo o ensino médio. 
A nova LDB prevê ainda formação de professores em 
cursos normais superiores, formação pedagógica para os 
bacharéis e formação em serviço (educação continuada). 

A formação em nível médio, admitida na lei apenas 
para atuação na educação infantil e nos anos iniciais do 
ensino fundamental, foi praticamente extinta, já que a 
própria LDB, em seu art. 87, parágrafo 4º, estabelece 
que, até o fim da Década da Educação (em 2006), 
somente seriam admitidos professores habilitados em 
nível superior ou formados por treinamento em serviço. 

O âmbiro da formação docente, de acordo com a 
legislação, devem ser as universidades e os institutos 
superiores de educação (ISEs), estes vinculados ou não 
as universidades. Os ISEs manteriam cursos de forma- 
ção de professores de educação básica e o curso normal 
superior, além de programas de formação pedagógica 
para diplomados em nível superior que queiram dedi- 
car-se à educação básica e de programas de educação 
continuada para profissionais de educação dos diversos 
níveis; atuariam, ainda, em cursos de pós-graduação. 
Essa modalidade de formação acabou tendo pequena 
receptividade por parte das instituições em razão das 
fortes críticas surgidas no meio educacional, segundo as 
quais o local privilegiado de formação docente deveria 
ser tão somente as universidades. Além das instituições 
de ensino superior (universidades, centros universitá- 
rios, faculdades e institutos superiores), o governo Lula 
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(2003-2010) passou a exigir que os institutos federais 
de educação, ciência e tecnologia também ofertassem 
cursos de formação de professores, como modo de 
atender à demanda por esses profissionais, sobretudo 
em algumas áreas, como física, química e matemática. 

Com a reforma educacional brasileira — acompa- 
nhando as reformas em âmbito internacional —, pro- 
palou-se a importância de a escola, na qualidade de 
local de trabalho dos professores, constituir-se como 
espaço de formação docente, o que poderia contribuir 
para nova identidade do professor, uma vez que a forma- 
ção em serviço e continuada se faria em um ambiente 
coletivo de trabalho. No entanto, essas inovações aca- 
baram promovendo um aligeiramento da formação 
docente, algo contraditório com o discurso sobre a 
importância da educação no mundo contemporâneo 
e conflitante com a necessidade do país de melhorar 
a qualidade do ensino ministrado nas escolas de edu- 


cação básica. 


2. Magistério e especialistas 


A Lei nº 9.394/1996, nos artigos 61 a 67, que tra- 
tam dos profissionais da educação, estabelece as finali- 
dades e os fundamentos dessa formação e os níveis de 
formação para a educação básica e superior e, também, 
de especialistas, além de definir os locais de forma- 
ção, a prática de ensino e a experiência docente como 
pré-requisito para o exercício profissional de quais- 
quer outras funções do magistério e assegurar os itens 
que devem promover a valorização dos profissionais 
de educação nos estatutos e planos de carreira (Brasil, 
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À versão completa da 
resolução está dispon ível em: 
<htrp://partal.mec.gov.br/ 
cne/arquivos/pdf/ 
rcp01. 06 pdf>. Acesso em: 
31 maio 2011. 


1996). Segundo esses artigos, a formação docente para 
a educação básica deve ser realizada em cursos supe- 
riores de licenciatura plena, sendo admitida a forma- 
ção mínima de nível médio, na modalidade normal, 
para o exercício do magistério na educação infantil e nas 
quatro séries iniciais do ensino fundamental — o que sig- 
nifica que, para atuar nas quatro últimas séries da 
educação fundamental e na educação média, é exigida a 
licenciatura plena. A prática de ensino, na formação de 
docentes para a educação básica, é de, no mínimo, 300 
horas. Resoluções posteriores, expedidas pelo Conselho 
Nacional de Educação e pelo Ministério da Educação, 
ampliaram esse tempo para 400 horas de estágio super- 
visionado e mais 400 horas para prática de ensino. 

A natureza e a identidade do curso de Pedagogia 
têm provocado inúmeras discussões entre pesquisado- 
res e formadores de professores. Nas reformas da déca- 
da de 1990, esse curso seria subsumido nos ISE, com 
a denominação de curso normal superior. Após aca- 
loradas discussões envolvendo o MEC, movimentos 
organizados de educadores e debates entre pesquisa- 
dores, foi homologada a Resolução CNE/CP nº 1, de 
15 de maio de 2006, que estabeleceu as Diretrizes 
Curriculares Nacionais do Curso de Pedagogia. Con- 
forme o art. 2º, o curso de licenciatura em Pedagogia 
destina-se à formação inicial para o exercício da docência 
na educação infantil e nos anos iniciais do ensino funda- 
mental, nos cursos de ensino médio, na modalidade nor- 
mal, e em cursos de educação profissional na área de 
serviços e apoio escolar, bem como em outras áreas nas 
quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos. 

A formação de profissionais para a educação básica, 


nas áreas de administração, planejamento, inspeção, 
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supervisão e orientação educacional — os chamados espe- 
cialistas —, deve realizar-se em cursos de graduação plena 
em Pedagogia ou em nível de pós-graduação, sendo 
garantida, nessa formação, a base nacional comum. 

A preparação para o magistério superior deve ocor- 
rer em nível de pós-graduação, prioritariamente em 
programas de mestrado e de doutorado. As universi- 
dades devem contar em seu quadro com ao menos um 
terço do corpo docente com título de mestrado ou de 
doutorado. 


3. As formas de organização sindical e 
científica dos profissionais do magistério 


A organização dos profissionais de ensino ocorre nas 
dimensões trabalhista, política, sindical e científica — esta 
última envolvendo a produção do conhecimento tanto 
nas áreas essencialmente pedagógicas como nos diferen- 
tes campos do saber e em sua relação com o ensino. 

As décadas de 1970 e 1980, em plena ditadura mili- 
tar, apresentaram-se como o momento histórico de 
maior organização dos profissionais da educação e do 
ensino. Nesse período, com outras representações da 
sociedade civil, como a Ordem dos Advogados do Bra- 
sil (OAB), a Associação Brasileira de Imprensa (ABI) 
e a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 
(SBPC), e com a classe estudantil, por meio da União 
Nacional dos Estudantes (UNE), os professores organi- 
zaram-se em associações contra o regime em vigor. 

Nessa fase, ao final da década de 1970, ocorreram as 
primeiras greves de trabalhadores e de professores contra 
o regime militar. Ainda nessa década, foram criadas a 
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Associação Nacional de Educação (Ande) e a Associa- 
ção Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educa- 
ção (Anped) e realizadas, a partir do início da década de 
1980, as Conferências Brasileiras de Educação (CBES). 
Outras entidades científicas ligaram-se aos profíssio- 
nais do ensino, como o Centro de Estudos Educação e 
Sociedade (Cedes), que publica cadernos temáticos 
periodicamente, e a Associação Nacional de Política e 
Administração da Educação (Anpae), que criou tam- 
bém uma revista e realiza diversos eventos organizados 
por suas seções regionais, além de eventos nacionais e 
internacionais. Há ainda a Associação Nacional pela 
Formação dos Profissionais da Educação (Anfope), que 
desenvolve estudos, pesquisas e debates acerca da for- 
mação dos profissionais da educação. A Anfope tem 
tido importante participação na elaboração, execução 
e crítica da política educacional. Em seu endereço ele- 
trônico (hrrp://anfope.spaceblog.com.br/) é possível 
ler textos e acompanhar o movimento da entidade em 
suas mobilizações políticas e execução de eventos. 
Como importante evento realizado a cada dois anos, 
o Encontro Nacional de Didática e Prática de Ensino 
(Endipe), com 15 edições até 2010, é organizado por 
universidades e faculdades, por meio de suas Faculda- 
des de Educação, para compartilhar e debater as expe- 
riências exitosas na área e discutir resultados de 
pesquisas educacionais. Nos anos de 1996 e 1997, rea- 
lizaram-se duas edições do Congresso Nacional de 
Educação (Coned), organizado por entidades sindicais 
e científicas para estabelecer propostas concretas à 
política educacional. Do congresso de 1997, realizado 
em Belo Horizonte, saiu a proposta da sociedade bra- 
sileira de Plano Nacional de Educação para os dez anos 
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seguintes à sua promulgação. Tal projeto de lei foi 
debatido e votado no Congresso Nacional, com a pro- 
posta do MEC/Inep, desde fevereiro de 1998, compe- 
tindo politicamente com ela. 

Para o debate do Plano Nacional de Educação (2011- 
-2020), a dinâmica foi diferente. A partir da Confe- 
rência Nacional de Educação Básica, que teve como 
tema “Construindo um sistema nacional articulado de 
educação: Plano Nacional de Educação, suas diretrizes 
e estratégias de ação”, instalou-se a discussão do novo 
plano. Com base nesse debate elaborou-se o documen- 
to final da Conae, o qual deveria ser tomado como fun- 
damento para a discussão do próximo Plano Nacional 
de Educação. 

A organização sindical de servidores públicos não 
era legalmente permitida até a Constituição Federal de 
1988, que estabelece em seu art. 37, inciso VI: “é 
garantido ao servidor público civil o direito à livre associa- 
ção sindical”. Daí em diante, os professores passaram a 
transformar suas associações em sindicatos e filiar-se, 
por meio da Confederação dos Professores do Brasil 
(CPB), à Central Única dos Trabalhadores (CUT). No 
ano seguinte, em 1989, a CPB e as organizações dos 
supervisores educacionais, de orientadores educacio- 
nais e de funcionários das escolas unificaram-se numa 
mesma entidade federativa, a Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em Educação (CNTE). Os professo- 
res do nível superior organizaram-se, em nível nacio- 
nal, na Associação Nacional dos Docentes do Ensino 
Superior (Andes), hoje sindicato nacional. 

As discussões sobre a formação docente no Brasil 
criaram, na primeira Conferência Brasileira de Educa- 
ção, o Comitê Nacional Pró-Formação do Educador, 


A versão completa da 
resolução está disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/ 
cne/arquivos/pdf! 

rcp01 06.pdf>. Acesso em: 
31 maio 2011. 
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que teve a função de coordenar e compartilhar os deba- 
tes sobre a temática. Em 1983, o comitê foi transferido 
de Goiânia para São Paulo, obteve autonomia e consti- 
tuiu a Comissão Nacional de Reformulação dos Cursos 
de Formação do Educador (Conarcfe). Essa comissão, a 
partir de 1990, transformou-se na Associação Nacional 
pela Formação dos Profissionais da Educação (Anfope) 
e tem tido destacado papel no debate sobre formação 
de professores no Brasil, não conseguindo, entretan- 
to, interferir nas recentes decisões do governo cen- 
tral quanto à política de formação docente. 

O papel da Anfope, ao lado de outras entidades, 
como o Fórum em Defesa da Formação de Professores 
(criado por ocasião da elaboração das diretrizes curri- 
culares de formação do professor em nível superior), 
é lutar pela valorização dos profissionais do ensino, 
debatendo e propondo alternativas que contemplem 
essa questão fundamental para a consecução da deseja- 
da qualidade da educação básica e superior. Para isso, 
a associação tem feito um trabalho articulado com as 
agências formadoras, com as agências empregadoras e 
com os sindicatos, além de participar de vários fóruns 
de discussão da temática. 


4. Profissionalização do magistério 


A análise da profissionalização dos educadores deve 
ser efetuada levando em consideração as condições his- 
tóricas, culturais, políticas e sociais em que a profissão 
é exercida. A profissionalização docente ganhou prio- 
ridade na pauta da Confederação Nacional dos Traba- 
lhadores em Educação (CNTE) e constitui também 
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preocupação das entidades científicas e culturais liga- 
das à educação e ao ensino. A profissionalização diz 
respeito ao processo pelo qual uma atividade se vai 
estruturando por meio de determinado domínio de 
conhecimentos e competências, constituindo caracte- 
rísticas de uma profissão pelas quais é socialmente 
reconhecida. A profissionalização de educadores refe- 
re-se às características profissionais de professores, 
especialistas em educação e funcionários da educação, 
tendo em conta os elementos contextuais que definem 
a escola hoje. 

As condições de conceituação de uma profissão 
incluem, portanto, a especificidade das tarefas, o exercí- 
cio dessas tarefas, os requisitos de formação, a remune- 
ração do trabalho compatível com a atividade realizada, 
a carreira, a regulamentação das relações de trabalho, a 
organização em sindicatos. 

A LDB aprovada em 1996 não trazia uma concei- 
tuação dos profissionais da educação. À lei sugeria, 
no entanto, a inclusão nessa categoria profissional dos 
graduados em cursos de licenciatura que exercessem a 
docência ou atividade de administração, planejamen- 
to, inspeção, supervisão e orientação educacional, além 
dos ocupantes de cargos administrativos. Não se fazia 
menção às outras tarefas exercidas na escola, tais como 
as de secretaria, vigilância, preparação de merenda, 
limpeza e manutenção. 

Para a CNTE, “os profissionais da educação são todos 
aqueles que atuam dentro do ambiente da educação escolar. 
(...) A formação e a identidade profissional têm de estar colo- 
cadas num referencial coletivo, que é o trabalho da e na esco- 
la” (apud Abicalil, 1997, p. 11). Por sua vez, a Lei nº 

12.014, de 6 de agosto de 2009, altera o art. 61 da 


Cf. a lei em: 


<hrep://www planalro.gov.br/ 
ceivil 03/ Ato2007- 


2010/2009/ 


Lei/L12014.hem 


#artl>. Acesso em: 31 maio 


2011. 
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LDB, definindo como profissionais da educação esco- 
lar básica aqueles que estão em efetivo exercício, tendo 
sido formados em cursos reconhecidos. 

Especificamente em relação aos docentes, há gran- 
de preocupação em torno de sua profissionalização. 
Passando por tempos difíceis, de desprestígio social, 
de salários aviltantes, com péssimas condições de tra- 
balho, a profissão de professor já não atrai a juventu- 
de, e muitas escolas e inúmeras áreas do conhecimento 
sentem a falta desse profissional. A política educacio- 
nal tem demonstrado preocupações pouco significati- 
vas com essa situação. O corporativismo é apontado 
como o culpado pela falta de professores, e — à seme- 
lhança da antiga — até a legislação em vigor permite 
que profissionais de outras áreas se dediquem à educa- 
ção, bastando-lhes apenas a frequência a curso de for- 
mação pedagógica, e mesmo assim com carga horária 
pedagógica bastante limitada. Uma política com cla- 
ros objetivos de interferir a fundo em questões estru- 
turais deveria atuar sobre condições de trabalho, 
salários, planos de carreira e o mal-estar que o profes- 
sor tem experimentado na atualidade, e não simples- 
mente facilitar a entrada de outros profissionais que 
decerto atuarão na área educacional não como opção de 
tempo integral, conhecendo e vivendo suas especifici- 
dades profissionais, mas como um “bico” para uma 
situação de desemprego ou até que consigam ocupação 
mais vantajosa. 


4.1. A carreira do magistério 


A existência de uma carreira constitui condição 
necessária para a garantia da profissionalização dos que 
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atuam no ensino. As leis anteriores à atual LDB já 
tinham a preocupação de garantir a exigência de esta- 
tuto do magistério e de plano de carreira para o pessoal 
docente. O capítulo referente à educação, na Constitui- 
ção Federal de 1988, estabelece a necessidade de assegu- 
rar estatutos e planos de carreira do magistério público, 
o que é regulamentado no art. 67 da LDB/1996. Tal 
artigo, reforçado pelo prazo dado inicialmente pela Lei 
do Fundef, o Fundão, determina que a valorização dos 
profissionais da educação deva ser realizada mediante 
a garantia, nos planos de carreira, de: ingresso exclusi- 
vo por concurso público de provas e títulos; licencia- 
mento remunerado para aperfeiçoamento profissional; 
piso salarial profissional; progressão funcional baseada 
na titulação e na avaliação de desempenho; hora-ativi- 
dade, isto é, período reservado a estudos, planejamen- 
to e avaliação incluído na carga de trabalho; condições 
adequadas de trabalho. 

Para que os sistemas de ensino estaduais e munici- 
pais e o do Distrito Federal elaborassem os novos 
planos de carreira e de remuneração (PCRs) para o 
magistério público, a Resolução nº 3, de 8 de outubro 
de 1997, da Câmara de Educação Básica do Conselho 
Nacional de Educação, fixou as diretrizes a ser observa- 
das nessa elaboração (Brasil. MEC. CNE/CEB, 1997). 
Tal norma reafirmou preceitos assegurados pela Consti- 
tuição de 1988 e pela LDB/1996, contando com a cola- 
boração da União, dos estados e dos municípios, para 
que, em cinco anos (até 2002), fossem obedecidas as exi- 
gências mínimas de formação docente, mesmo que 
ocorresse em programas de aperfeiçoamento em serviço. 

Segundo essa resolução, a remuneração dos docen- 
tes do ensino fundamental deve ser referência para a 


A Resolução CNE/CEB nº 
3/1997, que fixa diretrizes 
para os novos planos de 
carreira e de remuneração 
para o magistério dos 
estados, do Distrito Federal 
e dos municípios, foi revista 
por meio da Resolução do 
CNE nº 2, de 28 de maio 
de 2009. Esta nova 
resolução traz avanços 
consideráveis em relação à 
resolução de 1997. A esse 
respeito, cf.: 
<herp://portal.mec.gov.br/ 
index.php?option=com.. 
content&view=arricle&cid= 
124498&Itemid=754>. 
Acesso em: 4 jan. 2011. 
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sea 


Vale observar que “a 
aprovação da Emenda 
Constitucional vt 53, de 
2006, que instituiu o Fundo 
de Manutenção e 


Desenvolvimento da 
Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais 
da Educação (Fundeb), 
suprimiu a referência a custo 


aluno-qualidade. No texto 
constitucional em vigor 
inscreveu-se a União, os 
estados, o Distrito Federal e 
os municípios deverão 
assegurar, no financiamento 
da educação básica, a 
melhoria da qualidade de 
ensino, de forma a garantir 
padrão mínimo definido 
nacionalmente” (Gomes, 
2009, p. 8). Mas o valor 
mínimo anual foi mantido 
e, com base no PIB per 
capita de 2008, são os 
seguintes os valores do 
Custo Aluno-Qualidade 
Inicial (CAQU: 

R$ 5.943,60 para a creche, 
R$ 2.301,24 para a pré- 
-escola, R$ 2.194,56 para o 
ensino fundamental urbano 
de séries iniciais 

(R$ 3.627,12 para o 
campo), R$ 2.148,84 para 
o ensino fundamental 
urbano de séries finais 

(R$ 2.773,68 para 

o campo) e R$ 2.209,80 
para o ensino médio. 
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remuneração dos de educação infantil e do ensino 
médio, e a remuneração daqueles com licenciatura 
plena não deve ultrapassar 50% da que couber aos for- 
mados em nível médio. A remuneração dos professo- 
res deve ter como referência o custo médio aluno/ano 
de cada sistema de ensino, a carga horária de trabalho 





e a média de alunos no sistema de ensino. Devem cons- 
tituir incentivos para a progressão por qualificação de 
trabalho docente, entre outros, a dedicação exclusiva 
ao cargo, a avaliação do desempenho do trabalho, a 
qualificação, o tempo de trabalho e as avaliações de 
aferição de conhecimentos da área em que exerce a 
docência e de conhecimentos pedagógicos. 

É fundamental que os sistemas de ensino, no pro- 
cesso de elaboração da lei do plano de carreira dos pro- 
fissionais do ensino, deem voz aos professores por meio 
de seus sindicatos e associações, a fim de possibilitar a 
minimização da situação conflituosa que esses profis- 
sionais estão vivendo e garantir a profissionalização de 
uma categoria que se pauta pela seriedade e pelo com- 
promisso com a educação no país, apesar de condições 
tão adversas. 


4.2. Ações públicas no campo da formação 
dos professores e seu exercício profissional 


O governo Lula (2003-2010) promoveu um con- 
junto de ações públicas relacionadas à formação dos 
professores e a seu exercício profissional, tais como 
a Plataforma Freire, o Portal do Professor, o Plano 
Nacional de Formação de Professores da Educação 
Básica (Parfor), a Lei do Piso Salarial da Carreira 
Docente e as Diretrizes da Carreira Docente. Também 
ganharam novo impulso ações que já vinham sendo 
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executadas no governo FHC, a exemplo da formação 


de professores a distância. 


4.2.1. Plataforma Freire e Portal do Professor 

A Plataforma Freire foi criada pelo MEC para os 
professores da educação básica pública, em exercício 
do magistério, cursarem licenciatura nas instituições 
públicas de ensino superior. O programa, cujo nome é 
uma homenagem ao educador Paulo Freire, está a ser- 
viço do Plano Nacional de Formação de Professores da 
Educação Básica. Construída para ser de fácil acesso ao 
professor, na Plataforma Freire encontram-se informa- 
ções sobre datas de oferta dos cursos, instituições e 
modalidades de cursos. É nela que os professores vão 
escolher as licenciaturas que desejam cursar. A meta é 
licenciar 330 mil professores que lecionem em educação 
básica pública e ainda não tenham licenciatura. O cadas- 
tro do professor, a escolha do curso e o acesso às infor- 
mações sobre o processo seletivo podem ser feitos no szte 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com . 
content&view=article&id=13829:veja-passo-a-passo- 
> (acesso em: 31 maio 2011). 

Já o Portal do Professor é um espaço virtual, com 
inúmeros recursos educacionais, para os professores 
do ensino fundamental e médio compartilharem 
suas experiências. Os materiais disponíveis permitem 
que dinamizem mais seu trabalho em sala de aula. O 
portal disponibiliza recursos como vídeos, fotos, mapas, 
gravações em áudio e textos, além de incluir sugestões 
de aulas de acordo com o currículo. Com base nele, o pro- 
fessor poderá preparar suas aulas, como também ficar 
informado sobre tudo que se relaciona à sua profissão. O 
site do portal é: <http://portaldoprofessor.mec.gov.br>. 
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Disponível em: 





<hrrp://www.capes.gov.br/ 
images/stories/noticia/DOU 
30.01.2009 pag 1.pdf. 


Acesso em: 31 maio 2011. 


Para mais detalhes: 
<hrrp://www.capes.gov.br/ 
educacao-basica/parfor>. 


Acesso em: 31 maio 2011. 
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4.2.2. Plano Nacional de Formação de Professores 
da Educação Básica (Parfor) 

Desde 2007, estados e municípios que aderiram ao 
Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) elabo- 
raram seus Planos de Ações Articuladas (PAR), com as 
demandas por formação de professores. A Política 
Nacional de Formação dos Profissionais do Magistério 
da Educação Básica foi instituída em 29 de janeiro de 
2009, pelo Decreto nº 6.755, que prevê regime de 
colaboração entre União, estados e municípios para 
formação de professores que atuam em escolas públi- 
cas. À ação faz parte do PDE. Essa política é consoli- 
dada pelo Plano Nacional de Formação de Professores 
da Educação Básica (Parfor), lançado pelo MEC em 
maio de 2009. 

O Parfor prevê a oferta de graduação exclusivamen- 
te a professores em exercício na educação básica, nas 
redes públicas estaduais e municipais. As inscrições 
são feitas na Plataforma Freire. Os cursos são ofereci- 
dos por instituições públicas de ensino superior, nos 
estados que aderiram ao plano. 

A meta do Parfor, lançado em 28 de maio de 2009, é 
formar cerca de 500 mil professores que ainda não tenham 
licenciatura. Destas vagas, 52% são em cursos presenciais 
e 48% em cursos a distância. O plano oferece cursos de 
graduação a educadores, em exercício no magistério 
público, que estejam em uma destas três situações: pro- 
fessor que ainda não tem curso superior (primeira licen- 
ciatura), professor com graduação, lecionando em área 
diferente daquela em que se formou (segunda licenciatu- 
ra); bacharel sem licenciatura, que precisa de estudos com- 


plementares que o habilitem ao exercício do magistério. 
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A responsabilidade pela formação dos professores 
em exercício é de uma rede de instituições públicas de 
educação superior constituída por universidades fede- 
rais e estaduais e por institutos federais de educação, 
ciência e tecnologia, que oferecem graduação e inte- 
gram a Universidade Aberta do Brasil (UAB), com 
mais de 500 polos ativos em todos os estados e no Dis- 
trito Federal. O MEC delegou a coordenação das ati- 
vidades de formação do magistério da educação básica 
pública à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (Capes). 

Numa segunda etapa, o Parfor tem cursos para pro- 
fessores de áreas específicas de Língua Portuguesa e 
Matemática: o Pró-Letramento, para professores das 
séries iniciais do ensino fundamental, e o Programa 
Gestar, para professores dos anos finais do ensino fun- 
damental. O plano visa estender a formação continua- 
da para outras áreas do conhecimento no ensino 
fundamental e também para o ensino médio. 


4.2.3. Piso Salarial da Carreira Docente 

Em 16 de julho de 2008 foi sancionada a Lei nº 
11.738, que instituiu o piso salarial profissional nacio- 
nal para os profissionais do magistério público da edu- 
cação básica, regulamentando disposição constitucional 
(alínea “e” do inciso III do caput do art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias). A lei esta- 


belece em seus artigos que: 


Art. 2 — O piso salarial profissional nacional para os pro- 
fissionais do magistério público da educação básica será de 
R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais) mensais, para a 
formação em nível médio, na modalidade normal, prevista no 
art. 62 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 


estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 


Cf. 

<http://www.capes. gov.br 
[servicos/sala-de- 
imprensa/36- 
noticias/2864-pre- 
inscricoes-para-o-plano- 
nacional-de-formacao-ja- 
podem-ser-feitas>. Acesso 


em: 31 maio 2011. 


Disponível em: 
“<hecp://www.planalro.gov. 
br/ccivil 03/ aro2007- 
2010/2008/lei/ 
11738.hem>. Acesso em: 
31 maio 2011. 
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$ 1° O piso salarial profissional nacional é o valor abai- 
xo do qual a União, os estados, o Distrito Federal e os 
municípios não poderão fixar o vencimento inicial das car- 
reiras do magistério público da educação básica, para a 
jornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais. 


A mesma lei assegura também, em seu art. 5º “O 
piso salarial profissional nacional do magistério público da 
educação básica será atualizado, anualmente, no mês de 
janeiro, a partir do ano de 2009.” 

Em 2010, o piso salarial profissional do magisté- 
rio foi fixado em R$ 1.024,67, devendo ser referência 
para os outros níveis de carreira docente. O aumento 
seguiu a variação de 2008 a 2009 do valor mínimo 
por aluno no Fundo de Manutenção e Desenvolvi- 
mento da Educação Básica e de Valorização dos Pro- 
fissionais da Educação (Fundeb), que recebe recursos 
da União, estados e municípios. 

A Confederação Nacional dos Trabalhadores da Edu- 
cação (CNTE) reivindicava um aumento maior no salá- 
ro dos professores a partir de 2010, com base na 
comparação entre o Fundeb de 2009 e a estimativa de 
reajuste para 2010, de 15,94%, já que o valor de 950 
reais foi estabelecido em 2008 e não houve correção em 
2009. Ressalte-se que a atualização do piso salarial deve 
ter o mesmo percentual de crescimento do valor anual 
mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino 
fundamental urbano, definido nacionalmente, nos ter- 

mos da lei que regulamenta o Fundeb (Lei Nacional nº 
11.494/2007), cuja base é o Custo Aluno-Qualidade Ini- 
cial (CAQ)). Se este tem reajuste anual, automaticamen- 


te se deveria aumentar o salário dos professores. 


ee 


Rã E 
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“O CNE (Conselho Nacional de Educação) aprovou no início da tarde 
desta quarta-feira, 5/5, a Resolução nº 8/2010 que normatiza os padrões 
mínimos de qualidade da educação básica nacional de acordo com o estudo 
do CAQi (Custo Aluno-Qualidade Inicial), desenvolvido pela Campanha 
Nacional pelo Direito à Educação. O documento é o principal produto do 
Termo de Cooperação firmado entre a Câmara de Educação Básica go CNE e 
a Campanha em 5 de novembro de 2008. Além de determinar os insumos 
fundamentais para garantir a aprendizagem dos estudantes, a norma dnan- 
mina quais serão os percentuais do PIB (produto interno bruto) per capita a 
serem utilizados anualmente para corrigir o valor do CAQi para e 
etapa da educação básica: creche — 39,0%, pré-escola — 15,1%, ensino 
fundamental urbano de 1: a 4: séries — 14,4% (no campo — 23,8%), ensi- 
no fundamental urbano de 5: a 9: séries — 14,1% (no campo — 18,2%) e 
ensino médio — 14,5%. | 

Com esses percentuais, os valores do CAQi com base no PIB per capita de 
2008 são R$ 5.943,60 para a creche, R$ 2.301,24 para a pré-escola, R$ 
2.194,56 para o ensino fundamental urbano de séries iniciais (R$ 3.027 dá 
para o campo), R$ 2.148,84 para o ensino fundamental urbano de séries 
finais (R$ 2.773,68 para o campo) e R$ 2.209,80 para o ensino médio. 

Avanço histórico — Com a aprovação, o CAQi passa a ser tratado como refe- 
rência para o financiamento da educação básica pública e como fonte sai a 
nição dos padrões mínimos de qualidade previstos na LDB (Lei de Dipang e 
Bases da Educação Nacional) e na Constituição Federal. Assim, servirá cano 
subsídio para que o Ministério da Educação e seus correlatos distrital, lilo 
e municipais estabeleçam políticas públicas adequadas para a área.” (Disponível 
em: É lp ap EE a Si gs 
midia/7958/cne-aprova-resolucao-do-custo-aluno-qualidade-inicial>. 


Acesso em: 31 maio 2011.) 





Vale ressaltar, também, que esse piso foi fixado 


para professores formados em nível médio, embora, 


lamentavelmente, tenha sido referência para remune- 


ração de professores com formação em nível superior. RA 
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Os quadros a seguir trazem informações sobre os salá- 
rios dos docentes da educação básica no país. Com base 
neles é possível perceber, por exemplo, que salário é dife- 
rente de remuneração, uma vez que esta inclui as grati- 
ficações e acréscimos definidos pelos planos de carreira. 

Como vemos na Figura 1, os salários dos docentes 
no DF podem ser maiores, mas ainda são baixos se 


Figura 1 - Ranking nacional da remuneração média dos 
professores da educação básica: Brasil, 2008 


Professor do Distrito Federal tem maior salário do pais 
Veja o ranking dos salários em todo o país (em R$) 


Melhor 2 004 
Co salao 4845 























Fonte: MEC 
Disponível em: <htp://g | .globo.com/Noticias/Vestibular/0,,MUL1 343677-5604,00EM+ESTADOS+ SALARIO + 


DE+PROFESSORES+DO+ENSINO+BASICO+E+INFERIOR +A+MEDIA+NACIO .html>. 
Acesso em: 31 maio 2011. 
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comparados aos de outras profissões, especialmente 
em Brasília, cidade com alto custo de vida. O Quadro 
7 demonstra bem essa realidade. 

Considere-se que, no geral, os docentes possuem titu- 


lação igual ou superior às das profissões comparadas. 


Quadro 7 - Salários para algumas profissões, segundo o 
Pnad/IBGE de 2006 


Profissão Salário (R$) 


2.798,00 









Fonte: Parecer CNE/CEB ne 8/2010. 


Há quem diga ser a escola a instituição cujos profissio- 
nais possuem a maior formação em quase sua totalidade e 
não gozam desse reconhecimento social e político. 

Observe-se na Tabela 4 que os salários, em muitos 
casos, deveriam mais do que dobrar para atingir o piso 
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salarial, o que é clara indicação de que a luta por reco- Figura 2 - Ranking nacional da remuneração inicial média dos 
nhecimento do trabalho docente ainda tem longo professores da educação básica: Brasil, 2010 


caminho para percorrer. E sessao 


O RANKING DOS ESTADOS 


Tabela 4 - Salário e remuneração dos professores: Brasil, 2009 
Estados com as 5 maiores redes de ensino 


SALÁRIO DE PROFESSORES 


- — TE Salário- Jornada 
UF NÍVEL MÉDIO LIC. CURTA 





















































































































































p LIC. PLENA CARGA HORÁRIA | -base, (horas 
rio R Salári R À Salári E 
E. = S emun a e = ] Estado em R$ semanais) Hora-aula, em R$ 
AL 473,22 1.015,00 == 20h E 
946,45 2.030,00 — 40h í 
AM 499,00 665,00 950,85 20h Roraima 2.419 25 24,19 
AP 913,62 1.145,68 2.234,08 40h E 
BA 717,55 Distrito Federal 3.386 40 21,16 
- pa Maranhão 1.631 20 20,39 
Ap Tocantins 2.673 40 16,71 
3.227,87 Espírito Santo. 1.654,65 25 16,55 
542,34 Mato Grosso do Sul 2.625 40 16,41 
Amazonas 2:440 40 15,25 
734,71 454,93 1046,34 Amapá 2.439 40 15,24 
850,00 410,24 850,00 24h 
798,00 20h Acre 1.675,79 30 13,96 
1.596,00 1.496,25 40h Eae FE 
= 1.450,08 30h Para. 2.699 50 13,50 
745,00 480,00 20h 13,13 
des Pd A Mato Grosso ETE 30 , 
PE 712,00 30h Alagoas 2.030 40 12,69 
950,01 40h > pna aan 
PI 580,00 20h | Parana 1.906 40 11,91 
pia an São Paulo y 1.835 40. 11,47 
[55,0 [ — 1 — | Ri iro 1.831,74 40 11,45 
Eo OE E A tio de Janeto g tuto ; 
320,12 495,75 492,47 561,88 538,82 716,63 Minas Gerais LB —, 24) 10,63 
a. 851,51 844,94 1.123,77 ma E Laas i Bahia ca 1.666 40 10,41 
272,70 ST | Santa Catarina 1.658 40 10,36 
um 40h Piauí 1,515 40 9,47 
asse 
Docente) SA Sergipe 1.450 40 9,06 
SP (PEB 1) aA Rondônia 1.433 40 8,96 
SP (PEB II) 24h Goiás 1.353 40 8,46 
30h = 
228.20 g si oh Ceará 1.327 40 8,29 
877,00 — 1.031,00 = 2.020,00 — 40h Rio Grande do Norte 868 30 7,23 
e Os salários aqui publicados referem-se ao pagamento de professores do ensino básico da rede pública, em início de ira. í 
° SP (estado): “Classe Docente”: professores/as com ensino médio; “P E B I”; e das Te pad Paraiba 712 30 5,93 
PEB II”: professores da 52 série em diante, Rio Grande do Sul 862 40 5,39 
e Dados atualizados: janeiro/2009 xy 
s Fonte: Entidades filiadas à CNTE Peri nambuco 1.025 50 5,13 
e O valor da remuneração não conta para a aposentadoria, mas sim o do vencimento (salário). 
Fonte: Folha de S. Paulo. Disponível em: 
Disponível em: <http://deacortelazzi.blogspot.com/2009/04/salario-dos-professoresno-brasil.html>. <http://apeoespsub.org.br/clipping/salarios. professores materia. pdf>. Acesso em: 31 maio 2011. 
Acesso em: 31 maio 2011. 
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“Um aluno da rede pública de 
Roraima deverá receber em 

2011 investimento 69% 

maior do que os nove estados 

com o menor custo por aluno 

do país. O valor mínimo 

estabelecido subiu 

21,7%, passando de 

R$ 1.414,85 em 2010 para 

R$ 1.722,05 em 2011 para as 

séries iniciais do ensino 

fundamental. Outras etapas 

de ensino têm aumento 

equivalente. O ensino médio, 

por exemplo, passa para pelo 

menos R$ 2.066,46.” 
Disponível em: 
<hrrp://ultimosegundo. ip. 
com.br/educacao/diferenca+ 
de+custo+por+aluno+ao+ano+ 
deve+ser+de+69+entre+estado 
s/n1237909632547.html>. 
Acesso em: 31 maio 2011. 


Disponível em: 
<hrrp://www.camara.gov.br/ 
sileg/integras/74241 O.pdb. 


Acesso em: 31 maio 2011. 


Mais informações em: 
<htrp://www.cnte.org.br/index. 
php?option=com content&crask 
=view&cid=3992&Itemid=87>. 
Acesso em: 31 maio 2011. 
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Note-se na Figura 2 que Roraima tem salários pro- 
porcionalmente superiores, em virtude da relação 
entre custo aluno-qualidade e salário docente e tam- 
bém da redução de matrículas na rede pública. 

Iramitou na Câmara dos Deputados o PL nº 
6.956/2010, que definia o piso salarial e regula- 
mentava a jornada de trabalho dos professores de 
educação básica na rede privada, nos moldes já cria- 
dos para a rede pública (Lei nº 11.738/2008). A pro- 
posta, de autoria da deputada Maria do Rosário 
(PT/RS) e também assinada pelo deputado Pedro 
Wilson (PT/GO), foi arquivada pela Mesa Diretora 
da Câmara em janeiro de 2011. O projeto estabele- 
cia o limite de 2/3 da carga horária para atividades 
com alunos. 

Em relação à Lei nº 11.738/2008, o Supremo Tri- 


bunal Federal (STF), em abril de 2011, julgou 


improcedente a ação direta de inconstitucionalidade 


(Adin) ajuizada pelos governadores de cinco estados 


“brasileiros (Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Cata- 


rina, Mato Grosso do Sul e Ceará), que contestavam 
a constitucionalidade da lei no que concerne à carga 
horária e ao valor do piso, argumentando que causa- 


riam despesas exageradas e sem amparo orçamentá- 


rio. O STF já havia dado liminar acatando o piso e a 


carga horária, entendendo, porém, que a hora-ativi- 
dade, 1/3 da carga horária, não era obrigação dos 
estados e municípios, em que pese o fato de eles não 
estarem impedidos de concedê-la. Além disso, na 
liminar, o STF entendeu que “piso salarial”, ou 


remuneração mínima, se referia a vencimento básico 
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(salário) somado às gratificações e vantagens da carrei- 


ra, o que decepcionou os professores. 


4.2.4. Diretrizes da Carreira Docente 
A Resolução nº 2, de 28 de maio de 2009, do 
Conselho Nacional de Educação (CNE), fixou as 


Diretrizes Nacionais para os Planos de Carreira e 





Remuneração dos Profissionais do Magistério da 
Educação Básica Pública. Trata-se de uma revisão da 
Resolução nº 3, de 1997, cuja versão final resultou 
de um ano de discussão entre sindicatos e associações 
e de três audiências públicas específicas promovidas 
pelo CNE. 

A resolução estabelece normas e critérios a serem 
seguidos pelos estados e municípios na definição dos 
Planos de Carreira dos Profissionais do Magistério 
de Educação Básica Pública, tendo em vista sua ade- 
quação às mudanças constitucionais e legais ocorri- 
das após 1997 e, também, à Lei do Piso Salarial 
Profissional do Magistério Público da Educação 
Básica (Lei nº 11.738/2008, art. 6º) e à Lei do Fun- 
deb (Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, art. 40). 
Nos artigos mencionados, foi determinado o prazo 
de 31 de dezembro de 2009 para a definição, pelos 
estados e municípios, do Plano de Carreira e Remu- 
neração do Magistério Público da Educação Básica. 

No quadro a seguir, são transcritos artigos da 
LDB e das leis do Fundeb e do Piso Salarial, para que 
se possa compreender a complexidade da elaboração 


de um plano de carreira. 


Disponível em: 
<portal.mec.gov.br/ 
dmdocuments/resolucao cne 
“ceb002 2009.pdf>. Acesso 
em: 31 maio 2011. 


209 


Os PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO E OS MOVIMENTOS ASSOCIATIVOS 


2º PARTE — ÀS POLÍTICAS EDUCACIONAIS, AS REFORMAS DE ENSINO E OS PLANOS E DIRETRIZES 
a e 


Quadro 8 - As leis (LDB, do Fundeb e do Piso Salarial) e os planos 








de carreira docente 


Lei do Fundeb 


Art. 40. Os estados, o 
Distrito Federal e os municí- 
pios deverão implantar 
Planos de Carreira e remu- 
neração dos profissionais 
da educação básica, de 
modo a assegurar: 


| - a remuneração condig- 
na dos profissionais na 
educação básica da 
rede pública; 

Il — integração entre o tra- 
balho individual e a pro- 
posta pedagógica da 
escola; 

ll - a melhoria da qualida- 
de do ensino e da 
aprendizagem. 


Parágrafo único. Os Pla- 
nos de Carreira deverão 
contemplar capacitação 
profissional especialmente 
voltada à formação conti- 
nuada com vistas na me- 
lhoria da qualidade do 
ensino. 


Art. 22. Pelo menos 
60% (sessenta por cento) 
dos recursos anuais totais 
dos Fundos serão destina- 
dos ao pagamento da 
remuneração dos profissio- 
nais do magistério da edu- 
cação básica em efetivo 
exercício na rede pública. 

Parágrafo único. Para os 
fins do disposto no caput 
deste artigo, considera-se: 


Lei do Piso Salarial 




















| - remuneração: o total de 
pagamentos devidos 
aos profissionais do 
magistério da educa- 
ção, em decorrência do 
efetivo exercício em car- 
go, emprego ou função, 
integrantes da estrutura, 
quadro ou tabela de ser- 
vidores do estado, 
Distrito Federal ou muni- 
cípio, conforme o caso, 
inclusive os encargos 
sociais incidentes; 

Il — profissionais do ma- 
gistério da educação: 
docentes, profissionais 
que oferecem suporte 
pedagógico direto ao 
exercício da docência: 
direção ou administra- 
ção escolar, planeja- 
mento, inspeção, super- 
visão, orientação educa- 
cional e coordenação 
pedagógica; 

Ill — efetivo exercício: atua- 
ção efetiva no desempe- 
nho das atividades de 
magistério previstas no 
inciso Il deste parágrafo 
associada à sua regular 
vinculação contratual, 
temporária ou estatutá- 
ria, com o ente governa- 
mental que o remunera, 
não sendo descaracteri- 
zado por eventuais afas- 
tamentos temporários 

previstos em lei, com 
ônus para o emprega- 
dor, que não impliquem 
rompimento da relação 
jurídica existente. 








| 
| 
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O CNTE possui um número 
dos Cadernos de educação 


sobre as diretrizes para a 





carreira e remuneração que 
pode ser acessado em: 
<hrrp://www.cnte.org.br/ 
index.php?option=com . 
content&task=view&id=352 
3&Itemid=204>. Acesso em: 
31 maio 2011. 
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Além de seguir a Constituição Federal (art. 206 e 
211), a Lei do Piso Salarial (art. 6º) está conforme ao 
art. 61 da LDB de 1996 (alterado pela Lei nº 12.014, 
de 6 de agosto de 2009), que define quem são os pro- 
fissionais do magistério. 

Dadas as bases legais levadas em conta na Resolu- 
ção CNE nº 2/2009, que trata das diretrizes da carrei- 
ra do magistério, verifica-se que, além de reafirmar o 
conteúdo das leis, apresenta princípios a serem obser- 
vados pelas diferentes esferas da administração públi- 
ca que ofereçam alguma etapa da educação básica, ao 
instituir planos de carreira para os profissionais do 
magistério. O princípio básico a ser atendido é a ado- 
ção da jornada de trabalho em tempo integral de 40 
horas, incentivando a dedicação exclusiva em uma 
única unidade escolar, com ampliação paulatina de 
parte da jornada escolar para preparação de aulas, ava- 
liação da produção dos alunos, reuniões escolares, 
contatos com a comunidade, formação continuada. A 
garantia desse e de outros princípios representa subs- 
tantiva contribuição para a efetivação de melhor qua- 
lidade do ensino público no país. 

Além dos profissionais do magistério, a legislação 
tem reconhecido o papel dos profissionais de apoio 
escolar, cujo trabalho é imprescindível ao funciona- 
mento das escolas, à melhoria das condições de tra- 
balho dos professores e à consequente melhoria da 

educação escolar. 

Conforme a Confederação Nacional dos Trabalha- 
dores em Educação (www.cnte.org.br), o Brasil foi o 





primeiro país no mundo a reconhecer os funcioná- 
rios de escola como educadores de fato e de direito, 
mediante a Lei nº 12.014/2009. Os cursos pioneiros de 


gue 
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profissionalização da categoria, realizados em Mato 
Grosso, no Acre e no Distrito Federal, abriram as 
portas para a implementação do Profuncionário, pro- 
grama desenvolvido pelo MEC em parceria com os sis- 


temas estaduais e municipais de ensino. 


4.2.5. Formação continuada dos profissionais 
da educação: educação a distância 

A educação a distância (EAD) busca ampliar o 
entendimento de espaços educacionais, oferecendo à 
escola um sistema tecnológico que amplie seu poten- 
cial didático-pedagógico e reconhecendo seu protago- 
nismo no conjunto da atividade educacional. A EAD 
pretende, também, expandir oportunidades de estudo 
a usuários com escassos recursos financeiros, familiari- 
zar o cidadão com a tecnologia e oferecer meios de 
atualização profissional permanente e contínua. 

A Secretaria de Educação a Distância (Seed) articu- 
la-se com os demais órgãos do MEC para instituciona- 
lizar a EAD no país. Foi criada pelo Decreto nº 5.622, 
de 19 de dezembro de 2005, que regulamenta o art. 
80 da LDB/1996. O decreto, em seu artigo 1º, concei- 
tua educação a distância como “modalidade educacional 
na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensi- 
no e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnolo- 
gias de informação e comunicação, com estudantes e professores 
desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos 
diversos”, As primeiras ações da Seed foram a criação da 
TV Escola e o Programa Nacional de Informática na 
Educação (ProInfo). Em 2010, a Seed possuía um con- 
junto de 14 programas, entre os quais a TV Escola, o 
DVD Escola, o Programa Banda Larga nas Escolas, o 
Proinfantil, o Prolnfo, o Sistema Universidade Aberta 
do Brasil (UAB), o Banco Internacional de Objetos 








Para mais informações 





sobre as diretrizes nacionais 
para a carreira dos 
funcionários de escola, cf.: 
<hecp://www.cnte.org.br/ 
index.phpºoption=com . 
content&ctask=view&cid= 
2795 8cltemid=85>. 

Acesso em: 31 maio 2011. 


Para conhecer todos os 
programas e ações da j 
Seed, cf.: 
<hrrp://porral.mec.gov.br 
findex.php?option=com . 
content&cview=article& 
id=12502 &Itemid=823>. 
Acesso em: 
31 maio 2011. 
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Quase 90 instituições 
integram o Sistema UAB, 
entre universidades 








federais, universidades 
estaduais e institutos 


1 federais de educação, 
ciência e tecnologia 
(Ifers). De 2007 a julho 
de 2009, foram 
aprovados e instalados 
557 polos de apoio 
presencial com 187.154 
vagas criadas. A UAB, 
ademais, em agosto de 
2009, selecionou mais 
âmbito do Plano de 
Ações Articuladas, para 
equacionar a demanda e 


163 novos polos, no 


a oferta de formação de 
professores na rede 
pública da educação 
básica, ampliando a rede 
para um total de 720 
polos. Para 2010, 
esperava-se a criação de 
cerca de 200 polos. 
Disponível em: 
<hrrp://www.uab.capes. 
gov.br>. Acesso em: 31 
maio 2011. 
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Educacionais, o Portal do Professor, o Programa Um 
Computador por Aluno (Prouca). 

A UAB foi criada com o objetivo de expandir a edu- 
cação superior no país, principalmente com a oferta de 
cursos de formação de professores. De acordo com 
seu site (http://www.uab.capes.gov.br), o Sistema UAB 
sustenta-se em cinco eixos fundamentais: 


e expansão pública da educação superior, consideran- 
do os processos de democratização e acesso; 

° aperfeiçoamento dos processos de gestão das insti- 
tuições de ensino superior, possibilitando sua expan- 
são em consonância com as propostas educacionais 
dos estados e municípios; 

e avaliação da educação superior a distância, tendo 
por base os processos de flexibilização e regulação 
implantados pelo MEC; 

e estímulo à investigação em educação superior a 'dis- 
tância no país; 

* financiamento dos processos de implantação, execu- 
ção e formação de recursos humanos em educação 
superior a distância. 


A UAB continuará a apoiar a formação de professo- 
res via educação a distância, a fim de atender ao Plano 
Nacional de Formação de Professores da Educação 


Básica, conforme a demanda levantada pelas pré-ins- 


crições feitas na Plataforma Freire. 

Outro objetivo da UAB é fornecer formação conti- 
nuada a professores que já têm graduação, como tam- 
bém cursos de gestão a dirigentes das escolas, a fim de 
reduzir as desigualdades na oferta de educação supe- 
rior e desenvolver amplo sistema nacional de educação 
superior a distância. Os polos da UAB são pontos de 
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apoio ao desenvolvimento dos cursos, e neles os estu- 
dantes desenvolvem atividades presenciais, entram em 
contato com os tutores e professores e têm acesso a 
bibliotecas e laboratórios. 

A TV Escola tem como objetivo a formação de pro- 
fessores e a melhoria das aulas nas diversas disciplinas. 
Um canal próprio de TV transmite, pelo satélite Bra- 
silsat, três horas de programação diária que se repete 
quatro vezes ao dia, para que as escolas possam fazer as 
gravações dos programas. Toda a programação já está 
digitalizada e pode ser acessada e gravada pelas escolas 





ou interessados. 

O Programa Nacional de Informática na Educação 
(ProInfo) visou introduzir a tecnologia de informática 
e telecomunicação na rede pública de ensino funda- 
mental e médio. O Prolnfo auxiliou o processo de 
incorporação e planejamento da nova tecnologia e 
também serve de suporte técnico e de capacitação dos 
professores e agentes administrativos das escolas. 

Os estados e alguns municípios contam com os 
núcleos de tecnologia educacional (NTEs), estruturas 
descentralizadas de apoio ao programa por meio de 
ações participativas do MEC e dos governos estaduais 
e municipais. 

O Plano Nacional de Educação de 2001 pretendia 
capacitar, em cinco anos, ao menos 500 mil professo- 
res para a utilização plena da TV Escola e de outras 
redes de programação educacional. Estabeleceu tam- 
bém como meta, em seus dez anos de duração, a insta- 
lação de 2 mil NTEs, o que não foi conseguido. 

Em conclusão, em que pesem as recentes ações do 
governo Lula para a definição de um piso salarial profis- 
sional, para a criação de cursos superiores a distância, 








RE ES rs 


Tais vídeos podem ser 
capturados em 
<www.dominiopublico. 
gov.br>. Acesso em: 

31 maio 2011. 


Conforme dados do MEC 
(hrtp://portal.mec.gov.br/in 
dex.php?option=com, conte 
nt&view=articleêcid=7590 
&ecatid=210), o Prolnfo 
montou 418 núcleos de 
tecnologia educacional no 
país: na Região Sudeste, 
estão instalados 148 NTEs; 
no Nordeste, 96; no Sul, 
83: no Centro-Oeste, 47; 
no Norte, 44. 


À esse respeito, cf. a Lei nº 
11.738, de 16 de julho de 
2008, que regulamenta a 
alínea “e” do inciso II do 
caput do art. 60 do Ato das 
Disposições 
Constitucionais 
Transitórias, para instituir O 
piso salarial profissional 
nacional para os 
profissionais do magistério 
público da educação básica. 
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para o estabelecimento de diretrizes da carreira docen- 
te, para o aumento de recursos para a educação em vir- 
tude da queda da DRU, além das expectativas de um 
novo Plano Nacional de Educação e das promessas da 
presidenta Dilma de valorização dos professores, o país 
ainda está longe de ações em favor da efetiva valoriza- 
ção do magistério, desestimulando os jovens a dedicar- 
-se a essa profissão. 
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Estrutura e organização do 
ensino brasileiro: aspectos 
legais e organizacionais 





Esta parte analisa a estrutura e 
a organização do sistema de ensino 
nos âmbitos federal, estadual e municipal, abordando 
os princípios estabelecidos na LDB de 1996, 
as ações para construir um sistema nacional articulado 
de educação, os níveis e modalidades 
de educação e ensino, 
o financiamento da educação e 
os programas de assistência ao estudante do 
Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE). 
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A estrutura do ensino: 
federal, estadual 
e municipal 
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O Brasil tem ou não um sistema nacional de educação ou 
ensino” Quando se faz referência a sistema de ensino, a 
tendência é considerá-lo como o conjunto das escolas das 

entidades federativas, ou seja, as que compõem os sistemas 
de ensino estadual, municipal e federal. Sistema, então, 

seria o conjunto de escolas sob a responsabilidade do 
município ou do estado, por exemplo. 

No entanto, o significado de sistema extrapola o conjunto 

de escolas e o órgão administrador que as comanda. 

No dicionário, a palavra sistema tem várias acepções: 
“conjunto de elementos, materiais ou ideais, entre os 
quais se possa encontrar ou definir alguma relação”; 
“disposição das partes ou dos elementos de um todo, 

coordenados entre si, e que funcionam como 
estrutura organizada”; “conjunto das Instituições 
políticas e/ou sociais, e dos métodos por elas 
adotados, encarados quer do ponto de vista teórico, 
quer do de sua aplicação prática, tal como o sistema 
de ensino” (Ferreira, 1999). 
Essas definições possuem pontos em comum, a saber: 
a) conjunto de elementos de um todo; 
b) elementos coordenados entre si, relacionados; 
c) elementos materiais e ideais; 


d) instituições e métodos adotados. 
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Um sistema supõe, então, um conjunto de elemen- 
tos ou partes relacionadas e coordenadas entre si, 
constituindo um todo. Por comporem uma reunião 
intencional de aspectos materiais e não materiais, esses 
elementos não perdem sua especificidade, sua indivi- 
dualidade, apesar de integrarem um todo. Por exemplo, 
as escolas não perdem sua especificidade de estabe- 
lecimentos que possuem determinadas características 
singulares e se inserem em determinadas regiões. Do 
mesmo modo, o conjunto de normas e leis que regulam 
a organização e o funcionamento de uma rede de esco- 
las não perde sua identidade de normas e leis. Todavia, 
ao se organizarem em um sistema, esses elementos 
materiais (conjunto das instituições de ensino) e ideais 
(conjunto das leis e normas que regem as instituições 
educacionais) passam a formar uma unidade, no caso, 
um sistema de ensino. Esse todo coerente é formado de 
elementos funcionalmente interdependentes que cons- 
tituem uma unidade, sem que isso signifique ausência 
de tensões e conflitos entre os elementos integrantes. 
Outras relações, no entanto, ocorrem com esses elemen- 
tos € os transformam em um sistema, 


1. Relações entre sistema de ensino 
e outros sistemas sociais 


Os elementos de um mesmo sistema articulam-se 
entre si e, ao mesmo tempo, com outros sistemas, 
setores ou campos sociais, tais como o político, o 
econômico, o cultural, o religioso, o jurídico etc. 
Há, portanto, ações e reações decorrentes de interações 
entre o sistema de ensino e outros sistemas. Quando 
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instituições escolares recebem recursos do Estado para 
serem gastos nas escolas, ocorrem ações entre o e 
ma de ensino, o sistema político e o sistema econômi- 
co. Se há críticas positivas ou não de cada um desses 
sistemas sobre o envio de recursos, diz-se que há rea- 
ções entre os vários sistemas ou, até mesmo, reações 
internas em cada um deles. 

As formas de ação e o enfrentamento das reações 
alteram-se em razão de outro componente presente nos 
sistemas, a saber, a maneira de lidar com as diferenças 
entre os elementos de um sistema e entre os vários sis- 
temas em geral. | 

Os vários sistemas existentes na sociedade articu- 
lam-se e relacionam-se com o sistema educacional. 
Sofrem influência dele e influenciam-no. Os vários 
tipos de contatos, de inter-relações, de Gontios enibie 
os vários sistemas são fruto das condições históricas, 
ideológicas, econômicas e políticas existentes na socie- 
dade — o que significa que, em certos momentos, um 
ou outro sistema passa a ter influência maior sobre os 
demais. Por exemplo, no período da ditadura militar, 
o sistema militar exercia maior poder sobre os outros. 
Atualmente, o sistema econômico interfere mais nos 
vários sistemas e em seus respectivos elementos, sobre- 
tudo porque se reforça cada vez mais a vinculação entre 
educação e desenvolvimento econômico e entre educa- 

ção e desenvolvimento de competências para O mundo 
do trabalho. 

No tocante aos elementos internos de um sistema, 
os quais estabelecem a relação com outros sistemas e 
com seus elementos constituintes, há, em algumas cir- 
cunstâncias e momentos, a necessidade e a possibili- 
dade de ajustes e alterações de sua situação. Os ajustes 
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e alterações desses elementos podem dar-se de forma 
dinâmica ou de forma adaptativa, o que remete a for- 


mas fundamentais de apreensão, organização e desen- 
volvimento dos sistemas. 


2. Formas de organização dos sistemas 


Há duas formas fundamentais de construção, orga- 
nização e desenvolvimento de um sistema. Numa são 
realçados os aspectos estáveis e harmoniosos da orga- 
nização; noutra, o caráter dinâmico, ou seja, as possi- 
bilidades de mudanças existentes nos sistemas. Como 
observa Gadotti (1994), a primeira tem seus funda- 
mentos na teoria funcionalista, segundo a qual a esta- 
bilidade é assegurada pela adaptação, pela ordem, pelo 
equilíbrio, regulando os conflitos. A segunda baseia- 
-se na teoria dialética ou do conflito, segundo a qual 
os sistemas são permeados por contradições, que 
devem ser trabalhadas mediante a participação coleti- 
va, a fim de obter as mudanças necessárias. 

As relações dinâmicas ou adaptativas, abertas ou 
fechadas ocorrem não só internamente aos sistemas, 
como também externamente, entre os sistemas. As for- 
mas de os sistemas relacionarem-se interna e externa- 
mente caracterizam com maior clareza a forma de 
governar dos administradores da sociedade, porque, por 
meio da inter-relação entre os sistemas, serão alcançados 
determinados fins. Exemplo disso é o fato de a Consti- 
tuição Federal e a LDB trazerem como finalidade pre- 
cípua da educação escolar a formação para o trabalho, 
indicando que um dos papéis fundamentais da edu- 
cação é qualificar a força de trabalho para o sistema 
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produtivo. Tais observações evidenciam a relação entre 
sistema e política, entre educação e política, Fan 
outra característica do sistema: seu caráter histórico e 
intencional. = | 
Após a identificação das características elos siste- 
mas, pode-se perguntar: o Brasil possui um sistema 
nacional de educação ou ensino? | 
Saviani (1987) apresenta quatro hipóteses explica- 
tivas da ausência de sistema nacional de educação no 
Brasil. A primeira é que a estrutura da sociedade de 
classes dificulta uma práxis intencional coletiva. A 
segunda consiste na existência de en Dis grupos em 
conflito, os quais obstaculizam a definição de a 
vos — tais como o dos partidários da escola pública e o 
dos privatistas. A terceira hipótese refere-se ao trans- 
plante cultural de outros países, sem levar em pontaga 
realidade da sociedade brasileira. A quarta é a mea 
ciente produção teórica dos educadores, necessária à 
busca dos fundamentos do sistema de ensino, pois ape- 
nas adequada fundamentação teórica poderá impedir 
flutuações pedagógicas, ou seja, Os modismos que ini- 
bem a formação de verdadeiro espírito crítico. Em rela- 
ção a esta última hipótese, é necessário Assina E 
desde a década de 1980 vem crescendo a produção inte- 
lectual voltada para a construção de um pensamento 
pedagógico brasileiro, para o que teve contribuição sig- 
nificativa a criação dos cursos de mestrado e doutorado e 
a ampliação das revistas científicas da área. | 
A crescente organização dos educadores em associa- 
ções científicas e outras (Anped, Anfope, Anpae, ONTE, 
etc.) possibilitou, desde os anos 1980, gtepenho sig- 
nificativo, no campo intelectual e político, pela cria- 
ção de um sistema nacional articulado de educação. Essa 
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Durante os oito anos 
do governo Lula, isso 
não foi conseguido. No 
entanto, em 2009 
iniciou-se o debate 
sobre a necessidade de, 
a partir da Conferência 
Nacional de Educação 
(Conae), essa proposta 
ser feita e incluída no 
novo Plano Nacional de 


Educação (2011-2020). 





atuação havia sido sentida já na elaboração do Projeto de 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, o PL 
nº 101, de Cid Saboia, que buscou a criação de um siste- 
ma nacional. Apesar de a composição política desfavorá- 
vel no Congresso Nacional ter provocado recuos nessa 
construção, algumas experiências educacionais levadas a 
efeito em administrações democráticas vêm sinalizando 
O acerto e a necessidade de práticas que se contraponham 
ao que as hipóteses de Saviani buscam explicar. 

A criação de um sistema nacional articulado de edu- 
cação, de forma que o Estado, a sociedade e as diferentes 
esferas administrativas atuem de maneira organizada, 
autônoma, permanente, democrática e participativa, 
tem sido uma das principais pautas dos movimentos 
organizados de educadores, cujas conquistas têm sido 
marcadas por avanços e recuos. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
de 1996, ao tratar da organização da educação nacio- 
nal, estabelece em seu art. 8º: 


Art. 8. A União, os estados, o Distrito Federal e os 


municípios organizarão, em regime de colaboração, os res- 
pectivos sistemas de ensino. 


$ 1º Caberá à Unido a coordenação da política nacional 
de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e 


exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em 
relação às demais instâncias educacionais. 


Observa-se nesse artigo menção explícita à articu- 
lação entre os sistemas de ensino, mas ainda não é pos- 
sível afirmar que o país tem um sistema nacional 
articulado de educação. As expectativas nesse sentido 


estão voltadas para o próximo Plano Nacional de Edu- 
cação (2011-2020). 
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Em texto mais recente, Saviani menciona quatro 
tipos de obstáculos à constituição de am sistema 
nacional articulado: os econômicos, traduzidos a tra- 
dicional e persistente resistência à manutenção do 
ensino público; os políticos, expressos na descon 
dade das iniciativas de reforma da educação; os filosó- 
fico-ideológicos, representados pelas ideias e interesses 
contrários ao sistema nacional de educação; por fim, os 
obstáculos legais, relacionados à resistência à aprova- 
ção de uma legislação que permita a organização Elo 
ensino na forma de um sistema nacional em nosso país 
(2009, p. 2). Assim, para o autor: 


A consciência dos problemas é um ponto de qi neces- 
sário para se passar da atividade assistemática à siste- 
matização; do contrário, aquela satisfaz, não havendo 
razão para ultrapassá-la. Contudo, captados os proble- 
mas, eles exigirão soluções; e como os mesmos resultaram 
das estruturas que envolvem o homem, surge a necessidade 
de conhecê-las do modo mais preciso possível, a 7 de 
mudá-las; para esta análise das estruturas, as ciências 
serão um instrumento indispensável. A formulação de uma 
pedagogia (teoria educacional) integrará tanto os proble- 
mas como os conhecimentos (ultrapassando-os) na totali- 
dade da práxis histórica na qual receberão o seu pleno sig- 
nificado humano. A teoria referida deverá, pois, indicar 
os objetivos e meios que tornem possível a atividade comum 
intencional (Saviani, 2009, p. 9). 


O mesmo autor mostra que na Constituição Federal 
de 1988, quando se faz referência aos sistemas de educa- 
ção, não aparece a expressão “os respectivos Deo si 
ensino”, mas “os seus sistemas de ensino”. Ora, o aeee 
vo “respectivos” denota univocamente “de asia um”, 
enquanto a palavra “seus” pode significar tanto de aca 
um” como “deles”, isto é, os sistemas de ensino da União, 
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estados e municípios (2009, p. 8). Ele considera que 
importante passo foi dado em 2008 com a Conferência 
Nacional de Educação Básica, precedida de conferências 
municipais e estaduais, e depois, em 2010, com a Conae, 
em que as questões relacionadas à construção do sistema 
nacional de educação no Brasil foram encaminhadas de 
maneira adequada, sendo definidas formas organizacio- 
nais e legais de um sistema nacional articulado de edu- 
cação (2009, p. 26). 

Admitidas tais considerações, a implementação do 
mencionado sistema nacional dependerá em muito, 
nos próximos anos, das ações do Executivo federal, dos 
governantes dos diferentes entes federados (estados e 
municípios), do Congresso Nacional e, sem dúvida, da 
continuidade da mobilização das entidades científicas, 
sindicais e outras que atuam na área e estão efetiva- 
mente preocupadas em mudar a situação atual da edu- 
cação brasileira, concebendo um projeto mais amplo e 
igualitário para o desenvolvimento do país. 





Capítulo I j 


H 





Princípios da 
organização conforme 
a LDB/1996 











Princípios da organização 
conforme a LDB/1996 





A legislação educacional brasileira, embora traduza 
normativamente certa concepção de sistema de ensino, não 
expressa seu significado. Na Lei nº 4.024, de 20 de 
dezembro de 1961 — a primeira LDB —, o termo sistema é 
ortentado pelo critério administrativo aplicado ao ensino, 
ocorrendo o mesmo com a Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 
1971. Na LDB/1996, esse termo refere-se à 
administração em diversas esferas: sistema de ensino 
federal, estadual ou municipal. Conclui-se que não existe 
um sistema de ensino, em consequência das condições e das 
características apontadas anteriormente, mas apenas 
estruturas administrativas às quais a lei se refere. 


Conquanto os termos sistema e estrutura sejam usados 
como sinônimos, referindo-se ambos a um conjunto de 
elementos, o segundo não apresenta o requisito da inten- 
cionalidade, da coerência, nem elementos articulados 
entre si. No sentido administrativo, ao qual as leis edu- 
cacionais aludem, entende-se a expressão “sistema de 
ensino” como o conjunto de instituições de ensino que, 
sem constituírem uma unidade ou primarem por seu 
caráter coletivo, são interligadas por normas, por leis 
educacionais, e não por uma intencionalidade. 

Com base nesses pressupostos é que vamos tratar 
dos “sistemas de ensino” federal, estadual e municipal, 
conforme estabelecem a Constituição Federal (art. 211) 
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e a LDB, nos artigos de seu Título IV, referentes à 
organização da educação nacional. O art. 8º da LDB em 
vigor estabelece que a União, os estados, o Distrito 
Federal e os municípios devem organizar, em regime 
de colaboração, os respectivos sistemas de ensino. Cabe 
à União coordenar a Política Nacional de Educação, 
articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo 
função normativa, redistributiva e supletiva em rela- 
ção às demais instâncias educacionais. Segundo essa 
lei, os sistemas de ensino têm liberdade de organiza- 
ção, podendo os municípios optar pela integração ao 
sistema estadual de ensino ou pela composição com 
um sistema único de educação básica, isto é, de ensino 
fundamental e médio. 

Os vários sistemas de ensino — federal, estaduais e 
municipais — têm uma organização que articula as ins- 
tituições-meio, as gestoras do sistema, com as insti- 
tuições-fim: as escolas, as unidades escolares em que 
ocorre o ensino. À relação entre os órgãos gestores e as 
instituições escolares pode dar-se de forma democráti- 
ca, participativa ou autoritária. 

Nas diferentes esferas, são os seguintes os órgãos 
administrativos: 

a) federais: Ministério da Educação (MEC); Conselho 
Nacional de Educação (CNE); 

b) estaduais: Secretaria Estadual de Educação (SEE); 
Conselho Estadual de Educação (CEE); Delegacia 
Regional de Educação (DRE) ou Subsecretaria de 
Educação; 

c) municipais: Secretaria Municipal de Educação (SME); 
Conselho Municipal de Educação (CME). 





Capítulo | | | 


o — 


Organização 
administrativa, 
pedagógica e curricular 
do sistema de ensino 














Organização 
administrativa, pedagógica 
e curricular do sistema 
de ensino 





O termo organização refere-se ao modo pelo qual 
se ordena e se constitui um sistema, e a organização da 
educação escolar nacional faz-se pelas esferas 
administrativas, ou seja, pela União, pelos estados, pelo 
Distrito Federal e pelos municípios. 


O sistema federal de ensino compreende as insti- 
tuições de ensino mantidas pela União, as instituições 
de educação superior criadas e mantidas pela iniciati- 
va privada e os órgãos federais de educação. 

Os sistemas de ensino dos estados e do Distrito Fede- 
ral compreendem as instituições de ensino mantidas, 
respectivamente, pelo poder público estadual e pelo Dis- 
trito Federal; as instituições de educação superior man- 
tidas pelo poder público estadual; as instituições de 
ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela ini- 
ciativa privada; os órgãos de educação estaduais e do Dis- 
trito Federal. No Distrito Federal, as instituições de 
educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa pri- 
vada, integram seu sistema de ensino. 

Os sistemas municipais de ensino compreendem as 
instituições de ensino fundamental, médio e de edu- 
cação infantil mantidas pelo poder público municipal; 


o Poá 
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as instituições de educação infantil criadas e mantidas 
pela iniciativa privada; os órgãos municipais de educação 
Os dispositivos anteriormente mensionados as 
expressos nos arts. 17, 18 e 19 da LDB de 1996. Con- 
forme di referidos artigos, a educação escolar no Bra- 
sil és organizada em três esferas administrativas: 
União, estados e Distrito Federal, e municípios. Cada 
um abriga um sistema de ensino: a União, o sistema 
feio! de ensino, com as instituições de ensino médio 
técnico e de nível superior (públicas e privadas); esta- 
dos e Distrito Federal abrigam o sistema sadia de 
ensino, com instituições de todos os níveis (públicas e 
privadas); os municípios, o sistema municipal de ensi- 
no, com instituições de educação infantil, incluindo as 
creches, e de ensino fundamental. 


1. Sistema nacional de educação: 
balanço crítico 


De 1961 a 1996, a organização e a estrutura da edu- 
cação escolar no Brasil foram regidas pela Lei nº 4.024 
de 1961 (a primeira LDB), pela Lei nº 5.540, de 1968 
(que reformou o ensino superior), pela Lei nº 5.692 de 
1971 (que reformou o ensino de 1º e 2º graus) e l 


Lei nº 7.044, de 1982, que alterou artigos da Lei nº 
5.692/1971 referentes ao ensino profissional do 2º grau. 


A Constituição Federal de 1988 começou a alterar a 





educação escolar existente, não apenas por mudanças de 
terminologia (por exemplo, os ensinos de 12 e 2º graus 
receberam a denominação de fundamental e médio, res- 
pectivamente), mas também por questões mais a 


emas E 
lentas, como a noção de sistema e sua abrangência nas 
diferentes esferas administrativas 
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Decorridas mais de duas décadas da promulgação 
da Constituição, pouca coisa mudou efetivamente na 
educação escolar. Não se cumpriu a previsão de elimi- 
nar o analfabetismo e universalizar o ensino funda- 
mental, tal como estabelece o art. 60 das Disposições 
Transitórias. Apesar de ficar oito anos em tramitação, 
a LDB de 1996, que poderia garantir alterações mais 
estruturais na educação, não conseguiu promover à 
mudança. A reforma educacional, em vigor a partir de 
1995, interferiu em seu conteúdo e modificou-a em 
sua estrutura, especialmente em sua previsão de um 
sistema nacional de educação. 

A versão não aprovada da LDB, defendida por orga- 
nizações e movimentos de educadores, previa a exis- 
rência de um sistema nacional de educação, de um 
Fórum Nacional da Educação e de um Conselho 
Nacional de Educação, que seria o órgão articulador 
dos vários sistemas de ensino. Com caráter deliberati- 
vo, normativo e de assessoria ao MEC, o Conselho 
Nacional de Educação (CNE), com representação per- 
manente da sociedade civil, poderia ser o garantidor da 
continuidade da política educacional (Saviant, 1997). 

Na lei aprovada, a LDB de 1996, o sistema nacional 
de educação foi substituído pela organização da educa- 
ção nacional. O fórum, que seria o órgão articulador e de 
consulta à sociedade para a produção coletiva do Plano 
Nacional de Educação (PNE), foi também retirado. 

O atual Conselho Nacional de Educação foi criado 
inicialmente por medida provisória. Seu caráter deli- 
berativo e sua representatividade são pouco expressi- 
vos, não sendo entendido como instância da sociedade 
civil que poderia compartilhar com o governo a for- 
mulação, o acompanhamento e a avaliação da política 


Prevista no art. 62 da 
Constituição Federal de 1988, 
a medida provisória (MP) é 
prerrogativa do presidente da 
República para legislar em 
caso de relevância ou 
urgência. Com força de lei, a 
MP entra em vigor após sua 
publicação e deve ser 
submetida imediatamente ao 
Congresso Nacional, para ser 
convertida em lei. Antes da 
aprovação da emenda 
constitucional que restringe a 
edição de medidas provisórias 
em 11 de setembro de 2001, 
a MP perdia sua validade em 
30 dias, mas podia ser 
reeditada ilimitadamente. 
Agora, as MPs passam a ter 
vigência de 60 dias, com um 
única possibilidade de 
reedição, por igual período. 
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1 unda- 
l E i ; A s Í ver do Estado, o ensino fi 
educacional. O CN é, pois, mais um órgão de gover- ensino que constitui deve : 


= uni- 
no do que de Estado. Suas decisões, produzidas por mental, é de resp ona E o para 
meio de pareceres e resoluções, só têm valor se forem cipios para asse nie A a k R 
homologadas pelo ministro da Educação. garantir que todos tenham Ee: o nacional 
À não existência de um sistema nacional de educa- Há que distinguir, panya a O 
ção foi resultado de um jogo político entre forças desi- e sistema federal a e goi gi Es 
guais no Congresso Nacional. As dificuldades, após a Brasil não possui efetivo Re a ional. tal como 
promulgação da LDB de 1996, de organizar os dife- de ensino. Desse modos T E É add na 
rentes sistemas, especialmente os municipais, devem- vem sendo entendido neste Eu dada 
-se também ao caráter impositivo.de muitos sistemas Constituição Federal, mangak 00 e sente 
estaduais em face dos municípios. nização da cana e na opi Vê pas se refere às 
Estrutura refere-se ao lugar e à ordem das partes de tema). Já o sistema fede a, na ob a responsa- 
um todo — no caso, de um sistema de ensino. Isso instituições, o i reIsie aa o E concretizam 
posto, a seguir abordaremos a composição de cada um bilidade da União, do A Reu 
dos sistemas, o federal, os estaduais e os municipais. nos estados e nos municípios. 


O sistema federal de ensino compõe-se das seguin- 


tes instituições mantidas pela União: 
RR EN a) universidades federais; 


b) instituições isoladas de ensino pena | 
c) centros federais de educação gnolia (Cefets); | 
d) institutos federais de educação, ciência e tecnologia; 
e) estabelecimentos de ensino médio; 

f) escolas técnicas federais e agrotécnicas, | 

g) escolas de ensino fundamental e médio vinculadas 


às universidades (colégios de aplicação); 


O arr. 211 da Constituição Federal de 1988, refor- 
mulado pela Emenda Constitucional nº 14, aprovada e 
promulgada em 12 de setembro de 1996, estabelece: 


A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 

territórios, financiará as instituições de ensino públicas 

federais e exercerá, em matéria educacional, função redis- 

tributiva, de forma a garantir equalização de obortuni- ps 

f maL E DO ads á h) Colégio Pedro Il; 

dades educacionais e padrão mínimo de qualidade de ensi- RR a Jo especial 
| a | 1) instituições de educação esp 

no mediante assistência técnica e financeira aos estados, ao 


Distrito Federal e aos municípios. Além de ter responsabilidade na manutenção des- 





Sua io do MEC 

Ainda segundo esse artigo, os municípios devem Sae inseituiçDeS O AR a a T 

atuar prioritariamente no ensino fundamental e na supervisiona € SP E pa ERC gas líder 

educação infantil, e os estados e o Distrito Federal educação Superior a de educação. Em sua 
prioritariamente no ensino fundamental e médio. O e executor do sistema federal de San 
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No dia 18 de janeiro de 








2011, o ministro 
Fernando Haddad 
anunciou a criação de 
duas novas secretarias, 
uma das quais destinada a 
cuidar especificamente da 
questão da regulação dos 
cursos superiores e outra 
com a responsabilidade 
de intensificar as relações 
com as redes municipais e 
estaduais de educação. 
Com isso anunciou 
também a extinção da 


Seed e da SFE. 


O presidente Lula 








instituiu, por meio da Lei 
nº 11.892, de 29 de 
dezembro de 2008, a 


administração direta, o ministério possui seu órgão 
colegiado, o Conselho Nacional de Educação (CNE), 
que normatiza o sistema. 

Com vinculação direta e imediata ao ministro de 

* Estado estão o Gabinete do Ministro e a Secretaria Exe- 

| cutiva, esta composta de duas subsecretarias: a de Assun- 

tos Administrativos e a de Planejamento e Orçamento. 

À Consultoria Jurídica é órgão setorial do ministério, e 
o CNE é órgão normativo, deliberativo e consultivo. 

Os órgãos específicos destinados a atividades-fim 
do ministério — como os anteriores, subordinados ao 
ministro de Estado — são a Secretaria de Educação Pro- 
fissional e Tecnológica (Setec), a Secretaria de Educa- 


| | ção Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secad), 


Rede Federal de | | à Secretaria de Educação Básica (SEB), a Secretaria de 


Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica, 
criando 38 institutos 
federais de educação, 
ciência e tecnologia. 

Os 38 institutos federais 
são responsáveis por 354 
unidades acadêmicas 
espalhadas em capitais 

e cidades do interior 


do país. 


O Censo da Educação 
Superior de 2009 registrou 
um total de 94 instituições 
federais de ensino superior. 

Cf. BRASIL. MEC Inep. 
Resumo técnico: censo da 
educação superior de 2009. 
Disponível em: 
<htrp://download.inep.gov. 
br/downlaad/superior/ 
censo/2009/resumo. tecnico 
2009.pdf>. Acesso em: 3] 
maio 2011. 
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Educação Superior (Sesu), a Secretaria de Educação a 
Distância (Seed) e a Secretaria de Educação Especial 


(SEE). A esta última estão vinculados, autonomamen- 


te, o Instituto Benjamin Constant (para tratamento e 
educação de cegos) e o Instituto Nacional de Educação 
de Surdos. 

Ligadas diretamente à Secretaria Executiva e subor- 
dinadas ao ministro de Estado estão as representações 
do MEC nos Estados de São Paulo e do Rio de Janei- 
ro. Às representações, sediadas apenas nesses estados, 
substituem as antigas delegacias do MEC (Demecs), 
desativadas no início de 1999. 

Conforme dados do MEC, no fim de 2010 havia: 59 
universidades federais; 3 instituições de educação profis- 
sional, científica e tecnológica (institutos federais de 
educação, ciência e tecnologia, centros federais de edu- 

cação tecnológica, escolas técnicas vinculadas às univer- 
sidades federais, universidade tecnológica federal). 
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Na administração indireta estão as autarquias, que 
incluem o Colégio Pedro II, 32 centros assa de 
educação tecnológica em 18 estados, 8 escolas cur 
federais, 41 escolas agrotécnicas, 6 eta 
isolados de ensino superior, 42 universidades erais 
e 30 escolas técnicas vinculadas a essas universidades. 

Também na administração indireta há o Hospic 
de Clínicas de Porto Alegre (ligado aenigma i 
te à UFRGS), que compõe a rede de hospitais univer- 
sitários do MEC, e as fundações: Fundo Nacional e 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), Tuneagap 
Joaquim Nabuco, Coordenação de Aperfeiçoamento 

do Pessoal de Nível Superior (Capes), toada Nacio- 
nal de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep) aika 
Comissão Nacional de Avaliação da Educação Poren 
(Conaes), que atua junto ao Inep pá pages 
implementação e avaliação das instituições e cursos de 
ão superior. | 
p DRE realizam atividades deposu 
sob responsabilidade da União sem vinculação com 
o MEC, tais como os colégios militares, regidos por 
legislação específica. O sistema de colégios d 
— composto de 12 estabelecimentos de ensino un- 
damental e médio situados em importantes cidades 
brasileiras: Santa Maria e Porto Alegre (RS), Curiti- 
ba (PR), Rio de Janeiro (RJ), Juiz de Fora e Belo 
Horizonte (MG), Salvador (BA), Recife (PE), Forta- 

leza (CE), Brasília (DF), Campo Grande (MS) e 

Manaus (AM) — atendia, no fim de 2010, cerca de 14 

mil alunos. Há ainda a Fundação Osório, sob o contin 

da Diretoria de Ensino Preparatório e Assistencial, 

subordinada ao Departamento de Ensino e Pesquisa do 


Exército Brasileiro. 


DO 
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Em outras modalidades não diretamente vincula- 
das ao MEC, existem cursos de formação, aperfeiçoa- 
mento, especialização e treinamento, tais como a 
formação de diplomatas do Instituto Rio Branco, do 
Ministério das Relações Exteriores, a formação para a 
Polícia Federal e cursos de aperfeiçoamento de servi- 
dores e fazendistas. 

De acordo com o art. 22, inciso XXIV, da CF/1988, 
compete à União legislar sobre as diretrizes e bases da 
educação nacional. Esse conceito também se inseria na 
Constituição de 1934 e na de 1946. A LDB/1996 é lei 
geral da educação e, com os respectivos decretos, por- 
tarias, resoluções, com os pareceres normativos do 
CNE e outros atos administrativos do MEC, intervém 
nas esferas estaduais e municipais e, consequentemen- 
te, em seus sistemas, níveis e modalidades de ensino. 
A LDB/ 1996 mantém o mesmo caráter geral de deter- 
a os fins e os meios da educação nacional, restrin- 

gindo-se, porém, à educação escolar que se desenvolve 
por meio do ensino em instituições próprias. 

O CNE, que substituiu o Conselho Federal de Edu- 
cação (CFE), foi criado inicialmente como medida pro- 
visória e depois definido, de forma permanente, pela 
Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, que altera 
a redação dos arts. 6º, 7º, 8º e 9º da Lei nº 4.024/1961 
e tem atribuições normativas, deliberativas e de as- 
sessoramento ao ministro de Estado da Educação. É 
composto da Câmara de Educação Básica (CEB) e da 
Câmara de Educação Superior (CES), com doze mem- 
bros cada uma. 

Ao CNE compete (art. 1º da Lei nº 9.131/1995): 


a) subsidiar a elaboração e acompanhar a execução do 
Plano Nacional de Educação; 
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b) manifestar-se sobre questões que abranjam mais de 


um nível ou modalidade de ensino; 


c) assessorar o Ministério da Educação no diagnóstico 


dos problemas e deliberar sobre medidas para aper- 
feiçoar os sistemas de ensino, especialmente no que 
diz respeito à integração de seus diferentes níveis e 
modalidades; 

d) emitir parecer sobre assuntos da área educacional, 
por iniciativa de seus conselheiros ou quando soli- 
citado pelo ministro da Educação; 

e) manter intercâmbio com os sistemas de ensino dos 
estados e do Distrito Federal; 

f) analisar e emitir parecer sobre questões relativas à 
aplicação de legislação educacional, referentes à 
integração entre os diferentes níveis e modalidades 
de ensino; 

g) elaborar seu regimento a ser aprovado pelo ministro 


da Educação. 


A mesma Lei nº 9.131/1995 instituiu 0 Exame Na- 
cional de Cursos, O denominado Provão, que, segundo 
a legislação, avaliava a qualidade e a eficiência das ati- 
vidades de ensino, pesquisa e extensão das instituições 
de ensino superior e aferia as competências e os conhe- 
cimentos adquiridos pelos alunos em fase de conclusão 


dos cursos de graduação. 


3. Sistema estadual de ensino 


A Constituição Federal de 1988, em seu art. 24, diz 
caber à União, aos estados € ao Distrito Federal legis- 
lar concorrentemente sobre educação, cultura, ensino 
e desporto, excluindo dessa atribuição os municípios. 


ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA, 


O Exame Nacional de 
Cursos foi suspenso a partir 
da Lei nº 10.861, de 14 de 
abril de 2004, que criou o 
Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação 
Superior (Sinaes). Este 
sistema avalia O curso, à 
instituição € O desempenho 
dos estudantes por meio do 
Exame Nacional de 
Desempenho do Estudante 
(Enade). 
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Estabelece ainda que compete às três esferas adminis- 
trativas — União, estados e municípios — proporcionar 
os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência 
Dessa forma, os estados, por meio de seus sistemas de 
ensino estaduais, devem proporcionar acesso à educa- 
ção e legislar sobre ela e o ensino. 

A legislação estadual para educação inclui — além 
da Constituição Federal, da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, dos pareceres e resoluções do 
Conselho Nacional de Educação — a própria Consti- 
Euição Estadual, a legislação ordinária do Poder Legis- 
lativo, as normas (decretos e atos administrativos) do 
Poder Executivo, bem como as resoluções e os parece- 
res dos Conselhos Estaduais de Educação. 

Mantendo unidades de educação infantil, do ensino 
pondamental, do médio e do superior, os sistemas esta- 
duais têm assumido ainda a função de disciplinar a 
educação particular, fundamental e média, em suas 
específicas unidades federativas. Essas características 
dos sistemas estaduais de ensino ressaltam, de alguma 

forma, o caráter “estadualista” da educação brasileira 
conforme constata Boaventura (1994). | 

Responsáveis por grande número de alunos de 
vários graus e modalidades de educação, de professo- 
res e servidores, de unidades escolares públicas e pri- 
vadas, os sistemas estaduais, além de exercerem o 
moato sobre o ensino supletivo e sobre os cursos 
livres que ocorrem fora do âmbito escolar, por meio 
das Secretarias Estaduais de Educação e dos respecti- 
vos Conselhos Estaduais de Educação, têm assumido 
funções de manutenção do ensino na esfera estadual e 
exercido funções normativas, deliberativas, consulti- 


: | | 
as e fiscalizadoras nas redes oficial e particular. Não 
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se incluem no sistema estadual as escolas federais e 
particulares de ensino superior, que são da competên- 


cia da esfera federal. 

Embora, tradicionalmente, a responsabilidade dos 
sistemas estaduais recaia sobre o ensino fundamental e 
médio, a maioria dos estados brasileiros já dispõe de 


universidades estaduais. 


4. Sistema municipal de ensino 


Pela primeira vez, uma Constituição Federal brasi- 
leira, a de 1988, reconheceu o município como ins- 
tância administrativa, possibilitando-lhe, no campo 
da educação, a organização de seus sistemas de ensino 
em colaboração com a União e com os estados, ainda 
que sem competência para legislar sobre ele. A mesma 
Constituição prescreve, ainda, que os municípios devem 
manter, com a cooperação técnica e financeira da 
União e dos estados, programas de educação pré- 
-escolar e de ensino fundamental (art. 30, VD. A edu- 
cação das crianças até 6 anos, a partir de 1988, surge 
como dever do Estado e responsabilidade do municí- 
pio, o que significa que, prioritariamente, devem res- 
ponsabilizar-se pelo atendimento a crianças até seis anos 
nas creches, pré-escolas e ensino fundamental, tanto na 
zona urbana quanto rural. Essa vinculação com a zona 
rural acrescenta ao sistema municipal de educação a 
responsabilidade pelo transporte de alunos e de pro- 
fessores, a fim de atender às inúmeras povoações e 
populações dispersas, periféricas, das estradas vicinais 


e das propriedades rurais, que buscam o acesso ao ensi- 


no obrigatório. 


A Emenda Constitucional 
r 59, aprovada em 11 de 
novembro de 2009, tornou 
a educação básica 
obrigatória e gratuita dos 4 
aos 17 anos de idade, 
assegurada também sua 
oferta gratuita a todos os 
que a ela não tiveram acesso 
na idade própria, ou seja, 
da pré-escola ao ensino 
médio. Antes disso, no dia 
6 de fevereiro de 2006, o 
presidente da República já 
havia sancionado a Lei nº 
11.274, que regulamentava 
o ensino fundamental de 
nove anos. Com essa 
regulamentação, a educação 
infantil ficou assim 
constituída: creche, até 3 
anos de idade; pré-escola, 


de 4 a 5 anos de idade. 
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Os municípios, por meio de um setor administrati- 
vo (departamento, coordenadoria, divisão, secretaria 
ou outros), em colaboração técnica e financeira com os 
estados e a União, devem administrar seus sistemas de 
ensino, podendo definir normas e procedimentos 
pedagógicos que melhor se adaptem a suas peculiari- 
dades. Algumas interpretações da legislação em vigor 
não aceitam a existência de um sistema municipal, em 
decorrência da proibição constitucional de o municí- 
pio legislar em matéria de educação, devendo respon- 
sabilizar-se, assim, pelas redes de ensino. Ocorre, 
porém, que a mesma Constituição Federal de 1988 
estabelece, em seu art. 211, que “a União, os estados, o 
Distrito Federal e os municípios organizarão, em regime de 
colaboração, os seus sistemas de ensino”. Além de esse dis- 
positivo da Constituição confirmar a existência legal 
de sistemas municipais de educação, vale lembrar que, 
na Constituição de 1988, o município aparece, pela 
primeira vez, como instância administrativa. 

Ocorre, ainda, que a concepção mais ampla de sis- 
tema, para além de um entendimento estritamente 
legal, pressupõe alguma articulação, e as leis seguidas 
pelos municípios são estaduais e federais. As leis cons- 
tituem, na esfera municipal, elementos de articulação 
entre os sistemas de ensino. Outro aspecto é, na con- 
cepção legalista, o sistema que pressupõe órgãos admi- 
nistradores, instituições escolares e leis que regulem a 
relação. Ora, há leis regulando essa relação no sistema 
municipal, embora não tenham sido elaboradas na ins- 
tância do município. Nessa mesma linha de raciocínio, 
observa-se, por exemplo, no tocante aos sistemas esta- 


duais, haver normas federais que limitam suas ações, 
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QucANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA, P 


no E 
como no caso da autorização, credenciamento e supe 


aus ; A 
visão de instituições privadas de ensino superior, o 


quais ficam a cargo do sistema federal, ainda que estas 


existam e funcionem na dimensão estadual. 
Observe-se, ademais, que a nova LDB/1996, em 
com a Constituição Federal de 1988, faz 


consonância sa 
s. 11 e 18, aos sistemas Munici- 


referência, em seus art 
pais de ensino, estabelecendo até m 
municípios baixarem normas complementares 
de ensino. Não obstante, os sistemas 
ntraram dificuldades para 
publicação da 


esmo a possibilidade 


de os 
para seu sistema 
municipais de ensino enco 
organizar-se nos anos que se sucederam à | 
LDB/1996 — entre outras razões, pela conhecida depen- 
dência dos municípios em relação ao estado, pela reta: 
ção autoritária do estado com os municípios e, ainda, 


pela ausência de recursos financeiros e humanos para à 


gestão do sistema próprio. 


MA DE ENSINO 
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Capítulo IV 


Níveis e modalidades 
de educação 
e de ensino 
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Níveis e modalidades de 
educação e de ensino 





A educação brasileira, tal como estabelece a Constitui- 
ção Federal de 1988, nos artigos 205 e 206, visa ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, ao seu preparo para o exercício 
da cidadania e à sua qualificação para o trabalho. Para 
atendimento desses objetivos, o ensino deve ser ministrado 
com base nos seguintes princípios (art. 206): 


I — igualdade de condições para o acesso e permanên- 
cia na escola; 

II — liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divul- 
gar o pensamento, a arte e o saber; 

I — pluralismo de ideias e de concepções pedagógi- 
cas, e coexistência de instituições públicas e pri- 
vadas de ensino; 

IV — gratuidade do ensino público em estabelecimen- 
tos oficiais; 

V — valorização dos profissionais do ensino, garantin- 
do, na forma da lei, planos de carreira para o 
magistério público, com piso salarial profissional 
e ingresso exclusivamente por concurso público 
de provas e títulos, assegurando regime jurídico 
único para todas as instituições mantidas pela 
União; 

VI — gestão democrática do ensino público, na forma 
da lei; 


VII — garantia de padrão de qualidade; 
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Às diretrizes para a 
educação básica podem 
ser acessadas no site do 

MEC no seguinte 
endereço: 

<htrp://portal. mec.gov.br/ 
index.php?option=com . 
contentêcview=article& id 
=12992:diretrizes-para-a- 
educacao-basica&tcatid= 
323:orgaos-vinculados>. 
Acesso em: 31 maio 
2011. 
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VII — piso salarial profissional nacional para os pro- 
fissionais da educação escolar pública, nos termos 


de lei federal. 


A LDB de 1996 regulamenta pontos do capítulo 
sobre educação da CF/1988, ocupando-se da educação 
escolar, embora apresente uma visão ampliada de edu- 
cação. Em seu Título V (o maior deles), declara que a 
educação escolar brasileira se compõe de dois níveis: 
educação superior e educação básica, esta formada pela 
educação infantil, ensino fundamental e ensino médio 
a seguir, é apresentada a estrutura do sistema educa- 
cional do país, com os dois níveis e suas características 
com as séries e com as idades próprias de cada um. | 


1. Educação básica 


A educação básica tem por finalidade desenvolver o 
educando, assegurando-lhe a formação comum indis- 
pensável para o exercício da cidadania e fornecendo- 
-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos 
posteriores. Suas etapas são educação infantil, ensino 
fundamental e ensino médio. | 

A despeito de existir uma resolução que regula- 
menta as diretrizes curriculares de cada nível de ensi- 
no, Gu 13 de julho de 2010, a Câmara de Educação 
Básica (CEB) do Conselho Nacional de Educação 
(CNE) definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Básica (DCNEB) por meio da Reso- 
lução nº 4/2010. Tais DCNEB têm “como fundamento a 
responsabilidade que o Estado brasileiro, a família e a socie- 


d A . . ams 
ade têm de garantir a democratização do acesso, a inclusão 
2 
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e 


a permanência e a conclusão com sucesso das crianças, dos jovens 
e adultos na instituição educacional, a aprendizagem para con- 
sinuidade dos estudos e a extensão da obrigatoriedade e da gra- 
uidade da educação básica” (art. 1º). 

No art. 11 dessas diretrizes (Título V, “Organiza- 
ção curricular: conceitos, limites e possibilidades”) 
consta o conceito de educação básica que fundamenta 


seus artigos, parágrafos e alíneas. 


Art. 11. A escola de educação básica é o espaço em que se res- 
significa e se recria a cultura herdada, reconstruindo-se as 
identidades culturais, em que se aprende a valorizar as raí- 
zes próprias das diferentes regiões do país. 

Parágrafo único. Essa concepção de escola exige a superação 
do rito escolar, desde a construção do currículo até os critérios 
que orientam a organização do trabalho escolar em sua 
multidimensionalidade, privilegia trocas, acolhimento e 
aconchego, para garantir o bem-estar de crianças, adolescen- 
tes, jovens e adultos, no relacionamento entre todas as pessoas. 


Com base na CF/1988, na LDB de 1996 e nas men- 
cionadas diretrizes curriculares, são apresentadas, a 


seguir, as características de cada uma das etapas da 


educação básica. 


Educação infantil 

A educação infantil, como primeira etapa da edu- 
cação básica, tem como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança até cinco anos de idade em seus 
aspectos físico, psicológico, intelectual e social, com- 
plementando a ação da família e da comunidade. 

Como dever do Estado, a educação infantil é uma 
novidade da Constituição Federal de 1988. Aparece na 
LDB de 1996 como incumbência dos municípios € 
deveria, até 1999 (três anos após a promulgação da 


LDB), estar integrada ao respectivo sistema de ensino, 
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As Diretrizes Curriculares 
* Nacionais do Curso de 
Pedagogia, Resolução 
CNE/CP nº 1, de 15 de 
maio de 2006, autorizaram 
a modificação dos cursos de 
Normal Superior para 
Pedagogia, como estabelece 
o art. 11: “As instituições de 
educação superior que 
mantêm cursos autorizados 
como Normal Superior e 
que pretenderem a 
transformação em curso de 
Pedagogia e as instituições 
que já oferecem cursos de 
Pedagogia deverão elaborar 
novo projeto pedagógico, 
obedecendo ao contido 
nesta resolução” 
(disponível em: 
<herp://www.diplomas.ufscar 
br/legislacao/pedag-05- 
2006.pdf>. Acesso em: 3] 
maio 2011). 
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uma vez que a mesma lei concede ao município as 

opções de criar sistema próprio, integrar-se ao sistema 
estadual ou com ele compor um sistema único de edu- 
cação básica. É conhecida a dificuldade que os municí- 
pios têm tido em manter esse nível de escolaridade, em 
razão da precariedade de recursos financeiros, já que o 
salário-creche, que apareceu nas versões iniciais da LDB 
e permitiria custear a educação infantil, foi eliminado da 
versão aprovada no Congresso Nacional em 1996. 

A educação infantil deve ser oferecida em creches, 
ou entidades equivalentes, para crianças até três anos 
de idade, e em pré-escolas, para crianças de quatro a 
cinco anos de idade, uma vez que as crianças de seis 
anos passaram a ser matriculadas no ensino funda- 
mental de nove anos por força da Lei nº 11.274/2006, 

Nessa etapa não há a obrigatoriedade de cumprir a 
carga horária mínima anual de oitocentas horas distri- 
buídas nos duzentos dias letivos, como não há também 
avaliação com objetivo de promoção, mesmo para o 
acesso ao ensino fundamental. A avaliação, na educa- 

ção infantil, destina-se ao acompanhamento e ao regis- 
tro do desenvolvimento da criança. 

À titulação exigida para atuar na educação infantil 
é a licenciatura ou o curso normal superior, sendo admi- 
tida a formação em nível médio, na modalidade normal. 

Tal exigência de escolaridade do professor é benéfi- 
ca, uma vez que tira das creches — estabelecimento em 
que deve ser oferecido esse tipo de educação — seu cará- 
ter meramente tutelar. As crianças são merecedoras 
de preocupações educativas, especialmente em uma 
sociedade em que as mulheres, cada dia mais, atuam 
no mercado produtivo e necessitam de lugar apropria- 
do e educativo para deixar os filhos pequenos. 
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As Diretrizes Curriculares Nacionais Ta a 
Educação Infantil foram disciplinadas Pa o 
na Resolução CNE/CEB nº 1, < Pae a. 

foram revistas pelo Far i 
Ep pelo qual foi aprovada a e 
CNE/CEB nº5, de 17 de dezembro de 2009, que fixou 
as diretrizes para a educação infantil e crianças que 
quatro ou cinco anos até O dia 15 de março 


completam | | 
a matrícula. As DCN visam 


. . « . sa ] ] ras . f; il | . 


brasileiros de ensino na organização, na pi a 
desenvolvimento e na avaliação de suas propostas pe - 
gógicas. Têm como fundamentos norteadores panipi 
éticos, políticos e estéticos, de forma que as aeee 
de educação infantil desenvolvam ee pe " 3 i 
e assim cumpram plenamente sua função sociopoli 

gica (art. 7º). i | 
E na educação infantil, a resolução ancenor 
fazia referência à exigência de diplomados em ig i 
formação de professores, não eg T 
za, se o curso de formação era de nível médio o 


à ência à 
rior. A nova resolução, nº 5/2009, não faz referê 


formação de professores. 


Ensino fundamental a. 
£ s Ed e ” 
O ensino fundamental é a etapa obrigatória da 


cação básica. Como dever do Estao: O ra a Es 
ensino é direito público subjetivo, ms aaa 
exige regulamentação para ser Epi pra Seu não o 
recimento ou sua oferta irregular importam respo | 
bilidade da autoridade competente. A oferta do na 
fundamental gratuito estende-se a todos os que a ele 


i ópria; nã estringe 
não tiveram acesso na idade própria; nao se r g 


Disponível em 

<hrtp: !portal.mec.gov. br/ 
index.php?option=com content 
&eview=article&id=13684%3 
Aresolucoes-ceb- 

20098 catid=323%3 
Aorgaosvinculados& 
Itemid=866>. 

Acesso em: 31 maio 2011. 


Os artigos 3º e 4º da Resolução 
CNE/CEB nº 5/2009 
esclarecem as exigências: 
“am. 3º, O currículo da 
educação infantil é concebido 
como um conjunto de práticas 
que buscam articular as 
experiências e Os saberes das 
crianças com os conhecimentos 
que fazem parte do patrimônio 
cultural, artístico, ambiental, 
científico e tecnológico, de 
modo a promover O 
desenvolvimento integral de 
crianças de O a 5 anos de idade. 
Art. 4º, As propostas | 
pedagógicas da educação infantil 
deverão considerar que a 
criança, centro do planejamento 
curricular, é sujeito histórico € 
de direitos que, nas interações, 
relações e práticas cotidianas que 
vivencia, constrói sua identidade 
pessoal e coletiva, brinca, 
imagina, fantasia, deseja, 
aprende, observa, experimenta, 
narra, questiona e constrói 
sentidos sobre a natureza € à à 
sociedade, produzindo cultura . 
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apenas à faixa etária entre 7 e 14 anos, como previa a 
lei anterior. À partir de 2006, pela Lei nº 11.274, que 
alterou a redação do art. 32 da LDB de 1996, o ensino 
fundamental passa a ter nove anos de duração, ini- 
ciando-se aos 6 anos de idade, e é reafirmado seu cará- 
ter obrigatório e gratuito na escola pública. 

O objetivo da etapa do ensino fundamental (art. 32 
da LDB) é a formação básica do cidadão, mediante: 


I— o desenvolvimento da capacidade de aprender, 
tendo como meios básicos o pleno desenvolvi- 
mento da leitura, da escrita e do cálculo; 

H — a compreensão do ambiente natural e social, do 
sistema político, da tecnologia, das artes e dos 
valores em que se fundamenta a sociedade; 

IHI — o desenvolvimento da capacidade de aprendiza- 
gem, tendo em vista a aquisição de conhecimen- 
tos e habilidades e a formação de atitudes e 
valores; 

IV — o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços 
de solidariedade humana e de tolerância recíproca 


em que se assenta a vida social (Brasil, 1996). 


O ensino fundamental regular deve ser ministrado 
em língua portuguesa, assegurando às comunidades 
indígenas a utilização de suas línguas maternas e os 
processos próprios de aprendizagem, como a Consti- 
tuição também expressa. 

A LDB de 1996 faculta aos sistemas de ensino des- 
dobrar o ensino fundamental em ciclos. Alguns esta- 
aos) como o de São Paulo, por exemplo, já fizeram essa 
opção é passaram o primeiro ciclo, da 1:à 4º série, para 


a responsabilidade dos municípios. Essa medida gerou 
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um modelo que se estendeu a todo o país, embora haja 
estados que não o adotam. 

O ensino fundamental, como também toda a edu- 
cação básica, pode organizar-se por séries anuais, por 
períodos semestrais, por ciclos, por períodos de estu- 
dos, por grupos não seriados, por idade, por compe- 
tência ou por qualquer outra forma que o processo de 
aprendizagem requerer. 

A despeito de sua obrigatoriedade, a classificação 
em qualquer série ou etapa do ensino fundamental 
pode-se dar independentemente de escolaridade ante- 
rior, por meio de avaliação feita pela escola que defina 
o grau de desenvolvimento e a experiência do candi- 
dato e permita sua inscrição na série mais adequada. 

A jornada escolar no ensino fundamental deve ser 
de ao menos quatro horas de efetivo trabalho em sala 
de aula, sendo progressivamente ampliada para tempo 
integral, a critério dos sistemas de ensino. Quanto à 
ampliação da carga horária, há que considerar que ISSO 
implica significativo aumento dos recursos financeiros 
a ser destinados à manutenção e ao desenvolvimento 
do ensino, uma vez que pressupõe a construção de 

novas escolas e salas de aula, a elevação do número de 
professores e de outros profissionais, além de outros cus- 
teios, de forma que atendam à demanda por período 
integral. Sem a devida atenção a esse alerta, alguns siste- 
mas de ensino acabam destinando recursos financeiros às 
escolas de tempo integral apenas no início, frequente- 
mente em razão de motivações político-partidárias, logo 
deixando as escolas sem os recursos necessários. 

Em virtude da Lei nº 11.274, de 6 de fevereiro de 
2006, que alterou artigos da LDB de 1996 e ampliou 
a duração do ensino fundamental para nove anos, foi 











O Programa Mais Educação 
fortalece as bases para a escola 
com jornada ampliada. Uma 
das metas do projeto de lei do 
Plano Nacional de Educação 
para o decênio 2011-2020, a 
meta 6, é atingir, até 2020, 
50% das escolas com educação 
integral. No ato do envio do 
projeto de lei ao Congresso, O 
ministro Haddad afirmou que 
16% das 60 mil escolas 
públicas de educação básica 
oferecem educação integral. 
Há outro Projeto de Emenda 
Constitucional (o PEC nº 
134/2007) em votação no 
Congresso que visa ampliar, 
em todas as escolas brasileiras, 
até 2020, a jornada escolar 


para sete horas. 
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Resolução CNE/CEB nº 7, de 
14 de dezembro de 2010. 


Disponível em: 


q 





. a . « 


feita revisão das diretrizes curriculares, Nas nov ro imento: 
a anizados em relação às áreas de conhecime 


Iretrizes, o parágrafo único do art. 4º observa que org 








<hrtp:// portal.mec.gov.br/ 
index.php?option=com content 
&vtews=article&id= 12992: 
diretrizes-para-a-educacao- 
basica&catid=323: 
orgaos-vinculados>. 

Acesso em: 31 maio 2011. 
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as escolas que ministram esse ensino deverão trabalhar 
considerando essa etapa da educação como aquela capaz de 
assegurar a cada um e a todos o acesso ao conhecimento e 
aos elementos da cultura imprescindíveis para o seu desen- 
volvimento pessoal e para a vida em sociedade, assim como 
os benefícios de uma formação comum, independentemente 


da grande diversidade da população escolar e das deman- 
das sociais. 


O currículo é entendido nessas novas diretrizes 
como “constituído pelas experiências escolares que se desdo- 
bram em torno do conhecimento, bermeadas pelas relações 
sociais, buscando articular vivências e saberes dos alunos com 
os conhecimentos historicamente acumulados e contribuindo 
para construir as identidades dos estudantes” (art. ou), 

O currículo tem uma base nacional comum a todo 

O país e uma parte diversificada, definida pelos siste- 
mas de ensino e pelas escolas. As duas partes devem ser 
consideradas um todo integrado, e não blocos distin- 
tos. Os conteúdos dessas duas partes do currículo “têm 
origem nas disciplinas científicas, no desenvolvimento das 
linguagens, no mundo do trabalho, na cultura e na tecnolo- 
gia, na produção artística, nas atividades desportivas e cor- 
porais, na área da saúde e ainda incorporam saberes como os 
que advêm das formas diversas de exercício da cidadanta, dos 
movimentos sociais, da cultura escolar, da experiência docen- 
te, do cotidiano e dos alunos” (art. 12). 

Conforme as diretrizes do ensino fundamental, os 
componentes curriculares articulam-se em áreas do 
conhecimento, a fim de favorecer a comunicação entre 
os diferentes campos científicos. Os componentes 





Į- Linguagens: 


í Portuguesa; 
E a para populações indígenas; 
c) língua estrangeira moderna; 
d) Arte; 
e) Educação Física; 
II —- Matemática; 
III — Ciências da Natureza; 
IV — Ciências Humanas: 
a) História; 
b) Geografia; 
V — Ensino Religioso. 


ao 
A educação do campo — tratada como educaçã 


ilei à lar indí- 
rural na legislação brasileira —, a educação esco 


i à rdadas 
gena e a educação escolar quilombola são abo 


nos arts. 38 a 40, com seus parágrafos e H a 
cação do campo incorpora OS espaços da o D 
pecuária, das minas e da agricultura e esten as na 
bém aos espaços pesqueiros, caiçaras, dl o : 
extrativistas, conforme as Diretrizes para a E Wa 
Básica do Campo (Parecer CNE/CEB nº a 4 E 
Resolução CNE/CEB nº 1/2002; Parecer ap K 
3/2008 e Resolução CNE/CEB nº AAA a F 
das populações do campo, dos povos natas E o j q 
lombolas, ao contar com a participação ativa das E: i 
nidades locais nas decisões EE ao = E 
estarão ampliando as oportunidades de did ar 
seus modos próprios de vida, suas culturas, a e ls 5 
rias coletivas, como fundamentais para a constituição 


ý olução 
identidade das crianças, adolescentes e adultos” (Resoluç 
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O Censo da Educação Básica 





de 2010 registrou um total de 
31.005.341 no ensino 
fundamental regular, sendo 
apenas 3.941.238 na rede 
privada. Por sua vez, o ensino 
fundamental, na educação de 
jovens e adultos, totalizou 
2.860.230 matrículas. 


O Programa Ensino Médio 
Inovador pretende estabelecer 





nova organização curricular, 
na perspectiva interdisciplinar, 
com centralidade na leitura, 
disciplinas eletivas e 
professores com dedicação 
exclusiva a uma só escola. 

O documento intcial está 
disponível em: 
<hrrp://porral.mec.gov.br/inde 
x.php?option=com contentã 
view=articleêcid=15134& Item 
id=1071>. 

Acesso em: 31 maio 2011. 


O Censo da Educação Básica 
de 2010 registrou um total de 

8.357.675 matrículas no 

ensino médio regular, além 





das matrículas dessa etapa na 
educação para jovens e adultos 
e na educação profissional 


integrada. 
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CNE/CEB nº 7, de 14 de dezembro de 2010). A mesma 
resolução refere-se ainda à educação especial e à de 
jovens e adultos. 


Ensino médio 

Foi apenas em 1996, com a aprovação da LDB, que 
o ensino médio passou a ser a etapa final da educação 
básica, isto é, foi incluído na educação básica. 

Por causa de sua complexidade, tem sido um desa- 
fio propor políticas públicas para o ensino médio, que 
vive o dualismo entre ser profissionalizante e ser pro- 
pedêutico — neste caso, como preparação para a conti- 
nuidade dos estudos em nível superior. 

Em 2009, ano de lançamento do Programa Ensino 

Médio Inovador, o Brasil ainda tinha 1,8 milhão de 
jovens entre 15 e 17 anos fora da escola, o que signifi- 
ca mais de 50% dos jovens nessa faixa etária, verifi- 
cando-se um acesso muito desigual entre os grupos da 
população: “O acesso ao ensino médio é profundamente desi- 
gual entre grupos da população: apenas 24,9% de jovens na 
faixa etária de 15 a 17 anos, dos 20% mais pobres da popu- 
lação, estudam no ensino médio, enquanto temos 76,3% de 
jovens estudando dos 20% mais ricos da população” (Brasil. 
MEC/SEB, 2009, p. 6). 

O acesso ao ensino médio tem sido ampliado no 
país, o que significa que mais pessoas concluíram o 
ensino fundamental. Em 1991 havia cerca de 4 milhões 
de alunos matriculados no ensino médio; em 1998, 
esse número subiu para quase 7 milhões, um cresci- 
mento de 84,8%. Oito anos depois, em 2006, o total 


de matrículas era de 9 milhões, em instituições públi- 
cas e privadas. 





Apesar do avanço das matrículas, o ensino médio, 
segundo o PNE de 2001 (Brasil. MEC/Inep, 2001, 
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p. 54), atendia apenas 30,8% da população de 15 a 17 
anos. O plano pretendia, em cinco anos, atingir 50% 
dos alunos dessa faixa etária e, em 2011, 100%. A 
época da aprovação do PNE (2001), o país apresentava 
índices de 32% de repetência, 5% de evasão e 56% das 
matrículas no horário noturno — procurado sobretudo 
por jovens trabalhadores. Em 2008, a taxa de matrícula 
no ensino médio foi de 48%, menor do que pretendia o 
PNE — o que se explica pelo fato de muitos desses jovens 
terem ficado retidos no ensino fundamental. 

O projeto de lei (PL) do próximo Plano Nacional de 
Educação pretende universalizar, até 2016, o atendi- 
mento escolar para toda a população de 15 a 17 anos e 
elevar, até 2020, a taxa líquida de matrículas no ensi- 
no médio para 85% nessa faixa etária. 

Em 2009, a taxa de frequência à escola nessa faixa 
etária alcançou 85,2%, mas a taxa de escolarização 
líquida (percentual de pessoas que frequentam a esco- 
la no nível adequado à sua idade — no caso, o ensino 
médio) era de 50,9% (era de 32,7% em 1999). E ainda 
havia grande disparidade territorial: Norte e Nordes- 
te tinham, respectivamente, 39,1% e 39,2% de jovens 
de 15 a 17 anos (IBGE, 2010). 

A LDB/1996 trouxe muitas novidades para o ensi- 
no médio. Como última etapa da educação básica e 
com três anos, no mínimo, de duração, esse nível de 
ensino perdeu a obrigatoriedade de habilitar para o 
trabalho, formando profissionais, algo que passou a ser 
facultativo. No entanto, no PL do novo Plano Nacio- 
nal de Educação (2011-2020) há uma meta para 
fomentar a expansão das matrículas de ensino médio 


integrado à educação profissional. 


339 





354 





Conforme a LDB de 1996, o ensino médio tem as 
seguintes finalidades (art. 35): 


| — a consolidação e o aprofundamento dos conheci- 
mentos adquiridos no ensino fundamental pos- 
sibilttando o prosseguimento de estudos; | 

II — a preparação básica para o trabalho e a cidadania 
do educando, para continuar aprendendo, de 
modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade 
a novas condições de ocupação ou aperfeiçoa- 
mento posteriores; 

HI -o aprimoramento do educando como pessoa 
humana, incluindo a formação ética e o desen- 
volvimento da autonomia intelectual e do pensa- 
mento crítico; 

IV — Pan cn dos fundamentos científico-tecno- 
lógicos dos processos produtivos, relacionando a 
teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 


E nível médio de ensino comporta diferentes con- 
cepçoes. em uma compreensão propedêutica, destina-se 
a preparar os alunos para o prosseguimento dos estudos 
no curso superior; para a concepção técnica, no entanto 
esse nível de ensino prepara a mão de obra para o a 
do de trabalho; na compreensão humanística e cidadã. o 
ensino médio é entendido no sentido mais amplo no 
não se esgota nem na dimensão da universidade am 
no propedêutico) nem na do trabalho (como no técnico) 
mas compreende as duas — que se constroem e WaN 
troem pela ação humana, pela produção cultural do 
homem cidadão —, de forma integrada e dinâmica. Tal 
Conicepcao está expressa em alguns documentos nacio- 
nais oficiais sobre as competências e habilidades especí- 
ficas esperadas do estudante desse nível de ensino. 
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A Resolução nº 4, de 6 de agosto de 2006, desti- 
nada à revisão curricular do ensino médio, deu nova 
redação ao $ 2º do art. 10 da Resolução CNE/CEB nº 


3/1998, o qual passou a ser O seguinte: 


As propostas pedagógicas de escolas que adotarem organi- 

zação curricular flexível, não estruturada por disciplinas, 

deverão assegurar tratamento interdisciplinar e contextua- 
lizado, visando ao domínio de conhecimentos de F ilosofia 
e Sociologia necessários ao exercício da cidadania. No caso 
de escolas que adotarem, no todo ou em parte, organização 
curricular estruturada por disciplinas, deverão ser incluí- 
das as de Filosofia e Sociologia. Os componentes História 
e Cultura Afro-Brasileira e Educação Ambiental serão, 
em todos os casos, tratados de forma transversal, permean- 
do, pertinentemente, os demais componentes do currículo. 


2. Educação superior 


A educação superior está expressa nos arts. 43 a 57 da 
LDB/1996 (Brasil, 1996). Tem por finalidade: formar 
profissionais nas diferentes áreas do saber, promovendo a 
divulgação de conhecimentos culturais, científicos e téc- 
nicos e comunicando-os por meio do ensino; estimular a 
criação cultural e o desenvolvimento do espírito cientí- 
fico e do pensamento reflexivo, incentivando o trabalho 
de pesquisa e a investigação científica e promovendo a 
extensão; divulgar à população a criação cultural e a pes- 
quisa científica e tecnológica geradas nas instituições 


que oferecem a formação em nível superior e produzem 


conhecimento. 


A educação superior abrange os seguintes cursos € 


programas (art. 44): 
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I — cursos sequenciais por campo de saber, de diferen- 
tes níveis de abrangência, abertos a candidatos 
que atendam aos requisitos estabelecidos pelas 
instituições de ensino, desde que tenham con- 
cluído o ensino médio ou equivalente, conforme 
redação dada pela Lei nº 11.632, de 2007; 

II — cursos de graduação, abertos a candidatos que 
tenham concluído o ensino médio ou equivalente e 
tenham sido classificados em processo seletivo; 

IHI — cursos de pós-graduação, compreendendo programas 
de mestrado e doutorado, cursos de especializa- 
ção, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos 
diplomados em cursos de graduação e que aten- 
dam às exigências das instituições de ensino; 

IV — cursos de extensão, abertos a candidatos que aten- 
dam aos requisitos estabelecidos em cada caso 
pelas instituições de ensino. 


À organização acadêmica também mudou. Confor- 
me o Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, os cur- 
sos e programas de nível superior podem ser oferecidos 
por meio de universidades, centros universitários e 
faculdades. As universidades gozam de autonomia nos 
termos da Constituição Federal, podendo atuar na gra- 
duação, na pós-graduação, na pesquisa e na extensão; 
as universidades públicas (federais ou estaduais) são 
responsáveis pela maior parte das pesquisas e dos pro- 
gramas de pós-graduação (mestrados e doutorados). Os 
centros universitários, que possuem algumas prerrogati- 
vas de autonomia, concedidas por decreto presidencial, 
devem evidenciar excelência no ensino, mediante desem- 
penho obtido no sistema de avaliação instituído pelo 
governo federal. Já as faculdades atuam basicamente 
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na formação de profissionais em diferentes cursos de 
licenciatura, de bacharelado e tecnológicos. Além dessa 
organização acadêmica, a educação superior conta com a 
Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tec- 
nológica, composta de institutos federais de educação, 
ciência e tecnologia, centros federais de educação tecno- 
lógica, escolas técnicas e universidade tecnológica 
federal. Essa rede está presente em todos os estados bra- 
sileiros e oferece cursos técnicos e superiores de tecnolo- 
gia, licenciaturas, mestrados e doutorados. 

As instituições de ensino superior (TES) classificam- 
-se, segundo a natureza jurídica de suas mantenedoras, em 
públicas e privadas. Instituições públicas são criadas ou 
incorporadas, mantidas e administradas pelo poder 
público e estão classificadas em federais, estaduais, 
municipais e do Distrito Federal. A educação superior 
deve ser gratuita nas IES públicas. As instituições pri- 
vadas são mantidas e administradas por pessoas físicas 
ou pessoas jurídicas de direito privado e dividem-se, 
ou organizam-se, em instituições privadas com fins 
lucrativos ou instituições privadas sem fins lucrativos. 

As instituições privadas com fins lucrativos ou particulares 
em sentido estrito são instituídas e mantidas por uma ou 
mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado. Sua 
vocação social é exclusivamente empresarial. As znstitu1- 
ções privadas sem fins lucrativos podem ser, quanto à sua 
vocação social, comunitárias, confessionais ou filantrópicas. 
As IES privadas cobram mensalidade tanto na graduação 
como na pós-graduação, com grande diversidade de 
valores, à razão do prestígio institucional, das condições 
de ensino e da qualidade dos cursos ofertados. 

Mais recentemente, a Resolução nº 3, de 14 de 
outubro de 2010, regulamentou o art. 52 da LDB de 





Este artigo diz que as 





universidades “São instituições 
pluridisciplinares de formação 
dos quadros profissionais de 
nível superior, de pesquisa, de 
extensão e de domínio e cultivo 
do saber humano, que se 
caracterizam por: I — produção 
intelectual institucionalizada 
mediante o estudo sistemático 
dos temas e problemas mais 
relevantes, tanto do ponto de 
vista científico e cultural, 
quanto regional e nacional; H — 
um terço do corpo docente, pelo 
menos, com titulação acadêmica 
de mestrado ou doutorado; HI — 
um terço do corpo docente em 
regime de tempo integral. 
Parágrafo único. É facultada a 
criação de universidades 
especializadas por campo do 
saber” (Brasil, 1996). 
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1996, estabelecendo normas e procedimentos para o 
credenciamento e recredenciamento do sistema fede- 
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em caráter excepcional, obter recredenciamento, con- 
dicionado à oferta regular de, ao menos, três cursos de 


mestrado e um de doutorado até 2013 e de quatro 
mestrados e dois doutorados até 2016 (cursos reco- 
nhecidos pelo MEC). 

Como expressam os incisos do art. 44 da LDB/1996, 
o acesso ao ensino superior ocorre mediante processo 
seletivo, que é diferente dos exames vestibulares, aos 
quais a lei não faz referência. A menção específica a pro- 
cesso seletivo possibilita que as instituições de ensino 
superior usem diferentes modalidades de seleção, tais 


ral de ensino superior. Essa resolução amplia as exi- 
gências para obtenção e manutenção de universidades. 

Para credenciamento como universidade, são con- 
dições prévias indispensáveis: 


a) um terço do corpo docente com titulação de mes- 
trado ou doutorado; 

b) um terço do corpo docente em regime de tempo 
integral; 

c) Conceito Institucional (CI) igual ou superior a 4 
na última Avaliação Institucional Externa do Sis- 
tema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(Sinaes); 

d) Índice Geral de Cursos (IGO) i gual ou superior a 4; 

e) oferta regular de, no mínimo, 60% dos cursos de gra- 
duação reconhecidos ou em processo de reconheci- 


Mudanças no Enem 
permitiram que seus 
resultados passassem a ser 


como provas durante o ensino médio, uso das notas obti- 
das pelos alunos durante o ensino médio, uso do desem- pages domo dante dE RE iso 
penho obtido pelo aluno no Exame Nacional de Ensino 
Médio (Enem) e outras. 

O ano letivo regular nas instituições que oferecem 
ensino superior é de duzentos dias. À presença de pro- 


fessores e alunos é obrigatória, e o professor deve minis- 


unificada para ingresso nas 
universidades públicas 
federais. As universidades 
podem usar o exame como 
fase única, como primeira fase, 
em combinação com o 
vestibular da instituição e para 


vagas remanescentes do 





E sei 


mento devidamente protocolado, no prazo regular; trar um mínimo de oito horas semanais. O curioso é que “erbutar 
f) oferta regular de, pelo menos, quatro cursos de mes- tal exigência contraria o discurso dos que defendiam 
trado e dois de doutorado, reconhecidos pelo MEC; uma lei enxuta, sem minúcias — os mesmos que inseri- 
g) compatibilidade do Plano de Desenvolvimento Insti- ram esse dispositivo na lei. Vale lembrar que os detalhes 
tucional (PDI) e do estatuto com a categoria de uni- de uma lei são criticados quando asseguram direitos aos 
versidade; mais desprotegidos da sociedade. Quando o projeto ori- 
h) não ter sofrido, nos últimos cinco anos, relativamen- ginal determinava o número de alunos por professor na 
te à própria instituição ou a qualquer de seus cursos, educação básica, criticava-se dizendo ser esse um detalhe 
as penalidades de desativação de cursos e habilita- que não deveria estar em uma LDB. Logicamente, para 
ções, intervenção na instituição, suspensão temporá- os gestores dos sistemas de ensino e os proprietários de 
ria de prerrogativas da autonomia ou, ainda, cessação escolas particulares, ter um número máximo de alunos 
imediata do funcionamento da instituição, sendo por sala não é conveniente e, por isso, tal dispositivo 
vedada a admissão de novos estudantes. não deveria figurar na lei, mas a referência a um míni- 
l mo a ser cumprido por um professor universitário já 
Re atuais universidades que não satisfaçam à exi- não é detalhe. Além disso, há inconvenientes nesse 
gência de quatro mestrados e dois doutorados poderão, dispositivo, que não estabelece critérios nem condições, 
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pondo em igualdade todos os professores universitários 
— Os que só dão aula, os que atuam em pesquisa e exten- 
são e os que ocupam cargos administrativos. 

Para ser credenciado como universidade, que signi- 
fica ser uma instituição pluridisciplinar de formação 
de quadros profissionais de nível superior, de pesqui- 
sa, de extensão, o estabelecimento de educação supe- 
rior deve caracterizar-se por ter “produção intelectual 
institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e 
problemas mais relevantes, tanto do ponto de vista científico 
e cultural, quanto regional e nacional” (LDB/1996, art. 
52). Deve, ademais, ter ao menos um terço do corpo 
docente com título de mestrado ou doutorado e em 
regime de trabalho de tempo integral. 

A lei faculta, ainda, a existência de universidades 
especializadas por campo do saber, como uma univer- 
sidade de medicina, de direito, de educação etc. 

Outra importante mudança no ensino superior é o 
Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e 
Expansão das Universidades Federais (Reuni), insti- 
tuído pelo Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007. 
Seu lançamento buscou atender às exigências do Plano 
Nacional de Educação de 2001 de prover oferta de 
ensino superior a ao menos 30% dos jovens entre 18 e 
24 anos até 2011. O objetivo do Reuni foi, então, 
dotar as universidades federais das condições necessá- 
rias para a ampliação do acesso à educação superior e 
da permanência nela, e o programa apresenta-se como 
uma das ações do Plano de Desenvolvimento da Edu- 
cação (PDE), lançado em 24 de abril de 2007. 

Já para o ensino superior privado há dois progra- 
mas de financiamento: o Programa de Financiamento 
Estudantil (Fies), criado em 2001, e o Programa Uni- 
versidade para Todos (ProUni), criado em 2004. O Fies 
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destina-se a financiar, prioritariamente, a graduação no 
ensino superior de estudantes que não tenham condições 
de arcar com os custos de sua formação e estejam regu- 
larmente matriculados em instituições não gratuitas 
cadastradas no programa e com avaliação positiva nos 
processos conduzidos pelo MEC. O ProUni tem Sma 
finalidade a concessão de bolsas de estudos integrais e 
parciais, em instituições privadas de educação superior, 
a estudantes de cursos de graduação e de cursos sequen- 
ciais de formação específica. As instituições que aderem 
ao programa recebem isenção de tributos. 


3. Modalidades de educação/ensino 


O termo modalidade de educação diz respeito aos 
diferentes modos particulares de exercer a educação. 
Enquanto níveis de educação se referem aos diferentes 
graus, categorias de ensino, como infantil, funda- 
mental, médio, superior, modalidade de educação 
implica a forma, o modo como tais graus de ensino 
são desenvolvidos. 

Assim, na legislação brasileira, as modalidades de 
educação são a educação de jovens e adultos, a educa- 
ção profissional e tecnológica, a educação especial, a 
educação a distância, a educação escolar indígena, a 
educação básica do campo, a educação escolar quilom- 
bola; são modos, maneiras de ministrar os diferentes 
níveis de educação, básica ou superior. 

A LDB/1996 apresenta explicitamente três moda- 
lidades de educação: educação de jovens e adultos, 
educação profissional e tecnológica e educação espe- 


cial, das quais trataremos a seguir. 


A Resolução CNE/CEB nº 4, 
“de 13 de julho de 2010, que 
define Diretrizes Curriculares 
Nacionais Gerais para a 
Educação Básica, trata 
também de cada uma dessas 
modalidades de 
educação/ensino, entendendo, 
conforme o art. 27, que a cada 


etapa da educação básica pode 


| 
| 





corresponder uma ou mais das | 


modalidades de ensino. 
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Esta lei foi revogada pela Lei 
nº 11,494, de 20 de junho de 
2007, que regulamenta o 





Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação 
(Fundeb), possibilitando que 
os recursos sejam usados em 
toda a educação básica, ou 
seja, na educação infantil, no 
ensino fundamental e no 
ensino médio, em qualquer 
modalidade em que sejam 


oferecidos. 





Direito público subjetivo 
equivale a reconhecer que é 
plenamente eficaz e de 
aplicabilidade imediata, isto é, 
não exige regulamentação. Se 
não for prestado de forma 
espontânea, pode ser exigido 


judicialmente. 
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Educação de jovens e adultos 

A educação de jovens e adultos destina-se aos que não 
tiveram, na idade própria, acesso ao ensino fundamental 
e médio ou continuidade de estudos nesses níveis de 
ensino. Embora o texto legal estimule o acesso do traba- 
lhador à escola e sua permanência nela, além de definir 
Os sistemas de ensino como os responsáveis por garantir 
a gratuidade nessa modalidade de educação, ele não deta- 
lha quais são as ações que vão assegurar a permanência 
dos jovens e adultos na instituição escolar. Ademais, 
outra lei posterior à LDB, a Lei do Fundef, não permitia 
a princípio que se utilizassem recursos do ensino funda- 
mental para a modalidade de ensino em questão, embo- 
ra essa etapa da educação básica, constitucionalmente, se 
apresente como obrigatória e se configure como direito 


público subjetivo. 


A educação de jovens e adultos prevê cursos e exames 
supletivos a ser realizados no nível de conclusão do ensino 
fundamental, para maiores de quinze anos, e no nível de 
conclusão do ensino médio, para maiores de dezoito anos. 

O art. 37 da LDB de 1996, em seu § 3º, estabelece 
que a educação de jovens e adultos deve articular-se, 
preferencialmente, com a educação profissional. 


Educação profissional e tecnológica 

Na nova redação dada ao art. 39 da LDB de 1996, 
a educação profissional e tecnológica, no cumprimen- 
to dos objetivos da educação nacional, integra-se aos 
diferentes níveis e modalidades de educação e às 
dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. 

À organização de cursos de educação profissional e 
tecnológica poderá ser feita por eixos tecnológicos, o 
que possibilita diferentes itinerários formativos. Seus 
cursos podem ser de formação inicial e continuada ou 
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qualificação profissional, de educação profissional técni- 
ca de nível médio; de educação profissional tecnológica 
de graduação e pós-graduação. Estes últimos, no que 
concerne a objetivos, características e duração, organi- 
zam-se de acordo com as diretrizes curriculares nacionais 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. | 

Tal modalidade de educação deve ser desenvolvida 
em articulação com o ensino regular ou por ua 
estratégias de educação continuada, em instituições 
especializadas ou no ambiente de trabalho. O conhe- 
cimento adquirido na educação profissional e tecno- 
lógica, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de 
avaliação, reconhecimento e certificação para prosse- 
guimento ou conclusão de estudos. 

O ensino médio, além de prover formação geral, 
pode preparar o educando para o exercício de POLS 
sões técnicas, o que pode ser desenvolvido na própria 
escola de nível médio ou em cooperação com institui- 
ções especializadas em educação profissional. Já a edu- 
cação profissional pode ser desenvolvida na forma 
articulada com o nível médio ou na forma subsequente, 
no caso de quem já concluiu o ensino médio. | 

Na forma articulada, pode ser “integrada, oferecida 
somente a quem já tenha concluído o ensino fundamentat, senao 
o curso planejado de modo a conduzir o aluno à aa E 
fissional técnica de nível médio, na mesma R de 
ensino, efetuando-se matrícula única para cada aluno 3 pa 
“concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já 
o esteja cursando, efetuando-se matrículas distintas para cada 
curso”. Neste segundo caso, pode ocorrer na mesma 1ns- 
tituição de ensino ou em escolas distintas far 290) 

Os diplomas de educação profissional técnica de 
nível médio têm validade nacional e dão direito ao 


prosseguimento nos estudos superiores. 
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Leia mais sobre isto em: 


<hrrp://redefederal.mec.gov.br>. 


Acesso em: 31 maio 2011. De 


1909 a 2002, foram 
construídas 140 escolas 
técnicas no país; entre 2002 e 
2009, o Ministério da 
Educação entregou à 
população várias unidades das 
214 novas previstas. Além 
disso, outras escolas foram 
federalizadas e todas as 
unidades em obras seriam 
concluídas até 2010. Com os 
investimentos do Ministério da 
Educação, foram geradas 500 
mil vagas nas mais de 354 
escolas de educação 
profissional e tecnológica em 


todo o país. 
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Em 2008, em 29 de dezembro, foi publicada a Lei 
nº 11.892, que instituiu a Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica e criou os insti- 
tutos federais de educação, ciência e tecnologia. Os 38 
institutos foram formados pela agregação de 31 cen- 
tros federais de educação tecnológica (Cefets), 75 uni- 
dades descentralizadas de ensino (Uneds), 39 escolas 
agrotécnicas, 7 escolas técnicas federais e 8 escolas vin- 
culadas a universidades. Além dos institutos federais, 
formam a rede instituições que não aderiram aos ins- 
titutos, mas oferecem educação profissional em todos 
os níveis: 2 Cefets (RJ e MG), 25 escolas vinculadas a 
universidades e 1 universidade tecnológica (UTFPR). 
A rede cobre todos os estados brasileiros, oferecendo 
cursos técnicos de nível médio, superiores de tecnolo- 

gia, licenciatura, mestrado e doutorado. 
Em setembro de 2009 foram comemorados cem 


anos de ensino técnico no Brasil, e é possível verificar 





seu crescimento nos últimos anos, como mostra o Grá- 
fico 2 a seguir. 


Gráfico 2 - Expansão da Rede Federal de Educação Profissional, 
Cientifica e Tecnológica (Brasil: 2002 a 2010) 


50 140 escolas 
2002 


Fonte: MEC. Disponível em: <hitp://redefederal.mec.gov.br/index.php2option=com content&view= 





Cenário da Rede Federal até 2010 


| 366 escolas 


215 oscolas 


article&id=52&ltemid=2>. Acesso em: 31 maio 2011. 
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Num ato simbólico de fim de governo, em 27 de 
dezembro de 2010, o presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, com o ministro da Educação, Pee nanne Manaa 
inaugurou 31 institutos federais Si educação, e e 
tecnologia em doze estados brasileiros e no Distrito Fede- 
ral. As escolas têm capacidade de atender 1,2 mil alunos. 


Educação especial | 
A educação especial é modalidade caracterizada pela 


oferta de serviços educacionais a crianças ou jovens com 
necessidades educacionais especiais, em razão de defi- 
ciências (física, sensorial ou cognitiva) ou dificuldades de 
aprendizagem decorrentes de variadas casas Os ca 
mentos da educação especial foram inscritos, inicial- 
mente, na Declaração Universal dos Direitos Puman 
(1948) e na Declaração Universal dos Direitos da Crian- 
ça (1959) e, mais tarde, foram consolidados e Declara- 
ção Mundial de Educação para Todos (Tailândia, 1990). 
Desta declaração surgiu a Declaração de Salamanca 
(1994), referendada sucessivamente por outros ou 
mentos internacionais, a qual define “principios, políticas 
e práticas na área das necessidades educativas especiais”. o 
declaração, um dos documentos que exerceram gusto 
rável influência no debate sobre a educação especial no 
Brasil, tem como princípio fundamental: “Todos os alunos 
devem aprender juntos, sempre que possível, independentemente 
das dificuldades e diferenças que apresentem”. | p 

O conceito de necessidades educacionais especiais 
amplia o de deficiência, uma vez que se refere “a todas 
as crianças e jovens cujas necessidades decorrem de sua na 
cidade ou de suas dificuldades de aprendizagem”. O prin- 
cípio fundamental da educação especial está inscrito 
na Declaração de Salamanca da seguinte forma: 
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(...) as escolas devem acolher todas as crianças, independen- 
temente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocio- 
nais, linguísticas ou outras. Devem acolher crianças com 
deficiência e crianças bem-dotadas; crianças que vivem nas 
ruas e que trabalham; crianças de populações distantes ou 
nômades; crianças de minorias linguísticas, &nicas ou cultu- 
rais e crianças de outros grupos ou zonas desfavorecidos ou 
marginalizados (Declaração de Salamanca, 1994), 


No Brasil, a Constituição Federal de 1988 consoli- 
da a especificidade da educação especial e a 


criação de programas de prevenção e atendimento especia- 
lizado para as pessoas portadoras de deficiência física, 
sensorial ou mental, bem como de integração social do ado- 
lescente e do jovem portador de deficiência, mediante o trei- 
namento para o trabalho e a convivência, e a facilitação 
do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de 
obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discrimi- 
nação (art. 227, § 1º, inciso IJ). 


A LDB/1996 estabelece a oferta de educação espe- 
cial como dever do Estado, dispondo um capítulo 


específico para regulamentar os artigos previstos na 
Constituição Federal de 1988. 


Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos 
desta lei, a modalidade de educação escolar, oferecida pre- 
ferencialmente na rede regular de ensino, para educandos 
portadores de necessidades especiais. 

$ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especia- 
lizado, na escola regular, para atender às peculiaridades 
da clientela de educação especial. 

$ 2º O atendimento educacional será feito em classes, esco- 
las ou serviços especializados, sempre que, em função das 
condições específicas dos alunos, não for possível a sua inte- 
gração nas classes comuns de ensino regular 





$ 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do 
Estado, tem início na faixa etária de zero a seis anos, 
durante a educação infantil. 


A lei estabelece também que os sistemas de ensino 
devem assegurar currículos e formas de organização 
específicos e traz critérios para terminalidade de estu- 
dos, capacitação de professores e formação para aten- 
dimento especializado. 

A Resolução CNE/CEB nº 2/2001 institui as Diretri- 
zes Nacionais para a Educação Especial na Educação Bási- 
ca e apresenta a seguinte definição de educação especial: 


Art. 3º. Por educação especial, modalidade de educação 
escolar, entende-se um processo educacional definido por 
uma proposta pedagógica que assegure recurso e serviços 
educacionais especiais, organizados institucionalmente 
para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns 
casos, substituir os serviços educacionais comuns, de modo 
a garantir a educação escolar e prover o desenvolvimento 
das potencialidades dos educandos que apresentam necessi- 
dades educacionais especiais, em todas as etapas e modali- 
dades da educação básica. 


ad 
O Censo Escolar da Educação Básica de 2008 
apontou um crescimento significativo nas matrículas de 
educação especial nas escolas comuns do ensino regular. 














A proposta do novo Plano Nacional de Educação elabo- 
rada pelo governo federal estabelece, em sua meta 4, que 
vai “universalizar, para a população de 4 a 17 anos, o aten- 
dimento escolar aos estudantes com deficiência, transtornos glo- 
bais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na 
rede regular de ensino”. 

A atual política de educação inclusiva conta com 
alguns programas, tais como o de salas de recursos 
multifuncionais, o de adequação de prédios escolares 
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O índice de matriculados 


| passou de 46,8% do total de 


alunos com deficiência, em 
2007, para 54% no ano de 
2008. Neste ano, estavam em 
classes comuns 375.772 
estudantes com deficiência, 
transtornos globais do 
desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação. 
Cf. mais informações sobre 
educação especial no link da 
Secretaria de Educação 
Especial do MEC disponível 
em: 
<http://portal.mec.gov.br>. 
Acesso em: 31 maio 2011. 
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para acessibilidade e o Programa de Formação Conti- 
nuada de Professores na Educação Especial. Há ainda 
o Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversida- 
de, de 2003, que busca qualificar gestores e educado- 
res para a criação de sistemas educacionais inclusivos, 
e um programa em parceria com a Secretaria de 
Direitos Humanos e três ministérios (Educação, Saúde, 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome) — o Benefií- 
cio de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC) 
na Escola, que atende pessoas até 18'anos com o intuito 
de contribuir para o acesso à escola e para a permanência 





estejam por detrás de políticas de inclusão, transfor- 
mando movimentos sociais e defensores legítimos des- 
sas políticas em justificativas para cortar gastos de 
programas sociais (Mendes, 2006). Com efeito, dados 
da Organização Mundial da Saúde (OMS) dão conta de 
que 10% da população de um país, em tempo de paz, 
são pessoas com alguma deficiência. Essa informação, 
aliada ao alto custo das escolas especiais e à necessidade 


de melhorar o custo/benefício do sistema educativo, 


permite inferir que a questão da escola integradora 
extrapola o objetivo de oferecer educação a todos e visa 
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Disponível em: 





baratear o custo educacional das crianças com necessi- 
dades educativas especiais. Tal suposição fortalece-se ao 
se verificar que não houve preocupação de capacitar os 


<http://portal.mec.govbr | nela. A Política Nacional de Educação Especial na Pers- 
findex.php?option=com | 


1 content&viewaartidegid | pectiva da Educação Inclusiva foi aprovada em 2008, 


=125078lremid=826>. | em documento oficial e com emenda constitucional. O 
Acesso em: E O 





31 maio 2011. documento conceitua sobre seus destinatários: as pessoas 


com deficiência, transtornos globais do desenvolvimen- 
to e altas habilidades ou superdotação. 

As políticas públicas de educação especial no Brasil 
têm buscado assegurar princípios firmados internacio- 
nalmente sobre o atendimento de pessoas com neces- 
sidades educacionais especiais, tais como o direito 
fundamental de toda criança à educação e às oportunida- 
des de aprendizagem, a singularidade das características, 
interesses, habilidades e necessidades de aprendizagem 
de cada criança, a exigência de os sistemas educacionais 
implementarem programas educacionais que levem em 
conta a vasta diversidade de tais características e necessi- 
dades (cf. Declaração de Salamanca, 1994). 

A despeito das ações com bastante visibilidade 
empreendidas em relação a esse dever do Estado, as 
políticas e as diretrizes de implementação têm sido 
motivo de críticas por parte de segmentos de educado- 
res. Suspeita-se que aspectos econômicos e financeiros 


ge ts e mer rr ee 


— emu aaa mare tai o a 


professores antes de tão importante definição, como 
também não se adequou a escola — nem mesmo em rela- 
ção a mudanças organizacionais e a instalações físicas e 
equipamentos — para receber tais alunos. 

Há ainda dúvidas sobre se as políticas oficiais efeti- 
vamente estão contribuindo para promover a inclusão 
dos alunos comvnecessidades educacionais especiais e 
de todos os demais alunos, também dos que não apre- 
sentam deficiências. As políticas de inclusão daqueles 
alunos tiveram início antes da capacitação dos profes- 
sores, que experimentam frustração ao se sentirem 
despreparados para lidar com essa nova realidade na 
sala de aula — e o atendimento precário pode gerar 
maior preconceito contra alunos com deficiência. Por 
sua vez, há pais que lamentam o fato de o filho com 
deficiência ter perdido atendimento especializado. 
Com efeito, sendo notória a precariedade de grande 
parte das escolas públicas, até mesmo no caso das crian- 
ças sem deficiência, em relação a instalações físicas, 
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equipamentos, organização curricular e pedagógica e 
formação profissional dos professores, o que dizer do 


atendimento aos alunos com necessidades especiais? 


Alguns edùcadores entendem que fechar os olhos a 
essa falta de condições físicas e pedagógicas e insistir 
em seguir ao pé da letra a Declaração de Salamanca 
pode representar descaso com a real situação das esco- 
las, dos alunos e de seus professores e até contribuir 
para dupla exclusão escolar, a das crianças com defi- 
ciência e a das crianças sem deficiência. Observa-se, 
pois, que a educação especial, sendo uma questão políti- 
ca, pedagógica, cultural e social, precisa ser repensada 
em função de uma política realista de atendimento às 
pessoas com necessidades educacionais especiais, ade- 
quado às especificidades dessas necessidades, reforçando, 
conforme o caso, as condições para atendimento em ins- 
tituições especializadas, a fim de superar as desigualda- 
des de acesso à escola e de permanência nela. 








Capítulo 





Financiamento 
da educação escolar 





ad 





Financiamento da 
educação escolar 





O financiamento público é um dos itens mais importantes 
relacionados com as políticas públicas de educação. 

É comum entre educadores a crítica de que os recursos 
financeiros destinados à educação são mal utilizados, mal 
controlados e fiscalizados, desviados para outras áreas etc. 

No entanto, muitos deles desconhecem o papel do 
financiamento da educação, sua origem, os mecanismos de 
controle e fiscalização, as leis que o regulam, as 
responsabilidades federais, estaduais e municipais. 


Sabe-se que o crescimento político de uma socieda- 
de é medido também por sua capacidade de controlar 
e fiscalizar o poder público, que, aliás, se torna tal pela 
outorga eleitoral que a mesma sociedade lhe concede 
por meio do voto. Há instrumentos legais que podem 
contribuir para o controle social dos recursos financei- 
ros públicos, mas nem sempre a sociedade sabe como 
fazer isso, uma vez que as questões financeiras são con- 
sideradas difíceis e complexas e, além disso, não se 
nota qualquer disposição, interesse e abertura do 
Poder Executivo para pôr suas contas à mostra para 
a sociedade. Nesse sentido, possuir conhecimentos 
mínimos sobre o financiamento da educação é indis- 
pensável para poder acompanhar e fiscalizar o uso dos 
recursos na área. Quanto mais educadores, pais, alunos 
e administradores tiverem esse conhecimento, tanto 
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maiores serão as possibilidades da sociedade de inter- 
vir e cobrar transparência no uso dos fundos públicos 
Com o intuito de oferecer as informações ado: 
mentais sobre o financiamento da educação no país 
este capítulo foi dividido em cinco seções. As duas ER 
meiras abordam a questão da receita financeira e de 
como se faz um orçamento público, além de indicar os 
impostos pagos pela sociedade em cada uma das esferas 
de governo; as duas seções seguintes tratam das despesas 
com educação e de como se executa.o orçamento; as duas 


últimas apresentam o modo de distribuição dos recursos 


públicos e discutem as possibilidades de seu controle por 
parte da sociedade. 


1. Receita financeira e orçamento 


A Constituição Federal estabelece que a União deve 
usar 18% e os estados e municípios 25%, no mínimo, da 
receita resultante dos impostos na manutenção e no 
desenvolvimento do ensino. Essa receita inclui os impos- 
tos transferidos da União para estados e municípios e dos 
estados para os municípios — o que não si gnifica, porém, 
a receita bruta dos orçamentos federais, estaduais e 
municipais. O orçamento global inclui impostos e ou- 
tros tributos, tais como taxas e contribuições, emprésti- 
mos compulsórios, além de doações, legados e outras 
eventuais receitas. Assim, o dispêndio mínimo obriga- 
tório para manutenção e desenvolvimento do ensino 
refere-se exclusivamente aos impostos, embora a educação 
receba outras contribuições, como o salário-educação, que 
não entram no montante relativo aos 18% e 25%. 

Todo brasileiro, rico ou pobre, empregado ou desem- 
pregado, paga tributos. Como consumidor, paga taxas, 






d impostos € contribuições desde o nascimento até a mor- 
te. Paga impostos € taxas quando toma o ônibus para O 


trabalho, quando acende a luz, usa água etc. Quer dizer, 


paga impostos e taxas sem perceber. 
Os tributos são as receitas derivadas que o Estado 


recolhe do patrimônio dos indivíduos, baseando-se em 
seu poder fiscal, que é disciplinado por normas do 
direito público. Compreendem os impostos, as taxas € 
as contribuições. Os impostos são compulsórios, de 
cobrança geral e independentes de qualquer atividade 
estatal específica. Isso significa que, teoricamente, O 
Estado não precisa oferecer nenhum serviço ou ativi- 
dade em troca do que vai receber do contribuinte. Por 
meio do imposto, o Estado capta a riqueza que com- 
põe o Tesouro público. Paga-se imposto por possuir 
algum bem, como casa, terreno, automóvel, e pelo ren- 
dimento pessoal (salarial ou outros) que se tem. Esses 
impostos são denominados diretos, isto é, são cobrados 
conforme a capacidade contributiva do cidadão. Já o 
imposto indireto não dispõe de um parâmetro para 
medir a capacidade econômica do contribuinte. Nesse 
caso, ricos e pobres pagam igual valor se adquirirem a 
mesma mercadoria. Sobre uma sandália de borracha, 
por exemplo, incidem impostos indiretos como o IPI 
e o ICMS, já incluídos no preço final do produto, e o 
valor deles independe da capacidade econômica de 
quem compra a sandália. A classe de maior poder aqui- 
sitivo compra-a para ir à praia ou à piscina, ao passo 
que a classe baixa a usa como calçado. No entanto, O 
imposto que uma e outra pagam é o mesmo. À bem da 
verdade, o imposto que os pobres pagam acaba sendo 
percentualmente maior do que o pago pelos ricos, em 
decorrência de sua menor condição financeira. 





FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO ESCOLAR 


A presidenta Dilma 








Rousseff reafirmou seu 
compromisso de fazer a 
reforma tributária para 
zerar impostos sobre 
investimentos produtivos 
e a folha de salários, além 
de simplificar o sistema 
de tributos. Para ela, com 
o PIB crescendo a 7% ao 
ano, é possível reduzir 
impostos sem impactar à 
arrecadação. No entanto, 
negou que vá fazer ajuste 
fiscal, que inclui a 
tributação e os gastos 
públicos. Para a 
presidente, controle de 
gasto público é obrigação 
do governo. 
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Há impostos federais, estaduais e municipais. Parte 
dos impostos federais, porém, retorna aos estados — o 


municípios — o Fundo de Participação dos Municípios 
(FPM). Os impostos diretos e indiretos em cada uma 
das esferas administrativas, segundo estabelece a 
Constituição Brasileira de 1988, são federais, esta- 
duais e municipais. São impostos federais: 


a) imposto sobre renda e proventos de qualquer natu- 
reza (IR); d 

b) imposto sobre produtos industrializados (IPI): 

c) imposto territorial rural (ITR); 

d) imposto sobre operações financeiras (IOF); 

e) imposto de importação (II); 

f) imposto de exportação (IE); 

8) imposto sobre grandes fortunas (IGF), ainda não 

E cobrado em razão da falta de lei complementar. 








Após o repasse do FPE aos estados e do FPM aos 
municípios, a União deve usar 18% desses impostos na 
Manutenção e no Desenvolvimento do Ensino (MDE). 
Trinta por cento desses 18% o governo federal deve apli- 
car na manutenção e no desenvolvimento do ensino fun- 
damental e na erradicação do analfabetismo, o que 
representa cerca de 6% dos impostos federais. 
| São impostos da esfera estadual: 








f a) imposto sobre circulação de mercadorias e sobre 

| prestações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação (ICMS); 

b) imposto sobre a propriedade de veículos automoto- 
res (IPVA); 

i E c) imposto de transmissão causa mortis e de doação de 


1 EM quaisquer bens e direitos (ITCM). 
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Fundo de Participação dos Estados (FPE) — e aos. 
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Os estados recebem ainda, de transferência da União, 
o FPE, que representa 21,5% sobre o IR e o IPI reco- 
lhidos no estado, e uma alíquota do IOF sobre o ouro 
recolhido no estado. Só o ICMS representa 80% das 
rendas estaduais para a educação (Monlevade, 1997). 
Com o FPE, a alíquota atinge 97% da arrecadação 
estadual, sendo os outros impostos de pequeno porte e 
de significância irrelevante para O total a ser gasto na 
educação em geral. De todos esses impostos, os esta: 
dos devem aplicar 25%, no mínimo, na manutençao e 
no desenvolvimento do ensino. o 

São os seguintes os impostos arrecadados nos munici- 
pios, a serem aplicados neles próprios: 


a) imposto predial e territorial urbano UE TU 

b) imposto sobre transmissão de bens imóveis (TBI), 

c) imposto sobre venda a varejo de combustíveis líqui- 
dos e gasosos (IVVO); 

d) imposto sobre serviços de qualquer natureza 


(ISSQN). 


jã nicí- 
Como recursos transferidos da União, os mu 
aí 
pios recebem: 


a) o FPM, que representa 22,5% do IR e do IPI; 
b) 50% do imposto territorial rural (ITR) arrecadado 


no município. 


Como recursos transferidos dos estados, os munici- 


pios recebem: 


a) 50% da arrecadação do IPVA; 
b) 25% da arrecadação do ICMS. 


Dos impostos municipais e das transferências federais 
e estaduais, os municípios devem aplicar 25%, no míni- 


mo, na manutenção e no desenvolvimento do ensino. np 
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Além dos impostos, a educação conta com as con- 
tribuições sociais, que constituem um tipo de tributo 


parafiscal, isto é, “têm como fato gerador a intervenção do ` 


Estado no domínio econômico” (Valério, 1996, p. 200), e são 
exigidas de grupos sociais, profissionais ou econômicos 
para o custeio de serviços de interesse coletivo, dos quais 
esses próprios grupos se aproveitam. Por exemplo, as 
empresas que contribuem para o custeio da educação 
escolar terão uma mão de obra mais bem formada. A 
principal contribuição social é o salário-educação, cobra- 
do mediante a alíquota de 2,5% sobre a folha de paga- 
mento das empresas. Outras contribuições sociais para 
uso na educação são a Contribuição de Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins) e o Fundo de Amparo ao Tra- 
balhador (FAT). Essas contribuições têm definidos os 
órgãos a que se destinam e as atividades em que devem 
ser usadas. Por exemplo, os recursos do salário-educação 
são destinados ao Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação e podem ser usados para a merenda escolar 
e para pequenos reparos de manutenção das escolas. 
Embora sejam significativas para aplicação em impor- 
tantes atividades na educação, as contribuições sociais 
não fazem parte da vinculação dos percentuais mínimos 


para a manutenção e o desenvolvimento do ensino, sendo 
excluídas do orçamento geral. 


2. A subvinculação de recursos por 
meio de fundos: Fundef e Fundeb 


À Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, regu- 
lamenta e institui em cada estado da Federação e no 
Distrito Federal o Fundo de Manutenção e Desen- 
volvimento da Educação Básica e de Valorização dos 








| profissionais da Educação (Fundeb), criado pela Emen- 


da Constitucional nº 53/2006. Essa lei substituiu o 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do ei 
Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), 
em vigor de 1998 a 2006, que podia ser usado apenas 


L. 
no ensino fundamenta 
A diferença é que o Fundeb pode ser usado em toda 


a educação básica, ou seja, na AU ai infantil, no 
ensino fundamental e no ensino médio. As ERSE 
do fundo não desobriga os estados e màmenpios e o 
Distrito Federal da aplicação do mínimo constitu- 
cional na manutenção e desenvolvimento do nang 
(MDE), qual seja, 25% da receita resultante de impos- 
tos, incluindo a proveniente de transferências. | 
O Fundeb é composto de 20% dos seguintes 
impostos: imposto sobre cransrassag que poe e 
doação de quaisquer bens ou direitos; imposto gra 
operações relativas à circulação de mercadorias É so o 
prestações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação, imposto sobre a 
propriedade dé: veículos automotores. om pesanao 
também: parcela do produto da arrecadação Ea impos- 
to sobre a propriedade territorial rural, relativamente 
a imóveis situados nos municípios; parcela do produ- 
to da arrecadação do imposto sobre a renda e proven- 
tos de qualquer natureza e do imposto sobre proe utos 
industrializados devida ao Fundo de Participação dos 
Estados e do Distrito Federal (FPE); parcela do pro- 
duto da arrecadação do imposto sobre a renda e proven- 
tos de qualquer natureza e do imposto sobre poento, 
industrializados devida ao Fundo de Participação as 
Municípios (FPM); parcela do produto da o 
do imposto sobre produtos industrializados devida aos 
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O Plano Nacional de 
Educação (PNE) de 2001, que 
determinava o índice de 7% 
do PIB a ser alcançado nos 
dez anos seguintes, foi vetado 
pelo presidente Fernando 
Henrique Cardoso. Essa 
mesma cifra está no PNE 
2011-2020, com a observação 
de que o valor de recursos à 
educação deverá ser ampliado 
progressivamente, devendo 
atingir, ao final do período, o 
mínimo de 7% do PIB. 
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estados e ao Distrito Federal; receitas da dívida ativa tri- 


butária relativa aos impostos, bem como juros e multas 


eventualmente incidentes. Se os recursos forem insufi- 


cientes, ou seja, quando não for atingido o custo míni- 
mo anual por aluno, a União deverá, segundo a lei, 
complementar os recursos do fundo (art. 60 das Dispo- 
sições Transitórias da CF/1988). 

A LDB estabelece que o custo mínimo por aluno 
deve ser capaz de assegurar ensino de qualidade. Ocor- 
re, todavia, que a demanda pelo ensinó escolar nos 
diversos níveis e modalidades é crescente, e a quali- 
dade pretendida requer ampliação dos recursos a ser 
destinados à educação, considerando sobretudo a 
especificidade de cada nível ou modalidade. O debate 
sobre esse tema tem avançado com a discussão do 
Custo Aluno-Qualidade Inicial (CAQi) para cada 
nível e modalidade de educação, levando em conta a 
necessária ampliação da jornada escolar. 

Embora a educação seja o único setor que conta com 
a vinculação dos mínimos percentuais, a cifra de 25% 
é pequena ante as necessidades do país. O Brasil tem 
aplicado anualmente na educação cerca de 4,5% do 
produto interno bruto, a soma das riquezas nele pro- 
duzidas. Isso tem sido considerado muito pouco por 
analistas do financiamento da educação, em vista da 
situação educacional do país. O Plano Decenal de Edu- 
cação de 2001 tinha como meta atingir 5,5% do PIB 
até 2003, o que não foi obtido nem dez anos depois. O 
novo Plano Nacional da Educação (2011-2020), em 
sua meta 20, prevê a cifra de 7%, no mínimo. 

Apesar das mencionadas reformas que o país sofreu 
na década de 1990 na área de educação, os recursos usa- 
dos não foram ampliados, apenas se alterou a forma de 
sua distribuição. A distribuição é feita na proporção de 
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; tunos matriculados nas redes de educação básica pre- 
a 


ncial e leva em conta as diferenças entre as pe 
modalidades e tipos de estabelecimentos de ensino A 
educação básica, quais sejam: creche em tempo e 
pré-escola em tempo integral; creche em tempo Pa : 
ré-escola em tempo parcial; anos iniciais do ensino E 
damental urbano; anos iniciais do ensino psi 
no campo; anos finais do ensino fundamental ur o 
anos finais do ensino fundamental no campo; ag e 
damental em tempo integral; ensino médio ur ano; 
ensino médio no campo; ensino médio em a 
gral; ensino médio integrado à PCA aO er 
educação especial; educação indígena j quilombo à; 
educação de jovens e adultos com Ração no processo; 
educação de jovens e adultos integrada à educação pro- 
fissional de nível médio, com avaliação no processo. 
Observa-se que há, por um lado, volume grande de 


necessidades a atender; por outro, visíveis dificuldades 
do poder público em enfrentá-las a fim de obter a dese- 


jada qualidade da educação básica. 


3. Como se faz o orçamento? 


O programa de governo de um candidato ge 
para chefiar o Poder Executivo, em qualquer das esfe- 
ras administrativas, transforma-se no plano de gover- 

` no para os vários anos de mandato. Para executar esse 
plano, são necessários recursos financeiros. Suas Re 
objetivos e diretrizes são definidos no orçamento piu- 


rianual, isto é, para mais de um ano. 


r 

As previsões de receita e de despesa para executa 
o plano plurianual são estabelecidas anualmente na 
4 hã t 

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), que deve se 
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Os valores do CAQi, com 








base no PIB per capita de 
2008, são R$ 5.943,60 para a 
creche, R$ 2.301,24 para a 
pré-escola, R$ 2.194,56 para o 
ensino fundamental urbano de 
séries iniciais (R$ 3.627,12 
para o campo), R$ 2.148,84 
para o ensino fundamental 
urbano de séries finais 
(R$ 2.773,68 para o campo) e 
R$ 2.209,80 para o ensino 
médio. Fonte: 
<hrrp://todospelaeducacao.org. 
br/comunicacao-e- 
midia/educacao-na- 
midia/7958/cne-aprova- 
resolucao-do-custo-aluno- 
qualidade-inicial>. Acesso em: 
31 maio 2011. 
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aprovada pelo Poder Legislativo antes do recesso do 
final de ano. A LDO orienta a lei orçamentária anual, 
que inclui o orçamento financeiro; as despesas e a polí- 
tica de aplicação dos recursos, definindo mais detalha- 
damente para onde são destinados, em que serão 
gastos, em que tipo de despesa serão registrados e a 
que programa, projeto ou atividade estão ligados. Os 
detalhes da lei orçamentária anual podem permitir o 
controle social de aplicação dos recursos financeiros, e 
qualquer cidadão ou grupo organizado pode exigir do 
poder público o cumprimento do parágrafo 3º do art. 
165 da Constituição Federal, que estabelece que o 
Poder Executivo deve publicar, a cada bimestre, rela- 
tório resumido da execução orçamentária. 
Vejamos a seguir como se faz a execução orçamen- 


tária, isto é, como é a sistemática de uso dos recursos 
arrecadados. 


4. Como os recursos 
são divididos e gastos? 


Toda a receita pública é recolhida em um caixa 
único, que é o Tesouro federal, estadual e/ou munici- 
pal. De posse dos recursos e com a lei orçamentária 
aprovada, o Poder Executivo os divide e distribui em 
quotas trimestrais, a fim de que os órgãos receptores 
realizem as despesas previstas de forma equilibrada 
e eficiente, durante todo o ano, garantindo sintonia 
entre o que é recebido e o que foi previsto para ser 
gasto. À divisão dos recursos em parcelas explica-se 
pelo fato de eles não serem recolhidos de uma só vez, 
mas no decorrer de todo o ano fiscal. 








nus dês cd 
Todas as despesas devem ser empenhadas, isto é, 


E iga- ar 
| Estado realiza o empenho da despesa, obriga-se a pag 


o previsto para ser gasto. Além de ele pagat apenas i 
que foi empenhado, a despesa pública só pode ai da 
com cheques de bancos oficiais. Deve-se frisa tar q 
o orçamento é elaborado mediante peevisan de kor 
fazendo-se uma espécie de aproximação do que gm 
«er arrecadado no ano seguinte com base na receita : 
anos anteriores. Pode ocorrer, então, que se area e 
maior ou menor volume de recursos so que foi previs- 
to. Nesses casos, são autorizados Ego ana ou 
cortadas despesas. Por isso, fica mais difícil fiscalizar a 
aplicação de recursos públicos, mas a Constituição 
Federal de 1988 oferece ajuda nesse ponto, ao exigit, 
como expressa o art. 162, que cada esfera administra- 
tiva divulgue, de forma discriminada, por estados (no 
caso da União) e por municípios (no caso dos estados), 
“os montantes de cada um dos tributos arrecadados, os recur- 
sos recebidos, os valores de origem tributária entregues | j a 
entregar e a expressão numérica dos critérios de rateio”, a 
cada 60 dias (Brasil, 1988). == 
Conforme o que estabelece a Emenda Constitucio- 
nal nº 14/1996 — alterando a Constituição Federal de 
1988, a LDB de 1996 e a Lei do Fundef —, os mínimos 
estabelecidos dos impostos citados devem ser pastos na 
manutenção e no desenvolvimento do ensino, que 
inclui o ensino fundamental, o médio, O superior, a 
educação infantil, a educação profissional, a de jovens 
e adultos e a educação especial. | 
- A LDB de 1996, nos arts. 70 e 71, define, respecti- 
vamente, o que constitui e o que não Constitu manu- 
tenção e desenvolvimento do ensino. Ela não apresenta 
mudanças no capítulo referente aos recursos financeiros, 
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“A DRU está em vigor desde 





1993, véspera do Plano Real, 
quando o governo da época 
instituiu o Fundo Social de 
Emergência. Em 1997, a tal 

retenção virou o Fundo de 
Estabilização Fiscal (FEF) e, a 
partir de 2000, DRU. (...) 
Quando criada a desvinculação, 
a emenda permitiu a retenção 
dos 20% do orçamento da 
educação depois de descontadas 
as transferências aos Fundos de 
Participação dos Estados e dos 
Municípios; ou seja, durante a 
vigência da DRU, foi a União 
que foi afetada com a retenção, 
e não os demais entes 
federados” (CASTIONI, Remi. 
O fim da DRU na educação: 
mais recursos, mais 
responsabilidades. Disponível 
em: <hrtp://www.unb.br/noticias/ 
unbagencia/artigo.php?id=208>. 

Acesso em: 31 maio 2011) 

Com o fim da DRU, ocorre o 
inverso, tendo a União a 
responsabilidade de gerir os 
recursos, metade dos quais 
pertencente ao Fundo Nacional 
para o Desenvolvimento da 


Educação (FNDE). 
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embora tenham ocorrido alterações no uso dos recursos, 
bem como na constituição da receita de i Impostos, como 


a criação do Fundeb no lugar do Fundef e o fim da Des- 


vinculação das Receitas da União (DRU), que será nula 
em 2011 e significará cerca de 20% a mais na receita da 
União para a área educacional. 





A execução do orçamento público nas escolas ofi- 
ciais deve levar em conta o custo mínimo anual do 
aluno, a ser calculado pela União ao fim de cada ano, 
com validade para o ano subsequente, considerando as 
variações regionais no custo dos insumos e as diversas 
modalidades de ensino. 


5. Como é possível controlar 
OS recursos públicos? 


Ouve-se que falta fiscalização sobre o uso dos recur- 
sos, que é preciso aplicar bem esses valores apenas na 
área da educação e controlar gastos para evitar os des- 
vios. Impõe-se então a questão: quem fiscaliza a utili- 
zação desses bens? 

Sabe-se que o próprio Poder Executivo, o dispo- 
nente dos recursos, tem em seu interior os departamen- 
tos contábeis que fazem esse controle. Os Tribunais de 
Contas e o Poder Legislativo participam do sistema 
de controle externo dos recursos públicos. Ora, se 
esses organismos não são suficientes para evitar os 
desvios, não seria o momento de a própria sociedade 
realizar o controle social dos recursos financeiros 
públicos a ser usados na educação? Aliás, a sociedade é 
a grande interessada na transparência e no uso correto 
e proveitoso dos fundos públicos para a manutenção e 






É 

H e 
kt. 
È: ço 





À o desenvolvimento do ensino. Se esse poder fiscaliza- 
! dor fosse todo repassado à sociedade, ela teria condi- 


e 
es de controlar o uso dos recursos? Saberia fiscalizar: 
Após a arrecadação dos impostos, o cumprimento da 


3 lei orçamentária, a partilha, a distribuição dos recursos e 
sua aplicação, vem a fase da fiscalização. É fundamental 


a participação da sociedade neste momento, tendo em 
vista o controle social dos recursos públicos. É verdade 
que há mecanismos de controle por parte do Executivo, 
o poder político responsável pela arrecadação e uso dos 
recursos, mas revela-se indispensável a participação da 
sociedade, como se verá adiante. 

Os primeiros encarregados do controle dos gastos 
públicos são os próprios órgãos centrais dos sistemas 
de planejamento e orçamento, de administração nan 
ceira do Estado, por meio dos departamentos prô- 
prios de contabilidade e auditoria. Esses órgãos 
gerenciam os recursos, mas também devem controlar 
e verificar os resultados, atentando para que os pre- 
ceitos legais sejam cumpridos. Os balanços do poder 
público devem, ser apurados e publicados a cada 
bimestre. Esse item consta da Constituição Federal 
(art. 165, $ 3º) e está expresso no art. 72 da LDB/1996. 
Apesar das exigências constitucionais e legais, nem 
sempre o governo cumpre esses preceitos. 

Além desse controle interno pelos próprios órgãos do 
governo, há o controle externo, exercido pelos Tribunais 
de Contas dos estados e municípios e pelo Poder Legis- 
lativo, que deve aprovar ou não os relatórios finais Enviar 
dos pelos tribunais aos parlamentares. re são Os 
representantes da sociedade civil nessa vigilância, ao 
passo que os tribunais representam, ou deveriam repre- 
sentar, o conhecimento técnico-contábil das finanças 
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“O Conselho de 
Acompanhamento e Controle 
Social do Fundeb é um colegiado 
cuja função principal, segundo o 
art. 24 da Lei nº 11.494/2007, é 
proceder ao acompanhamento e 
controle social sobre a 
distribuição, a transferência e a 
aplicação dos recursos do fundo, 
no âmbito de cada esfera 
municipal, estadual ou federal. O 
conselho não é uma unidade 
administrativa do governo, assim, 
sua ação deve ser independente e, 
ao mesmo tempo, harmônica com 
os órgãos da administração 
pública local” C$.: 
<www.fnde.gov.br/index.php/ 
arq-fundeb/2895-- 
controlesocial/download>. 
Acesso em: 20 jan. 2011. 
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públicas. Quer dizer, o Tribunal de Contas deveria ser o 
órgão técnico encarregado do controle dos gastos públi- 
cos, mas ocorre que esses tribunais têm assumido atitu- 
des mais políticas do que técnicas nessa incumbência, 
uma vez que seus conselhos são nomeados pelo próprio 
chefe do Poder Executivo e formados por profissionais de 
áreas diversas. Isso pode levar a atrasos consideráveis na 
divulgação dos resultados (o que dificulta a fiscalização) 
ou à priorização de critérios políticos e pessoais em ques- 
tões eminentemente técnicas, uma vez que se referem a 
recursos arrecadados e gastos efetuados. Resta, então, o 
controle da sociedade, quer dizer, o controle das pessoas 
ou dos grupos organizados que tenham interesse em 
acompanhar como se faz a arrecadação e o uso dos recur- 
sos públicos tanto em âmbito geral como no do ensino, 
em particular. Nessa direção, constitui avanço sig- 
nificativo a criação dos Conselhos de Acompanha- 
mento e Controle Social do Fundeb. Lutar pelo rigor 
na utilização dos recursos educacionais é fundamen- 
tal para contribuir com seu uso mais racional e garantir 
a escolarização de um número maior de brasileiros. Uma 
sociedade mais escolarizada pode auxiliar na cons- 
trução de uma sociedade mais justa, mais crítica e 
mais solidária. 

O poder público, além de controlar o uso dos recur- 
sos públicos, precisa assegurar formas de ação para a 
eliminação da sonegação de impostos, prática reinci- 
dente na tradição brasileira. Grande parte do IR e do 
ICMS é sonegada, o que diminui os recursos para ações 
sociais importantes em áreas como educação, saúde, 
segurança. À sonegação, isto é, a falta de pagamento 
de impostos, é do conhecimento do poder público, 
que, embora disponha de mecanismos para evitar tal 









perda, nem sempre utiliza ou consegue utilizar os ins- 
trumentos legais para coibi-la. A melhora de atos 
serviços públicos depende, em grande parte, da coibi- 
ção da sonegação praticada por maus brasileiros que 
acabam acobertados pelo poder público, não apenas 
por este não fazer uso dos mecanismos de que dispõe, 
como também pela impunidade dos que são descober- 
tos na fraude. 

Afora as sonegações, há as isenções fiscais, os des- 
contos de impostos que o poder público pode oferecer 
como forma de incentivo às empresas. Certas isenções 
podem gerar empregos, possibilitando que a renda cir- 
cule e ocorra a arrecadação de maior volume de impos- 
tos. Caso a isenção não atenda a esse objetivo, mas só 
a interesses pessoais, é necessária a denúncia e a reti- 
rada da isenção pelo poder público, para que a socie- 
dade, em seu todo, não perca tanto. 


Lf 
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O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE) foi criado em novembro de 1968 e está vinculado 
ao Ministério da Educação (MEC). A finalidade da 
autarquia é captar recursos financeiros para projetos 
educacionais e de assistência ao estudante. À maior parte 
dos recursos do FNDE provém do salário-educação, com o 
qual todas as empresas estão sujeitas a contribuir. 


A contribuição social do salário-educação (SE), pre- 
vista no artigo 212, 8 5º, da Constituição Federal, foi 
criada pela Lei nº 4.462, de 1964, e regulamentada 
pelas Leis nº 9.424/1996 e 9.766/1998, Decreto nº 
6.003/2006 e Lei nº 11.457/2007. É arrecadada, fisca- 
lizada e cobrada pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, do Ministério da Fazenda (RFB/ME), que cobra 
1% para administração dos recursos. O cálculo é feito 
com o percentual de 2,5% aplicado sobre o total da 
remuneração paga ou creditada pelas empresas aos 
empregados durante o mês. 

Após 2007, com a Lei nº 11.457, de 16 de março de 
2007, é que a contribuição social do SE passou a ser reco- 
lhida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, por 
meio da Guia de Previdência Social (GPS), e transferida 


391 





392 


34 


ao FNDE para repartição das cotas (anteriormente esses 
procedimentos estavam a cargo do INSS e do próprio 
FN DE). E é o FNDE que tem a função redistributiva da 
contribuição social do salário-educação. Um terço do 
total de recursos é aplicado pelo fundo no financiamen- 
to dos projetos e programas de educação básica, propor- 
cionalmente ao número de alunos matriculados. As cotas 
estadual e municipal, que correspondem a 2/3 dos recur- 
sos, são creditadas mensalmente em favor das Secretarias 
Re Educação dos estados, do Distrito-Federal e dos muni- 
cípios, também para o desenvolvimento de programas e 
ações da educação básica. 

Conforme a regulamentação do salário-educação, a 

empresa contribuinte deve oferecer o ensino EN 
mental a seus empregados e dependentes. Esse atendi- 
mento pode ser feito das seguintes formas: a) escola 
própria; b) aquisição de vagas (o valor mensal da vaga 
é de 21 reais, fixado desde junho de 1995); c) indeni- 
aço de dependentes. A indenização de empregados 
foi extinta, sendo vedada a inclusão de novos alung: a 
partir de 1997, em atenção à modificação da Consti- 
tuição Federal, por meio da Emenda Constitucional ne 
14/1996, e à lei do Fundef de 1997. O parágrafo 3º do 
art. 15 da lei do Fundef assegura aos alunos atendidos 
a a data da edição da lei a continuidade dos benefi- 
co advindos da aplicação da indenização, mas veda a 
inclusão de novos alunos, como beneficiários da inde- 
nização, a partir dessa data (1º de janeiro de 1997) 
Nesta modalidade de indenização, os empregados ai 
dependentes recebem o valor do SE para pagar a men- 
salidade da escola e a empresa deduz esse valor do 
montante que deveria depositar no INSS. 
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Na modalidade da escola própria, podem ser atendi- 
dos novos alunos — sejam dependentes, sejam trabalha- 
dores de empresas optantes pelo Sistema de Manutenção 
do Ensino (SME) —, desde que não recebam outro bene- 
Fcio com a mesma finalidade e estejam matriculados e 
frequentando regularmente a escola. Na modalidade de 
aquisição de vagas, as empresas pagam O valor do SE às 
escolas particulares e devem comprovar regularida- 
de fiscal perante a União. As delegacias do MEC, nos 
Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, contam com 
setores especializados em salário-educação, os quais 
podem prestar atendimento aos interessados, sejam em- 
presas, sejam estabelecimentos de ensino. 

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FENDE) é o novo agente operador do Fundo de Finan- 
ciamento ao Estudante do Ensino Superior (Fies), um 
programa do Ministério da Educação destinado a finan- 
ciar a graduação na educação superior de estudantes 
matriculados em instituições não gratuitas. Com esta 
medida, os juros caíram para 3,4% ao ano, e O financia- 
mento pode ser solicitado em qualquer período do ano. 

Conforme a legislação oficial atualizada, registrada 
em documentos do MEC, o ENDE mantém os seguin- 
tes programas (dados de 2010): Programa Nacional de 
Alimentação Escolar — “merenda escolar”; Programa 
Dinheiro Direto na Escola — até 1998, chamado Pro- 
grama de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino; 
Programa Nacional Biblioteca da Escola; Programa 
Nacional do Livro Didático (também na linguagem 

braille); Programa Nacional de Apoio ao Transporte 
do Escolar e Programa Caminho da Escola. E também 
estes outros: Brasil Profissionalizado, Formação pela 
Escola, Proinfância, Programa Nacional de Saúde do 
Escolar e Plano de Ações Articuladas (PAR). 








Dentre os programas 
recentemente concluídos 
no FENDE, destacam-se o 
Fundo de Fortalecimento 
da Escola (Fundescola), o 
Programa de Expansão da 
Educação Profissional 
(Proep), o Programa de 
Melhoria e Expansão do 
Ensino Médio (Promed) 
e o Projeto Alvorada. 


393 


“e e pe e e 





3º PARTE — ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ENSINO BRASILEIRO: ASPECTOS LEGAIS E ORGANIZACIONAIS 
pa L TAA VU MINA RADIO Odo a LEGAIS E ORGANIZACIONAIS 


Em 2010, o valor 
repassado pela União a 
estados e municípios foi 
reajustado para 30 
centavos por dia para 
cada aluno matriculado 
em turmas de pré-escola, 
ensino fundamental, 
ensino médio e educação 
de jovens e adultos. As 
creches e as escolas 
indígenas e quilombolas 
passaram a receber 60 
centavos. Por fim, as 
escolas que oferecem 
ensino integral por meio 
do Programa Mais 
Educação passaram a ter 
90 centavos. Ao todo, o 
PNAE beneficia 45,6 
milhões de estudantes da 
educação básica. Fonte: 
<http://www.fnde.gov.br/ 
index.php/programas- 
alimentacao-escolar>. 
Acesso em: 31 maio 
2011. 





1. Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) 


O PNAE fornece suplementação alimentar a todos os 
alunos da educação básica (educação infantil, ensino fun- 
damental, ensino médio e educação de jovens e adultos) 
das escolas públicas federais, estaduais e municipais e das 
escolas filantrópicas (que podem participar do programa 
se estiverem registradas no Conselho Nacional de Assis- 
tência Social). O objetivo do PNAE é garantir pelo 
menos uma refeição diária nos dias letivos, atender às 
necessidades nutricionais dos alunos e desenvolver a for- 
mação de hábitos alimentares saudáveis, a fim de garan- 
tir o rendimento escolar dos alunos. A extensão do 
programa a toda a educação básica, desde 2009, traz 
também a garantia de que 30% dos repasses do FNDE 
sejam investidos na aquisição de produtos da agricultu- 
ra familiar. Administrado pelo FNDE, o programa, em 
funcionamento desde 1955, repassa a estados e municí- 
pios 30 centavos por aluno por dia letivo para comple- 
mentar a verba da merenda. O parâmetro para a liberação 
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Federal, com mais de 20 alunos e às escolas de educa- 
ção especial mantidas por organizações não governa- 
mentais. Os recursos podem ser usados para aquisição 
de material permanente e de consumo, para manuten- 
ção e conservação do prédio escolar, para capacitação e 
aperfeiçoamento de profissionais da educação, para 
avaliação de aprendizagem, para implementação de 
projetos pedagógicos e para desenvolvimento de ativi- 
dades educacionais diversas, que visem colaborar na 
melhoria do atendimento das necessidades básicas de 
funcionamento das escolas. 

O objetivo desse programa, além de melhorar a 
qualidade do ensino fundamental, é envolver a comu- 
nidade escolar a fim de otimizar a aplicação dos 
recursos. As escolas os recebem de acordo com sua 
localização regional e o número de alunos, conforme 
dados do Censo Educacional. Para receber o dinheiro, 
a instituição escolar deve ter uma unidade executora 
(UEx) própria; caso não tenha uma UEx, o repasse dos 
recursos é feito às Secretarias Estaduais de Educação e 


às prefeituras. Manuais de orientação do Programa de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (como o 
PDDE era chamado) podem ser obtidos nas delegacias 
do MEC ou na sede do FNDE em Brasília. As unida- 
des executoras têm diferentes denominações, tais 
como Associação de Pais e Mestres, Caixa Escolar, 
Conselho Escolar, Cooperativa Escolar, Círculo de Pais 


E] 
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| 

| dos recursos do PNAE é o número de alunos levantado 
| pelo Censo Escolar (pesquisa do MEC/Inep) do ano ante- 
| rior. Para estabelecer convênio com o ENDE, os municí- 
pios devem criar um Conselho de Alimentação Escolar 
(para fiscalizar e controlar o uso dos recursos) e apresen- 
tar um projeto. 
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e Mestres etc. 
Têm direito aos recursos do FNDE as escolas públi- 
cas com alunos matriculados em toda a educação bási- 


2. Programa Dinheiro Direto 
na Escola (PDDE) 
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Criado em 1995, o PDDE consiste na transferência 
de recursos às escolas públicas da educação básica das 
redes estaduais e municipais, bem como do Distrito 





ca. Os recursos podem ser dirigidos às escolas privadas 
de educação especial sem fins lucrativos registradas no 


Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS). 
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Vários programas contemplam o PDDE, como o 
Escola Aberta, o Escola Acessível e o Mais Educação. 
O Escola Aberta foi criado em 2004, visando à oferta 
de oficinas, nos fins de semana, em escolas urbanas de 
comunidades em situação de risco e vulnerabilidade 
social. O Escola Acessível visa à adequação arquitetô- 
nica (obras e reformas) nos prédios escolares para a 
inclusão de alunos com necessidades “educacionais 
especiais. O Mais Educação visa à formação integral de 
crianças, adolescentes e jovens de-escolas estaduais e 
municipais de cidades com mais de 200 mil habitan- 
tes e com baixo Índice de Desenvolvimento da Educa- 
ção Básica (Ideb) por meio da ampliação do tempo e 
do espaço e das oportunidades educativas. 


3. Programa Nacional Biblioteca 
da Escola (PNBE) 


O objetivo do PNBE é distribuir obras de litera- 
tura e de referência (enciclopédias e dicionários) às 
escolas de educação básica da rede pública. Visa 
democratizar o acesso às fontes de informação e 
fomentar a leitura e a formação de alunos e professo- 
res leitores, apoiando o exercício da reflexão, da cria- 
tividade e da crítica. Criado em 1997, esse programa 
vem-se modificando e adequando-se à realidade e às 
necessidades das escolas. Embora seja administrado 
pelo FNDE, tem recursos advindos do Orçamento 
Geral da União. O acervo inclui obras de literatura, 
de pesquisa e de referência e outros materiais relati- 
vos ao currículo nas áreas de conhecimento da edu- 
cação básica. 


a e: 
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4. Programa Nacional do 
Livro Didático (PNLD) 


Há três programas voltados ao livro didático que são 
executados pelo MEC: o Programa Nacional do Livro 
Didático (PNLD), o Programa Nacional do Livro Didá- 
tico para o Ensino Médio (PNLEM) e o Programa Nacio- 
nal do Livro Didático para a Alfabetização de Jovens e 
Adultos (PNLA). A aquisição dos livros é feita de forma 
centralizada pelo FNDE, e as escolas federais e as redes 
públicas de ensino devem firmar termo de adesão, o qual 
é encaminhado apenas uma vez ou quando desejarem 
suspender a remessa dos livros. 

Segundo o site do FNDE, no ensino fundamental, 
os alunos do 1º e 2º ano recebem livros consumíveis 
(sem necessidade de devolução) de alfabetização mate- 
mática e alfabetização linguística. Há ainda a distri- 
buição de obras reutilizáveis de Ciências, História, 
Geografia, Matemática e Língua Portuguesa. Desde 
2011, cada estudante do 6º ao 9º ano recebeu também 
livros consumíveis de língua estrangeira (inglês ou 
espanhol). Já para o ensino médio, a distribuição 
envolve livros reutilizáveis de língua portuguesa, mate- 
mática, história, geografia, biologia, química e física. 
A novidade, a partir de 2012, é o envio de livros con- 
sumíveis de língua estrangeira (inglês ou espanhol), 
filosofia e sociologia. 

O Programa Nacional do Livro Didático em Braille 
atende alunos cegos que cursam o ensino fundamen- 
tal em escolas públicas de ensino regular e escolas 
especializadas sem fins lucrativos. Para a transcrição 
dos livros, o FNDE usa as parcerias que tem com o 
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Instituto Benjamin Constant (IBC), do Ministério da 
Educação, e com a Fundação Dorina Nowill para Cegos 
(FDNO). Os títulos adaptados para o sistema braille são 
distribuídos, em meio magnético, a todos os Centros de 
Apoio às Pessoas com Deficiência Visual e aos Núcleos 
de Apoio Pedagógico e Produção Braille do país. 


5. Programas de transporte escolar 

O Ministério da Educação tem dois programas vol- 
tados ao transporte de estudantes: o Caminho da Esco- 
la e o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do 
Escolar (Pnate), que visam atender alunos moradores 
da zona rural. Os dois programas visam à melhoria do 
ensino fundamental das escolas rurais, garantindo o 
acesso dos alunos da zona rural à escola e sua perma- 
nência nela. 

O Caminho da Escola foi criado em 2007 com o 
objetivo de renovar a frota de veículos escolares e assim 
garantir a permanência dos alunos nas escolas de zona 
rural, os quais muitas vezes se evadem em razão das 
dificuldades de chegar à escola. O programa consiste 
na concessão, pelo Banco Nacional de Desenvolvi- 
mento Econômico e Social (BNDES), de linha de 
crédito especial para a aquisição, pelos estados e muni- 
cípios, de ônibus, miniônibus e micro-ônibus zero- 
quilômetro e de embarcações novas. O FNDE, em 
parceria com o Inmetro, oferece veículos padroniza- 
dos, adequados à zona rural brasileira. 

O Pnate foi instituído em 2004 com o objetivo de 
garantir o acesso aos estabelecimentos escolares e a 
permanência neles dos alunos do ensino fundamental 
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público residentes em área rural que utilizem trans- 
porte escolar, por meio de assistência financeira, em 
caráter suplementar, aos estados, Distrito Federal e 
municípios. Desde 2009 o programa foi ampliado 
para toda a educação básica, beneficiando também os 
estudantes da educação infantil e do ensino médio resi- 
dentes em áreas rurais. O programa possibilita tam- 
bém o pagamento de serviços de transporte escolar 


realizados por terceiros. 


6. Programa Brasil Profissionalizado 


Criado em 2007, o Programa Brasil Profissionali- 
zado tem como objetivo fortalecer as redes estaduais de 
educação profissional e tecnológica, modernizando e 
expandindo a rede pública de educação profissional. A 
iniciativa faz parte do PDE, e o governo federal repas- 
sa OS recursos para que os estados invistam em suas 
escolas técnicas. Integrar o conhecimento do ensino 
médio à prática é o objetivo do programa. 

Os recursos devem ser usados em infraestrutura, 
desenvolvimento de gestão, práticas pedagógicas e for- 
mação de professores, a fim de melhorar a aprendizagem. 


7. Programa Nacional de Formação 
Continuada a Distância nas Ações 
do FNDE (Formação pela Escola) 


Este projeto prioriza a capacitação de profissionais 
de ensino, técnicos e gestores públicos municipais e 
estaduais, representantes da comunidade escolar e da 
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sociedade organizada. Consiste na oferta de cursos de 


capacitação, de forma que os participantes conheçam os 


detalhes da execução das ações e programas do FNDE, 


como a concepção, as diretrizes, os principais objetivos, 
os agentes envolvidos, a operacionalização, a prestação de 
contas e os mecanismos de controle social. Busca à par- 
ticipação da sociedade nessas ações. Os cursos são ofere- 
cidos na modalidade a distância (EAD), em virtude do 
tamanho do país, potencializando os esforços de forma- 
ção continuada dos diversos atores envolvidos na execu- 
ção de programas do FNDE. O uso da EAD permitiu 
que mais pessoas pudessem ser atendidas. 


8. Proinfância 


Considerando que a construção de creches e escolas 
de educação infantil bem como a aquisição de equipa- 
mentos para a rede física escolar desse nível educacio- 
nal são indispensáveis à melhoria da qualidade da 
educação, o governo federal criou, em 2007, junto ao 
PDE, o Programa Nacional de Reestruturação e Aqui- 
sição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de 
Educação Infantil (Proinfância). Seu principal objeti- 
vo é prestar assistência financeira, em caráter suple- 
mentar, ao Distrito Federal e aos municípios que 
firmaram o termo de adesão ao Plano de Metas Com- 
promisso Todos pela Educação e elaboraram o Plano de 

Ações Articuladas (PAR). 

Para receber os recursos destinados à construção e 
aquisição de equipamentos e mobiliário para creches e 
pré-escolas públicas da educação infantil, o Distrito 
Federal e os municípios que desejam ser atendidos 





devem estar com seus dados orçamentários poda 
educação atualizados no Sistema e ips ear 
Orçamentos Públicos em Educação (Siope) ' pi 
rio da Educação e ter título de propriedade O o 
onde haverá a edificação. As construções És r rá 
devem priorizar a acessibilidade, fazendo as adequ o 
necessárias a fim de permitir seu uso por pisca i 
deficiência, criando e sinalizando rotas acessíveis, ni 
do os ambientes de uso pedagógico, DR i 
recreativo, esportivo e de alimentação (salas aN 
dários, bibliotecas, salas de leitura, salas de in gos ; 
sanitários, recreio coberto, refeitório, secretaria etc.). 


9. Programa Nacional de Saúde 
do Escolar (PNSE) 


Criado em 1984, o PNSE consiste no repasse gi 
recutsos aos municípios no intuito Ee apoiar a ain 
da saúde nas escolas públicas de ensino fundamenta en 
caráter suplementar, com a realização aE p O E 
mológicas e com a aquisição e distribuição Bi os j i 
os alunos com problemas visuais, matriculados na 
série do ensino fundamental público das moes munic 
pais e estaduais. A Secretaria de Educação Especia 
(Seesp/MEC) também participa da ação, aa 

tando, assim, o Projeto de Educação Inclusiva. a 

visa desenvolver ações de saúde que detectem e mi 

problemas que interferem na aprendizagem de a jea 

pobres das capitais. Essas ações incluem atividades edu- 
reventivas e curativas. | 

po i do ENDE, o MEC decidiu, em id 

e 2004, concentrar as ações do PNSE na realização 
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no site 


E EE | <http://portal.mec.gov.br 
HE - | /index.php?option=com . 
| content&view=article&cid 

=159&ltemid=369>. 
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Os documentos para 
compreender e elaborar o 


| 
i p | PAR podem ser obtidos 





do MEC, no 


endereço: 


em: 31 maio 
2011. 


campanhas nacionais, notadamente na Campanha de 
Reabilitação Visual Olho no Olho, que passou a ser 
desenvolvida com base em quatro ações — a) repro- 
dução de material didático-pedagógico e sua distri- 
buição às escolas públicas; b) triagem de acuidade 
visual; c) consulta oftalmológica; d) aquisição e dis- 
tribuição de óculos para os alunos ~, por entender 
que essas ações influenciam diretamente no proces- 
so de ensino-aprendizagem. | 


10. Plano de Ações Articuladas (PAR) 


O PAR refere-se ao Planejamento multidimensio- 

nal e plurianual (quatro anos) que os municípios, os 
estados e o Distrito Federal devem fazer para a obten- 
ção de apoio técnico e financeiro do MEC com a ade- 
são ao Plano de Metas Compromisso Todos pela 
Educação do PDE. O PAR é coordenado pela Secreta- 
ria Municipal/Estadual de Educação, mas deve ser ela- 
borado com a participação de gestores e professores e 
da comunidade local. Todos os 5.563 municípios, os 
26 estados e o Distrito Federal aderiram ao plano de 
metas, que, juntamente com o PAR, é considerado 
fundamental para a melhoria do Índice de Desenvol- 
vimento da Educação Básica (Ideb). 
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Nas partes anteriores, foram apresentados a estrutura e 
a organização do ensino, a legislação, as políticas e os 
planos educacionais, no intuito de buscar a compreensão do 
funcionamento do sistema escolar no país no contexto das 
transformações e dos desafios gerados pelas novas 
realidades sociais. A discussão dessas questões teve o 
propósito de oferecer aos alunos e futuros professores uma 
visão de conjunto do contexto institucional e sociopolítico 
da educação e de suas relações com a escola e com o exercício 
da profissão de professor. 
r 
Esta última parte aborda a escola como unidade 
básica do sistema escolar, ou seja, como ponto de 
encontro entre as políticas e diretrizes do sistema e o 
trabalho direto na sala de aula. A nosso ver, o exercí- 
cio da profissão ganha mais qualidade se o professor 
conhece bem o funcionamento do sistema escolar (as 
políticas educacionais, as diretrizes legais, as relações 
entre escola e sociedade etc.) e das escolas (sua organi- 
zação interna, as formas de gestão, o currículo, os 
métodos de ensino, o relacionamento professor-aluno, 
a participação da comunidade etc.) e se aprende a esta- 
belecer relações entre essas duas instâncias. 
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Os professores têm várias responsabilidades profis- 
sionais: conhecer bem a matéria, saber ensiná-la, ligar 


o ensino à realidade do aluno e a seu contexto social, 


ter uma prática de investigação sobre seu próprio tra- 
balho. Há, todavia, outra importante tarefa, nem sem- 
pre valorizada: participar de forma consciente e eficaz nas 
bráticas de organização e gestão da escola. Os professores, 
além de terem a responsabilidade de dirigir uma clas- 
se, são membros de uma equipe de trabalho em que 
discutem, tomam decisões e definem formas de ação, 
de modo que a estrutura e os procedimentos da orga- 
nização e da gestão sejam construídos conjuntamente 
pelos que atuam na escola (professores, diretores, coor- 
denadores, funcionários, alunos). 

Em razão disso, o propósito desta última parte do 
livro é ajudar os professores a: estabelecer relações 
entre as decisões do sistema escolar e as decisões toma- 
das na escola; desenvolver conhecimentos, habilida- 
des, atitudes e valores em relação à organização e à 
gestão da escola; identificar necessidades e problemas 
na própria situação de trabalho e buscar, conjunta- 
mente, soluções e práticas inovadoras; pesquisar e pôr 
em prática ideias, saberes, experiências e modos de 
agir, para o aprimoramento das condições de aprendi- 
zagem dos alunos. 
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A organização e a gestão constituem o conjunto das 


condições e dos meios utilizados para assegurar o bom 
funcionamento da instituição escolar, de modo que 
alcance os objetivos educacionais esperados. Os termos 
organização e gestão são frequentemente associados à 
ideia de administração, governo, provisão de condi- 
ções de funcionamento de determinada instituição 
social — família, empresa, escola, órgão público, enti- 
dades sindicais, culturais, científicas etc. — para a rea- 
lização de seus objetivos. 

No caso da escola, a organização e a gestão referem-se 
ao conjunto de nòrmas, diretrizes, estrutura organi- 
zacional, ações e procedimentos que asseguram a 
racionalização do uso de recursos humanos, materiais, 
financeiros e intelectuais assim como a coordenação e o 
acompanhamento do trabalho das pessoas. Por racionali- 
zação do uso de recursos compreende-se a escolha racional 
de meios compatíveis com os fins visados e a adequada 
utilização dos recursos, que assegure a melhor realização 
possível desses fins. Por coordenação e acompanhamento 
compreendem-se as ações e os procedimentos destinados 
a reunir, articular e integrar as atividades das pessoas 


que atuam na escola, para alcançar objetivos comuns. 
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Para que ísti 
que essas duas características mais gerais de uma 












b) promover o envolvimento das pessoas no trabalho, 
por meio da participação, e fazer a avaliação e o 


instituiçã E 
uição se efetivem, são postas em ação as funçõe 

S 

acompanhamento dessa participação; 


rc de planejar, organizar, dirigir e avaliar. A. 
ndu 0 | fi 
pr funções, mediante várias ações e pro- = c) garantir a realização da aprendizagem para todos os 

: » É O que se designa gestão, a atividade que alunos. 
põe em ação um sistema organizacional. 

| Dessa definição geral, são extraídas duas consegquên- 
| É ias importantes. À primeira é que as formas de organi 

4d zação e gestão são sempre meios, nunca fins, embora 
muitas Nego erradamente, meios sejam tratados como 
i e OS meios existem para alcançar determinados fins e 
a es sã i 

| s são subordinados. A segunda é que, conceitualmen- 


“Os estudos atuais sobre o sistema escolar e sobre as 
políticas educacionais têm-se centrado na escola como 
unidade básica e como espaço de realização das metas 
do sistema escolar. A ideia de ter as escolas como refe- 
rência para a formulação e gestão das políticas educa- 
cionais não é nova, mas adquire importância crescente 


te, a estão faz , =» > ' è © a 
a8 parte da organização, mas aparece junto no planejamento das reformas educacionais exigidas 


a ela por duas razões: a) a escola é uma organização em 
que tanto seus objetivos e resultados quanto seus pro- 
cessos e meios são relacionados com a formação humana 
ganhando relevância, portanto, o fortalecimento a 


pelas recentes transformações do mundo contemporâ- 
neo. Por essa razão, as propostas curriculares, as leis e 
as resoluções referem-se atualmente a práticas organi- 


S S E a E PE e e an 
eó E e ES = india 
Ts E a Aba =P: a Fiais j 
= ERA Ria sta e mr Da 


zacionais como autonomia, descentralização, projeto 


relações sociais i 
culturais e afi 
, A PE à RE 
Dica sacas etivas que nela têm lugar; pedagógico-curricular, gestão centrada na escola e ava- 
õe 
adia E ha s escolares, por prevalecer nelas o liação institucional. 
ano, precisam 
administradas. de ai a na democraticamente Há pelo menos duas maneiras de ver a gestão educa- 
> Odo que todos os i i . . A 
canalizem esforços para a reali Seus integrantes cional centrada na escola. Na perspectiva neoliberal, pôr 
a realizaça et] 
cionais, acentuando-se a n | o de objetivos educa- à escola como centro das políticas significa liberar boa 
E ecess ~ NE 
pativa e da gestão da particip 4 ade da gestão partici- parte das responsabilidades do Estado, deixando às 
açao. : io l 
A organização e ~ comunidades e escolas a iniciativa de planejar, organizar 
gestão da escola correspondem eaa É i 
portanto, à necessidade de a instituicã e avaliar os serviços educacionais. Já na perspectiva Socio- 
uição escolar di E TEE z 
das condições e dos mei ' Re | crítica, a decisão significa valorizar as ações concretas dos 
meios para a realização de seus fa ini 
profissionais na escola que sejam decorrentes de sua ini- 


objetivos específi 
cíticos. Elas visam: 
ciativa, de seus interesses, de suas interações (autonomia 


e participação), em razão do interesse público dos servi- 


a) prover g l 
p as condições, os meios e todos os recursos 
| a 
| ços educacionais prestados, sem, com 1850, desobrigar O 


necessári ti l 
Ssários para o ótimo funcionamento da escola e 


do trabalho em sal . 
sala de aula; Estado de suas responsabilidades. 
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Nessa segunda perspectiva, a escola e seu modo de 


organizar-se constituem um ambiente educativo, isto 


é, um espaço de formação e aprendizagem construído 


por seus componentes, am lugar em que os profissio- 
nais podem decidir sobre seu trabalho e aprender mais 
sobre sua profissão. Acredita-se que não são apenas os 
professores que educam. Todas as pessoas que traba- 
lham na escola realizam ações educativas, embora não 
tenham as mesmas responsabilidades nem atuem de 
forma igual. Por exemplo, o atendimento aos pais, efe- 
tuado pela secretaria escolar, pode ser respeitoso ou 
desrespeitoso, inclusivo ou excludente, grosseiro ou 
atencioso; a distribuição da merenda envolve atitudes 
e modos de agir das funcionárias da escola que influen- 
ciam a educação das crianças de maneira positiva ou 
negativa; as reuniões pedagógicas podem tornar-se 
espaço de participação das pessoas ou de manifestação 
do poder pessoal do diretor. | 
Esses exemplos mostram que todas as ações e ocor- 
rências em uma escola têm caráter eminentemente peda- 
gógico. As escolas são, pois, ambientes formativos, o que 
significa que as práticas de organização e gestão educam, 
isto é, podem criar ou modificar os modos de pensar e 
agir das pessoas. Por outro lado, também a organização 
escolar aprende com as pessoas, uma vez que sua estru- 
tura € seus processos de gestão podem ser construídos 
pelos próprios membros que a compõem. Ou seja, as pes- 
soas mudam com as práticas organizativas, as organiza- 
ções mudam com as pessoas. “Os indivíduos e os grupos 
mudam mudando o Próprio contexto em que trabalham”, assi- 
nalam Amiguinho e Canário (1994). 





FESSORES 
ORGANIZAÇÃO E GESTÃO, OBJETIVOS DO ENSINO E TRABALHO DOS PRO 


1. A escola entre O sistema de ensino | 
e a sala de aula 


aís 
A organização do sistema de ensino de um pa 
ê instâncias: O SIS- 
pode ser considerada em três grandes instâncias a 
a. Às 
tema de ensino como tal, as escolas, as salas de au 


escolas situam-se, entre as políticas educacionais, as 


diretrizes curriculares, as formas organizativas do sa 
tema € as ações pedagógico-didáricas na sala de E a. 
A escola é, assim, o espaço de realização tanto dos o a 
tivos do sistema de ensino quanto dos ind e 
aprendizagem. Na prática, significa que as a E 
críticas sobre o sistema de ensino e sobre E po íticas 
educacionais perdem a força analítica se não tiverem 
como referência a escola e as salas de aula, do meo 
modo que os profissionais de determinado ap 
mento escolar podem ter a eficácia de seu traba | O 
reduzida se não tiverem uma visão de conjunto do sis- 
tema de ensino nacional e estadual. 

Com efeito, a escola é instância integrante do od 
social, sendo afetada pela estrutura econômica € social, 
pelas decisões políticas e pelas Felações a poder em 
vigor na sociedade. Assim, as políticas, as diretrizes ur 
ciculares, as formas de organização do sistema de ensino 
estão carregadas de significados sociais e políticos a 
influenciam fortemente as ideias, atitudes, modos de 
agir e comportamentos de professores e alunos, pemi 
como as práticas pedagógicas, Lie nilse e pisa 
cionais. Isso mostra que há uma relação le E R 
mútua entre a sociedade, o sistema de enero, i ins- 
tituição escolar e os sujeitos — ou seja, as > e 
diretrizes do sistema de ensino podem exercer forte 
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influênci a à 
encia e controle na formação das subjetividades dz 1 


professores e alunos. 


E r > m . 
ssa relação entre decisões do sistema de ensino e: 
su Ga de 0 eq 
a efetivação nas escolas revela claramente que as f ; 
mas a A ea 
de organização e gestão desempenham um papel É 
el 


educativo, já ã 

E Ucativo, já que dão certa conformação às atitudes 

ideia 
| s e modos de agir tanto de professores como de 

a Í no 
unos. Decorre daí a necessidade de os futuros profes 


sore 
s reconhecerem e compreenderem as relações entre 
O “ . | 
espaço escolar, o sistema de ensino e o sistema social 


mais amplo. Precisam, assim, saber como e por que sã 
tomadas certas decisões no âmbito do sistema de e 
o) como a direção da escola lhes transmite tais e 
sões e como estas expressam relações de poder, ideias 
sobre o tipo de aluno a ser educado, formas de avalia- 
ção e de controle do trabalho escolar. Como responsá- 
veis pela formação intelectual, afetiva e ética dos 
o professores necessitam ter consciência das 
| terminações sociais e políticas, das relações de poder 
implícitas nas decisões administrativas e pedagógicas 
ao sistema e da maneira pela qual elas afetam as deci- 
sões e ações levadas a efeito na escola e nas salas de aula. 
Todavia, a constatação da influência do sistema de 
ensino sobre as escolas não pode levar os professores a 
recusar toda e qualquer decisão vinda de cima, só por- 
que provém de uma autoridade superior. É importan- 
te que as escolas e os professores tenham autonomia 
em suas decisões, mas essa será sempre relativa. Por 
exemplo, as Secretarias de Educação têm o dever e a 
responsabilidade de fazer as escolas funcionarem e, 
para isso, precisam que os professores tomem conheci- 
mento de certas normas e diretrizes, se convençam de 
sua legitimidade e passem a agir de acordo com as 






















a 


: ectativas dos dirigentes. A direção da escola, por 
Bla vez, deve reunir o corpo docente para comunicar 
E vas normas legais, diretrizes pedagógicas e mudan- 
E. de rotinas de trabalho. Ou seja, o vínculo das esco- 
E com o sistema de ensino (Ministério da Educação, 
retarias de Educação, Conselhos de Educação etc.) 
cá rre de necessária unidade política e administrati- 
“de gestão de um sistema. 

“Então, qual é o problema? Ele diz respeito às for- 
as pelas quais os órgãos de gestão do sistema tomam 
decisões, a0 processo de elaboração das leis e, muitas 
fezes, aos conteúdos da legislação, os quais nem sem- 
re expressam interesses da comunidade escolar. Reu- 
niões que se destinam apenas à comunicação de 
decisões impedem os professores de participar no pro- 
é cesso decisório ou fazer leitura crítica das medidas ou 
E textos legais. Queremos assinalar a necessidade de ati- 
É tude crítica ante as determinações oficiais, para avaliar 
grau em que as políticas e diretrizes são democráti- 
É cas, justas, inclusivas, respeitadoras das diferenças 
telativas ao direito de todos à escolarização. 

Segundo o pesquisador português Licínio C. Lima 
(1996), as escolas têm uma relação de dependência 
com o sistema de ensino, não funcionam isoladamen- 
te. Todavia, essa dependência é relativa, já que podem 


assumir sua margem de autonomia. Ele escreve: 


A subjugação total da escola à imposição normativa, leva- 
da a cabo pelo Estado e pelos sistemas globais de controle, 
transforma-a num campo de reprodução, condenando os 
atores e despojando-os das suas margens de autonomia € 
liberdade e das suas capacidades estratégicas. (...) (Por 
outro lado) a escola não será apenas uma instância hete- 
ro-organizada para a reprodução, mas será também uma 
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instância auto-organizada para a produção de regras e a 
tomada de decisões, expressão possível de atualização de 
estratégias e de usos. de margens de autonomia dos atores 


(Lima, 1996, p. 31). 


Portanto, não convém às escolas ignorar o papel do 
Estado, das Secretarias de Educação e das normas do 
sistema nem simplesmente subjugar-se a suas determi- 
nações. Também é salutar precaver-se contra algumas 
atitudes demasiado sonhadoras de professores que acham 
possível uma autonomia total das-éscolas, como se elas 
pudessem prescindir inteiramente de instrumentos nor- 
mativos e operativos das instâncias superiores. A auto- 
nomia das escolas em face das várias instâncias sociais 
será sempre relativa. É preciso saber compatibilizar as 
decisões do sistema com as decisões tomadas no âmbito 
das escolas, sem desconhecer as tensões entre umas e 
outras, entendendo que “nos terrenos da ação em contexto 
escolar, nenhuma das partes (pode) exercer hegemonicamente o 
controle total sobre a outra” (Lima, 1996, p. 32). 

Será, portanto, muito útil aos objetivos da gestão par- 
ticipativa que os professores compreendam os processos 
de tomada de decisões do Estado e do sistema educativo, 
entendendo que a escola não está isolada do sistema 
social, político e cultural. Ao contrário, não só ela depen- 
de das estruturas sociais, como também as práticas de 
imposição normativa podem estar retirando dos profes- 
sores a autonomia e a liberdade de assumir suas próprias 
decisões. Por outro lado, os instrumentos normativos e 
as diretrizes curriculares e organizativas não podem ser 
uma camisa de força para as escolas. Podem, sim, ser 
objeto de interpretação, ser rediscutidos, ser apenas par- 
cialmente acatados e até propiciar as decisões mais apro- 

priadas ao contexto das escolas. 
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A compreensão dos nexos entre o sistema de ensino 
e as escolas, bem como do papel delas e dos professo- 
res ante as decisões emanadas do sistema, implica que 
a organização e a gestão escolares ocorram mediante 
formas participativas, concebendo a escola como uma 
comunidade democrática de aprendizagem. 

Em síntese, para ser um participante ativo no pro- 
cesso de tomadas de decisões na escola, o professor pre- 
cisa conhecer bem a estrutura e a organização do 
ensino, as políticas educacionais e as normas legais, 
os mecanismos de sua elaboração e divulgação, bem 
como desenvolver habilidades de participação e de 
atuação em colaboração com os colegas de equipe. 
Essas são condições indispensáveis para que os sujel- 
tos-professores não sejam tutelados pelas decisões 
externas. Ao contrário, se as aceitarem ou negarem, 
que o façam conscientemente, admitindo também a 
possibilidade de diálogo com as instâncias superiores. 


2. Os objetivos da escola e as práticas 
de organização e gestão 


A escola é uma instituição social com objetivo 
explícito: o desenvolvimento das potencialidades físi- 
cas, cognitivas e afetivas dos alunos, por meio da 
aprendizagem dos conteúdos (conhecimentos, habili- 
dades, procedimentos, atitudes, valores), para se tor- 
narem cidadãos participativos na sociedade em que 
vivem. O objetivo primordial da escola é, portanto, o 
ensino e a aprendizagem dos alunos, tarefa a cargo da 
atividade docente. A organização escolar necessária é 
aquela que melhor favorece o trabalho do professor, 
existindo uma interdependência entre os objetivos e 
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aprendizagem escolar dos alunos. Uma escola bem a 
nizada e gerida é aquela que cria e ASSERUNA TONIO 
organizacionais, operacionais € pedagógico-didáticas E 
permitam o bom desempenho dos professores em sala de aula, 
de modo que todos os seus alunos sejam bem-sucedidos em suas 


funções da escola e a organização e gestão do traba- 
lho escolar. 





À organização e a gestão são meios para atingir as 
finalidades do ensino. É preciso ter clareza de que o 
eixo da instituição escolar é a qualidade dos processos 
de ensino-aprendizagem que, mediante procedimen- 
tos pedagógico-didáticos, propiciam melhores resul- 
tados de aprendizagem. São de pouca valia inovações 
como gestão democrática, eleições para diretor, intro- 
dução de modernos equipamentós e outras se os alu- 
nos continuam apresentando baixo rendimento escolar 
e aprendizagens não consolidadas. 


aprendizagens. | | 
Em vários países vêm sendo realizadas pesquisas 


cobre os elementos da organização escolar que interfe- 
rem no desempenho dos alunos (Nóvoa, 1995; Good 
e Weinstein, 1995; Laderriêre, 1996; Van Velzen, 
1997; Valerian e Dias, 1997). Tais estudos mostram 
que o modo de funcionamento de uma escola faz dife- 
rença nos resultados escolares dos alunos. Embora as 


escolas não sejam iguais e não seja possível estabelecer 
3. Funcionar bem para melhorar 


regras e procedimentos organizacionais de validade 
a aprendizagem 


geral, as pesquisas contribuem para a indicação a 
características organizacionais que podem ser E 
para a compreensão do funcionamento delas, ron pes 
rados os contextos e as situações escolares específicas. 


Algumas dessas características são as seguintes: 


ad 


O que as famílias, a comunidade e os próprios alu- 
nos esperam de uma escola? Que características dela 
fazem diferença no que diz respeito ao nível da quali- 
dade de ensino e à reputação na comunidade? Muito 
provavelmente, os pais desejam que seus filhos apren- 
dam bem, que não aprendam coisas erradas, que os 
conhecimentos, habilidades, valores tenham serventia 
para a vida — ou seja, desejam uma escola em que os 
alunos estejam motivados para estar nas aulas e se 
envolvam com afinco nas atividades da classe. 

Essas expectativas podem ser sintetizadas em uma 
ideia muito simples: os estabelecimentos escolares 
diferenciam-se entre si pelo grau em que conseguem 
promover a aprendizagem de seus alunos. É razoável, 
pois, concluir que as escolas precisam ser mais bem orga- 
nizadas e administradas para melhorar a qualidade da 














a) professores preparados, que tenham clareza de seus 
objetivos e conteúdos, que façam planos de aula, 
que consigam cativar os alunos, que RR a 
dologia e procedimentos adequados à matéria e às 
condições de aprendizagem dos Alunos, que age 
avaliação contínua, prestando muita atenção nas 
dificuldades de cada aluno; | 

b) existência de projeto pedagógico-curricular com um 
plano de trabalho bem definido, que assegure con- 
senso mínimo entre a direção da escola e o corpo 
docente acerca dos objetivos a alcançar, dos métodos 
de ensino, da sistemática de avaliação, das formas de 
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agrupamento de alunos, das normas compartilhadas 
sobre faltas de professores, do cumprimento do horá- 
rio, das atitudes com relação a alunos e funcionários: 

c) bom clima de trabalho, em que a direção OE Da 
para conseguir o empenho de todos, em que os pro- 
fessores aceitem aprender com a experiência dos 
colegas, trocando as qualidades entre si, de modo 
que tenham uma opinião comum sobre critérios de 
ensino de qualidade na escola; 

d) estrutura organizacional e boa organização do pro- 
cesso de ensino-aprendizagem, que consigam moti- 
var a maioria dos alunos a aprender; 

e) papel significativo da direção e da coordenação 
pedagógica, que articulem o trabalho conjunto de 
todos os professores e os ajudem a ter bom desem- 
penho em suas aulas; 

f) disponibilidade de condições físicas e materiais, de 
recursos didáticos, de biblioteca e outros, que pro- 


piciem aos alunos oportunidades concretas para 
aprender; 
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Outras pesquisas mostram que, entre os fatores pro- 
piciadores de melhor qualidade das aprendizagens dos 
alunos, estão as características organizacionais, que 
representam cerca de 30% desses fatores, com desta- 
que para a capacidade de liderança dos dirigentes, 
especialmente do diretor, as práticas de gestão partici- 
pativa, o ambiente da escola, a criação das condições 
necessárias para o ensino e a aprendizagem, a cultura 
organizacional instituinte, o relacionamento entre os 
membros da escola, as oportunidades de reflexão con- 
junta e as trocas de experiências entre os professores 
(Luck et al., 1998). 

Outro fator considerado relevante é a autonomia 
escolar, implicando uma gestão descentralizada em que 
a escola executa um planejamento compatível com as 
realidades locais, aplica processos de tomada de deci- 
sões sobre problemas específicos, introduz mudanças 
nos currículos e nas práticas de avaliação, decide sobre 

utilização e controle de recursos financeiros. Nóvoa 
(1995) apresenta outras características determinantes 


da eficácia das escolas, como liderança organizacional, 
articulação curricular, estabilidade profissional do 
corpo docente, programas de formação continuada, 
participação dos pais, boa imagem da escola na comu- 
nidade e apoio das autoridades. 

As características apontadas reforçam a ideia de que 
a qualidade do ensino depende de mudanças no ambi- 
to da organização escolar, envolvendo a estrutura físi- 
ca e as condições de funcionamento, a estrutura e a 
cultura organizacionais e as relações entre alunos, pro- 
fessores e funcionários. É a escola como um todo que 
deve responsabilizar-se pela aprendizagem dos alunos, 
sobretudo em face dos problemas sociais, culturais e 





g) estrutura curricular e modalidades de organização 
do currículo É 
com cont 
eúdos bem selecionados, 


assim como critérios adequados de distribuição de 
alunos por sala; 
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h) disponibilidade da equipe para aceitar inovações, 
observando o critério de mudar sem perder a iden- 
tidade. Considerar, também, que elas não podem 
ser instauradas de modo abrupto, rígido, imposto, 
mas os professores devem captá-las de forma críti- 
co-reflexiva. É preciso que eles discutam as inova- 
ções com base nos conhecimentos e experiências 
que já carregam consigo, para compreenderem os 
objetivos daquelas que possam afetar seu trabalho. 


ceras 
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econômicos que afetam atualmente os estabelecimen- 
tos de ensino. 


i izaçã ão) e 
Esquema 4 - Articulação entre meios (organização e gestão) 
objetivos na escola 


Por fim, é preciso ficar claro que a melhora das prá- 
ticas de gestão, a participação dos professores e os pro- 
cessos democráticos somente têm sentido se estiverem 
diretamente associados à melhoria das metodologias 
do ensino e aprendizagem. Deve-se apostar nisso, pois 
é esse o fator de maior relevância e eficácia na produ- 
ção de maior qualidade de ensino. A inter-relação 
entre a organização e gestão da escóla e a sala de aula 
conduz ao estabelecimento de estreita conexão com a 
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cíficas, motivo pelo qual estuda as particularidades desse 
Processo, mormente as conexões entre ensino e aprendi- 
zagem e as condições concretas em que se manifestam. 
O processo de ensino, portanto, pode-se realizar apenas 
sob determinadas condições organizacionais que atuam 
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na escola e na sala de aula, o que é precisamente o foco An z 
da organização e da gestão da escola. 
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para atingir resultados em termos de qualidade cogniti- 
Va, operativa e social das aprendizagens. 


O conjunto currículo-ensino constitui os meios 


mais diretos para atingir o que é nuclear na escola — à 
aprendizagem dos alunos —, com base nos objetivos. 
Precisamente para tornar esse núcleo mais eficaz, exis- 
te outro conjunto de meios: as atividades de planeja- 
mento (incluindo o projeto pedagógico-curricular e os 
planos de ensino), de organização e gestão e de avalia- 
ção. O projeto pedagógico-curriçúlar é um documen- 
to que expressa as intenções, os objetivos, as aspirações 
de um processo de escolarização e inclui a proposta 
curricular. As práticas de organização e gestão põem 
em prática o que foi planejado. 

A realização bem-sucedida do trabalho escolar — 
sintetizado no trabalho docente, para assegurar o pro- 
cesso de ensino-aprendizagem — depende de integra- 
ção e articulação bem-sucedida entre os meios e os 
objetivos. Por exemplo, a elaboração do projeto peda- 
gógico supõe práticas de gestão participativa, ações de 
formação continuada, formas de avaliação da escola e 
do desenvolvimento do projeto. O projeto pedagógi- 
Co, por sua vez, concretiza-se no currículo e nas meto- 
dologias de ensino, requerendo, também, ações de 
formação continuada (para aprimorar a qualidade do 
trabalho com os alunos na sala de aula), planos de ensi- 
no, práticas de gestão e formas de ajuda pedagógica ao 
professor por parte da coordenação pedagógica. 

Embora a integração e a articulação entre meios e 
objetivos sejam da responsabilidade de todos os mem- 
bros da equipe escolar, cabe maior responsabilidade, 
especificamente, à direção e à coordenação pedagógi- 
ca, as quais, no âmbito da escola, respondem de forma 
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mais direta pelas condições e meios de realização do 


trabalho dos professores na sala de aula. 


dizagem da 
5. A escola, lugar de apren da 
profissão. A comunidade democratica 


de aprendizagem 


A escola é o local do trabalho docente, e a organi 

zação escolar é espaço de aprendizagem da profissão, 
no qual o professor põe em prática suas Fonda, seu 
conhecimento da realidade, suas competências pes- 
soais e profissionais, trocando experiências com os 
colegas e aprendendo mais sobre seu Fa o 
fessor participa ativamente da organização do tra al o 
escolar, formando com os demais colegas uma egue 
de trabalho, aprendendo novos saberes £ competên- 
cias, assim como um modo de agir coletivo, em taor 
da formação dos alunos. A organização escolar pun o 
na com base em dois movimentos inter-relacionados: 
de um lado, a-estrutura e a dinâmica organizacional 
atuam na produção das ideias, dos modos de agir, das 
práticas profissionais dos professores: de Outro, EE 
são participantes ativos da organização, nr 
para a definição de objetivos, para a D a o 
projeto pedagógico-curricular, com a As os pro- 
cessos de gestão e de tomadas de decisão. Há, por- 
tanto, uma concomitância entre O desenvolvimento 
profissional e o desenvolvimento organizacional. 

Na maior parte das vezes, a realidade das escolas 
ainda é de isolamento do professor. Sua responsabili- 
dade começa e termina na sala de auto, A mudança 
dessa situação pode ocorrer pela adoção de práticas 
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participativas, em que os professores aprendam nas 
situações de trabalho, compartilhem com os colegas 


conhecimentos, metodologias e dificuldades, discu- 


tam e tomem decisões sobre o projeto pedagógico-cur- 
ricular, sobre o currículo, sobre as relações sociais 
internas, sobre as práticas de avaliação. Esse modo de 
funcionamento da organização e da gestão considera a 
escola uma comunidade de aprendizagem; ou seja, uma 
comunidade democrática, aberta, de Aprendizagem, 
de ação e reflexão. ae 

Essa concepção equivale a e a para a organiza- 

ção escolar os mesmos referenciais que a didática atual 
utiliza para compreender a sala de aula. Segundo Pérez 
Gómez (2000), toda aprendizagem relevante é um 
processo de diálogo com a realidade natural e social, o 
qual supõe participação, interação, debate, trocas de 
significados e representações e envolve professores e 
alunos e alunos entre si. Nesse sentido, a sala de aula 
é lugar de construção, reconstrução e compartilha- 
mento de culturas. 

Também a organização escolar é espaço de comparti- 
lhamento de significados, de conhecimento e de ações 
entre as pessoas. À organização escolar entendida como 
comunidade democrática de aprendizagem transforma a 
escola em lugar de compartilhamento de valores e de 
práticas, por meio do trabalho e da reflexão conjunta 
sobre planos de trabalho, problemas e soluções relacio- 
nados à aprendizagem dos alunos e ao funcionamen- 
to da instituição. Para tanto, esta precisa introduzir 
formas de participação real de seus membros nas 
decisões, como reuniões, elaboração do projeto peda- 
gógico-curricular, atribuição de responsabilidades, 
definição de modos de agir coletivos e de formas de 
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avaliação, acompanhamento do projeto e das atividades 
da escola e da sala de aula. É preciso, ainda, que estabe- 
leça ações de formação continuada, para o desenvolvimen- 
to profissional dos professores e seu aprimoramento. Mais 
adiante essa questão será abordada mais detidamente. 

Se tanto a escola quanto a sala de aula são comunida- 
des de aprendizagem, pode-se deduzir que valores e prá- 
ticas compartilhados no âmbito da organização escolar 
exercem efeitos diretos na sala de aula e o que ocorre na 
sala de aula tem efeitos na organização escolar. 

A adoção da gestão participativa, para a comunida- 
de de aprendizagem e para o compartilhamento de sig- 
nificados e culturas, introduz um modelo alternativo 
de vida em sociedade que repercute em outras esferas 
da vida social. Todavia, a ideia de que todos devem 
estar envolvidos com os objetivos e os processos da ges- 

tão não pode ser confundida com um falso igualitaris- 
mo entre funções e papéis dos membros da equipe 
escolar. A ênfase na natureza e nas características da 
gestão visa assinalar que as escolas precisam funcionar 
bem, estando serviço dos objetivos de aprendizagem, 
o que implica funções e papéis diferenciados para 
pedagogos, docentes, funcionários e estudantes. 


6. Os professores na organização 
e na gestão escolar. Competências 


do professor 


Segundo nosso entendimento, já exposto anterior- 
mente, o grande objetivo das escolas é a aprendizagem 
dos alunos, e a organização escolar necessária é a que 
leva a melhorar a qualidade dessa aprendizagem. 
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Portanto, o trabalho na sala de aula é a razão de ser da 
organização e da gestão. No entanto, como temos 


demonstrado, os professores são também responsáveis 


pelas formas de organização e de gestão. Ou seja, as 
salas de aula fazem parte de um todo maior que é a 
escola, de modo que tudo aí está muito articulado, em 


uma relação de dependência recíproca. Podemos citar 
alguns exemplos: 


a) a direção precisa prover as condições para que a 
administração e as salas de aúla realizem seu tra- 
balho; 

b) o que os alunos aprendem em uma série influencia- 
rá sua aprendizagem na série seguinte; 

c) as normas disciplinares não podem valer apenas para 
uma classe, mas são necessárias normas comuns 
para toda a escola; 

d) os professores não podem ter diferentes condutas 
para controlar a disciplina, para tomar decisões de 
ordem moral ou para desenvolver práticas de cida- 
dania. Os objetivos de formação devem ser defini- 
dos cooperativamente, havendo necessidade de 


certo consenso acerca de princípios e práticas de 
cunho moral. 


Vê-se que os professores precisam fazer sua parte, de 
modo que contribuam para o funcionamento da esco- 
la. Cabe-lhes entender que trabalham em parceria com 
seus colegas, que participam de um sistema de orga- 
nização e de gestão, que há necessidade de definir prá- 
ticas comuns com relação aos alunos, à conduta 
docente na sala de aula, às formas de relacionamento 
com alunos, funcionários e pais. 
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O exercício profissional do professor compreende 
ao menos três atribuições: a docência, a apagan E 
organização e na gestão da escola e a produção de 
conhecimento pedagógico. ac 

Como docente, necessita de preparo pro n 
específico para ensinar conteúdos, gar n A 
mento individual aos alunos e proceder à i jaÇ E 
aprendizagem, gerir a sala de aula, ensinar ya ari- 
tudes e normas de convivência social e coletiva. i E 
sita, também, desenvolver conhecimentos e ponto c 
vista sobre questões pedagógicas EONAR pr e 
boração do projeto pedagógico-curricular e de p 
de ensino, formas de organização curricular, crité 
de formação das classes etc. m 

Como membro da equipe escolar, o professor ey 
dominar conhecimentos relacionados à a 
e à gestão, desenvolver capacidades e Na E 
práticas para participar dos processos de G N 
decisões em várias situações apenas 
classe, conselho de escola), bem oo ia a pad 
peração, solidariedade, responsabilidade, respei 

iálogo. | 
poa profissional que produz pa 
sobre seu trabalho, precisa desenvolver o 
cias de elaboração e de desenvolvimento de proje 
investigação. 
s is S profissionais formam um perfil 


V força 
que, todavia, não se pode tornar uma camisa de força, 
> 


ituações são diversas 
porque as pessoas são diferentes, as situações são div 


ão imprevisí- 

e as ações dos professores nas salas de aula são imp | 
é út] a pla- 

veis. Por outro lado, o perfil é útil para que se possa p 


| E a A 
nejar a formação profissional inicial e continu ; 


SORES 
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também, para que as escolas tenham um mínimo de 
expectativas quanto a critérios para acompanhar e 
avaliar o trabalho docente. | | 

Os capítulos seguintes indicam conhecimentos e 
práticas que podem auxiliar os professores na partici- 
pação ativa em processos e práticas da organização e da 
gestão da escola. 





Capítulo lI 


O sistema de 
organização e de 
gestão da escola: 

teoria e prática 














O sistema de organização 
e de gestão da escola: 
teoria e prática 





As instituições sociais existem para realizar objetivos. 





Os objetivos da instituição escolar contemplam a 
aprendizagem escolar, a formação da cidadania e a de 
valores e atitudes. O sistema de organização e de gestão da 
escola é o conjunto de ações, recursos, meios e procedimentos 
que propiciam as condições para alcançar esses objetivos, 


Certos princípios e métodos da organização escolar 
originam-se de experiência administrativa em geral; 
todavia, têm características muito diferentes dos das 
empresas industriais, comerciais e de serviços. Por 
exemplo: seus objetivos dirigem-se para a educação e 
a formação de pessoas; seu processo de trabalho tem 
natureza eminentemente interativa, com forte presença 
das relações interpessoais; o desempenho das práticas 
educativas implica uma ação coletiva de profissionais; o 
grupo de profissionais tem níveis muito semelhantes de 
qualificação, perdendo relevância as relações hierárqui- 
cas; os resultados do processo educativo são de nature- 
za muito mais qualitativa que quantitativa; os alunos 
são, ao mesmo tempo, usuários de um serviço e mem- 
bros da organização escolar. 

Essas características determinam formas muito pe- 
culiares de conceber as práticas de organização e de 








Parte das ideias 
desenvolvidas neste 
capítulo foi aproveitada 
da obra Organização e 
gestão da escola: teoria e 
prática, Ed. Alternativa, 
Goiânia, 2001, de José 
Carlos Libâneo, coautor 
do presente livro. 
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gestão escolares, ainda mais quando se considera que 
tais práticas se revestem de caráter genuinamente 


Panda i | E 
pedagógico. Faz-se, pois, necessário explicitar alguns 


conceitos básicos dos processos organizacionais no 
enfoque das instituições educativas. 


1. Os conceitos de organização, 
gestão, direção e cultura organizacional 

Organizar significa dispor de forma ordena 
uma estrutura, planejar uma ação e prover as pede 
necessárias para realizá-la. Assim, a organização escolar 
di aos princípios e procedimentos relacionados 
à ação de planejar o trabalho da escola, racionalizar o 
uso de recursos (materiais, financeiros, intelectuais) e 
coordenar e avaliar o trabalho das pessoas, tendo em 
vista a consecução de objetivos. 

Chiavenato (1989) distingue dois significados de 
organização: unidade social e função administrativa. 
Como unidade social, a organização identifica um 
empreendimento humano destinado a atingir deter- 
minados objetivos. Como função administrativa, refe- 
re-se ao ato de organizar, estruturar e integrar recursos 
e órgãos. Ainda segundo esse autor: 


As organizações são unidades sociais (e, portanto, cons- 
tituídas de pessoas que trabalham juntas) que existem 
þara alcançar determinados objetivos. Os objetivos podem 
e o lucro, as transações comerciais, o ensino, a presta- 
ção de serviços públicos, a caridade, o lazer etc. Nossas 
vidas estão intimamente ligadas às organizações, por- 


que tudo 0 que fazemos é feito dentro de organizações 
(Chiavenato, 1989, p. 3). 





O SISTEMA DE ORGANIZAÇÃO E DE GESTÃO DA ESCOLA: TEORIA E PRÁTICA 


As escolas são, pois, organizações, e nelas sobres- 
sai a interação entre as pessoas, para a promoção da 
formação humana. De fato, a instituição escolar 
caracteriza-se por ser um sistema de relações huma- 
nas e sociais com fortes características interativas, que 
a diferenciam das empresas convencionais. Assim, a 
organização escolar define-se como unidade social que 
reúne pessoas que interagem entre si, intencional- 
mente, operando por meio de estruturas € de proces- 
sos organizativos próprios, a fim de alcançar objetivos 
educacionais. Vitor Paro (1996) prefere denominar esse 
conjunto de características de administração escolar. Sua 
definição também é útil por sintetizar a tarefa de 
administrar em dois conceitos bem claros, a racionali- 
zação dos recursos e a coordenação do esforço coletivo 
em função dos objetivos. Ele assinala: 


em seu sentido geral, podemos afirmar que a administra- 
ção é a utilização racional de recursos para a realização 
de fins determinados. (...) Os recursos (...) envolvem, por 
um lado, os elementos materiais e conceptuais que o homem 
coloca entresi e a natureza para dominá-la em seu pro- 
veito; por outro, os esforços despendidos pelos homens e que 
precisam ser coordenados com vistas a um propósito comum. 
(...) A administração pode ser vista, assim, tanto na teoria 


como na prática, como dois amplos campos que se interpene- 
tram: a “racionalização do trabalho” e a “coordenação do 


esforço humano coletivo” (Paro, 1996, p. 18 e 20). 


A efetivação desses dois princípios dá-se por meio 
de estruturas e processos organizacionais, que podem 
ser designados, também, como funções: planejamen- 
to, organização, direção e controle. Na escola, essas 
funções aplicam-se tanto aos aspectos pedagógicos 
(atividades-fim) quanto aos técnico-administrativos 
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(atividades-meio), ambos impregnados do caráter edu- 
cativo, formativo, próprio das instituições educacionais. 

Alguns autores afirmam que o centro da organização 
e do processo administrativo é a tomada de decisão. 
Todas as demais funções da organização (o planejamen- 
to, a estrutura organizacional, a direção, a avaliação) 
estão referidas aos processos intencionais e sistemáticos 
de tomada de decisões (Griffiths, 1974). Esses pro- 
cessos de chegar a uma decisão e fazer a decisão funcio- 
nar caracterizam a ação desi gnadacomo gestão. | 

A gestão é, pois, a atividade pela qual são mobilizados 
meios e procedimentos para atingir os objetivos da orga- 
nização, envolvendo, basicamente, os aspectos gerenciais 
e técnico-administrativos. Há várias concepções e moda- 
lidades de gestão: centralizada, colegiada, participativa, 
cogestão. Mais adiante detalharemos a modalidade de 
gestao participativa, que corresponde melhor à perspec- 
tiva sociocrítica adotada neste livro. 

Consideremos, ainda, o conceito de direção. Por 
meio da direção, princípio e atributo da gestão, é cana- 
ado o trabalho conjuntó das pessoas, orientando-as 
e integrando-as no rumo dos objetivos. Basicamente, 
a direção põe em ação o processo de tomada de deci- 
sões na organização e coordena os trabalhos, de modo 
que sejam realizados da melhor maneira possível. 

Com base no entendimento de que as organizações 
escolares se caracterizam como unidades sociais em 
que se destacam a interação entre pessoas e sua parti- 
cipação ativa na formulação de objetivos e de modos 
de funcionamento da comunidade escolar, é oportuno 
ressaltar os aspectos informais da organização escolar, 
introduzindo o conceito de cultura organizacional. 
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A organização informal: a cultura organizacional 

Até aqui se considerou a organização formal, isto é, 
a organização planejada, a estrutura organizacional, os 
papéis desempenhados. As organizações, todavia, sofrem 
forte impacto dos elementos informais — da organiza- 
ção informal, que diz respeito aos comportamentos, 
opiniões, ações e formas de relacionamento que sur- 
gem espontaneamente entre os membros do grupo. 
Esses aspectos da organização informal têm sido 
denominados de cultura organizacional. À expressão 
corresponde, de certa forma, a clima organizacional, 
ambiente, clima da escola, termos já utilizados em tex- 
tos de administração. No entanto, o termo cultura indi- 
ca uma abordagem antropológica, ao passo que clima 
organizacional tem enfoque mais psicológico. 

Destacar a cultura organizacional como um conceito 
central na análise da organização das escolas significa 
buscar compreender a influência das práticas culturais 
dos indivíduos e sua subjetividade sobre as formas de 
organização e de gestão escolar. Se determinada organi- 
zação tem comó uma de suas características básicas a 
relação interpessoal, tendo em vista a realização de 
objetivos comuns, torna-se relevante considerar a sub- 
jetividade dos indivíduos e o papel da cultura em 
determiná-la. 

A cultura é um conjunto de conhecimentos, valo- 
res, crenças, costumes, modos de agir e de comportar- 
-se adquiridos pelos seres humanos como membros de 
uma sociedade. Esse conjunto constitui o contexto 
simbólico que nos rodeia e vai formando nosso modo 
de pensar e agir, isto é, nossa subjetividade. As práti- 
cas culturais em que estamos inseridos manifestam-se 
em nossos comportamentos, no significado que damos 
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às coisas, em nosso modo de agir, em nossos valores. 
Em outras palavras, o modo como nos comportamos 
está assentado em nossas crenças, valores, significados, 
modos de pensar e de agir que vamos formando ao 
longo da vida, tanto em nossa família, o lugar em que 
nascemos e crescemos, como no mundo de vivências 
que foi dando contorno a nosso modo de ser e naquilo 
que fomos aprendendo em nossa formação escolar. 


A bagagem cultural dos indivíduos contribui para 


definir a cultura organizacional da'organização de que 


fazem parte. Isso significa que as organizações — a esco- 
la, a família, a empresa, o hospital, a prisão etc. — vão 
formando uma cultura própria, de sorte que os valores, 
as crenças, os modos de agir dos indivíduos e sua sub- 
jetividade são elementos essenciais para compreender 
a dinâmica interna delas. 

A cultura organizacional de uma escola explica, 
por exemplo, o assentimento ou a resistência ante as 
inovações, certos modos de tratar os alunos, as formas 
de enfrentamento de problemas de disciplina, a acei- 
tação ou não de mudanças na rotina de trabalho etc. 
Essa cultura organizacional, também designada como 
cultura da escola (pode-se falar, também, da cultura 
da família, da cultura da prisão, da cultura da fábrica), 
diz respeito às características culturais não apenas de 
professores, mas também de alunos, funcionários e 
pais. Sobre isso, escreve o sociólogo francês Forquin 
(1993, p. 167): “A escola é, também, um mundo social, 
que tem suas características de vida próprias, seus ritmos e 
seus ritos, sua linguagem, seu imaginário, seus modos bró- 

prios de regulação e de transgressão, seu regime próprio de 
produção e de gestão de símbolos”. 
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Cultura organizacional pode, então, ser definida 
como o conjunto de fatores sociais, culturais e paien: 
lógicos que influenciam os modos de agir da organi- 
zação como um todo € o corporea das pessoas 
em particular. Isso significa que, alem aqua Rue 
trizes, normas, procedimentos operacionais € rotinas 
administrativas que identificam as escolas, há aspectos 
de natureza cultural que as diferenciam umas das 
outras, não sendo a maior parte deles nem claramente 
perceptível nem explícita. Esses aspectos têm sido 
denominados frequentemente de currículo oculto, O 
qual, embora recôndito, atua de forma poderosa nos 
modos de funcionar das escolas e na prática dos pro- 
fessores. Tanto isso é verdade, que os mesmos profes- 
sores tendem a agir de forma diferente em cada escola 
em que trabalham. == 
É importante considerar que a cultura oranza ios 
nal aparece de duas formas: como cultura instituída e 
como cultura instituinte. A cultura instituída refere- 
-se às normas legais, à estrutura organizacional defini- 
da pelos órgãos oficiais, às rotinas, à grade REU 
aos horários, às normas disciplinares etc. À cultura ins- 
tituinte é aquela que os membros da escola criam, 
recriam, em suas relações e na vivência cotidiana. ia 
escola tem, pois, uma cultura própria que Possibilita 
entender muitos acontecimentos de seu cotidiano. 
Essa cultura, porém, pode ser modificada pelas pessoas, pode 
ser discutida, avaliada, planejada, num rumo que responda 
mais de perto aos interesses e as aspirações da equipe escolar, 
o que justifica a formulação conjunta ao projeto peda 
gógico-curricular, a gestão participativa, a construção 


de uma comunidade de aprendizagem. 
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O esquema a seguir mostra a cultura organizacio- 
nal como ponto de li gação com as áreas de 
organização e da gestão da escola. - | 
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Entretanto, essa maneira de ver a organização esco- 


atuação da lar precisa considerar o contexto concreto e real das 





interações sociais — marcado, também, por conflitos, 


Esquema 5 - Cultura organizacional: 


ais dedo relações de poder externas e internas, interesses pes- 
nização e a gestão da escola 


ponto de ligação com a orga- 
soais e políticos — assim como os próprios objetivos 


sociais e culturais definidos pela sociedade e pelo Esta- 


“PROJETO 
PEDAGÓGICO-CURRICULAR . 


do. A esse respeito, escrevem Escudero e González: 


A concepção crítica da cultura escolar se articula sobre a 
ideia de que a escola é um lugar de luta entre interesses em 







competição onde se negocia continuamente a realidade, sig- 
nificados e valores da vida escolar. (...) As políticas cul- 
turais das escolas costumam ser muito complexas, entre 


GESTÁ ; 
STÃO CURRICULO 


outras coisas, porque distintos grupos podem levar à orga- 
nização bagagens culturais distintas que podem originar 
sérios conflitos sobre ideologia e tecnologia; neste sentido, a 






CULTURA 
ORGANIZACIONAL” 


prática educativa de uma escola, sua definição de pedago- 





gia e currículo, avaliação e disciplina, é resultado das 
políticas culturais que caracterizam cada escola em parti- 
cular. Essas culturas internas à escola, resultado de suas 
políticas culturais, não são independentes do contexto 
sociopolítico-em que se situam mas derivam e contribuem à 


DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL 


AVALI AÇ ÃO divisão de classe, gênero, raça, idade, próprios da socieda- 
de mais ampla. As culturas internas das escolas se rela- 
cionam com as da sociedade mais ampla (Escudero e 


González, 1994, p. 91). 
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Levar em conta a cultura organizacional da escola é 
portanto, exigência prévia à formulação, ao desen 
vimento e à avaliação do Projeto pedagógico-curricu- 
lar e, também, às atividades que envolvem tomadas de 
decisão: o currículo, a estrutura organizacional, as rela- 
ções humanas, as ações de forma | 


| | ção continuada, as prá- 
ticas de avaliação. 





| 
| 
| 


Uma visão sociocrítica propõe compreender dois 
aspectos interligados: de um lado, a organização como 
uma construção social envolvendo a experiência subje- 
tiva e cultural das pessoas; de outro, essa construção 
não como um processo livre e voluntário, mas media- 
do pela realidade sociocultural e política mais ampla, 


incluindo a influência de forças externas e internas 
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marcadas por interesses de grupos sociais sempre con- 
traditórios e, às vezes, conflituosos. Tal visão busca 
relações solidárias, formas participativas, mas também 


valoriza os elementos internos do processo organizacio- 
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Na concepção técnico-científica, prevalece uma visão 
burocrática e tecnicista de escola. A direção é centrali- 
zada em uma pessoa, as decisões vêm de cima para baixo 
e basta cumprir um plano previamente elaborado, 


sem a participação de professores, especialistas, alunos 
e funcionários. A organização escolar é tomada como 
uma realidade objetiva, neutra, técnica, que funciona 
racionalmente e, por isso, pode ser planejada, organiza- 
da e controlada, a fim de alcançar maiores índices de efi- 
cácia e eficiência. As escolas que operam com esse 
modelo dão muito peso à estrutura organizacional: 
organograma de cargos e funções, hierarquia de funções, 
normas e regulamentos, centralização das decisões, baixo 
grau de participação das pessoas, planos de ação feitos de 
cima para baixo. Este é o modelo mais comum de organização 
escolar que encontramos na realidade educacional brasileira, 
embora já existam experiências bem-sucedidas de adoção de 
modelos alternativos, em uma perspectiva progressista. 

Na concepção sociocrítica, a organização escolar é 
concebida como um sistema que agrega pessoas, con- 
siderando o caráter intencional de suas ações e as inte- 


nal — o planejamento, a organização, a pestão, a direção, 
a avaliação, as responsabilidades individuais dos mem- 
bros da equipe e a ação organizacional coordenada e 
supervisionada, já que esta precisa atender a objetivos 
sociais e políticos muito claros, relativos à à escolarização 
da população. 

Constituem, pois, desafios à competência de dire- 
tores, coordenadores pedagógicos e professores: saber 


gerir e, frequentemente, conciliar interesses pessoais e 


Es 


Te 


coletivos, peculiaridades culturais e exigências univer- 


Em po 


sais da convivência humana; preocupar-se com as rela- 


Ddr iam a a Daime nm 


iimte ato — — 
Rss 


li 


ções humanas e com os objetivos pedagógicos e sociais 
a atingir; estabelecer formas participativas e a eficiên- 
cia nos procedimentos administrativos. 


2. Às concepções de organização 


e de gestão escolar rações sociais que estabelecem entre si e com O 


contexto sociopolítico, nas formas democráticas de 
tomada de decisões. A organização escolar não é algo 
objetivo, elemento neutro a ser observado, mas cons- 
trução social levada a efeito por professores, alunos, 
pais e até por integrantes da comunidade próxima. O 
processo de tomada de decisões dá-se coletivamente, 
possibilitando aos membros do grupo discutir e deli- 
berar, em uma relação de colaboração. A abordagem 
sociocrítica da escola desdobra-se em diferentes formas 
de gestão democrática, conforme veremos em seguida. 


A organização e os processos de gestão assumem 
diferentes modalidades, conforme a concepção que 
se tenha das finalidades sociais e políticas da educa- 
ção em relação à sociedade e à formação dos alunos. 


Se situássemos as concepções em uma linha contí- 





nua, teriamos em um extremo a concepção técnico- 
-científica (também chamada de científico-racional) 
e no outro a sociocrítica. 
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Alguns estudos sobre organização e gestão escolar 
(por exemplo, Paro, Escudero e González, Luck) e a 
observação de experiências realizadas nos últimos 
anos contribuem para ampliar o leque de estilos de 
gestão e para apresentar, de forma esquemática, qua- 
tro concepções: a técnico-científica, a autogestionária, a 
interpretativa e a democrático-participativa. As três 
últimas correspondem à anteriormente denominada 
concepção sociocrítica. E 

À concepção técnico-científica, corio já assinalamos, 
baseia-se na hierarquia de cargos e funções, nas regras 
e procedimentos administrativos, para a racionalização 
do trabalho e a eficiência dos serviços escolares. A ver- 
são mais conservadora dessa concepção é denominada 
de administração clássica ou burocrática. A versão 
mais recente é conhecida como modelo de gestão da 
qualidade total, com utilização mais forte de métodos 

e práticas de gestão da administração empresarial. 

A concepção autogestionária baseia-se na responsabili- 
dade coletiva, na ausência de direção centralizada e na 
acentuação da participação direta e por igual de todos os 
membros da instituição. Tende a recusar o exercício de 
autoridade e as formas mais sistematizadas de organiza- 
ção e gestão. Na organização escolar, em contraposição 
aos elementos instituídos (normas, regulamentos, pro- 
cedimentos já definidos), valoriza especialmente os 
elementos Znstituintes (capacidade do grupo de criar, 
instituir, suas próprias normas e procedimentos). 

A concepção interpretativa considera como elemen- 
to prioritário na análise dos processos de organização e 
gestão os significados subjetivos, as intenções e a inte- 
ração das pessoas. Opondo-se fortemente à concepção 
científico-racional, por sua rigidez normativa e por 








considerar as organizações como realidades objetivas, 
o enfoque interpretativo vê as práticas pias 
como uma construção social baseada nas experiências 
subjetivas e nas interações sociais. No extremo, essa 
concepção também recusa a possibilidade de conheci- 
mento mais preciso dos modos de funcionamento = 
determinada organização e, em consequência, de exis- 
tência de certas normas, estratégias e procedimentos 
organizativos (Escudero e González, 1994). | 

A concepção democrático-participativa baseia-se na 
relação orgânica entre a direção e a participação dos 
membros da equipe. Acentua a importância da busca 
de objetivos comuns assumidos por todos. Defende 
uma forma coletiva de tomada de decisões. Entretan- 
to, advoga que, uma vez tomadas as decisões coletiva- 
mente, cada membro da equipe assuma sua pas no 
trabalho, admitindo a coordenação e a avaliação siste- 
mática da operacionalização das deliberações. 

As concepções de gestão escolar refletem diferentes 
posições políticas e pareceres acerca do papel das pes- 
soas na sociedade.. Portanto, o modo pelo qual uma 
escola se organiza e se estrutura tem dimensão peda- 
gógica, pois tem que ver com os objetivos malg amplos 
da instituição relacionados a seu compromisso com a 
conservação ou com a transformação social. 

A concepção técnico-científica, por exemplo, valo- 
riza o poder e a autoridade, exercidos unilateralmente. 
Enfatizando relações de subordinação, rígidas deter- 
minações de funções, e supervalorizando a racionaliza- 
ção do trabalho, tende a retirar das pessoas — ou, Ro 
menos, diminuir nelas — a faculdade de pensar e deci- 
dir sobre seu trabalho. Com isso, o grau de autonomia 

e de envolvimento profissional fica enfraquecido. 
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Por sua vez, as outras três concepções têm em comum 
uma visão de gestão que se opõe a formas de domi- 
nação e de subordinação dos indivíduos. Elas conside- 
ram essencial levar em conta o contexto social e político, 
a construção de relações sociais mais humanas e justas e 
a valorização do trabalho coletivo e participativo, ainda 
que dívirjam sobre as formas mais concretas de organi- 
zação e gestão. 

A concepção EEEE E proposta 
neste livro, acentua a necessidade de combinar a ênfa- 
se sobre as relações humanas e sobre a participação nas 
decisões com as ações efetivas para atingir com êxito 
os objetivos específicos da escola. Para isso, valoriza os 
elementos internos do processo organizacional — o pla- 
nejamento, a organização, a direção, a avaliação —, uma 
vez que não basta a tomada de decisões, mas é preci- 
so que elas sejam postas em prática para prover as 
melhores condições de viabilização do processo de 
ensino-aprendizagem. Advoga, pois, que a gestão par- 
ticipativa, além de ser a forma de exercício democráti- 
co da gestão e um direito de cidadania, implica deveres 
e responsabilidades — portanto, a gestão da participa- 

ção. Ou seja, a gestão democrática, por um lado, é ati- 
vidade coletiva que implica a participação e objetivos 
comuns; por outro, depende também de capacidades e 
responsabilidades individuais e de uma ação coordenada 
e controlada. Nas seções seguintes, com base nessa abor- 
dagem, buscaremos identificar as características da par- 
ticipação na gestão e da gestão da participação. 

O quadro a seguir auxilia na distinção das princi- 


pais características de cada concepção de organização e 
gestão escolar. 
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Quadro 9 - Concepções de organização e gestão escolar 


CONCEPÇÕES DE ORGANIZAÇÃO E GESTÃO ESCOLAR 
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Essas concepções possibilitam a análise da estrutu- 
ra e da dinâmica organizativas de uma escola, mas 
raramente se apresentam de forma pura em situações 
concretas. Características de determinada concepção 
podem ser encontradas em outra, embora seja possível 
identificar um estilo mais dominante. Pode ocorrer 
também que a direção ou a equipe escolar optem por 
uma concepção progressista, mas na prática acabem 
sendo reproduzidas formas de organização e de gestão 
mais convencionais, geralmente de tipo técnico-cien- 
tífico (burocrático). 


3. A gestão participativa | : 


Considerando os objetivos sociopolíticos da ação 
dos educadores voltados para as lutas pela transforma- 
ção social e da ação da própria escola para promover a 
apropriação do saber em vista da instrumentação cien- 
tífica e cultural da população, é possível não só resis- 
tir às formas conservadoras de organização e gestão 
escolar como também adotar formas alternativas, cria- 
tivas, que contribuam para uma escola democrática a 
serviço da formação de cidadãos críticos e participati- 
vos e da transformação das relações sociais presentes. 

A participação é o principal meio de assegurar a ges- 
tão democrática, possibilitando o envolvimento de 
todos os integrantes da escola no processo de tomada de 
decisões e no funcionamento da organização escolar. A 
participação proporciona melhor conhecimento dos 
objetivos e das metas da escola, de sua estrutura organi- 
zacional e de sua dinâmica, de suas relações com a comu- 
nidade, e propicia um clima de trabalho favorável a 
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maior aproximação entre professores, alunos e pais. Nas 
empresas, a participação nas decisões é quase sempre 
estratégia que visa ao aumento de procunivicane Nas 
escolas também se buscam bons resultados, mas há nelas 
um sentido mais forte de prática da emociita, de 
experimentação de formas não autoritárias de exercício 
do poder, de oportunidade.ao grupo de profissionais 
para intervir nas decisões da organização e definir cole- 
tivamente o rumo dos trabalhas. | 

O conceito de participação fundamenta-se no prin- 

cípio da autonomia, que significa a capacidade das pes- 
soas e dos grupos para a livre determinação de si 
próprios, isto é, para a condução da própria | vida. 
Como a autqnomia se opõe às formas autoritárias de 
tomada de decisão, sua realização concreta nas insti- 
tuições dá-se pela participação na livre escolha de obje- 
tivos e processos de trabalho e na construção conjunta 
do ambiente de trabalho. 

A participação significa, portanto, a intervenção dos 
profissionais da educação e dos usuários (alunos E pais) 
na gestão da escola. Há dois sentidos de participação arti- 
culados entre si: a) a de caráter mais interno, como meio 
de conquista da autonomia da escola, dos professores, dos 
alunos, constituindo prática formativa, isto é, elemento 
pedagógico, curricular, organizacional; b) a de caráter 
mais externo, em que os profissionais da escola, alunos e 
pais compartilham, institucionalmente, certos processos 
de tomada de decisão. 

No primeiro sentido, a participação é tento 
próprios objetivos da escola e da educação. E instituição 
escolar é lugar de aprendizado de conhecimentos, de 
desenvolvimento de capacidades intelectuais, sociais, 
afetivas, éticas e estéticas e também de formação de 
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corr ereneias para a participação na vida social, eco- 
nômica e cultural. Esse entendimento mais restrito de 
participação identifica-se com a ideia de escola como 
espaço de aprendizagem, isto é, como comunidade demo- 
crática de aprendizagem, conforme veremos adiante. 

No segundo sentido, por meio de canais de partici- 
pação da comunidade, a escola deixa de ser uma redo- 
ma, um lugar fechado e separado da realidade, para 
conquistar o status de comunidade educativa que inte- 
rage com a sociedade civil, Vivendo a participação nos 
órgãos deliberativos da escola, pais, professores e alu- 
nos vão aprendendo a sentir-se responsáveis pelas deci- 
sões que os afetam em um âmbito mais amplo da 
sociedade. A participação da comunidade possibilita à 
população o conhecimento e a avaliação dos Serviços 
oferecidos e a intervenção organizada na vida escolar. 
De acordo com Gadotti e Romão (1997, p. 16), a par- 
ticipação influi na democratização da gestão e na 
melhoria da qualidade de ensino: “Todos os segmentos da 
comunidade podem compreender melhor o funcionamento da 
escola, conhecer com mais profundidade os que nela estudam 
e trabalham, intensificar seu envolvimento com ela e, assim 

acompanhar melhor a educação ali oferecida”. | 
Entre as modalidades mais conhecidas de partici- 
pação, estão os conselhos de classe — bastante difundi- 
dos no Brasil — e os conselhos de escola, colegiados ou 
comissões que surgiram no início da década de 1980 
funcionando em vários estados. | 
Convém ressaltar que o princípio participativo não 
FeEnta as ações necessárias para assegurar a qualidade 
de ensino. Tanto quanto o processo organizacional, e 
como um de seus elementos, a participação é apenas 
um meio melhor e mais democrático de alcançar os 
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objetivos da escola, os quais se localizam na qualidade 
dos processos de ensino-aprendizagem. Em razão disso, 
a participação necessita do contraponto da direção, 
outro conceito importante da gestão democrática, que 


visa promover a gestão da participação. 


- 


4. A direção como princípio e atributo 
da gestão democrática: 
a gestão da participação 


A direção da escola, além de ser uma das funções do 
processo organizacional, é um imperativo social e 
pedagógico. O significado do termo direção, no con- 
texto escolar, difere de outros processos direcionais, 
especialmente empresariais. Ele vai além da mobiliza- 
ção das pessoas para a realização eficaz das atividades, 
pois implica intencionalidade, definição de um rumo 
educativo, tomada de posição ante objetivos escolares 
sociais e políticos, em uma sociedade concreta. À esco- 
la, ao cumprir sua função social de mediação, influi 
significativamente na formação da personalidade hu- 
mana; por essa razão, são imprescindíveis os objetivos 
políticos e pedagógicos. 

Essa peculiaridade das instituições escolares decor- 
re do caráter de intencionalidade presente nas ações edu- 
cativas. Intencionalidade significa a resolução de fazer 
algo, de dirigir o comportamento para aquilo que tem 
significado para nós. Ela projeta-se nos objetivos que, 
por sua vez, orientam a atividade humana, dando o 
rumo, a direção da ação. Na escola, leva a equipe escolar 
à busca deliberada, consciente, planejada, de integração 
e unidade de objetivos e ações, além de consenso sobre 
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normas e atitudes comuns. O caráter pedagógico da 
ação educativa consiste precisamente na formulação de 
objetivos sociopolíticos e educativos e na criação de 
formas de viabilização organizativa e metodológica da 
educação (tais como a seleção e a organização dos con- 
teúdos e métodos, a organização do ensino, a organi- 
zação do trabalho escolar), tendo em vista dar uma direção 
consciente e planejada ao processo educacional. “O processo 
educativo, portanto, por sua natureza, inclui o concei- 
to de direção. Sua adequada estrutufação e seu ótimo 
funcionamento constituem fatores essenciais para atin- 
gir eficazmente os objetivos de formação. Ou seja, o 
trabalho escolar implica uma direção. 

Com base nesse princípio mais geral, há que destacar 
o papel significativo do diretor da escola na gestão da 
organização do trabalho escolar. A participação, o diálo- 
go, a discussão coletiva, a autonomia são práticas indis- 
pensáveis da gestão democrática, mas o exercício da 
democracia não significa ausência de responsabilidades. 
Uma vez tomadas as decisões coletivamente, participa- 
tivamente, é preciso pô-las em prática. Para ISSO, à esco- 
la deve estar bem coordenada e administrada, 

Não se quer dizer com isso que o sucesso da escola 
reside unicamente na pessoa do diretor ou em uma 
estrutura administrativa autocrática — na qual ele cen- 
traliza todas as decisões. Ao contrário, trata-se de enten- 
der o papel do diretor como o de um líder cooperativo, 
o de alguém que consegue aglutinar as aspirações, os 
desejos, as expectativas da comunidade escolar e articu- 
la a adesão e a participação de todos os segmentos da 
escola na gestão em um projeto comum. O diretor não 
pode ater-se apenas às questões administrativas. Como 
dirigente, cabe-lhe ter uma visão de con junto e uma 
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atuação que apreenda a escola em seus aspectos pedagó- 
gicos, administrativos, financeiros e culturais. 

Diante dessas considerações, fica claro que a escolha 
do diretor de escola requer muita responsabilidade do 
sistema de ensino e da comunidade escolar. niiz 
mente, predomina ainda no sistema escolar público 
brasileiro a nomeação arbitrária de diretores pelo 
governador ou pelo prefeito, em geral para atender a 
conveniências e a interesses político-partidários. Essa 
prática torna o diretor o representante do Poder Exe- 
cutivo na escola. Entretanto, há outras formas de esco- 
lha, como o concurso público e a eleição pelo voto 
direto ou representativo. Nesta última forma, ; dese- 
jável que os candidatos à eleição tenham formação ar 
fissional específica e competência técnica, psp 
liderança, capacidade de gestão e conhecimento de 


questões pedagógico-didáticas. 


5. Princípios e características l 
da gestão escolar participativa 


Conforme assinalamos nas seções anteriores, a esco- 
la é uma instituição social que apresenta unidade em 
seus objetivos (sociopolíticos e pedagógicos) einter- 
dependência entre a necessária racionalidade no uso 
dos recursos (materiais e conceituais) € a FoGEdEnaçãO 
do esforço humano coletivo. Qualquer modificação em 
sua estrutura ou nas funções do processo pn 
nal se projeta como influência benéfica ou prejudicia 
nos demais. Por ser um trabalho complexo, a organi- 
zação e a gestão escolar requerem o connecimento e j 
adoção de alguns princípios básicos, cuja aplicação i 
deve subordinar às condições concretas de cada escola. 
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“São propostos os seguintes princípios da concepção 
de gestão democrático-participativa: autonomia da 
escola e da comunidade educativa; relação orgânica 
entre a direção e a participação dos membros da equi- 
pe escolar, envolvimento da comunidade no processo 
escolar; planejamento de atividades; formação conti- 
tinadi para o desenvolvimento pessoal e profissional 
aos integrantes da comunidade escolar; utilização de 
informações concretas e análise de cada problema em 
seus múltiplos aspectos, com ampla democratização das 
informações; avaliação compartilhada; relações humanas 


prei e criativas, assentadas em uma busca de obje- 
tivos comuns. 


Autonomia da escola e da comunidade educativa 
À autonomia é o fundamento da concepção demo- 
crático-participativa de gestão escolar, razão de ser do 
projeto pedagógico. É definida como a faculdade das 
pessoas de autogovernar-se, de decidir sobre o próprio 
destino. Instituição autônoma é a que tem poder de 
decisão sobre seus objetivos e sobre suas formas de 
organização, que se mantém relativamente indepen- 
dente do poder central e administra livremente 
recursos financeiros. Assim, as escolas podem traçar O 
proprio caminho, envolvendo professores, alunos, fun- 
cionários, pais e comunidade próxima, que se tornam 
corresponsáveis pelo êxito da instituição. Dessa forma 
a organização escolar transforma-se em instância ie 
cadora, espaço de trabalho coletivo e de aprendizagem. 
Certamente, trata-se de autonomia relativa. As es- 
colas públicas não são organismos isolados, mas inte- 
gram um sistema escolar e dependem das políticas e 





| 
| 


gestão públicas. Os recursos que asseguram os salários, 
as condições de trabalho e a formação continuada não 
são originados na própria instituição. Portanto, O con- 
trole local e comunitário não pode prescindir das res- 
ponsabilidades e da atuação dos órgãos centrais e 
intermediários do sistema escolar. Isso significa que a 
direção de uma escola deve ser exercida tendo em 
conta, de um lado, o planejamento, a organização, a 
orientação e o controle de suas atividades internas, 
conforme suas características particulares e sua reali- 
dade, e, de outro, a adequação e a aplicação criadora 
das diretrizes gerais que recebe dos níveis superiores 
da administração do ensino. 

Essa articulação nem sempre se dá sem problemas. O 
sistema de ensino pode estar desprovido de uma políti- 
ca global, estar mal organizado e mal administrado. Às 
autoridades podem atribuir autonomia às escolas para, 
com isso, desobrigar o poder público de suas responsa- 
bilidades. Se, por sua vez, as instituições escolares se 
organizam segundo critérios e diretrizes restritas aos 
limites estreitos de cada uma, perdem de vista diretrizes 
gerais do sistema e sua articulação com a sociedade. Ou 
ainda, subordinando-se às diretrizes dos órgãos superio- 
res, pode acontecer que as escolas as apliquem mecani- 
camente, sem levar em conta as condições reais de seu 
funcionamento. Por isso mesmo, a autonomia precisa ser 
gerida, implicando corresponsabilidade consciente, par- 
tilhada e solidária de todos os membros da equipe esco- 

lar, de modo que alcancem, eficazmente, os resultados de 
sua atividade, isto é, a formação cultural e científica dos 
alunos e o desenvolvimento neles de potencialidades 


cognitivas e operativas. 
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Relação orgânica entre a direção e a participa- 
ção dos membros da equipe escolar 
Este princípio conjuga o exercício responsável e 
compartilhado da direção, a forma participativa da 
gestão e a responsabilidade individual de cada mem- 
bro da equipe escolar. Sob supervisão e responsabili- 
dade do diretor, a equipe escolar formula o plano ou 
projeto pedagógico, toma decisões por meio da dis- 
cussão com a comunidade escolar mais ampla, aprova 
um documento orientador. Em seguida, entram em 
ação as funções, os procedimentos e os instrumentos 
do processo organizacional, em que o diretor coorde- 
na, mobiliza, motiva, lidera, delega aos membros da 
equipe escolar, conforme suas atribuições específicas, 
as responsabilidades decorrentes das decisões, acom- 
panha o desenvolvimento das ações, presta contas e 
submete à avaliação da equipe o desenvolvimento das 
decisões tomadas coletivamente. 
Neste princípio está presente a exigência da parti- 
cipação de professores, pais, alunos, funcionários e 
outros representantes da comunidade, bem como a 
forma de viabilização dessa participação: a interação 
comunicativa, a busca do consenso em pautas básicas, 
o diálogo intersubjetivo. Por outro lado, a participa- 
ção implica os processos de gestão, os modos de fazer, 
a coordenação e a cobrança dos trabalhos e, decidida- 
mente, o cumprimento de responsabilidades compar- 
tilhadas, conforme uma mínima divisão de tarefas e 
alto grau de profissionalismo de todos. Portanto, a 
organização escolar democrática implica não só a participa- 
ção na gesião, mas a gestão da participação. 
Conforme temos ressaltado neste texto, a gestão 
democrática não pode ficar restrita ao discurso da 
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participação e às suas formas externas — eleições, 
assembleias e reuniões. Ela está a serviço dos ODJETIVOS 
do ensino, especialmente da qualidade cognitiva dos 
processos de ensino-aprendizagem. Além disso, a a 
ção de práticas participativas não está livre de servir à 
manipulação das pessoas, que podem ser induzidas a 
pensar que estão participando. De fato, frequente- 
mente, são manipuladas por movimentos, partidos e 
lideranças políticas, em defesa dos próprios inene SSES 
A participação não pode servir para respaldar decisões 
previamente definidas, mas deve ser forma de levar a 
equipe escolar a soluções inovadoras e criativas. 


Envolvimento da comunidade no processo escolar 
O princípio da autonomia requer vínculos mi 
estreitos com a comunidade educativa, constituída 
basicamente pelos pais, pelas entidades e pelas organi- | 
zações paralelas à escola. A presença a comunidade na 
escola, especialmente dos pais, tem várias implicações. 
Prioritariamente, eles e os outros representantes parti- 
cipam do conselho de escola, da Associação de Pais e 
Mestres (ou orgánizações correlatas), para preparar O 
projeto pedagógico e acompanhar e avaliar a qualida- 
de dos serviços prestados. Adicionalmente, usuruem 
da vivência das práticas democráticas de gestão, desen- 
volvendo atitudes e habilidades para participarem de 
outras instâncias decisórias no âmbito da sociedade civil 
(organizações de bairro, movimentos de mulheres, ae 
minorias étnicas e culturais, movimentos de educação 
ambiental e outros) e contribuindo para o aumento da 
capacidade de fiscalização da sociedade civil sobre a pe 
cução da política educacional (Romão e Padilha, 1997). 
Além disso, a participação das comunidades escolares em 
processos decisórios dá respaldo a governos estaduais e 
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municipais para encaminhar ao Poder Legislativo proje- 
tos de lei que atendam melhor às necessidades educacio- 
nais da população (Ciseski e Romão, 1997). 
Planejamento das atividades 
O princípio do planejamento justifica-se porque as 
escolas buscam resultados mediante ações pedagógicas 
e administrativas. Há necessidade, pois, de uma ação 
racional, estruturada e coordenada para a proposição 
de objetivos e estratégias de ação, provimento e orde- 
nação dos recursos disponíveis, definição de cronogra- 
mas e de formas de controle e avaliação. O plano de 
ação ou o projeto pedagógico de determinado estabele- 
cimento de ensino, devidamente discutido e analisado 
pela equipe escolar, torna-se o instrumento unificador 
das atividades ali desenvolvidas, convergindo em sua 


execução o interesse e o esforço coletivo dos membros 
da escola. 


Formação continuada para o desenvolvimento 
pessoal e profissional dos integrantes da comuni- 
dade escolar 

À concepção democrático-participativa de gestão 
valoriza o desenvolvimento pessoal, a qualificação pro- 
fissional e a competência técnica. A escola é um espa- 
ço educativo, lugar de aprendizagem em que todos 
aprendem a participar dos processos decisórios, mas 
constitui também o local em que os profissionais 
desenvolvem seu profissionalismo. 

À organização e a gestão do trabalho escolar reque- 
rem o constante aperfeiçoamento profissional — políti- 
co, científico, pedagógico — de toda a equipe. Dirigir 
uma escola implica conhecer bem seu estado real, 
observar e avaliar constantemente o desenvolvimento 
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do processo de ensino, analisar com objetividade os 
resultados, fazer compartilhar as experiências docentes 


bem-sucedidas. 


Utilização de informações concretas e análise 
de cada problema em seus múltiplos aspectos, 
com ampla democratização das informações 

Este princípio implica procedimentos de gestão 
baseados na coleta de dados e de informações reais e 
seguras, bem como na análise global dos problemas 
(buscar sua essência, suas causas, seus aspectos mais 
fundamentais, para além das aparências). Analisar os 
problemas em seus múltiplos aspectos significa verifi- 
car a qualidade das aulas, o cumprimento dos progra- 

mas, a qualificação e a experiência dos professores, as 
características socioeconômicas € culturais dos alunos, 
os resultados do trabalho que a equipe se propôs atin- 
gir, a saúde dos alunos, a adequação entre métodos e 
procedimentos didáticos etc. À democratização da 
informação envolve o acesso de todos às informações, 
canais de comunicação que agilizem o conhecimento 


das decisões e de sua execução. 


Avaliação compartilhada 

Todas as decisões e procedimentos organizativos 
devem ser acompanhados e avaliados, com base no 
princípio da relação orgânica entre a direção e a parti- 
cipação dos membros da equipe escolar. Além disso, é 
preciso insistir que o conjunto das ações de organiza- 
ção do trabalho na escola está voltado para as ações 
pedagógico-didáticas, em razão dos objetivos básicos 
da instituição. O controle implica uma avaliação mútua 


entre direção, professores e comunidade. 
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Relações humanas produtivas e criativas, as- 
sentadas na busca de objetivos comuns | 

Este princípio indica a importância do sistema de 
relações interpessoais para a qualidade do trabalho 
E cadd educador, para a valorização da experiência 
individual, para o clima amistoso de trabalho. A 
equipe escolar precisa investir E na 
mudança das relações autoritárias para aquelas basea- 
das no diálogo e no consenso. As relações ranas entre 
direção e professores, entre estes e sëus alunos, entre 
direção e funcionários técnicos e inn ves 


deve í igênci 
m combinar exigencia e respeito, severidade e 
tato humano. 


6. A estrutura organizacional de 
uma escola com gestão participativa 


Para atingir suas finalidades, as instituições de- 
terminam papéis e responsabilidades. A maneira pela 
qual se compreendem a divisão de tarefas e de res- 
ponsabilidades e o relacionamento entre os vários 
da determina a estrutura organizacional. Esta 
dificilmente escapa de certa burocracia, até porque 
as escolas públicas integram um sistema educacio- 
nal. O aspecto burocrático de determinada escola diz 
respeito, em geral, à existência de uma autoridade 
sal; om base na qual se estabelecem outros níveis 
hierárquicos (diretor, vice-diretor, assistente admi- 
nistrativo, coordenador etc.). Há regras e regula- 
mentos impessoais definidos tanto para seleção de 


f * 2. . 
uncionarios, carreira e remuneração quanto para o 
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funcionamento da instituição. A despeito disso, as 
escolas podem (e devem) flexibilizar essa rigidez por 
meio de outros arranjos organizacionais, entre Os 
quais a direção colegiada, a escolha de dirigentes por 
eleições, a gestão participativa, a gestão mediante 
conselhos etc. Para melhor compreender esses dife- 
rentes arranjos, consideremos os elementos da estru- 
tura organizacional de uma escola. 

Toda instituição escolar possuí uma estrutura de 
organização interna, geralmente prevista no regimen- 
to escolar ou em legislação específica estadual ou 
municipal. O termo estrutura tem aqui o sentido de 
ordenamento e disposição de setores e funções que 
asseguram o funcionamento de um todo — no caso, à 
escola. Essa estrutura é com frequência representada 
graficamente em um organograma — desenho que 
mostra as inter-relações entre os vários setores e fun- 
ções de uma organização ou serviço. Evidentemente, a 
forma do desenho reflete a concepção de organização e 
gestão, com base na legislação dos estados e municí- 
pios ou na própria concepção dos integrantes da esco- 
la, quando contam com o poder de formular suas 
próprias formas de gestão. No modelo técnico-racio- 
nal, o organograma é sempre um desenho geométrico 
que expõe, em detalhes, a hierarquia entre as funções. 
Nos modelos autogestionário e democrático-partici- 
pativo, é mais comum um desenho circular que exibe 

a integração entre as várias partes (ou funções) da 
estrutura organizacional. 

A seguir, apresentamos os elementos de composição 
da estrutura organizacional básica, com os setores € às 


funções típicas de uma escola, 








As informações sobre a 
estrutura organizacional 
das escolas foram 
retiradas, em boa parte, 
do livro de PARO, Vítor 
H. Por dentro da escola 
pública. São Paulo: 
Xamã, 1996. 


4º PARTE — O 


O SISTEMA DE ORGANIZAÇÃO E DE GESTÃO DA ESCOLA: TEORIA E PRÁTICA 





Esquema 6 - Organograma básico da escola 


ORGANOGRAMA BÁSICO DA ESCOLA 













funcionários, dos alunos e seus pais, observando, em 
princípio, a paridade entre integrantes da escola (50%) 
e comunidade (50%). Em alguns lugares o conselho 
escolar é chamado de colegiado e sua função básica é 
democratizar as relações de poder (Paro, 1996; Ciseski e 
Romão, 1997). 


Conselho de Escola 
Direção 
Di a e O diretor coordena, organiza e gerencia todas as ati- 
— Assistente de Direção ou meme vidades da escola, auxiliado pelos demais elementos do 
Setor lenico-ad Coordenador de Tumo PA corpo técnico-administrativo e do corpo de especialis- 
nico administrativo Y a So Ja; až 
~ Secretaria Escolar tas. Atende E leis, regulamentos PARR dos 
ee de zeladoria Setor pedagógico | órgãos superiores do sistema de ensino e às decisões no 
: a eza, vigilância) o Psi de Classe | âmbito da escola assumidas pela equipe escolar e pela 
vltmeios (biblioteca, rdenação Pedagógica 
laboratório, videoteca ete.) ~ Orientação Educacional | comunidade. O assistente de diretor desempenha as 








"Professores — PR 







Pais e Comunidade 


— APM — =, 
tema O at 


Conselho de escola 


O conselho de escola tem atribuições consultivas 
deliberativas e fiscais em questões definidas na le E 
lação estadual ou municipal e no regimento e 
RE questões, geralmente, envolvem aspectos sa 
808IC0s, administrativos e financeiros. Em vários est 
dos, o conselho é eleito no início do ano letivo an 
composição tem certa proporcionalidade de participa- 


ção dos docentes, dos ali 
E, especialistas em educação, dos 


mesmas funções, na condição de substituto direto. 


Setor técnico-administrativo 

O setor técnico-administrativo responde pelos meios 
de trabalho que asseguram o atendimento dos objeti- 
vos e das funções da escola. Responde, também, pelos 
serviços auxiliares (zeladoria, vigilância e atendimen- 
to ao público) e pelo setor de multimeios (biblioteca, 
laboratórios, videoteca etc.). 

A secretaria escolar cuida da documentação, da escri- 
turação e da correspondência da escola, dos docentes e 
demais funcionários e dos alunos. Dedica-se, também, 
ao atendimento à comunidade. Para a realização des- 
ses serviços, a escola conta com um secretário e com 
escriturários ou auxiliares de secretaria, 

A zeladoria, a cargo dos serventes, cuida da manu- 
tenção, conservação e limpeza do prédio; da guarda das 
dependências, instalações e equipamentos; da cozinha 
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e da organização e distribuição da merenda escolar; da 
execução de pequenos consertos e outros serviços roti- 
neiros da escola. | a | 

À vigilância cuida do acompanhamento dos alunos 
em todas as dependências do edifício, exceto na sala de 
aula, orientando-os sobre normas disciplinares e aten- 
dendo-os em caso de acidente ou enfermidade. Atenta 
também às solicitações, por parte dos professores, de 
material escolar, de assistência e de encaminhamento 
de alunos à direção, quando necessário. 

O serviço de multimeios compreende a biblioteca, os 
laboratórios, os equipamentos audiovisuais, a videoteca 
e outros recursos didáticos. Em alguns lugares, são os 
professores que cuidam dos multimeios, organizando os 
equipamentos e auxiliando os colegas em sua utilização. 

Setor pedagógico 

O setor pedagógico compreende as atividades de 
coordenação pedagógica e ortentação educacional. As 
funções dos especialistas na área variam conforme a legis- 
lação estadual e municipal, e, em muitos lugares, suas 
atribuições são unificadas em apenas uma pessoa ou são 
desempenhadas por professores. Como constituem fun- 

ções especializadas, que envolvem habilidades bastante 
especiais, recomenda-se que seus ocupantes sejam for- 
mados em cursos específicos de Pedagogia. . 

O coordenador pedagógico ou professor-coordenador 
coordena, acompanha, assessora, apoia e avalia as ativi- 
dades pedagógico-curriculares. Sua atribuição prio- 
ritária é prestar assistência pedagógico-didática aos 
professores em suas respectivas disciplinas no que 


diz respeito ao trabalho interativo com os alunos. Há 
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lugares onde a coordenação se restringe à disciplina em 
que o coordenador é especialista; em outros, a Rodas 
nação atende a todas as disciplinas. Outra atribuição so 
coordenador pedagógico é o relacionamento com os pais 
e com a comunidade, especialmente no que se FERE 
ao funcionamento pedagógico-curricular e didático sa 
escola, à comunicação das avaliações dos alunos e à 
interpretação feita delas. 

O orientador educacional, em escolas que mantém 
essa função, cuida do atendimento e acompanhamen- 
to individual dos alunos em suas dificuldades pessoais 
e escolares, do relacionamento escola-pais e de Rue 
atividades compatíveis com sua formação profissional. 

O conselho de classe ou de série é órgão de natureza 
deliberativa no que tange à avaliação discente, resol- 
vendo quanto a ações preventivas € corretivas sobre O 
rendimento dos alunos, o comportamento deles, pro: 
moções e reprovações e outras medidas aca à 
melhoria da qualidade da oferta dos serviços educacio- 


nais e ao melhor desempenho escolar do alunato. 


Instituições auxiliares | 
Paralelamente à estrutura organizacional, muitas 


escolas mantêm instituições auxiliares, como a Asso- 
ciação de Pais e Mestres (APM) e o I Estudan- 
til, além de outras como a Caixa Escolar, anculação ao 
conselho de escola (quando existe) ou ao diretor. 

A APM reúne os pais de alunos, o pessoal docente e 
récnico-administrativo e os alunos maiores de 18 no 
Costuma funcionar por meio de uma diretoria executi- 


va e de um conselho deliberativo. O Grêmio Estudantil é 
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uma entidade representativa dos alunos criada pela Lei 
Federal nº 7.398/1985, que lhes confere autonomia 
para se organizarem em torno de seus interesses, com 
finalidades educacionais, culturais, cívicas e sociais. 
Ambas as instituições costumam ser regulamentadas 
no regimento escolar, variando sua composição e estru- 
tura organizacional. Todavia, é recomendável que tenham 
autonomia de organização e funcionamento, evitando 
qualquer tutelagem da Secretaria de Educação ou da 
direção da escola, 

Em algumas escolas, existe a Caixa Escolar, com a 
finalidade de organização da assistência social, econô- 
mica, alimentar, médica e odontológica aos alunos 
carentes ou de acompanhamento e controle da utiliza- 
ção de recursos financeiros recebidos pela instituição. 


Corpo docente e alunos 
O corpo docente é o conjunto dos professores em 
exercício na escola, cuja função básica consiste em con- 
tribuir para o objetivo prioritário da instituição, o pro- 
cesso de ensino-aprendizagem. Os professores de todas 
as disciplinas formam, com a direção e os especialistas, 
a equipe escolar. Além de seu papel específico de 
docência, têm a responsabilidade de participar da ela- 
boração do plano escolar ou projeto pedagógico, da 
realização das atividades escolares, das decisões do 
conselho de escola, de classe ou de série, das reuniões 
com pais (especialmente na comunicação e na inter- 
pretação da avaliação), da APM e das demais ativida- 
des cívicas, culturais e recreativas da comunidade. 
O corpo discente inclui os alunos e, eventualmen- 
te, suas instâncias de representatividade. 
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7. As funções constitutivas do sistema 
de organização e de gestão da escola 


A gestão democrático-participativa valoriza a par- 
ticipação da comunidade escolar no processo de to- 
mada de decisão, concebe a docência como trabalho 
interativo e aposta na construção coletiva dos objeti- 
vos e do funcionamento da escola, por meio da diná- 
mica intersubjetiva, do diálogo, do consenso. Às 
seções anteriores mostraram que O processo deliberati- 
vo inclui tanto a decisão (por meio de reuniões, dis- 
cussões, estudo de documentos, consultas etc.) quanto 
as ações necessárias para pô-la em prática. Em razão 
disso, faz-se necessário o emprego de funções do pro- 
cesso organizacional. 

De fato, como toda instituição, as escolas buscam 
resultados, o que implica uma atividade racional, estru- 
turada e coordenada. Ao mesmo tempo, sendo de cará- 
ter coletivo, essa atividade não depende apenas das 
capacidades e responsabilidades individuais, mas tam- 
bém de objetivos comuns e compartilhados, de meios e 
ações coordenadas e controladas dos agentes do processo. 

O processo de organização escolar dispõe, portanto, 
de funções, propriedades comuns ao sistema organiza- 
cional de uma instituição, com base nas quais se definem 
ações e operações necessárias ao funcionamento institu- 
cional. São quatro as funções constitutivas desse sistema: 


a) planejamento: explicitação de objetivos e antecipa- 
ção de decisões para orientar a instituição, preven- 
do o que se deve fazer para atingi-los; | 

b) organização: racionalização de recursos humanos, físi- 
cos, materiais, financeiros, criando e viabilizando as 
condições e modos para realizar o que foi planejado; 
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Adotou-se aqui a 
expressão projeto 
pedagógico-curricular. 
Entretanto, o produto do 
processo de planejamento 
tem recebido outras 
denominações: projeto 
político-pedagógico, 
projeto pedagógico, 
projeto educativo, projeto 
da escola, plano escolar, 
plano curricular, todas se 
referindo ao mesmo 
objeto. 
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c) direção/coordenação: coordenação do esforço huma- 
no coletivo do pessoal da escola: 

d) avaliação: comprovação e avaliação do funciona- 
mento da escola. 


À seguir, procuraremos detalhar cada uma dessas 
funções. 


7.1. Planejamento escolar | 
e projeto pedagógico-curricular: 


O planejamento consiste em açõés e procedimentos 
para tomada de decisões a respeito de objetivos e ati- 
vidades a ser realizadas em razão desses objetivos. É 
um processo de conhecimento e análise da realidade 
escolar em suas condições concretas, tendo em vista a 
elaboração de um plano ou projeto para a instituição. 
O planejamento do trabalho possibilita uma previsão 
de tudo o que se fará com relação aos vários aspectos 
da organização escolar e prioriza as atividades que 
necessitam de maior atenção no ano a que ele se refe- 
re. Assim, podem ser distribuídas as responsabilidades 
a cada setor da escola e aos membros da equipe. 

Toda organização precisa de um plano de trabalho que 
indique os objetivos e os meios de sua execução, supe- 
rando a improvisação e a falta de rumo. A atividade de 
planejamento resulta, portanto, naquilo que aqui deno- 
minamos de projeto pedagógico-curricular. O projeto é um 
documento que propõe uma direção política e pedagó- 
gica ao trabalho escolar, formula metas, prevê as ações, 
institui procedimentos e instrumentos de ação. 

É pedagógico porque formula objetivos sociais e polí- 
ticos e meios formativos para dar uma direção ao pro- 
cesso educativo, indicando por que e como se ensina e, 
sobretudo, orientando o trabalho educativo para as 





finalidades sociais e políticas almejadas pelo grupo de 
educadores. O projeto expressa, pois, uma atitude aa 
gógica, que consiste em dar um sentido, um rumo às 
práticas educativas, onde quer que sejam raladas, e 
firmar as condições organizativas € metodológicas para 
a viabilização da atividade educativa (banco 1728): 

É curricular porque propõe, também, o currículo, o 
referencial concreto da proposta pedagógica. O currí- 
culo é o desdobramento do projeto pedagógico, ou 
seja, a projeção dos objetivos, privados e Eca 
operacionais previstas nele. Mas, ao por em prática 
projeto, o currículo também o realimenta e o moditfi- 


ca. Supõe-se, portanto, estreita articulação entre o 


projeto pedagógico e a proposta curricular, a fim de 
promover um entrecruzamento dos objetivos estra- 
tégias para o ensino — formulados com base na na 
ficação de necessidades e exigências da poe i o 
aluno, mediante critérios filosóficos, políticos, di pi 
rais e pedagógicos — com as experiências o 
a ser proporcionadas aos alunos por meio O purpu E 

Deve-se salientar que o projeto pedagógico-curri- 
cular é um documento que reproduz as ineenções o 
modus operandi da equipe escolar, cuja SANAS 
necessita das formas de organização e de gestão. Nap 
basta ter o projeto; é preciso que seja levado a efeito. 
As práticas de organização e de gestão executam o pro- 


izaci o projeto. 
cesso organizacional para atender ao proj 


7.2. Organização geral do trabalho 


A segunda função do processo organizacional é a 
i i à racionali- 

organização propriamente dita. Refere-se à raciona 
zação do uso de recursos humanos, materiais, físicos, 
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financeiros e informacionais e à eficácia na utilização 
desses recursos e meios de trabalho. A organização 
incide diretamente na efetividade do processo de ensi- 
no-aprendizagem, à medida que garante as condições 
de funcionamento da escola, Sua presença ou ausência 
interferem na qualidade das atividades de ensino. É 
necessário, portanto, que todos os aspectos da vida 
escolar sejam devidamente contemplados na organiza- 
ção geral da escola, ao longo de todo o ano letivo. A 
organização geral diz respeito a: condições físicas, 
materiais, financeiras; sistema de assistência pedagó- 
gico-didática ao professor: serviços administrativos, 
de limpeza e conservação; horário escolar, matrícula, 
distribuição de alunos por classes; normas disciplina- 
res, contatos com pais etc. | 
Essas várias atividades podem ser agrupadas em 
quatro aspectos: organização da vida escolar, organiza- 
ção dos processos de ensino-aprendizagem, organiza- 
ção das atividades de apoio técnico-administrativo, 
organização das atividades que asseguram as relações 
entre escola e comunidade. 


Organização da vida escolar 

Trata-se da organização do trabalho escolar em fun- 
ção da especificidade e objetivos da escola. É o estabe- 
lecimento de condições ótimas de organização do 
espaço físico, de relações humanas satisfatórias, de ade- 
quada distribuição de tarefas, de sistema participativo 
de tomada de decisões, de condições apropriadas de 
higiene e limpeza, bem como de outras que concorram 
para o desenvolvimento e o alto rendimento escolar 
dos alunos, e de utilização eficaz dos recursos e meios 


de trabalho. 





A estrutura organizacional e o cumprimento das 
atribuições de cada membro da equipe constituem ele- 
mentos indispensáveis para o funcionamento da esco- 
la. Um mínimo de divisão de funções faz parte da 
lógica da organização educativa, sem compaia a 
gestão participativa. Contudo, deve-se evitar a fede 
ção da estrutura organizacional a uma onee peas 
estritamente funcional e hierarquizada de gestão, 
subordinando o pedagógico ao administrativo, impe- 
dindo a participação e a discussão e não levando em 
conta as ideias, valores e experiência dos professores. 

Importante aspecto a ser ainda mencionado é a 
organização do tempo escolar, de modo que as oea 
des de aprendizagem sejam distribuídas a ona 
mente pelos dias da semana, observados os critérios 


pedagógicos e curriculares. 


Organização do processo de ensino-aprendi- 
zagem 

Este aspecto refere-se ao suprimento (coa SU DORES 
pedagógico-didáticos necessários à organização = Ea 
balho escolar. Compreende o currículo, a organização 
pedagógico-didática (planos, Factodo os ias Di BaDiZA 
ção dos níveis escolares, horários, E de alu- 
nos por classes), assistência pedagógica Siste TnatÇa aos 
professores, avaliação, ações de formação continuada, 
conselhos de classe etc. 

Além de prover as condições físicas, materiais e 
didáticas mencionadas, é preciso organizar e acompa- 
nhar as atividades de elaboração do plano de ensino e 
prestar assistência pedagógico-didática aos professores 
na sala de aula. A organização do trabalho na sala de 
aula não visa apenas ao cumprimento dos programas, 
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mas também ao envolvimento dos alunos, à sua parti- 
cipação ativa, ao desenvolvimento de habilidades e 
capacidades intelectuais, ao trabalho independente, o 
que requer a imprescindível colaboração da coordena- 
ção pedagógica. 


Organização das atividades de apoio técnico- 
-administrativo 

As tarefas administrativas têm a função de forne- 
cer o apoio necessário ao trabalho docente. Abran- 
gem as atividades de secretaria (prontuário de alunos 
e professores, registro escolar, arquivos, livros de 
registro, atendimento de pessoas etc.), serviços gerais 
(inspetores de alunos, serventes, merendeira, portei- 
ros e vigias etc.), atividades de limpeza e conservação 
do prédio, provimento e conservação dos recursos 
materiais (equipamentos, mobiliário escolar, mate- 
rial didático), administração do espaço físico e das 
dependências. Incluem também a gestão de recursos 
financeiros. 


Organização de atividades que asseguram a 
relação entre escola e comunidade 

Implica ações que envolvem a escola e suas relações 
externas, tais como os níveis superiores de gestão do 
sistema escolar, os pais, as organizações políticas e 
comunitárias, a cidade e os equipamentos urbanos. O 
objetivo dessas atividades é buscar as possibilidades de 
cooperação e apoio, oferecidas pelas diferentes insti- 
tuições, que contribuam para o aprimoramento do tta- 
balho da escola, isto é, para as atividades de ensino e 
educação dos alunos. Espera-se, especialmente, que os 
pais atuem na gestão escolar, mediante canais de par- 
ticipação bem definidos. 
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7.3. Direção e coordenação 


A direção e a coordenação correspondem a tarefas 
agrupadas sob o termo gestão. A gestão refere-se a todas 
as atividades de coordenação e acompanhamento do 
trabalho das pessoas, envolvendo o cumprimento das 
atribuições de cada membro da equipe, a realização do 
trabalho em equipe, a manutenção do clima de traba- 
lho, a avaliação de desempenho. Essa definição aplica- 
-se aos dirigentes escolares, mas é igualmente aplicá- 
vel aos professores, seja em seu trabalho na sala de aula, 
seja quando são investidos de responsabilidades no 
âmbito da organização escolar. 

Dirigir e coordenar significa assumir, no grupo, a 
responsabilidade por fazer a escola funcionar median- 
te o trabalho conjunto. Para isso, compete a quem 


dirige assegurar: 


a) a execução coordenada e integral de atividades dos 
setores e indivíduos da escola, conforme decisões 
coletivas anteriormente tomadas; 

b) o processo participativo de tomada de decisões, 
atentando, ao mesmo tempo, para que estas se con- 
vertam em medidas concretas efetivamente cum- 
pridas pelo setor ou pelas pessoas em cujo trabalho 
são aplicadas; 

c) a articulação das relações interpessoais na escola e no 
âmbito em que o dirigente desempenha suas funções. 


Uma das qualidades da introdução, na escola, do pro- 
jeto pedagógico-curricular é a discussão pública de obje- 
tivos, atividades e normas de funcionamento. À falta de 
unidade da ação educativa escolar pode resultar em efei- 
tos prejudiciais aos objetivos de aprendizagem. Por 
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exemplo, torna-se necessário haver um mínimo de nor- 
mas, sempre decididas conjuntamente, sobre condutas 
dos professores com relação a cuidados com o mobiliário 
da escola, à sistemática de tarefas de casa, ao cumpri- 
mento dos horários de saída e entrada, a interrupções de 
aulas para merenda, a avisos administrativos. 
Todos os profissionais da escola precisam estar aptos 
a dirigir e participar das formas de gestão. Todavia, em 
razão da necessária divisão de funções, correspondente 
à lógica da administração, deve-se réssaltar que algu- 
mas pessoas têm atribuições específicas de direção e 
coordenação, o que implica especialização profissional. 
Assim, o diretor e o coordenador pedagógico assumem 
o papel de coordenadores de ações voltadas para objeti- 
vos coletivamente estabelecidos. Na nova perspectiva de 
gestão, esses dois profissionais recebem a delegação 
de coordenar o trabalho coletivo, assegurando as condi- 
ções de sua realização e, especialmente, as do ambiente 
formativo, para o desenvolvimento pessoal e profissio- 
nal. Para isso, precisam reconhecer que sua ocupação tem 
uma característica genuinamente interativa, ou seja, está 
a serviço das pessoas e da organização, requerendo uma 
formação específica a fim de buscar soluções para os pro- 
blemas, saber coordenar o trabalho conjunto, discutir e 
avaliar a prática, assessorar os professores e prestar-ihigs 
apoio logístico na sala de aula. 


7.4. Avaliação da organização e da gestão da escola 
A avaliação é função primordial do sistema de orga- 


nização e gestão. Ela supõe acompanhamento e con- 
trole das ações decididas coletivamente, sendo este 
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último a observação e a comprovação dos objetivos e 
tarefas, a fim de verificar o estado real do trabalho 
desenvolvido. A avaliação permite pôr em evidência as 
dificuldades surgidas na prática diária, mediante a con- 
frontação entre o planejamento e o funcionamento real 
do trabalho. Visa ao melhoramento do trabalho escolar, 
pois, conhecendo a tempo as dificuldades, pode-se ana- 
lisar suas causas e encontrar meios de superá-las. 

O controle e a avaliação dependem de informações 
concretas e objetivas sobre o andamento dos trabalhos, 
tendo como base o projeto pedagógico-curricular e as 
ações efetivas praticadas pelos vários elementos da 
equipe escolar. Para a coleta de informações, o diretor 
pode servir-se de observação, acompanhamento das 
salas de aula e do recreio, entrevistas pessoais com pro- 
fessores e outros servidores, reuniões sistemáticas ou 
extraordinárias, encontros informais com o pessoal 
docente, técnico e administrativo. 

O acompanhamento e o controle comprovam os 
resultados do trabalho, evidenciam os erros, as difi- 
culdades, os êxitos e fracassos relativos ao que foi pla- 
nejado. A avaliação das atividades implica a análise 
coletiva dos resultados alcançados e a tomada de deci- 
sões sobre as medidas necessárias para solucionar as 


deficiências encontradas. 
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Entendemos por áreas de atuação as atividades básicas 
que identificam uma instituição escolar e asseguram seu 
funcionamento, tendo em vista a melhor aprendizagem dos 
alunos. Conforme temos assinalado, as atividades e as formas 
de organização e de gestão da escola podem favorecer ou 
prejudicar o alcance dos objetivos pedagógicos. Por essa razão, 
as áreas de ação ou de atividades são organizadas e geridas 
para dar apoio pedagógico ao trabalho escolar, especialmente 
naquilo que auxilia os professores em seu exercício professional 
na escola e na sala de aula. 


Sugerimos seis áreas de atuação da organização e da 


gestão da escola: 


a) o planejamento e o projeto pedagógico-curricular; 

b) a organização e o desenvolvimento do currículo; 

c) a organização e o desenvolvimento do ensino; 

d) as práticas de gestão técnico-administrativas e peda- 
gógico-curriculares; 

e) o desenvolvimento profissional; 

f) a avaliação institucional e da aprendizagem. 


Essas áreas de atuação estão articuladas entre si, for- 
mando três blocos: o primeiro, de áreas vinculadas às 
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finalidades da escola (projeto, currículo, ensino); o 
segundo, daquelas relacionadas aos meios (práticas de 
gestão e desenvolvimento. profissional); o último, o da 
avaliação, envolvendo todas as demais áreas, incluindo os 
objetivos e os resultados. Permeando os três blocos, a 
cultura organizacional (ou comunidade de aprendiza- 
gem) constitui o espaço físico, psicológico e social em 
que todas essas áreas se realizam, mediante o papel agre- 
gador que podem ter o diretor da escola e a coordenação 
pedagógica (atuando pelas práticas de gestão). A figura 
abaixo mostra a inter-relação entre as'seis áreas. 


Esquema 7 - Seis áreas de atuação da organização 
e da gestão da escola 


SEIS ÁREAS DE ATUAÇÃO ' 


DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO DA ESCOLA 


| tecnológicas, 


culturais etc. 


comunidade 





Tais áreas de atuação são, a nosso ver, fatores deter- 
minantes da eficácia escolar e da melhoria dos proces- 
sos de ensino-aprendizagem. 


1. O planejamento e o 
projeto pedagógico-curricular 


A gestão da escola requer planejamento, cuja im- 
portância já destacamos em outro momento desta 4º 
Parte. A ideia do planejamento nas escolas não é nova; 
aparece no início dos anos 60 do século XX e desen- 
volve-se na década de 1970, quando se difunde a 
prática do planejamento curricular. Posteriormente, 
consolidou-se a expressão projeto pedagógico, que confe- 
re maior amplitude à ideia de um planejamento abran- 
gente de todo o conjunto das atividades escolares, e 
não apenas do currículo. Com a disseminação das prá- 
ticas de gestão participativa, foi-se consolidando o 
entendimento de que o projeto pedagógico deveria ser 
pensado, discutido e formulado coletivamente, tam- 
bém como forma de construção da autonomia da esco- 
la, por meio da qual toda a equipe é envolvida nos 
processos de tomada de decisões sobre aspectos da 
organização escolar e pedagógico-curriculares. 

A efetivação da prática de formulação coletiva do 
projeto pedagógico ainda é, na maior parte dos casos, 
bastante precária. Vigora mais como um princípio 
educativo do que como instrumento concreto de mu- 
danças institucionais e de mudanças do comportamento 
e das práticas dos professores. Em boa parte das esco- 
las, predomina o modelo burocrático de gestão: deci- 
sões centralizadas, falta de espírito de equipe, docentes 
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ocupados apenas com suas atividades de aula, relações 
entre professores e alunos ainda formais e regidas por 
regras disciplinares. | E | 

O projeto pedagógico-curricular é o documento que 
reflete as intenções, os objetivos, as aspirações e os ideais 
da equipe escolar, tendo em vista um processo de escola- 
rização que atenda a todos os alunos. Seguem-se quatro 
razões que justificam a importância desse projeto. 


a) Na escola, a direção, os especialistas, os professores, 
os funcionários e os alunos estão envolvidos em uma 
atividade conjunta, para a formação humana destes 
últimos. Se essa formação implica valores, convic- 
ções e práticas educativas muito concretas, orienta- 
das para certa direção, é desejável que a escola tenha 
certos padrões comuns de conduta, certa unidade de 
pensamento e ação. Surge, então, a necessidade de 
explicitação de objetivos e práticas comuns. Por 
isso, O projeto pedagógico-curricular é a expressão 
das aspirações e interesses do grupo de especialistas 
e professores. 

b) O projeto resulta de práticas participativas. O tra- 
balho coletivo, a gestão participativa, é exigência 
ligada à própria natureza da ação pedagógica; pro- 
picia a realização dos objetivos e o bom funciona- 
mento da escola, para o que se requer unidade de 
ação e processos e procedimentos de tomada de 
decisões. Nasce, então, a necessidade da elaboração, 

do desenvolvimento e da avaliação da proposta edu- 


cacional ou do projeto pedagógico-curricular da 
escola. 


c) A formulação do projeto pedagógico-curricular é, 


também, prática educativa, manifestação do caráter 





ai AP ae a 


formativo do ambiente de trabalho. Ou seja, a orga- 
nização escolar, o sistema de gestão e de tomada EE 
decisões, carrega uma dimensão educativa, consti- 
tui espaço de formação. O projeto pedagógico, assim 
entendido, é ingrediente do potencial formativo das 
situações de trabalho. Os profissionais (direção, coor- 
denação pedagógica, professores, funcionários) apren- 
dem por meio da organização, do ambiente em que 
exercem sua ocupação. Por sua vez, as organizações 
também aprendem, mudando junto com seus profis- 
sionais. Todos podem aprender a fazer do exercício do 
trabalho um objeto de reflexão e pesquisa. Os indiví- 
duos e os grupos mudam mudando o próprio contex- 
to em que atuam. 

d) O projeto expressa o grau de autonomia da equipe 
escolar. Essa autonomia passa pelo trabalho coleti- 
vo e pelo projeto pedagógico. Realizar um trabalho 
coletivo significa conseguir que o grupo de educa- 
dores tenha pontos de partida (princípios) e de che- 
gada (objetivos) comuns, envolve sistema e práticas 
de gestão negociadas, unidade teórico-metodológica 
no trabalho docente, sistema explícito e transpa- 


rente de acompanhamento e avaliação. 


A pergunta mais importante a ser respondida pela 
equipe escolar no momento de elaboração do projeto 
pedagógico-curricular é: o que se pode fazer, que me- 
didas devem ser tomadas, para que a escola melhore, 
para que favoreça uma aprendizagem mais eficaz e 
duradoura dos alunos? 

O projeto pedagógico-curricular concretiza o pro- 
cesso de planejamento, de modo que as fases deste aca- 
bam confundindo-se com as fases daquele. E bastante 


AS ÁREAS DE ATUAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO ESCOLAR PARA MELHOR APRENDIZAGEM DOS ALUNOS 
IA ARTAS DE ATUASAY MODO DST aasa 


485 





4º PARTE — (ORGANIZAÇÃO E GESTÃO: OS PROFESSORES E A CONSTRUÇÃO COLETIVA DO AMBIENTE DE TRABALHO 
DDD >> DD Dl rPNSIRUÇÃO COLETIVA DO AMBIENTE DE TRABALHO | 


conveniente que as fases de elaboração do projeto 
sejam desenvolvidas com base em esboço prévio for- 
mulado por uma comissão escolhida pela equipe esco- 
lar. Esse esboço permite destacar os tópicos do projeto 
e distribuir responsabilidades para a coleta de dados, 
para a análise e interpretação, para o estabelecimento de 
metas e atividades. Os documentos prévios precisam ser 
discutidos e aprovados, preferencialmente mediante 
consenso em torno de pontos comuns. É indispensável 
que a discussão sobre o documento final seja concluí- 
da com a determinação de tarefas, prazos, formas de 
acompanhamento e de avaliação (o que se fará, quem 
fará, quais são os critérios de avaliação). 

Sugere-se que as decisões a ser tomadas em razão do 
projeto pedagógico considerem ao menos os seguintes 
pontos: 


a) Princípios (pontos de partida comuns): é desejável que 
os professores e os especialistas formem um consen- 
so mínimo em torno de opções sociais, políticas e 
pedagógicas, do papel social e cultural da escola na 
sociedade. 

b) Objetivos (pontos de chegada comuns): expressam inten- 
ções bem concretas, com base em um diagnóstico 
prévio. Este propicia um retrato realista da situa- 
ção, dos problemas, das necessidades pessoais e 
sociais dos alunos relativas à escolarização. 

c) Sistema e práticas de gestão negociadas: a participação 
na gestão democrática implica decisões sobre as for- 
mas de organização e gestão. É preciso que a dire- 
ção e os professores entrem em acordo sobre as 
práticas de gestão. Por exemplo, define-se que as 
decisões sejam tomadas coletivamente, que todos 





entrem em acordo sobre elas com base em um con- 
senso mínimo. Entretanto, uma vez tomadas as 
decisões, atribuem-se responsabilidades e faz-se o 


acompanhamento e a avaliação do trabalho. 


d) Unidade teórico-metodológica no trabalho pedagógico- 


didático: começa pela definição de objetivos comuns 
e é assegurada pela coordenação pedagógica. E dese- 
jável que a escola tenha unidade na concepção de 
currículo e linha pedagógico-didática da qual todos 
possam compartilhar, como requisitos para traba- 
Jhar com a interdisciplinaridade. 

e) Sistema explícito e transparente de acompanhamento e 
avaliação do projeto e das atividades da escola: o acom- 
panhamento e a avaliação põem em evidência as 
dificuldades surgidas na implementação e na exe- 
cução do projeto e dos planos de ensino, confron- 
tando o que foi decidido e o que está sendo feito. À 
avaliação depende de informações concretas e obje- 


tivas, o que supõe o acompanhamento. 


O projeto pedagógico-curricular considera o já 775- 
tituído (legislação, currículos, conteúdos, métodos, 
formas organizativas da escola e outros), mas tem tam- 
bém algo de instituinte. O grupo de profissionais da 
escola pode criar, reinventar a instituição, os objetivos 
e as metas mais compatíveis com os interesses dela e 
da comunidade. 

* A característica instituinte do projeto significa que 
ele institui, estabelece, cria objetivos, procedimentos, 
instrumentos, modos de agir, formas de ação, estrutu- 
ras, hábitos, valores. Significa, também, que a cada” 
período do ano letivo é avaliado para que se tomem 


novas decisões, se retome o rumo, se corrijam desvios. 
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Todo projeto é, portanto, inconcluso, porque as esco- 
las são instituições marcadas pela interação entre pes- 
soas, por sua intencionalidade, pela interligação com o 
que acontece em seu exterior (na comunidade, no país, 
no mundo), o que leva a concluir que elas não são 
iguais. Às organizações são, pois, construídas e recons- 
truídas socialmente. 

Sugerimos aqui um roteiro para a formulação do 
projeto pedagógico-curricular: f 


P + 


1. Contextualização e caracterização da escola: 

è aspectos sociais, econômicos, culturais, geográficos; 

* condições físicas e materiais; 

* caracterização dos elementos humanos; 

e breve história da escola (como surgiu, como vem fun- 
cionando, administração, gestão, participação dos 
professores, visão que os alunos têm dela, pais, esco- 
la e comunidade). 

2. Concepção de educação e de práticas escolares: 
* concepção de escola e de perfil de formação dos alunos: 
e princípios norteadores da ação pedagógico-didática. 
3. Diagnóstico da situação atual: 

e levantamento e identificação de problemas e de neces- 
sidades a atender; 

e definição de prioridades. 

4. Objetivos gerais. 
5. Estrutura de organização e gestão: 
e aspectos organizacionais; 
e aspectos administrativos; 
e aspectos financeiros. 
6. Proposta curricular: 
e fundamentos sociológicos, psicológicos, culturais, epis- 


temológicos, pedagógicos; 


E EAE am a 
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e organização curricular (da escola, das séries ou dos 
ciclos, plano de ensino da disciplina) - objetivos, con- 
teúdos, desenvolvimento metodológico, avaliação da 
aprendizagem. 

7. Proposta de formação continuada de professores. 
8. Proposta de trabalho com pais, com a comunidade e 
com outras escolas de uma mesma área geográfica. 


9. Formas de avaliação do projeto. 


2. A organização e o 
desenvolvimento do currículo 


O currículo é a concretização, a viabilização das 
intenções e orientações expressas no projeto pedagógi- 
co. Há muitas definições de currículo: conjunto de 
disciplinas, resultados de aprendizagem pretendidos, 
experiências que devem ser proporcionadas aos estu- 
dantes, princípios orientadores da prática, seleção e 
organização da cultura. No geral, compreende-se o 
currículo como um modo de seleção da cultura produ- 
zida pela sociedade, para a formação dos alunos; é tudo 
o que se espera seja aprendido e ensinado na escola. À 
definição seguinte sintetiza bem a noção que nos pare- 


ce adequada: 


(Currículo é) o conjunto dos conteúdos cognitivos e sim- 
bólicos (saberes, competências, representações, tendências, 
valores) transmitidos (de modo explícito ou implícito) nas 
práticas pedagógicas e nas situações de escolarização, isto 
é tudo aquilo a que poderíamos chamar de dimensão cog- 
nitiva e cultural da educação escolar (Forquin, 1993). 


Há, pelo menos, três tipos de manifestações: currí- 


culo formal, currículo real e currículo oculto. 
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O currículo formal ou oficial é aquele estabelecido 
pelos sistemas de ensino, expresso em diretrizes curri- 
culares, nos objetivos e conteúdos das áreas ou dis- 
ciplinas de estudo. Podemos citar como exemplo os 
parâmetros curriculares nacionais e as propostas curri- 
culares dos estados e dos municípios. | 

O currículo real é aquele que de fato acontece na sala 
de aula, em decorrência de um projeto pedagógico e 
dos planos de ensino. É tanto o que sai das ideias e da 
prática dos professores, da percepção e-do uso que eles 
fazem do currículo formal, como o que fica na percep- 
ção dos alunos. Alguns autores chamam de experiencia- 
do o currículo tal qual é internalizado pelos alunos. É 
importante ter claro que, muitas vezes, o que é real- 
mente aprendido, compreendido e retido pelos alunos 
não corresponde ao que os professores ensinam ou creem 

estar ensinando. 

O currículo oculto refere-se aquelas influências que 
afetam a aprendizagem dos alunos e o trabalho dos 
professores e são provenientes da experiência cultural, 
dos valores e significados trazidos de seu meio social de 
origem e vivenciados no ambiente escolar — ou seja, das 
práticas e experiências compartilhadas na escola e na sala 
de aula. É chamado de oculto porque não se manifesta 
Claramente, não é prescrito, não aparece no planejamen- 
to, embora constitua importante fator de aprendizagem. 

A distinção entre esses vários níveis de currículo serve 
para mostrar que aquilo que os alunos aprendem na esco- 
la ou deixam de aprender depende de muitos fatores, e 
não apenas das disciplinas previstas na grade curricular. 

Embora as escolas trabalhem quase sempre com o 
currículo oficial, na realidade são os professores, o corpo 
técnico e os pais que acabam por definir o currículo real. 


i 
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Se entendemos que currículo é o que fica, o internaliza- 
do, independentemente do prescrito na esfera oficial, 
então, com efeito, o que influi na vida escolar dos alunos 
é o currículo real. A consideração deste currículo, ao lado 
do oficial, no planejamento pedagógico-curricular leva a 
escola e os professores a confrontar a cultura elaborada do 
currículo formal com as situações de fato vividas no 
ambiente escolar e nas salas de aula. Por essa razão, é 
importante insistir no entendimento da cultura da esco- 
la — a cultura organizacional — como importante ele- 
mento curricular. No âmbito dessa cultura, aparecem a 
linguagem dos professores, as atitudes que tomam com 
relação às diferenças individuais dos alunos, o modo pelo 
qual estes se relacionam entre si, as atitudes nasc 
deiras e nos jogos, a higiene e a limpeza nas dependên- 
cias da escola e outros fatores que criam o currículo real. 
Isso significa que tão importantes quanto as aprendi- 
zagens formais são as aprendizagens não formais, infor- 
mais e espontâneas, isto é, o currículo oculto, resultante 
das relações vividas na família, na comunidade, nas 
mídias. Esse currículo representa tudo o que os alunos 
aprendem pela convivência espontânea com as vatias 
práticas, atitudes, comportamentos, gestos e PEPES 
em vigor no meio social e escolar. Portanto, a construçao 
e elaboração da proposta curricular implicam a com- 
preensão de que o currículo, mais do que os conteúdos 
escolares inscritos nas disciplinas, é o conjunto dos vários 
tipos de aprendizagens: aquelas exigidas pelo processo 
de escolarização, mas também os valores, comporta- 
mentos, atitudes adquiridas nas vivências cotidianas na 
comunidade, na interação entre professores, alunos e 
funcionários, nos jogos e no recreio e em outras ativida- 
des concretas que acontecem na escola, as quais denomi- 
namos ora de currículo real, ora de currículo oculto. 
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outros tipos de discriminação e preconceito. O currí- 
culo intercultural é o que, com uma base comum de 
cultura geral para todos, acolhe a diversidade e a expe- 
riência particular dos diferentes grupos de alunos e 
propicia, na escola e nas salas de aula, um espaço de 
diálogo e comunicação entre grupos sociais diversos. 
Um dos mais relevantes objetivos democráticos do 


ensino consiste em fazer da instituição escolar um 


Ao plane) í 

planejar o currículo da escola, valendo-se do 
currículo oficial, é necessário considerar alguns prin- 
cípios práticos. | di 


a) Um currículo precisa ser democrático, isto é, garan- 





tir a todos uma base cultural e científica comum e 

uma base comum de formação moral e de práticas 

de cidadania (relativa a critérios de solidariedade e 

ii justiça, à alteridade, à descoberta e- respeito do 

n outro, ao aprender a viver junto etc.). | lugar em que todos possam experimentar sua própria 

forma de realização e sucesso. 

d) Por outro lado, trata-se não apenas de atender às 
necessidades e expectativas da comunidade, de modo 
que se respeite a cultura local, mas também pensar 


sobre valores, modos de vida e hábitos que precisam 


| | | Í 

Ji b) O currículo escolar representa o cruzamento de cul- 
turas, constituindo espaço de síntese, uma vez que 
a cultura elaborada se articula com os conhecimen- 


tos e experiências concretas dos alunos em seu meio 














social e com a cultura dos meios de comunicação, 
da cidade e de suas práticas sociais. Isso significa 
propiciar aos alunos conhecimentos e experiências 
diversificadas, integrando no currículo a variedade 
de culturas que perpassa a escola: a científica, a aca- 


ser modificados, para a construção de um projeto 


civilizatório. 


e) Currículo tem que ver com a organização espacial da 


cidade e com o modo pelo qual as pessoas de todos 
os segmentos sociais se movem nela. Trata, portan- 





to, da qualidade de vida possível, mediante a aná- 
lise dos elementos que demarcam a dinâmica da 
cidade: produção, circulação, moradia. 

] A) Um bom currículo ajuda a fortalecer a identidade pes- 
soal, a subjetividade dos alunos. Trata não só de aten- 
der e favorecer a diversidade entre o alunato, mas 
também de promover em cada aluno competências 
distintas que os tornem mais plenos e autônomos em 
seu desenvolvimento pessoal, o que, sem dúvida, 
pode facilitar igualmente seu êxito profissional. 

g) A organização curricular precisa prever tentativas 
de enriquecimento do currículo, pela interdiscipli- 
naridade, e de coordenação de disciplinas, por meio 


origens sociais dos alunos, o comb 
ate ao racismo | 
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| dêmica, expressa no currículo, a social, a dos alunos, 





| l a das mídias, a escolar (organizacional). Trata-se de 
| compreender a escola como lugar de síntese entre a 
f cultura formal, sistematizada, e a cultura experien- 
| ciada na família, na rua, na cidade, nas mídias e em 
| outros contextos culturais, o que implica formular 
| coletivamente formas pedagógico-didáticas de as- 
segurar essa articulação. 








| 

| O provi 

| C rovim 

| p ento da cultura escolar aos alunos e a cons- 


tituição de um espaço democrático na organização 


escolar devem incluir a interculturalidade: o respeito 
e valorização da diversidade cultural e das diferentes 
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3. A- organização e o desenvolvimento 
do ensino 


Temos reiterado o entendimento de que a razão de 
buscar um melhor funcionamento das escolas se deve 
ao fato de a instituição escolar estar a serviço da apren- 
dizagem dos alunos e, portanto, precisar investir nas 
condições que favoreçam um bom ensino. 

O êxito da escola, sobretudo da escola pública, 

depende não apenas do exercício dá democracia no 
espaço escolar, da gestão participativa, da introdução 
de inovações técnicas, mas também, basicamente, da 
qualidade cognitiva e operativa das aprendizagens, 
propiciada a todos os alunos em condições iguais. 
Na sala de aula, podemos realizar, como professores, 
a justiça social em matéria de educação. Por meio da 
formação cultural — de sólidos conhecimentos e 
capacidades cognitivas fortemente desenvolvidas —, os 
filhos das camadas médias e pobres da população 
podem tomar posse de uma vida mais digna e mais 
completa, com maior capacidade operativa (saber 
fazer, saber agir) e maior participação democrática. 

Há razoável consenso acerca de proposições socioin- 
teracionistas: o papel ativo do sujeito na aprendizagem 
escolar, a aprendizagem interdisciplinar, o desenvolvi- 
mento de competências do pensar, a interligação das 
várias culturas que perpassam a escola etc. Atualmen- 


te, a metodologia de ensino está assentada em quatro 
referências básicas: 


a) ligação entre a cultura elaborada e a cultura expe- 
rienciada dos alunos; 


b) uma pedagogia do pensar, que promova O aprender 
a pensar e o aprender a aprender; 

c) uma pedagogia diferenciada; 

d) ensino e prática de valores e atitudes na escola e na 


sala de aula. 


A organização do ensino depende de algumas con- 
dições imprescindíveis a ser propiciadas pela escola. 
Por exemplo: projeto pedagógico-curricular e piano 
de trabalho bem definidos, coerentes, com os quais os 
professores se sintam identificados; orientação maças 
dológica segura por parte da coordenação pedagógica, 
implicando assistência permanente aos projetores; 
formas de agrupamento de alunos, materiais de estu- 
do e bons livros didáticos; sistema de avaliação da 
aprendizagem assumido por todos os proressores e for- 
mas de acompanhamento dos alunos com dificulda- 
des; práticas de gestão participativa. = 

São requeridas, também, disposições e condições A 
parte dos professores, tais como: domínio dos conteú- 
dos e adequação destes aos conhecimentos que o aluno 
já possui, a seu desenvolvimento mental, a suas a 
terísticas socioculturais e suas diferenças; domínio das 
metodologias de ensino correspondentes aos conteú- 
dos: clareza nos objetivos propostos, acentuando e 
desenvolvimento de capacidades cognitivas e de habi- 

lidades de pensar e aprender; planos de ensino e de 
„aula; uma classe organizada, alunos motivados e sem 
tensão; levar em conta a prática do aluno, saber plane- 
jar atividades em que ele desenvolva sua atividade 
mental; dominar procedimentos e instrumentos de 


avaliação da aprendizagem. 
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ORGANIZAÇÃO E GESTÃO: OS PROFESSORES E A CONSTRUÇÃO COLETIVA DO AMBIENTE DE TRABALHO 


4. As práticas de gestão 


Conforme temos insistido ao longo deste livro, 
todos os setores administrativos e pedagógicos e todas 
as pessoas que atuam na organização escolar desempe- 
nham papéis educativos, porque o que acontece na 
escola diz respeito tanto aos aspectos intelectuais como 
aos aspectos físicos, sociais, afetivos, morais eestéticos. 
As crianças não aprendem conhecimentos, habilida- 
des, atitudes e valores apenas na sala de aula; apren- 
dem também na vivência cotidiana com a família, nas 
relações com colegas, no ambiente escolar. Verifica-se, 
portanto, que o ambiente escolar, suas formas de organi- 
zação e gestão, as relações sociais que nele vigoram têm 
forte componente educativo. Ou seja, muitos aspectos 
do desenvolvimento moral e social dos alunos dependem 
da interiorização de normas e princípios — aprendidos 
socialmente, em contextos de interação social — sobre o 

que é, por exemplo, bom e mau, justo e injusto. 
Importa, pois, considerar instâncias educativas não 
apenas as salas de aula, os laboratórios, mas também os 
estilos e práticas de gestão, a entrada e saída das salas, 
o recreio, o atendimento na secretaria, o serviço de 
merenda, as práticas esportivas, as relações entre ser- 
ventes e alunos, a higiene e asseio dos banheiros etc. 
Às práticas de gestão dizem respeito a ações de natu- 
reza técnico-administrativa e pedagógico-curricular. 


4.1. Ações de natureza técnico-administrativa 


Estas ações englobam: a legislação escolar e as normas 
administrativas; os recursos físicos, materiais, didáticos 
e financeiros; a direção e a administração, incluindo as 
rotinas administrativas; a secretaria escolar. 


A legislação escolar e as normas admimstráuvas 
As leis e regulamentos oficiais constituem matéria 
de conhecimento que a escola e sua equipe não podem 
ignorar. Os profissionais da instituição precisam ss à 
disposição a legislação escolar, as normas € disposições 
administrativas que vêm das instâncias do sistema 
escolar. Tais documentos devem ser informados siste- 
maticamente à equipe da escola. | 
Essa questão é relevante, uma vez que tanto a vcs 
pessoal e profissional dos professores como as rotinas 
administrativas e pedagógicas são, em boa parte, de- 
correntes de expedientes legislativos e administra- 
tivos. Seria útil que a escola dispusesse de síntese 
atualizada das informações jurídicas e administrativas 
referentes aos assuntos principais e mais problemáti- 
cos da gestão escolar, como: vida funcional de funcio- 
nários e professores; regimento interno; diretrizes e 
normas pedagógicas para questões específicas relacio- 
nadas com currículo, planos de trabalho, controles 
financeiros; etc. Para isso, a escola pode ter um setor 
específico de informação e documentação. 


Os recursos físicos, materiais, didáticos e 
financeiros | 

Esses aspectos, também chamados de infraestrutu- 
ra, envolvem o edifício escolar, as instalações, as salas 
de direção e coordenação, os laboratórios, a pibligteça: 
materiais, mobiliário e equipamentos necessários, 
materiais didáticos (mapas, vídeos, projetores etc.). 

O edifício e suas instalações são fatores sumamente 
importantes para o êxito do trabalho escolar. Espera- 
-se que a construção seja adequada aos objetivos escola- 
res: pátio de circulação e recreação, bebedouros, espaço 
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de ajardinamento, área coberta, salas para a secretaria, 
para a direção e para a coordenação pedagógica, sala de 
reuniões, sala de professores, salas de aula com boa ilu- 
minação € arejamento e com tamanho proporcional ao 
número de alunos (12 m? por aluno), banheiros lim- 
pos, biblioteca, laboratórios, quadras de esporte, cozi- 
nha etc. O mobiliário e o material didático devem ser 
adequados e suficientes, para assegurar aos alunos, aos 
serviços administrativos e pedagógicos e aos professo- 
res as condições necessárias de desenvolvimento do 
trabalho e garantir a qualidade do ensino. 

Em relação aos recursos financeiros, revela-se cada 
vez mais importante que diretores, coordenadores e 
professores tenham conhecimento básico do assunto. 
Atualmente, as escolas vêm gerindo recursos financei- 
ros, em decorrência da política de descentralização 
promovida em alguns estados do país. 

Os planos financeiros envolvem o orçamento, que 
prevê as receitas e as despesas. A previsão das despesas 
da escola, em muitos casos, pode ser discutida pela 
equipe escolar por ocasião da formulação do projeto 
pedagógico-curricular. As Secretarias de Educação 
geralmente dispõem de orientações específicas sobre 
orçamento, despesas, escrituração e formas de avaliação 
e controle dos recursos recebidos e gastos efetuados. Na 
2º Parte deste livro são encontradas mais informações 
sobre essas questões. 


A direção e a administração, as rotinas organi- 
zacionais e administrativas 

O funcionamento da escola e, sobretudo, a qualida- 
de da aprendizagem dos alunos dependem de boa dire- 
ção e de formas democráticas e eficazes de gestão do 
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trabalho escolar. É preciso estar claro que a direção ea 
administração da escola são meios para garantir OS 
objetivos educacionais. Dessa forma, no escola bem 
organizada administra com eficiência seus recursos 
materiais e financeiros, assim como o trabalho de seu 
pessoal, e emprega processos e procedimentos de ges- 
tão, propiciando as condições favoráveis às atividades 


de ensino-aprendizagem. 


A secretaria escolar e os serviços gerais 
Os serviços de secretaria referem-se a várias atividades: 


e recepção de pais, alunos, professores, visitantes, 

e assistência administrativa à direção e à coordenação 
pedagógica; | 

e comunicações e informações a alunos e professores, 

e atendimento de rotinas administrativas referentes ao 
funcionamento pedagógico da escola (cadastros, lis- 
tas de alunos, controle de frequência, expedição de 
documentos etc.); 

e gestão do patrimônio e das finanças, 

e registro, guarda e expedição de documentação esco- 
lar dos alunos; 

e serviços de impressão e cópias; 

e controles funcionais do pessoal docente e dos fun- 
cionários; == 
e controle de correspondência e comunicações por 


telefone e internet. 


Essa breve lista mostra que há funções de recepção 
e de contato com as pessoas e atribuições administra- 
tivas propriamente ditas, sempre a serviço da ativida- 
de educativa da escola, A secretaria costuma ser O lugar 
procurado, em primeiro lugar, para pedir informação, 


499 


UNOS 
ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO ESCOLAR PARA MELHOR APRENDIZAGEM DOS AL 
4º PARTE — ORGANIZA 


= E z ÃO DA 
ÇÃO E GESTÃO; OS PROFESSORES E A CONSTRUÇÃO COLETIVA DO AMBIENTE DE TRABALHO AS ÁREAS DE ATUAÇA 





contatar a família, para tratar de questões administrati- 
vas etc. Por isso, a atividade de recepção e de relações 
públicas requer do pessoal que aí trabalha atitudes de 
atenção, respeito e sensibilidade, criando um clima favo- 
rável para a resolução dos problemas que motivaram a 
presença da pessoa na secretaria ou na sala do diretor. 


Os serviços gerais incluem as atividades desenvol- 
vidas por serventes, inspetores de alunos, merendeiras, 
porteiros e vigias. Em alguns lugares, há serviços de 
cantina. À direção da escola precisa cuidar desse setor, 
não só exigindo serviços de qualidade, mas também 
discutindo sobre o trabalho a ser feito e introduzindo 
modalidades de formação continuada, para que os fun- 
cionários se conscientizem de que são integrantes da 


equipe escolar e seu trabalho também contribui para a 
formação dos alunos. 


4.2. Ações de natureza pedagógico-curricular 


Essas ações dizem respeito à gestão do projeto peda- 
gógico-curricular, do currículo, do ensino, do desen- 
volvimento profissional e da avaliação, ou seja, à gestão 
dos próprios elementos que constituem a natureza da 
atividade escolar. Todos os membros da equipe escolar 
estão envolvidos nessas ações, mas a responsabilidade 
direta sobre elas é da direção e da coordenação pedagó- 
gica. Em tópicos anteriores, essas questões foram bas- 
tante desenvolvidas, sendo suficiente tecer algumas 


considerações sobre o papel dos profissionais que 
desempenham essas funções. 





| 


“ eram 


administrativas próprias, e uma das mais Importantes 
é gerir o processo de tomada de decisões por Ei de 
práticas participativas. Em geral, ele atua mais dire- 
tamente nos aspectos administrativos, delegando 
aspectos pedagógico-curriculares a uma a 
pedagógica (ou outra designação equivalente ao traba- 
lho de pedagogo escolar). | l 
Outro aspecto essencial do trabalho de ireto é da 
papel de intermediário entre a Ban e as SRA 
superiores do sistema escolar (autoridades o à 
supervisão do ensino). Tais instâncias desempen am 
importante papel no sistema escolar. As (S O Ros 
vinculadas a um sistema de normas e diretrizes a 
por autoridades do Estado, as quais têm a En 
cia de indicar objetivos mais amplos da qualidade de 
ensino a ser atingida, fornecer os meios concretos pa 
alcançá-los, acompanhar a aplicação ae Rosa ou ações 
e efetuar a avaliação das escolas. Todavia, o diretor pode 
pôr em discussão tais formas de intervenção, à fim de a 
valiar o impacto dessas orientações externas nos objeti- 
vos e práticas da comunidade escolar. Trata-se de postura 
crítico-construtiva da equipe escolar. 

Há que levar em conta, também, as Eu da 
escola com os pais, com a comunidade, com sacas 
tos, associações civis e partidos políticos. Tais rela- 
ções são necessárias e desejáveis, mas devem E bem 
conduzidas e avaliadas. Na verdade, essas ERECAdES 
sempre representam interesses que in ser 
compatíveis com os da escola, dos professores e alunos. 


Elas podem provocar influências políticas, culturais e 
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partidárias no funcionamento interno da escola em 
grau bem maior do que o desejado ou sentido como 
correto, ao serem considerados os objetivos que a ins- 
tituição busca. 

Em um contexto de intensas mudanças na socieda- 
de e nas escolas, é conveniente que a direção esteja 
aberta a inovações e tenha alta capacidade de lideran- 
ça, para motivar os docentes a envolver-se nas iniciati- 


vas destinadas a melhorar o funcionam 


ento da escola e 
das salas de aula. A” 


A coordenação pedagógica, desempenhada pelo 

pedagogo escolar, responde pela viabilização do traba- 
lho pedagógico-didático e por sua integração e articu- 
lação com os professores, em função da qualidade do 
ensino. À coordenação pedagógica tem como principal 
atribuição a assistência pedagógico-didática aos pro- 
fessores para que cheguem a uma situação ideal de 
qualidade de ensino (considerando o ideal e o possí- 
vel); ajuda-os a conceber, construir e administrar 
situações de aprendizagem adequadas às necessidades 
educacionais dos alunos. De acordo com estudos re- 
centes sobre formação continuada de professores, o 
papel do coordenador pedagógico é o de monitoração 
sistemática da prática pedagógica docente, sobretudo 
mediante procedimentos de reflexão e investigação. 
Registramos, a seguir, uma lista de atribuições da 
coordenação pedagógica. 

Cabe-lhe, entre outras atribuições, o acompanha- 
mento das atividades de sala de aula, em atitude de cola- 
boração com o professor da classe; a supervisão da 
elaboração de diagnósticos, para o projeto pedagógico- 


-curricular da escola e para outros planos e projetos; a 





orientação da organização nica ar j o | GE ESOSI 
mento do currículo, incluindo a assisténcia direta aos 
professores na elaboração dos planos de AA 
lha de livros didáticos, nas práticas de ENasaçio da 
aprendizagem; a coordenação de reuniões pedagógicas é 
entrevistas com professores, para promover ação un 
zontal e vertical entre disciplinas, estimular i A G 
de projetos conjuntos entre os professores, o 
problemas de ensino-aprendizagem, adotando medidas 
pedagógicas preventivas, e adequar FontenHos, pise 
logias e práticas avaliatórias, a O e Ena a 
nação de atividades de formação continuada € 
desenvolvimento profissional dos professores. | 
Há divergências significativas sobre i She 
ção entre atividades administrativas € atividades pe- 
dagógicas e sobre se a direção pe SE = 
direção pedagógica devem ser exercidas peni y 
mente por alguém com formação a NO rasil, 
difundiu-se bastante a ideia de que a direção e a coor- 
denação pedagógica são formas diferenciadas ge 
única função, a docente. Defendemos a posição de 
que tanto o diretor de escola quanto O P 
pedagógico desempenham, cada ui, a 
cíficas, que requerem formação profissional tam E 
específica, distinta da proporcionada na (a a 
inicial de professores. Nesse caso, o diretor não pre 
cisa exercer nem ter exercido a docência, embora poa 
receber formação para lidar com questões de a 
-aprendizagem. Em outras palavras, as funções < 
direção, de coordenação pedagógica e docente não 


precisam coincidir necessariamente. 
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5. O desenvolvimento profissional 
(formação continuada) 


Esta área de atuação refere-se ao aprimoramento 
profissional do pessoal docente, técnico e administra- 
tivo no próprio contexto de trabalho. Atualmente, o 
desenvolvimento profissional não se restringe mais ao 
mero treinamento. À ideia é que a própria escola cons- 
titui lugar de formação profissional, por ser sobretudo 
nela, no contexto de trabalho, que os. professores e 
demais funcionários podem reconstruir suas práticas, 
o que resulta em mudanças pessoais e profissionais. 

O desenvolvimento profissional, como eixo da for- 
mação docente, precisa articular-se, ao mesmo tempo, 
com o desenvolvimento pessoal e com o desenvolvi- 
mento organizacional. O desenvolvimento pessoal diz 
respeito aos investimentos pessoais dos professores em 
seu próprio processo de formação, por meio do traba- 
lho crítico-reflexivo sobre sua práxis e da reconstrução 
de sua identidade pessoal, resultando nos saberes da 
experiência. O desenvolvimento organizacional refere- 
-se às formas de organização e de gestão da escola como 

um todo, especialmente àquelas referentes ao trabalho 
coletivo. A articulação desses três níveis de formação 
docente ressalta a importância das decisões que ocot- 
rem no âmbito da escola, dos projetos de trabalho 
compartilhados (Nóvoa, 1992). 

As ações de desenvolvimento profissional estão 
muito ligadas à cultura organizacional, à dimensão 
informal da organização que afeta o desenvolvimento 
desta, conforme já discutimos. Com efeito, a ativida- 
de profissional dos professores está inserida em uma 
organização, em seus modos de agir e ser, cujas regras 
são aprendidas e ao mesmo tempo produzidas por seus 
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membros (direção, coordenação pedagógica, professo- 
res, funcionários, alunos, pais). Como se trata de orga- 
nização educativa, em que tudo educa — O edifício 
escolar, as condições materiais, a conduta de professo- 
res e funcionários da secretaria, o nível de limpeza e 
outros elementos —, as ações de desenvolvimento pro- 
fissional não podem estar separadas das práticas de 
gestão e da cultura organizacional. Nesse sentido, 


pode-se afirmar: 


e a escola, como organização e contexto da ação dos 
professores, pode ajudar na vida pessoal e profissio- 
nal do professor; 

e uma vez que a organização escolar como um todo 
constitui espaço de aprendizagem, os professores 
aprendem sua profissão com a escola e a escola 
aprende com seus professores; 

e os professores podem influenciar a organização da 
escola na definição de diferentes objetivos, na cria- 
ção de uma cultura organizacional, na introdução 


de inovações e mudanças. 


Abdalla (1999), em um estudo sobre o desenvolvi- 
mento profissional do professor, analisa as relações 
entre trabalho docente e organização escolar e aponta 
quatro elementos nelas interferentes: a gestão, O pro- 
jeto político-pedagógico, a organização e articulação 
do currículo e o investimento no desenvolvimento 
profissional dos professores. Esses quatro elementos 
interferem no desenvolvimento profissional do profes- 
sor. A mesma autora escreve que a cultura é um pro- 
cesso de produção e acumulação de experiências e 
realizações no decurso do qual o ser humano se produz 
a si próprio, à medida que vai construindo um modo 
social de convivência. Isso significa que também a 
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psicológicas e sociais entre os alunos. Faz-se necessá- 
rio considerar esses modos de pensar e agir para a 
introdução de mudanças que promovam à ampliação 
e o aprofundamento da cultura geral dos Ra 
b) Algumas características sociais € culturais dos alu- 
nos que frequentam a escola atualmente derivam, 
em boa parte, de fatores externos e podem levar à 
deslegitimação da autoridade do professor, à sua 
baixa autoestima, à insegurança para exercer sua 
liderança na classe, ao despreparo profissional em 
face desses novos problemas. Surgem, assim, novas 
necessidades a ser atendidas na formação continua- 
da no próprio contexto de trabalho. | 
c) O despreparo profissional pode estar associado, pera 
bém, à frágil formação inicial, de sorte que se taz 
necessário investir nas situações de trabalho, em 
maior conhecimento teórico, envolvendo tanto os 
saberes pedagógicos como os específicos. 


organização escolar constitui cultura, ou seja, é uma 
construção social dos que atuam na escola, com seus 
objetivos, formas de organização, percepções, crenças, 
rituais etc. É claro que há uma estrutura escolar visí- 
vel formada pelos aspectos administrativos e pedagó- 
gicos, há os regulamentos, as formalidades. Existem, 
porém, também interações sociais não oficiais, não for- 
malizadas, que influenciam as maneiras de ser e agir 
dos profissionais que ali trabalham (professores, pes- 
soal técnico-administrativo, direção), - 

O aspecto relevante dessa análise é que tanto a cul- 
tura influi no desenvolvimento profissional do profes- 
sor (positiva ou negativamente) como os professores 
podem produzir o espaço cultural da escola — ou seja, 
os próprios agentes escolares podem construir a cultu- 
ra organizacional da instituição. Cabe, nesse sentido, 
destacar o papel da direção e da coordenação pedagó- 
gica da escola no apoio e sustentação desses espaços de 


im fissional precisam 
Ear r T mas de desenvolvimento pro 
reflexão, investigação e tomada de decisões a fim de Progra 





instaurar uma cultura de colaboração, como ingre- 
diente da gestão participativa. 

Os dilemas que se apresentam atualmente à forma- 
ção continuada dizem respeito a como promover 
mudanças nas ideias e práticas profissionais e pessoais 
docentes. Não se pode esquecer que certas dificulda- 
des dos professores para se tornar melhores profissio- 
nais decorrem de fatores já conhecidos, de modo que 
as formas de desenvolvimento profissional precisam 
recair, inicialmente, nos fatores indicados a seguir. 


a) Os professores são portadores de percepções, significa- 
dos, esquemas de ação já consolidados, em decorrên- 
cia de sua formação, da cultura profissional, dos 
colegas. Nesse âmbito, podem estar também diante 
de estereótipos consolidados em relação a diferenças 





começar por lidar do modo possível com esses fatores, 
como requisito para pôr em prática ações de desenvolvi- 
mento pessoal pela autorreflexividade crítica. 


6. Avaliação institucional da escola 
e da aprendizagem 


Como área de atuação da organização e da gestão da 
escola, há a avaliação institucional (que diz respeito ao 
sistema e à organização escolares) e a avaliação da 
aprendizagem dos alunos feita pelo professor. A pá 
liação é requisito para a melhoria das condições qu 
afetam diretamente a qualidade do ensino. o 

Em uma visão progressista, as práticas de avaliação 
podem propiciar maior autorregulação institucional, 
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em razão da exigência de prestação de contas de um 
serviço público à comunidade. A avaliação externa, em 
conexão com a dos professores, pode representar uma 
ajuda à organização do trabalho na escola e nas salas de 
aula, gerando uma cultura da responsabilização na equi- 
pe escolar. Os professores, em razão da organização 
escolar e do projeto pedagógico da instituição, podem 
analisar conjuntamente os problemas e fazer diagnós- 
ticos mais amplos, para além do trabalho isolado em 
sua matéria, reforçando o entendimento da escola 
como local em que se pensa o trabalho escolar e em que 
professores e especialistas aprendem em conjunto. 
Nesse sentido, uma proposta pedagógica progres- 
sista pode assumir: a avaliação dos estabelecimentos 
escolares por meio dos resultados de aprendizagem dos 
alunos (embora essa aferição não deva ser utilizada para 
classificar as escolas, determinando quais serão benefi- 
ciadas por recursos públicos, algo totalmente inaceitá- 
vel); a descentralização das escolas, favorecendo a 
identificação de necessidades locais, o envolvimento 
dos professores e pais etc. (embora isso não deva ser 
usado para a redução do poder de mobilização dos sin- 
dicatos e da participação política de professores); a 
ênfase no desenvolvimento de capacidades básicas de 
aprendizagem (embora não se aceite mero treinamen- 


to de habilidades). 
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Desenvolvendo ações e 
competências 
profissionais para as 
práticas de gestão 
participativa e de gestão 
da participação 





O exercício de práticas de gestão democráticas e 
participativas a serviço de uma organização escolar que 
melhor atenda à aprendizagem dos alunos requer 
conhecimentos, habilidades e procedimentos práticos. O 
trabalho nas escolas envolve, ao mesmo tempo, processos de 
mudança nas formas de gestão e mudanças nos modos 
individuais de pensar e agir. Em razão disso, a formação 
docente, tanto a inicial como a continuada, precisa incluir, 
com o estudo das ações de desenvolvimento organizacional, o 
desenvolvimento de competências individuais e grupais, 
para que os pedagogos especialistas e os professores possam 
participar de modo ativo e eficaz da organização e da 
gestão do trabalho na escola. 


Vimos anteriormente (4º Parte, Capítulo IN) que há 
diferentes estilos de gestão adotados nas escolas. O 
mais comum é o técnico-científico (também denomina- 
do de burocrático), no qual as normas e regras são pre- 
viamente definidas, com forte ênfase na determinação 
rígida de tarefas e no controle do comportamento das 
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utilizadas para reflexão e análise sobre as situações 
de trabalho, sobre as dificuldades encontradas pelos 
professores, nem visam à troca de experiências e a 
decisões tomadas de maneira conjunta. 

O trabalho em equipe é o oposto daquele em que 
cada professor resolve tudo sozinho e pouco se 
comunica com os colegas sobre sua atividade. Supõe 
objetivos e metas coletivas e a responsabilidade 
individual de cada membro da equipe ao pôr as 
decisões em prática. As características seguintes 
ajudam a identificar, nas escolas, a existência do tra- 
balho em equipe. 


a) O grupo de profissionais assume disposições pes- 
soais de construir conjuntamente uma equipe, 
tomar decisões coletivamente, pôr em prática 
o que foi decidido e fazer cada segmento reali- 
zar sua parte no conjunto da estrutura organi- 
zacional. 

b) O projeto pedagógico-curricular é realizado com 
a participação e a colaboração dos membros da 
equipe, definindo a escola que desejam e o futu- 
ro que esperam dela. Há alto grau de envolvi- 
mento nos objetivos, na consecução das metas e, 
especialmente, nas ações práticas a ser conduzi- 
das pela equipe. 

c) Os problemas e dificuldades do trabalho docen- 
te são analisados e discutidos entre os profis- 
sionais, havendo troca de informações e de 
experiências e deliberações cooperativas sobre 
medidas e ações práticas. Há a preocupação de 
cada membro da equipe com os outros, o ques- 
tionamento das conseguências de suas ações 
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sobre os alunos e sobre os colegas. O grupo de pro- 
fissionais reconhece que as pessoas são diferentes 
em suas qualidades etexperiências pessoais, têm 
diferentes motivações e interesses, e que também 
varia o grau de envolvimento dos membros da 
equipe com o projeto da escola. Ao mesmo tempo, 
desenvolvem um esforço comum de levar em conta 
essas características e obter uma base mínima de 
consenso, para garantir a unidade do trabalho no 
âmbito da escola e com os alunos. 

d) Há uma busca intencional de consenso sobre os 
problemas e soluções sem, todavia, esconder as 
diferenças, os interesses pessoais, os conflitos, as 
divergências, as relações de poder. A escola é 
lugar de debate entre interesses em jogo, em que 
se negocia continuamente a realidade, significa- 
dos e valores. Ao mesmo tempo, é espaço de con- 
vivência de diferentes personalidades, diferentes 
visões de mundo, diferentes culturas; não há, 
pois, que esperar relações sempre harmoniosas. 
Por outro lado, respeitar a subjetividade e a 
identidade cultural não pode resultar em uma 
posição relativista em que tudo se aceita, sem 
definir princípios mínimos de convivência e tra- 
balho. Uma equipe madura, na verdade, esti- 
mula a divergência, de modo que possa ser 
alcançada a melhor solução, cooperativamente. 

e) Há o entendimento da equipe acerca das formas 
de gestão, admitindo que na estrutura organiza- 
cional existam papéis diferenciados (direção, 
coordenação pedagógica, docência, administra- 
ção) com base em diferentes especialidades, 
embora todos devam atuar cooperativamente 
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para a consecução dos objetivos de aprendizagem 
dos alunos. Nesse sentido, a coordenação peda- 


gógica tem a responsabilidade de promover 


ações de desenvolvimento profissional, com a 
finalidade de ampliar conhecimentos, adquirir 
informações, aprimorar habilidades, de modo 
que todos possam participar, em condições 
mínimas de igualdade, nas discussões para a 
tomada de decisões. NA 

f) Na perspectiva sociocrítica, os objetivos, as con- 
dições de funcionamento organizativo, as mu- 
danças organizativas e pedagógicas devem estar 
subordinados a princípios e valores emancipado- 
res, com os quais se superem as contradições e os 
bloqueios que impedem os indivíduos de desen- 
volver o próprio potencial e construir as próprias 
atividades. As práticas de gestão democráticas e 
emancipadoras são as que criam as condições 
promotoras do desenvolvimento humano, da 
reflexão, da autonomia. O desenvolvimento do 
impulso para a emancipação envolve situar a 
organização no contexto social mais amplo e ana- 
lisar criticamente seu papel nessa situação. 


A indicação dessas características sugere a adoção 
de uma concepção realista de organização escolar, 
considerando, ao mesmo tempo, os valores, os signi- 
ficados, as interpretações das pessoas em relação ao 
que precisa ser feito e os objetivos e exigências sociais 
impostas pela realidade. Ou seja, a escola pública bra- 
sileira tem compromissos com a população pobre e 
por isso precisa funcionar bem, de modo que todas as 
crianças e jovens recebam ótima escolarização. 


DESENVOLVENDO AÇÕES E COMPETÊNCIAS PROFISSIONAIS PARA AS PRÁTICAS DE GESTÃO PARTICIPATIVA 


Em síntese, a construção de uma equipe como 
comunidade democrática de aprendizagem considera 
a necessidade de explicitação de objetivos e meios e a 
importância dos aspectos culturais e subjetivos, mas 
atribui peso prioritário às exigências do contexto 
social e histórico da ação organizativa escolar. Adota- 
-se, sim, uma visão compreensiva da organização 
como uma construção social, sem tomá-la como enti- 
dade objetiva e independente das pessoas, mas tam- 
bém se acredita que essa construção, em vez de ser 
processo livre e voluntário, é mediada pela realidade 
sociocultural e política mais ampla. 

Há várias formas de trabalhar junto, umas mais 
formais (como as reuniões, os conselhos de classe, os 
cursos), outras mais informais (como as trocas de 
informações sobre alunos ou sobre o próprio trabalho 
e conversas na sala dos professores). A reflexão con- 
junta com base nas vivências pessoais pode constituir 
ajuda preciosa aos professores, porque possibilita que 
se apoiem uns aos outros. Com a orientação da coor- 
denação pedagógica, e havendo um clima de colabo- 
ração, pode-se chegar à prática de os professores 
observarem as aulas uns dos outros e fazerem uma 
reflexão conjunta para se ajudarem reciprocamente. 


2) Construção de uma comunidade democrática de aprendiza- 


gem. As mudanças na escola e nas motivações e dispo- 
sições do grupo de profissionais, a fim de instituir 
uma cultura organizacional, dependem de a institui- 
ção constituir um lugar de aprendizagem ou uma 
comunidade de aprendizagem. Como temos insisti- 
do, a escola é o local de trabalho dos professores, no 
qual aprendem sua profissão. O trabalho conjunto 
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leva a formular expectativas compartilhadas em rela- 
ção a objetivos, meios de trabalho, formas de relacio- 
namento, práticas de gestão etc. | 

À expressão comunidade de aprendizagem está asso- 
ciada à ideia de participação ativa de professores, 
pedagogos e alunos — por meio de reuniões, debates, 
aulas, atividades extraclasse — nas decisões relaciona- 
das com a vida da escola, com os conteúdos, com os 
processos de ensino, com as atividades escolares de 
variada natureza, com a avaliação. “À comunidade 
deve ser o espaço público em que se discute o conhe- 
cimento, a organização curricular, as relações sociais, 
os modos e critérios de avaliação, as normas. 

Esse caráter de diálogo e de compartilhamento de 
significados entre as pessoas da comunidade escolar 
possibilita à escola como um todo adquirir expe- 
rência, acumular recursos cognitivos e operacionais, 
construir competências coletivas. Ou seja, a institui- 
ção torna-se uma organização aprendiz, um espaço de 
aprendizagem contínua, em que a organização apren- 
de com seus membros e vice-versa. 

Esse modo de organizar a escola permite maior 
envolvimento dos professores com sua formação, 
porque podem discutir questões de seu trabalho com 
base em necessidades reais. Com isso, a cultura do 
individualismo cede lugar à da colaboração, as rela- 
ções hierárquicas são substituídas pelo trabalho em 
equipe, a coordenação pedagógica torna-se atividade 
negociada com base em situações concretas da sala de 
aula (Thurler, 2001). Talvez o efeito mais promissor 
da construção da comunidade de aprendizagem seja 
ajudar os professores a atribuir sentido a seu trabalho, 
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isto é, a incorporá-lo à sua subjetividade, a suas moti- 
vações psicológicas, sociais.e políticas. 

A formação de uma comunidade de aprendiza- 
gem requer a adoção de uma estrutura organiza- 
cional e de processos de gestão que valorizem a 
participação, mas também o desenvolvimento de 
competências de todos os membros da escola, tais 
como: capacidade de comunicação e expressão oral; 
facilidade de trabalhar em grupo; capacidade de 
argumentação; formas de enfrentar problemas e 
situações difíceis. Particularmente, requer dos diri- 
gentes (diretores e coordenadores pedagógicos) 
capacidade de liderar e de gerir práticas de coope- 
ração em grandes grupos, de modo que se crie outra 
cultura organizacional, ou seja, outra mentalidade 
de organização escolar. 

Convém ressalvar que essas formas de trabalho 
coletivo sintetizadas na ideia de comunidade de 
aprendizagem precisam estar conectadas com o tra- 
balho da sala de aula. Para pôr em prática uma 
comunidade de aprendizagem na sala de aula, os 
professores devem desenvolver as mesmas compe- 
tências mencionadas acima, que se refletem nas 
maneiras de organizar a sala, relacionar-se com o 
grupo de alunos, ensinar, avaliar etc. 

A construção de uma comunidade de aprendiza- 


gem requer. 


e consenso mínimo sobre valores e objetivos; 
e estabilidade do corpo docente e tempo integral 
numa escola; 


e metas pertinentes, claras e viáveis; 


ê 
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° capacitação de docentes para o trabalho em equipe 
e para a aquisição de habilidades de participação; 

e promoção de ações sistemáticas de formação con- 
tinuada, para o desenvolvimento profissional. 


A comunidade de aprendizagem pode ser um 
ponto de partida para que as escolas e seus profissio- 
nais se mobilizem para a superação de comportamen- 
tos muito comuns no ambiente escolar: o isolamento, 
o individualismo, a resistência a mudanças, o confor- 
mismo, a indiferença, o imobilismo. 


3) Promoção de ações de desenvolvimento profissional. Ações de 


desenvolvimento profissional são as que se destinam à 
formação continuada do pessoal da escola, envolvendo 
os professores e os funcionários administrativos. 

A formação continuada refere-se a: a) ações de 
formação durante a jornada de trabalho — ajuda a pro- 
fessores iniciantes, participação no projeto pedagógi- 
co da escola, reuniões de trabalho para discutir a 
prática com colegas, pesquisas, minicursos de atua- 
lização, estudos de caso, conselhos de classe, pro- 
gramas de educação a distância etc.; b) ações de 
formação fora da jornada de trabalho — cursos, 
encontros e palestras promovidos pelas Secretarias 
de Educação ou por uma rede de escolas. 

A formação continuada é a garantia do desenvol- 
vimento profissional permanente. Ela se faz por meio 
do estudo, da reflexão, da discussão e da confrontação 
das experiências dos professores. É responsabilidade 
da instituição, mas também do próprio professor. O 
desenvolvimento pessoal requer que o professor tome 
para si a responsabilidade com a própria formação, no 
contexto da instituição escolar. 


E rer 
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4) Envolvimento dos alunos em processos de solução de problemas 


e tomada de decisões. Os alunos também têm uma pre- 
sença significativa na comunidade de aprendizagem. 
Segundo Pérez Gómez (2000), toda aprendizagem 
relevante é processo de diálogo com a realidade 
expressa na cultura, aceitando e questionando, recu- 
sando e assumindo. Esse diálogo criador requer uma 
comunidade de aprendizagem, em que os estudantes 
estão ativamente envolvidos na elaboração e no desen- 
volvimento das decisões que dizem respeito à sua vida 
na escola, vivénciando práticas de reflexão e atuação, 
de debate e confronto de opiniões, com o respeito às 
diferenças individuais. “Os alunos aprendem democracia 
vivendo e construindo sua comunidade democrática de apren- 
dizagem e de vida”, aprendendo a pensar e atuar por 
meio dos conteúdos escolares que lhes permitam 
transformar seu próprio pensamento e seus compor- 
tamentos (Pérez Gómez, 2000, p. 97). 

As práticas de gestão incluem, pois, formas de par- 
ticipação dos alunos na vida da escola. Há boas razões 
pedagógicas para essa participação, mas há também 
razões sociais e culturais. Em decorrência das novas 
configurações da realidade social, econômica, política 
e cultural, têm incidido nas escolas problemas como 
o desemprego, a prostituição infantil, a violência 
entre gangues, o tráfico de drogas, o uso de armas, a 
liberação sexual, a desintegração familiar etc. Tais 
fatos, além de outras implicações, repercutem no 
aumento de problemas disciplinares, como compor- 
tamentos sociais inadequados, agressão verbal, 
desrespeito e ameaças a professores. Por outro lado, 
muitas escolas têm dificuldade de enfrentar essas 
questões, em razão do despreparo dos professores para 
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exercer autoridade ou lidar com dilemas morais, da 
existência de professores inexperientes ou com for- 
mação pedagógica precária, da falta de integração 
com a comunidade, da não integração dos alunos na 
vida escolar e nos processos de decisão. 

Essas novas realidades sugerem que alguns proble- 
mas incidentes nas escolas não se resolvem apenas com 
boas intenções, com mudanças curriculares ou novas 
metodologias. É preciso repensar práticas de gestão, 
novas formas de organização do trabalho escolar, 
incluindo o envolvimento dos alunos na organização da 
escola, para que possam exercer a democracia median- 
te a participação, a capacitação para tomar iniciativas, 
o confronto e a discussão pública de pontos de vista, o 
posicionamento sobre questões relacionadas à vida 
escolar, de modo que vívenciem processos democrá- 
ticos de tomada de decisões. Mais concretamente, 
podem ser pensadas algumas medidas, tais como: 


° promoção de encontros de orientação educacional 
grupal para conversação dirigida sobre questões de 
formação moral, relacionamentos, problemas típi- 
cos da juventude; 

e envolvimento dos alunos na discussão de normas 
disciplinares, incluindo formas de prevenção de 
violência física e de agressões verbais, a fim de 
garantir um ambiente democrático e solidário na 
escola e possibilitar a convivência grupal; 

* promoção de ações que fortaleçam os laços com 
as famílias e a comunidade: 

e investimento em ações de capacitação dos pro- 
fessores para lidar com dilemas morais e com o 
manejo de classe, diante das novas atitudes que 

os alunos exibem na escola. 


À VA 
DESENVOLVENDO AÇÕES E COMPETÊNCIAS PROFISSIONAIS PARA AS PRÁTICAS DE GESTÃO PARTICIPATI 


5) Envolvimento dos pais na vida da escola. O envolvi- 


mento dos pais na escola pode ocorrer de modo 
informal, no contato com os professores para acom- 
panhamento do desempenho escolar dos filhos, e de 
modo mais formal, na Associação de Pais e Mestres 
e no conselho de escola. 

No primeiro caso, espera-se que os professores 
compartilhem sua responsabilidade pedagógica com 
os pais. A comunicação entre esses dois grupos 
ocorre geralmente na reunião de pais, cuja partici- 
pação nas instâncias decisórias da escola corista 
algo de suma importância. Todavia, deve-se definir 
claramente tanto as formas dessa participação como 
as de outras instituições e organizações da comuni- 
dade, uma vez que as responsabilidades e tarefas aê 
profissionais da escola (direção, professores, funcio- 
nários) são distintas daquelas das instituições da 
comunidade e dos pais. Não cabe a estes, por exem- 
plo, interferir diretamente nas atividades de sala de 
aula. As formas de participação da comunidade 
devem estar subordinadas aos objetivos e tarefas da 
escola, à observância de certas normas e diretrizes 


próprias da instituição escolar. 


6) Fortalecimento de formas de comunicação e de difusão 


de informações. As escolas continuam dando pouca 
importância à transparência nas decisões e ao apri- 
moramento das formas de comunicação com pro- 
i imo-nos a dois aspectos: 
fessores, alunos e pais. Referimo-nos p o 
a) a comunicação como qualidade e competência 
Brad à do ea e 
dos indivíduos, isto é, saber comunicar-se com 
outros e ouvi-los; b) a comunicação como caracte- 
rística dos processos de gestão, uma vez que as 
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pessoas precisam estar informadas das diretrizes do 
sistema de ensino, do que acontece na escola, das 
normas e rotinas administrativas etc. | | 

No primeiro caso, trata-se de um investimento 

intencional para melhorar a rede de relações na 
escola. Algumas mudanças nas relações são fáceis de 
ser aceitas, como a eliminação do autoritarismo, das 
decisões arbitrárias, da falta de respeito com os 
outros etc. Outras são mais difíceis, como o enfren- 
tamento de conflitos e divergências, o tratamento 
igual aos alunos, preservadas as diferenças, a pró- 
pria aceitação das inovações. As propostas aqui 
apresentadas sobre participação democrática, deba- 
te coletivo e público, comunidade de aprendizagem 
e cultura organizacional são formas concretas de 
produzir mudanças na mentalidade dos educadores 
e na comunicação. 

A par da necessidade de aprimoramento das for- 
mas de comunicação de todos os membros da equi- 
pe, trata-se de instaurar práticas de gestão que 
sejam tornadas públicas e disponibilizar informa- 
ções sobre decisões administrativas, orçamentos, 
atas de reuniões etc. 


7) Avaliação do sistema escolar, das escolas e da aprendiza- 


gem dos alunos. As ações da escola no campo da 
avaliação educacional, voltadas para a formação con- 
tinuada no contexto de trabalho, são de três tipos: 
avaliação do sistema escolar, avaliação da escola, ava- 
ltação da aprendizagem dos alunos. 

O conceito de avaliação educacional, atualmen- 


te, abrange não apenas a aprendizagem dos alunos 
na sala de aula, mas também o sistema educacional 
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t e as escolas. Na avaliação dos sistemas de ensino, 


embora sejam igualmente aferidos os resultados 
obtidos pelos alunos (em geral mediante testes 
padronizados), o objetivo é realizar um diagnóstico 
mais amplo do sistema escolar em âmbito nacional 
ou regional, a fim de reorientar a política educacio- 
nal, a gestão do sistema e das escolas e a pesquisa. 
No Brasil, foram adotadas, desde o início dos anos 90 
do século XX, várias modalidades desse tipo de ava- 
liação: o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Básica (Saeb), o Exame Nacional do Ensino Médio 
(Enem), o Exame Nacional de Cursos — Provão 
(ENC). Alguns estados brasileiros também adotam 
modalidades de avaliação do sistema escolar. 

A avaliação do sistema escolar, por meio da ava- 
liação externa e/ou interna das instituições, desdo- 
bra-se em duas modalidades: a avaliação institucional 
(ou administrativa, ou organizacional) e a avaliação 
acadêmica ou científica, como as mencionadas. À 
avaliação institucional é função primordial do sis- 
tema de organização e de gestão dos sistemas 
escolares, podendo abranger também as escolas, 
individualmente. Essa avaliação visa à obtenção de 
dados quantitativos e qualitativos sobre os alunos, 
os professores, a estrutura organizacional, os recur- 
sos físicos e materiais, as práticas de gestão, a pro- 
dutividade dos cursos e dos professores etc., com o 
objetivo de emitir juízos de valor e tomar decisões 
acerca do desenvolvimento da instituição. À avaliação 
acadêmica ou científica visa à produção de informações 
sobre os resultados da aprendizagem escolar em fun- 
ção do acompanhamento e da revisão das políticas 
educacionais, do sistema escolar e das escolas, com a 


pros, 
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intenção de formular indicadores de qualidade dos 
resultados do ensino. 

Entre a avaliação do sistema e a avaliação da 
aprendizagem dos alunos está a avaliação da escola, 
que abrange o projeto pedagógico-curricular, a 
organização escolar, os planos de ensino e o traba- 
lho dos professores. O objetivo dessa avaliação é afe- 
rir a qualidade de ensino e da aprendizagem dos 
alunos; para isso, busca-se perceber a relação entre 
a qualidade da oferta dos serviços dé ensino e os 
resultados do rendimento escolar dos alunos. Nesse 
sentido, a avaliação da escola precisa considerar os 
elementos determinantes da qualidade da oferta de 
serviços de ensino e do sucesso escolar dos alunos, 
tais como: características dos alunos; rendimento 
escolar por classe; composição do corpo docente 
(tempo de trabalho, idade, currículo profissional); 
condições de trabalho e motivação dos professores; 
recursos físicos e materiais; materiais didáticos e 
informacionais. Tais dados já estão disponíveis na 
escola, é preciso organizá-los e analisá-los como 
prática de avaliação diagnóstica. Mas isso não é 
suficiente. Cumpre chegar até a sala de aula para 
obter conhecimentos mais precisos sobre os proces- 
sos de ensino-aprendizagem, sobre as relações entre 
professores e alunos, sobre a qualidade cognitiva 
das aprendizagens, sobre as práticas de avaliação. 

Aspectos a ser avaliados no âmbito da organiza- 
ção escolar: 


a) dados estatísticos sobre a população escolar, repro- 
vações, abandono da escola, situação socioeconô- 
mica dos pais etc.; 
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b) elaboração e desenvolvimento do projeto peda- 
gógico-curricular; 

c) aspectos da organização geral da escola, incluin- 
do disponibilidade, organização, utilização dos 

“recursos materiais e didáticos, instalações e equi- 
pamentos, atividades técnico-administrativas de 
apoio à sala de aula; 

d) clima organizacional da escola (estilo de direção, 
qualidade das formas de organização, das rela- 
ções humanas e das práticas participativas, 
envolvimento da equipe pedagógica e dos pro- 
fessores com os objetivos e ações da escola, 
ações de formação continuada de professores, 
funcionários e pedagogos, reuniões e outros 
tipos de contatos entre professores); 

e) acompanhamento do rendimento escolar dos 
alunos; 

f) avaliação da execução do projeto pedagógico- 
-curríicular; 

g) avaliação de desempenho dos professores (qualida- 
de das relações sociais e afetivas com os alunos, 
condições profissionais atinentes ao conhecimento 
da disciplina e dos métodos e procedimentos de 
ensino e de avaliação, gestão da classe em vários 
aspectos, como organização e desenvolvimento das 
aulas, qualidade da comunicação com os alunos); 

h) estratégias de relacionamento com os pais e com 
a comunidade e as formas de comunicação e de 


atendimento. 


Entre os procedimentos desse tipo de avaliação, 


mencionam-se reuniões pedagógicas mensais, encon- 
tros específicos de avaliação, questionários, entrevistas 
e estudos de caso. 
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A avaliação da aprendizagem escolar feita pelos 
professores constitui indicador efetivo do alcance 
dos objetivos e atividades estabelecidas no projeto 
pedagógico-curricular e nos planos de ensino. Os 
critérios de relevância da avaliação dos alunos devem 
centrar-se, portanto, em dimensões qualitativas e quan- 
titativas, ou seja, melhor qualidade da aprendizagem 
para todos os alunos, em condições iguais. Desse modo, 
a justa medida da eficácia das escolas está no grau em que 
todos os alunos incorporam capacidades € competências 
cognitivas, operativas, afetivas e morais para sua inserção 
produtiva, criativa e crítica na sociedade contemporânea. 

Compreendida nesses termos, a avaliação dos alu- 
nos pelos professores, em cada sala de aula, em hipó- 
tese alguma pode ser substituída pela avaliação do 
sistema de ensino. Ao contrário, esta é que deve bus- 
car seus critérios de relevância na avaliação feita pelos 
professores, ou seja, estar a serviço da melhoria da qua- 
lidade cognitiva da aprendizagem. 

Em síntese, serão inúteis as práticas democráticas 
de gestão, a descentralização, a avaliação institucional 
externa, a participação dos pais etc. se os alunos não 
aprimorarem sua aprendizagem, se não aprenderem 
mais e melhor. Sem indicadores reais do rendimento 
escolar dos alunos — se o aluno domina bem conceitos 
e habilidades, se demonstra competência na aplicação 
desses conceitos básicos, se desenvolveu habilidades de 
pensamento —, pouco se saberá sobre as competências 
profissionais dos professores. Não se trata, é eviden- 
te, de estabelecer diagnósticos apenas com base em 
resultados de desempenho do aluno, mas de pesqui- 
sar formas avaliatórias que contemplem conjunta- 
mente aspectos do processo e dos resultados. 
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Admitindo que a justiça social, em termos de de- 
moctatização do ensino, seja a qualidade cognitiva dos 
processos de ensino-aprendizagem e de seus resulta- 
dos, é óbvio que as práticas de avaliação da aprendiza- 
gem precisam ser encaradas com maior seriedade. Para 
isso, é preciso que os educadores, além de considera- 
rem a avaliação importante meio de diagnóstico de seu 
trabalho, saibam mais sobre a elaboração de instru- 
mentos mais diretos de aferição da qualidade da ofer- 
ta dos serviços de ensino, bem como da qualidade da 
aprendizagem do aluno que querem formar. 


2. Competências profissionais 
do pessoal da escola 


1) Aprender a participar ativamente de um grupo de trabalho 
ou de discussão, a desenvolver competência interativa entre si 
e com os alunos. O trabalho em grupo envolve um con- 
junto de habilidades, entre as quais relacionar-se bem 
com os colegas, ter disposição para a colaboração, 
saber expressar-se e argumentar com propriedade, 
saber ouvir, compartilhar interesses e motivações. 
Uma das formas de trabalho em equipe recomenda- 
das é a reflexão conjunta dos professores sobre as pró- 
prias experiências profissionais, possibilitando apoio 
mútuo. Para isso, é preciso que estejam dispostos a 
compartilhar a própria experiência com os outros e 
ouvi-los sobre suas experiências. 

A competência interativa diz respeito às formas de 
comunicar-se e à capacidade de relacionar-se com as 
pessoas. Segundo Canário (1997), o professor é, em 
primeiro lugar, uma pessoa, o que significa que sua 
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atividade se define tanto por aquilo que ele sabe 
quanto por aquilo que ele é. Por isso, ganha impor- 
tância a competência interativa, em que se desta- 
cam as habilidades de comunicação, expressão e 
escuta. Nas palavras do autor: 


reconhecer que a relação professor-aluno impregna a tota- 
lidade da ação profissional do professor implica reconhecer, 
também, que os professores necessariamente aprêndem no 
contato com os alunos, e serão melhores professores quanto 
maior for a sua capacidade para realizar essa aprendiza- 
gem (Canário, 1997, p. 12). i 


2) Desenvolver capacidades e habilidades de liderança. 


Liderança é a capacidade de influenciar, motivar, 
integrar e organizar pessoas e grupos, a fim de tra- 
balharem para a consecução de objetivos. Em uma 
gestão participativa, não basta haver na equipe cer- 
tas pessoas que apenas administrem a realização das 
metas, dos objetivos, os recursos e os meios já pre- 
vistos. É preciso que se consiga da equipe o com- 
partilhamento de intenções, valores e práticas, de 
modo que os interesses do grupo sejam canalizados 
para esses objetivos e várias pessoas possam assumir 
a liderança e desenvolver essas qualidades. 

Estudos desenvolvidos pelo psicólogo alemão 
Kurt Lewin sugerem a ocorrência de três estilos de 
liderança, que contribuem para compreender a dinâ- 
mica interna das instituições. Esses estilos são o 
autoritário, o democrático e o laissez-faire. No estilo 
autoritário o dirigente decide, distribui tarefas, con- 
trola, sem participação da equipe na tomada de de- 
cisões. As relações interpessoais são precárias, o 
envolvimento das pessoas é reduzido e o grau de 
satisfação com o trabalho é baixo. No democrático, as 
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decisões são tomadas com a participação das pes- 
soas, discutindo-se os objetivos e as ações propostas 
pelo dirigente. Há boa integração entre os mem- 
bros e boas relações interpessoais. No lazssez-faire, O 
papel do dirigente é quase ausente, com fraca defini- 
ção de objetivos e pouco empenho na organização e 
gestão das atividades. Por falta de coordenação, o 
grupo pouco se envolve com o trabalho e prevalece a 
tendência à formação de subgrupos isolados entre si. 

Ainda conforme essa teoria, uma atitude autori- 
tária pode gerar comportamentos de hostilidade, 
expressa ora em apatia, ora em agressividade ao diri- 
gente; às vezes, a apatia em presença do dirigente 
transforma-se, em sua ausência, em agressividade. A 
atitude democrática, ao contrário, pode canalizar a 
agressividade para ações positivas, porque favorece a 
cooperação, a motivação e a autonomia. 

A tendência atual é entender que as capacidades 
de liderança podem ser desenvolvidas por todos os 
membros da equipe escolar, seja pelo conhecimento, 
seja pela prática. Uma liderança cooperativa envol- 
ve determinados requisitos, como: capacidade de 
comunicação e de relacionamento com as pessoas; 
capacidade de escuta; capacidade de expor com cla- 
reza as ideias; capacidade organizativa (saber definir 
um problema, propor soluções, atribuir responsabi- 
lidades, coordenar o trabalho, acompanhar e avaliar 
a execução); compreensão das características sociais, 
culturais e psicológicas do grupo. 

No exercício da direção ou da coordenação, o 
líder precisa saber articular responsabilidades indi- 
viduais com a responsabilidade coletiva, como tam- 
bém lidar com conflitos e diferenças, pois a busca 
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de consenso implica o debate e o enfrentamento de 
posições nem sempre homogêneas. Além disso, pre- 
cisa ajudar as pessoas a sentir que aspectos importan- 
tes de seu ambiente de trabalho estão em suas mãos e 
que podem dar sua contribuição para modificá-los. 


3) Compreender os processos envolvidos nas inovações organi- 


zativas, pedagógicas e curriculares. Pôr em prática a 
gestão participativa implica ter consciência de que 
as formas de organização mais comuns nas escolas 
são centralizadoras, burocráticas e inibidoras da 
participação. Por isso, é preciso mudar mentalida- 
des, saber como introduzir inovações e como se ins- 
tituem novas práticas. 

A mudança de uma cultura organizacional insti- 
tuída ou de representações que as pessoas têm sobre 
o funcionamento da escola é um processo comple- 
xo, no qual influem a história de vida, os modos de 
pensar e agir já consolidados, as atitudes de acomo- 
damento, a resistência à mudança de práticas que a 
pessoa acha que estão dando certo etc. Portanto, a 
introdução de inovações precisa ser efetuada de 
modo planejado, cuidadoso, implicando ações e 
procedimentos muito concretos. 

O modo de agir das pessoas está ligado a conceitos 
subjetivos, valores, opiniões, convicções, preferências 
e interesses ancorados em uma prática de muitos anos, 
sendo, portanto, de difícil mudança. Por isso, é neces- 
sário admitir que boa parte das inovações ou das 
mudanças que o sistema ou a direção querem intro- 
duzir na escola não reflete a ideia dos professores. 
Além disso, muitas vezes os professores estão cober- 
tos de razão em suas atitudes de resistência. Pode 
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ocorrer, por exemplo, que achem a ideia boa, mas dis- 
cordam do momento ou do modo de decidir sobre ela, 
ou se lhe opõem por acreditarem que ainda não exis- 
tem as condições necessárias para desenvolvê-la. 

Seja como for, o melhor meio de promover a ges- 
tão participativa é instaurar a prática da participa- 
ção em um clima de confiança, transparência e 
respeito às pessoas. Independentemente da impor- 
tância de os membros da equipe tomarem cons- 
ciência da necessidade da participação, é a prática 
que possibilita o alargamento dessa consciência e o 
sentido da participação na construção de nova cul- 
tura organizacional. 

É necessário, para isso, que os dirigentes da escola 
busquem apresentar com muita clareza o que espe- 
ram da inovação que querem introduzir, mediante 
formas participativas de discussão e de tomadas de 
decisão. Ao mesmo tempo, devem considerar as inse- 
guranças, as dificuldades, o medo de cometer erros 
com que as pessoas enfrentam a inovação, seja por 
causa da própria visão que têm da inovação, seja por 
causa do uso que pode ser feito dela. 


4) Aprender a tomar decisões sobre problemas e dilemas da 


organização escolar, das formas de gestão, da sala de 
aula. Na prática, a gestão participativa é uma forma 
de integrar os membros da organização escolar nos 
processos e procedimentos de tomada de decisões a 
respeito de objetivos, critérios de realização desses 
objetivos e encaminhamento de solução para pro- 
blemas. Tanto a solução de problemas como as 
decisões requerem alguns procedimentos, como o 
levantamento de dados e de informações sobre a 
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situação analisada, a identificação dos problemas e 
de suas possíveis causas, a busca de soluções possí- 
veis, a definição de atividades a ser postas em prá- 
tica, a avaliação da eficácia das medidas tomadas. 
Para boa parte das decisões a ser tomadas no 
cotidiano da escola já existem normas, procedi- 
mentos e orientações aprovadas pelo grupo; trata- 
-se simplesmente de assumi-las. Um diretor de 
escola não precisa convocar uma reunião para 
saber dos professores o que fazer com uma fun- 
cionária que faltou três dias sem avisar, porque 
essa ocorrência já está prevista nas normas. No entan- 
to, em muitos momentos do cotidiano da escola, 
ocorrem acontecimentos e situações imprevisíveis, 
havendo, então, a necessidade de discussões e de 


tomadas de decisões coletivas. 


5) Conhecer, informar-se, dominar o conteúdo da discussão para 
ser um participante atuante e crítico. À participação em 
um grupo e nas reuniões exige que os membros 
conheçam o assunto e se familiarizem com a proble- 
mática discutida. Há três campos de conhecimento 
sobre os quais os professores precisam estar muito 
bem informados: a legislação, os planos e diretrizes 
oficiais; as normas e rotinas organizacionais; as ques- 
tões pedagógicas e curriculares. As escolas devem 
tornar disponíveis aos professores e ao pessoal 
técnico-administrativo os documentos básicos da 
legislação federal, estadual e municipal; entre eles, 
cópias da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, do Plano Nacional de Educação, dos parâ- 


metros curriculares nacionais, do regimento escolar. 


DESENVOLVENDO AÇÕES E COMPETÊNCIAS PROFISSIONAIS PARA AS PRÁTICAS DE GESTÃO PARTICIPATIVA 


6) Saber elaborar planos e projetos de ação. Participar da 


organização da escola e saber organizar seu traba- 
lho na sala de aula são atividades que requerem 
capacidade e habilidades de planejamento. O proje- 
to pedagógico-curricular e os planos de ensino pre- 
cisam apresentar com clareza as funções sociais e 
pedagógicas da escola, os objetivos, os meios e as ati- 
vidades. Cabe aos professores desenvolver competên- 
cia para realizar diagnósticos, definir problemas, 
formular objetivos, gerar soluções e estabelecer ativi- 
dades necessárias para alcançar os objetivos. 


7) Aprender métodos e procedimentos de pesquisa. A peda- 


gogia atual tem identificado a capacidade de pes- 
quisar como uma das características profissionais 
dos professores, pois a pesquisa é uma das formas 
mais eficazes de detectar e resolver problemas. O 
professor-pesquisador é profissional que sabe for- 
mular questões relevantes sobre sua própria prática 
e tomar decisões que apresentem soluções a essas 
questões; para isso, necessita dominar alguns pro- 
cedimentos básicos da pesquisa. 

A pesquisa constitui modalidade de trabalho 
que colabora para a solução de problemas da escola e 
da sala de aula e tem como resultado a produção, por 
parte dos professores, de conhecimentos sobre seu tra- 
balho. Articula de maneira muito proveitosa a práti- 
ca com a reflexão sobre a prática, ajudando o professor 
a incrementar sua competência profissional, já que 
importa melhorar a qualidade das aulas para que a 
aprendizagem dos alunos seja mais efetiva. 

Os passos de uma prática de pesquisa asseme- 
lham-se aos procedimentos mencionados para a 
formulação de projeto ou solução de problemas: 
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e identificar um problema ou tema com base em 
discussões, observações ou prática de ação-refle- 
xão-ação; | Aa 

e definir meios e instrumentos de busca de infor- 
mações e de dados necessários, os quais podem 
ser a entrevista, os questionários ou uma pesqui- 
sa bibliográfica, a fim de avaliar se as ações pro- 
duziram os resultados esperados; Ná 

e analisar os dados para identificar problemas, ne- 
cessidades, alimentando o processo ação-refle- 
xão-novas ações; 

e propor ações e intervenções. 


8) Familiarizar-se com modalidades e instrumentos de ava- 
liação do sistema, da organização escolar e da aprendi- 
zagem escolar. A avaliação caracteriza-se sempre por 
ser uma visão retrospectiva do trabalho. É etapa 
necessária de qualquer plano ou projeto, no âmbito 
da escola ou da sala de aula. Todas as pessoas que 
trabalham na escola e participam dos processos de 
gestão e de tomada de decisões precisam dominar 
conhecimentos, instrumentos e práticas de avalia- 
ção. Às reuniões e encontros específicos em que se 
realiza a avaliação da escola constituem espaços ade- 
quados para discutir se os objetivos pretendidos 
estão sendo alcançados e definir as ações e proce- 
dimentos necessários à retomada de rumo e as 
mudanças apropriadas para melhor promover a 
aprendizagem dos alunos. 

Às ações propostas € as competências profissionais 
dos integrantes da equipe escolar, ao mesmo tempo 
que são orientações a ser postas em prática no contex- 
to do próprio trabalho, devem ser incluídas no currí- 
culo de formação inicial de pedagogos e professores. 


T 


| 
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Este livro proporciona aos futiros professores u 
gestores dos sistemas de ensino e das escolas bases 
conceituais para uma análise dos aspectos sociopolíticos, 
históricos, legais, pedagógicos-curriculares e organizacionais 
da educação escolar brasileira e da organização e gestão 
da escola, possibilitando uma visão crítico-compreensiva 
dos contextos em que os profissionais da educação 
exercem suas atividades. Com esse conteúdo, acredita-se 
que tais profissionais possam: 

e situar o sistema escolar brasileiro no contexto das trans- 
formações em curso na sociedade contemporânea: 

e conhecer e analisar as políticas educacionais, as reformas 
do ensino e os planos e diretrizes, tendo como foco a 
construção da escola pública brasileira; 

e conhecer a estrutura e organização do ensino brasileiro; 

e desenvolver conhecimento e competências para atuarem, 
de forma eficiente e participativa, nas práticas de 
organização e de gestão da escola e na transformação 
dessas práticas. 
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